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Dos poderes politicos 

-ewAa-'- 

LIVRO 111 

D O  P O D E R  1CXF:CIlTIVO 

1 Transicúo. -- 3 hTocão do poder executzvo. - 3 De1egri;ùo do 
poder executivo. - 4 Vastas attributcòes do poder executivo. 
-- 5 Distribut~ão das mt~terias. 

1 Continiiaremos n'este voliimc os nossos estiidos c aporita- 
nientos a proposilo dos poderes politicos, como foram estabele- 
cidos na Carta Constitiicional de I S?C, e Acto Addicional de i %:i?, 
consagrandp este Livro 111 da segunda parte dos nossos csludos 
ao Poder Executivo. 

2 A Carta não deliniii este poder, posto que eniiincrasse as  
suas attribuições no ar1 o i 3.  Parece-nos entretanto convcnienle 
deixar aqui algumas indicações doutrinaes, a fim de  melhor sc  
comprehender o espirito da Carta nas disposi~ões relativas a estc 



poder e tanto mais, quanto a opinião dos publicistas não e una- 
nime a este respeito. 

Assim para Macarel o poder executivo designa o poder que 
faz executar as leis, e que torna sensivel a força qiie cada um dos 
niembros do corpo politico depositou nas mãos do chefe do estado. 
Subdivide-o em poder judicial e administrativo, declarando que 
o poder administrativo é o poder executivo propriamente dito. 

Esta dotilriiia seria incompalivel com as disposições consti- 
tucionaes, visto que, designadaniente o art.' I I da Carta consi- 
dera o poder jiitlicial como um poder politico distincto dos outros 
tres, e não como unia subdivisào do poder executivo. Por outro 
lado na theoria de llacarel confçnde-se no poder executivo a acção 
politica com a acc5o administrativa, ao passo que esta distinccão 
e iinportarite e f(:crinda. 

Macarel tiiilid delinido o poder administrativo ou executivo, 
propriamente dito, aquelle que, por ordenancas provê a execução 
das leis, á segriranca do estado, a mantitcncão da ordem publica 
e as differentes necessidades da sociedade. Nada niais amplo, 
nem mais vago. Sabemos que nào é facil, na definição dos pode- 
res, tixar as suas differen~as precisa e correctamente, mas e per- 
inittido esperar ainda assim iiin;i nocào qiie nos dê uma ideia 
niais approximada do poder cxccutivo. 

S. P. Perreira entende por poder executivo a faculdade de  
dispôr das forças da comniunidadc a bem do cumprimento das 
legitimas decisões dos diversos poderes polilicos do estado. Os 
publicistas mais avancados coni1)reliendem no poder execiitivo, na 
sua 'mais ampla accepsão, duas classes de iittribuicões até certo 
ponto distinctas : 1 ." as a t t r i b ~ i i ~ f i ~ s  necessnri~is para excitar. pro- 
mover, realizar o bem geral e coriimiim, imprimindo, dirigindo a 
marcha politica do governo em plena liberdade, isto é, seni que- 
bra das auribui~ões dos outros poderes politicos, e garantindo 
sempre o.; direitos individuaes nos terinos das leis ; 2 . O  as attri- 
biii.0es precisas para executar as leis c regiilamental-as, respei- 
tando sempre a indepcndcnci;~, picio::at.i~ii~ e attribuicóes do 
poder jiidicial dentro da si ia cspliern piiiticiilai. e propria. 

No prinieiro caso co~ltiiiinii~ algiiris piiblicistas dar ao poder 
executivo a deiioniinacào de poder govern;iiiicntal ; no segundo 
reservam-lhe a designacào de poder adi~iiiiistr~itivo. 

Conio poder goveniamental o poder executivo tem ampla 
liberdade nit escolha dos iricios e modos d'aclào. Presume-se que 



d'outro modo não poderia desempenhar-se cabalmente da sua tão 
elevada como espinhosa missão. 

f'orisiderado conio poder administrativo o poder executivo 
executa e faz executar as leis politicas e administrativas, segundo 
,a direccão siiperior impressa ao governo do estado. 

ctO poder executivo, disse o sr. Jiistino A .  de Freitas, pode 
ainda considerar-se dividido em dois rarrios ; o da politica que 
observa e vela pela direcçáo moral dos interesses geraes d'unia 
naçào, - r, o de adiiiinistra~áo, que consiste princij)aliireiite no 
complciiienlo dos scrviyos publicas, orgariizando assim o pensa- 
Iiiento dos governos, e pondo cni obra as suas institiiiyões poli- 
tiCdS. )> 

:I N'iiin ponto, poreni, lia accôrdo entre todos os pul)licistas da 
escola liberal. Como os outros poderes politicos o poder execii- 
tivo deriva-se dii soberaliia p o p u k .  uN'esta instituicão do poder 
bxecutivo, diz o proprio llacarel, a nacão nào se da um senhor, 
pois que esse proprio podcr i: sujcito i lei, corno todos os cida- 
dãos, c só é estabelecido para vigiar por sua execu~ão  ; dá-se um 
chefe ou iriiiitos clieffs, que adininistrani e que, em principio 
geral, são responsaveis, isto r, que devciii dar conta de sua 
gestáo. D 

Com quanto derirndos tla sobcrnnin pgpular os diverso: pode- 
res politicos, e os syeteiiicis de governo dos diversos povos não são 
uma crcaçào abstracta e siniplesineiile doutrina1 c. tlieorica. E' 
certo qiie na elaboraciio das iiiodernas con;tituicões tem tido não 
pequeiia parle a sciencia do dircito publico, sobre tudo a datar 
d'esse drama de 17h!) eni cluc a Frariya inaugurou a sua trarisfor- 
i n a ~ ã o  sob tantos e tão variddos aspectos ; nias a organização dos 
estados em que se acha dividida a humanidade i! tamhem pro- 
diicto da natureza e taciildades do honiem, de seus iiperfeiçoa- 
mcntos, dc seiis liabicos e costuriies, de seu meio e, n'iinia palavra, 
da sua civilizaçiio. Sein a sciencia historica a organizacão imagi- 
nária e faclicia dos povos seriil instavel e ineficaz. 

Antes de se rcconlieçer ii iiiiiiiensa iniportancia da divis;io, 
independencia e Iiarmonia dos podfkres politicos, os factos q e r -  
abundavam para a dernonstra~ào d'essa verdade. O lavor paciente 
das geracões, o sei1 caiiiiiiliar lento e graduado, o c,uinulo de  
aperfeicoaiiientos a que se tem elevado, e a iiieniorili dos desacer- 
tos que se náu tenl sabido prevenir, constitiiein o iinnicnso arse- 
nal de rnateriaes sohie que d e ~ e  euercer-se a sciericia do direito 



publico a fim de não ser infructifera nos seus resultados e appli- 
cações 

Não obstante a sua concentracão implacavel nas mãos de um 
só homem, o poder legislativo e o poder judicial ,careciam, ainda 
assim, de organismos proprios e accommodados. E facil apontal-os 
nos fastos do absolutismo. Quando a Constitiiição de 1822 creou 
a divisão, independencia e harmonia dos poderes politicos, alguma 
cousa existia já aproveitavel na nossa historia politica. 

Quando se trala de submetter as instituições por que se 
governa uin povo a determinadas indicações scientificas, é raro 
que isso possa fazer-se e levar-se á pratica de um modo completo, 
pacifica, judiciosa c serenamente; isto 6 ,  os interesses creados 
criam resistencias em volta dos abusos radicados, por fórma que 
só violentamente podem inipôr-se as reformas, importando com- 
sigo exigencias difficeis de subordinar, e motivando para logo 
novos deteitos. 

4 Assim o poder executivo, centro do governo, organizado 
hierarchicamente, disciplinado, permanente, dispondo das forças e 
dos recursos nacionaes resiste mais facilmente á syslematisa~ão, 
e predomina de facto. Ao crear-se a divisão dos outros poderes 
politicos, ao conceder-se-lhe a independencia em relayão ao poder 
executivo não era Ijcil olvidar a sua competencia, nem a accão 
respectiva do poder execiitivo relativamente a esses poderes. 
Quanto 6s attribui~ões vastissini:is e importantissimas do poder 
executivo não era, nem tem sido tão facil a siia delimitação, clas- 
sificação e organiza@o. Sempre no seu posto, o poder executivo, 
alem de quaesquer altribuiçóes precisamente fixadas nas nossas 
leis, tem sempre, por necessidade im~reterivel,  dc prover onde os 
outros poderes não podem legalmente alcançar ( 1 ) .  

A dificlildade em deíhiir o poder executivo de modo a extre- 
inal-o dos outros poderes politicos tem levado alguns escriptores 
ir estahe'ecer as dilrereucas existenteç entre o poder executivo e 
os outros poderes polilicos, bem como a tixar as condiçóes ou 
caracteristiros rl'aqiielle podcr. 

i; Abriiuqs inào d'eçse trabalho, reconhecendo a impossibili- 
iI,~tíe de disc~siiriiiias, ao mciios positivamente, e no dominio dos 
factos, tima linha clara, precisa e sirnplcs quc possa orientar-nos 

(i) Scg. I'., vol. I ,  1i.O i%. 



com segurança. Assim, considerando que como poder administra- 
tivo lhe cumpre cxeciitar e fazer executar as leis, considerando 
que como governo o poder executivo tem uma area immensa menos 
a elaboraçào e formação das leis e attribui~ões judiciaes, e resalva- 
das as  attribiii$ões de inspecçtío e fiscalização da competencia do 
poder legislativo e moderador, dividiremos este livro em tres 
secções : 

SECCÃO I - DOS PRINCIPAES AGENTES DO PODER EXECUTIVO E DAS 

SUAS A T T R I B U I C ~ E S  POLITICAS. 

Cap. I - O  Hei, os ministros e o poder executivo. 
Cap. i r  - Das secretarias d'estado 
Cap. 111 - Ilas attribuiyões politicas do poder execiitivo. 

SECCÃO 11 - DO PODER EXECUTIVO E DE SUAS ATTRIBUI$ÕES ADMI- 

NISTRATLVBS. 

Cap. IV - Da administracáo geral. 
Cap. v - Da administração provincial 
Cap. vi - Da adniinistraçào municipal. 
Cap. v11 - Da administragão colonial. 
Cap. vi11 - Da forca militar 
Cap. IX - Da fazenda publica. 

TERIAL.  

Cap. x - Da responsabilidade ministerial. 
Cap. xi - Do Conselho d'Estado. 
Cap. xrr - Synthese e conclusão do Livro 111. 



CAPITULO I 

O Rei, os mhtstros e o poder executzvo. 

6 A quem pertence o poder executzvo ? - 7 Poder rr~inislerial. -- 
H O Rez reina e nüo governa ? - !I Se  os ministros d'estado 
se podem dizer ministros d'El-Rei. - I O Dos minisll-os no 
antzgo regimen. - l i  Dos ministros no moderno regimen 
coizstztuctonal. 

Carta Const., art.O 78. ((0 Rei é o chefe do poder executivo 
e o exercita pelos seus ministros. 

Carta Const., art." I O ? .  ( (0s  ministros d'estado refercndarãu 
ou assignarào todos os actos do podes executivo, scrn o que não 
poderão ter execacão. » 

Const. Br,izil., art." 1 0 2 ,  t 33. 
Const. de 1 8 1 2 ,  art." 1 6  I ,  111. 
Consl de 1838, art." SI ) ,  I l l i  

6 Começaremos accentuando tima verdade claramente cxpiessa 
na Carta, mas que por vezes porcce escluccitla lias lides politicas. 
O chefe do poder executivo í: o Liei ; e no Rei que a nacão dele- 
gou esse poder e por isso, corrio resulta do 8rt.O 4 6  da Carta, se 
empregam as palavras -poder ezecutzso, como equivn!crile de- 
Rei. 

Os ministros d'estado sáo agentes do Rei, seus commissio- 
nados e subordinados, que o Hei nomeia e demitte livremente 
(ar1.O 7 4 ,  § 5). 'ral í: a doutrinii estabelecida ria Carta Constitu- 
cional. 

7 E' verdade entretanto que o Rei não pode exercer o poder cue- 
cutivo senáo pelos seus ministros (C., art." 75) ; í: verdade que sem 
a referenda dos ministros d'cstado os actos do poder executivo não 
podem receber execii@o (C., ar1.V 08).  São, pois, as assignatu- 
ras dos ministros condi~óes iieccssarias para que possam execu- 
tar-se os actos do poder execiitivo, c d'ahi procede tereni a!guns 
publicistas designado o poder cxeciilivo pelo nome de poder - 
mrnisberic~l. 



Similhante designayão não k perfeitaniente rigorosa, pois só 
é verdadeira no sentido do art.O 1 U Y  da Carta Constitucional. U S O  
pelo facto, diz 11. Coiistaiit, de o iconarcha ser inviolavel, e os 
ministros responsaveic c ~oiitastada a separacão do poder real e 
do poder iiiinisterial, porcliie se não pode negar que os ministros 
não tenhaiii, e m  certo rnodo, u m  potler que Ihes pertenga como pro- 
prio até certo ponto. Se os considerasseinos conio meros agentes 
passivos e cegos, a siia responsabilidade seria absurda e injusta, 
ou ao menos seria necessario qite nao fohseni responsaveis senão 
para com o monarcha pel'i i e ~ t i  icta execiicàio de  suas ordens. Mas 
a Constituicão quer que scjaiii responsaveis para com a nação, e 
que, em certos casos, as ordens do irionarcha não possani servir- 
lhe de desculpa. E' portanto claro que nno são agentes passivos. 
O poder ministerial posto que entanado do Ilei tem conr tudo urna 
existenciu separada d'este u l l ~ a o ;  e a dillitreiiça é essencial e fun- 
damental entre a auctoridade responsavel, P a a~ctori~ladc.  inves- 
tida da inviolabilidade. ,-O poder niinisterial é tão realmente a 
uriica mola da execução n'uma Constituicão livre, que o monarcha 
nao propõe nada senão por intermedio dos seus ministros ; nada 
ordena sem qtic siia assignatura offereca a nar,âo a garantia da 
sua responsabilidade » 

R. Constant esforca-se por encarecer o poder ministerial e 
por absorver ri'estc poder o executivo, mas não alcança conse- 
griil-o. Os ministros teem em certo modo um poder proprio. O 
poder ministerial tem uma cxistenciii separada, rnns emana do Rei. 
Confrontando as expressões i~odor executtuo e poder n~tnzsterzal 
acha es!;is mais claras e mais conformes B letra da Carta Pran- 
ceza. 1)e facto os ii~inistros exercem o noder executivo. coni O 
consciitirriento do Hei, qiie n8o pode ler uin conhecimento minu- 
cioso de tot1o.i os negocios, nein prover por si mesnio i siia mais 
acertiida cxpediyáo, aii\iliando-se por isso niesmo de ministros da 
siia confidn~a que exercem a\  attribui~óes do poder executivo sob 
a siin ~ r o p r i a  responsabilidade e dprazinieiito constitucio~ial de 
EI-Hei. 

8 ll'ahi a ~ibrasc tão dehatidii- o Rez rezna inas nùo yonerira. 
Esta foiniiiln :ipresentada c defendida por Thiers traduzia o pen- 
samento de qiie o Rei n;io era o director absoluto da administra- 
@o do est;ido, e que a niarctiii do governo e fiscalisada pelas 
còrtes. Coino o Rei póde dissolver as  carnaras, o parlaniento pode 
recusar ao governo a lei de meios. Tal e a significajão orthodoxa 



d'aquella lormula Contrapóe aos exageros do poder executivo as 
prerogativas das cortes. Não abate o poder real, assegura o regi- 
men constitucional. 

Combatendo esta formula Guisot não divergia essencialmente 
do pensamento de Thiers. Giiisot desadorava a formula : o Bez 
reina mas não yoverna, mas contrapunha-lhe o seguinte preceito : 
«O Rei deve governar d'accôrdo com os poderes publicos institui- 
dos pela Carta com siia adhesão e apoio. )) Guisot indica a estrada 
normal do governo, Thiers accentua os extremos e indigita os 
meios de evitar desastres maiores. 

O Hei governa na opinião de Guisot e de Thiers, mas não 
governa só na opinião d'ambos. Póde a formula tle Tliiers ser 
obscura mas devemas levar em conta a interpretaccio que lhe dá 
o mesmo epcriptor. 

0 s  ministros tcem occasião para revelar seus merecimentos, 
sua iniciativa, seus conhecimentos, suas qiialidades politicas, e 
nem por isso e menos evidente, menos incontestavel e nienos 
fecunda a acção dominante do chefe do poder executivo. Qual- 
quer que seja a importancia da acçáo niinisterial, ndo é perma- 
nente, contínua, ininterrupla na niesmü pessoa oii faniilias. Os 
ministerios são transitorios, os minislroç cuccedem-se ii'iinia cor- 
rente mais o ~ i  menos accelerada, e no meio d'essas qii&das e cscen- 
sões dos ministros uma cousa permanece sem interrupcão, E o 
chefe do poder execiiti~o, nomeiindo e demittiiido livremente os 
seus ministros. 

O Rei n8u governa sem ministros responsaveis, I ~ I ~ I L ~  os mi- 
nistros só existem, como taes, por vontade do Ilei Ilscrevc o 
Sr. Vasconcellos : ((A realeza e ria organização politlica um elemento 
importanlissimo coni direito a exercer a mais legitima influencia 
nos destinos do paiz, mas sempre com assistencia dos niiniçtros 
responsaveis. -E' a opinião de Thirrs, de Giiisot, de 1-ord Brou- 
gham, e pode-se dizer, de qiiarito~ teiii cscripto sobre o assiiiiipto 
e forem conscieiiciosameiite coiisultsdos )) 

Toniado na sua acccpcão Iatíi o verbo Iyovernnr c certo que 9 . entre nós não phde adniittir-se a formil1,i de I hiers : o Rec reina 
mas não governa. Oppóe-se a disposi~áo litteral do art.' !)I; da 
Carla, mas tomado o termo yovernar como synorirmo de dirigir 
absolutanientr, a administração do estado, ri LOrmrila não poderá 
deixar de atliiiitlir-se a iiõo se cnntrar i~r  o espirito e disposic3es da 
Carta Corislitiicioriiil. 



3 S. P. Ferreira, observando que a Carta chama aos ministros 
d'estado ministros do Rei, ou como se iê no art.O 75 sseu minis- 
tros, insistiu, como vae ver-se, em determinar0 valor d'esta expres- 
são : ((Por esta occasião, diz ellc, notaremos a incongruencia do 
epitheto quc em varias partes da Carta e no uso tommum se  
emprega, quando, fallando-se dos ministros d'estado, relativa- 
menle ao Hei, se Ihes chama seus ainzstros ; epitheto unicamente 
verdadeiro no sentido metaphorico de ser o monarcha quem os 
nomeia, mas falso no sentido proprio de serem elles ministros ou 
delegados do mon;ircha, pois não sáo senão seus suhdelegados, 
sendo porém, em virtude d'esta subdelegação, delegados da nação, 
ein ciijos interesses tem de exercer as  func~ões  do seu ministe- 
rio, como qualquer outro fiinccionario, inclusivaniente o monar- 
cha ; e por isso é que sào responsaveis á nação pelo que pratica- 
rem no exercicio d'essas funcções, ainda quando mostrcm haver 
ol~rado com a approvasão verbal ou por escripto do monarcha, 
como e expresso no art.O 1 0 5  da mesma Carta 

((Assim cumpre não se empregar uni epitheto que, tomado 
rio sentido proprio e natural, conduz a conclusões erroneas. 

((Seriam ministros do Rei todas e quaesquer pessoas que 
elle nomeasse para esse emprego, mas nem por isso seriam niinis- 
tros d'estado. Para ministros d'estado oii ministros encarregados 
da suprema administrac%o do estado so podem ser nomeadas as  
pessoas que reunirem as qualidades que devem estar determina- 
das por lei: e bem longe de ser licito ao monarcha elevar a este 
emprego quem bem lhe aprouver, só sáo actos de monarcha os 
que elle exercitar por via de pessoas que sendo, na fórnia da lei, 
habeis para ministros d'estado. tenham sido com effeito investidas 
d'esta dignidade com as formalidades que a mesma lei deve ter 
prescripto. JJ 

Tudo se resume em considerar os ministros d'estado como 
subdelegados do Hei, como este é delegado da nação nos termos 
e segundo as disposi~óes da Carta. O poder executivo foi dele- 
gado ao Rei para o exercer segundo a Carta Constitucional. 
Nomeando livremente os ministros d'estado, o Rei não os nomeia 
arbitrariamente, mas ponderadas todas as formalidades, todas as 
condições constitucionaes ; é indubitavel, portanto, que não é im- 
proprio dizer-se que elles são delegados do Rei, como este o é 
da nação, delegados é verdade sem os quaes o chefe do poder 
executivo não podia exercer as  suas attribuicões, delegados 



constitucionalmente indispcnsavcis, mas dependentes da nomeaa 
çiio livre tlo soberano. Parece-nos portanto que não merece 
censura a Carta quando denomina ministros do Rei os minis- 
tros d'estado, visto que é o Hei o chefe do poder executivo 
q u e o s  nonieia e demitte livremerite, embora a responsabilidade 
constitucional que incorrem Ihes alargue a esphera d'acção e Ihes 
garanta lima liberdade e independencia desconhecida no antigo 
rcgimen. Não podem ser constitucionalmente ministros sem a 
livre nomeação regia ; mas tambem o poder executivo n50 póde 
descnipcnhrtr as  siias attrihuicões sem a sua intervenção. S e  no 
antigo regimen o Rei era o senhor siipremo e absolrito, no regi- 
men constitucionai a lei t? superior ao Rei C. aos ministros. E estes 
podem, retirando-se, evitar a responsabilidade de  actos que não 
approvam. 

10 Esta differença conliccr-se até nos actos e formalidades 
exteriores. a 0  encarregado de negocios da França participava em 
despacho datado de 9 1  de julho de 1773, que El-Rei de Portugal 
acabava de conceder aos secretarios o sentarem-se em tamboretes 
quando com elle despachavam. Ate esta epocha os secretarios de  
estado despachavam com o monarcha postos de joclhos em almofa- 
das de velludo. Quadro Rlementnr, VIII, 35. Em oficio de  8 d e  
março de 1768, Simoninparticipava de 1,isboa ao diiqrie dechoiseul 
que o conde de  Oeiras não tinha podido ir ao paço trabalhar com 
El-Rei, por ter orna ferida na perna qiie não lhe consentia ajoelhar- 
se, posic3o que em Portiignl ohscrt nvani os ministros todas as vezes 
que trabalhavam com EI-Rei. Quadro Wementur, VII, 9 6 t h  (1). 

O sr. Latino Coelho dizia n'este assiimpto a proposito do 
Marquez de Pombal : «Tinha Pombal perdido inteiramente a con- 
fiança da Rainha e era todavia nominalmente o primeiro dos seus 
ministros. E esta, que seria hoje anomalia na monarchia repre- 
sentativa, tinha facil explicação, segundo os principios e as pra- 
ticas politicas d'aqiiclle tempo e da forma de governo, que então 
subsistia. O cargo de  secretario d'estado era tini alto officio da 
coròa antes de ser iima fririccào politica c social. O ministro era 
um servo do monarcha. No rigor dd theorid, não lhe era conferida 
pelo Rei a delcgacão do poder executivo. 

a A  doutrina do absolutismo suppunha que o soberano pon- 

( I )  Wstoria Politica e Militar de Portugal por J .  M .  Latino Coe- 
lho, v01 I, pag. 194 (1). 



dcrava c rccolvia realriicnte os grandes e os minimos negocios da 
adininistracBo c da politica nas siias relafõcs domesticas e inter- 
nacionacs. O secretario d'cstado, como o nome o indicava, era 
apenas o famiilo, tliiantlo miiico o conselheiro do soherario, para o 
despacho do nxpedicntc. O proprio cerinionial com qtfe  o minis- 
tro subnietlia a regia assignatiira os diplomas que Iiaviam de  
expedir-se, conferia coni o inipei.antr os assiimptos do governo, e 
recebia as siitis detcriiiiiiacfies, significava claramente. na abjcc- 
c50 (Ias siias fórnias, a Iiiimilhante depcndcncia, em que o agente 
inimediato da corôa sc tlevi;i considerar a seii respeito. 

sO Rei elegiaos seus ministros, conio designava os officiaes, 
tliie serviam 110s seus pacos, scni qiie em principio nem de 
facto fosse atlstricto a corisiiltar ii opiriião ou a alternativa na vi- 
ctoria dos partidos ; porrliie nem os partidos luctavam abertamente, 
cerrada como estava a liya parlamentar, nem a opinião, quando 
chegava a constituir-se, encadeado o prelo a censura mais seve- 
ra, tinha meios d c  formiilar exprcssamcnte os seiis dictames, nem 
desarmada do sriffragio. lhe  restiltava sancção moral, com que os 
tornar imper8 CI t' ivos. 

s O  Rei tinha pois, nos seus conselhos ministros que não só 
eram niiiitas vezes pessoalmente poiico affectos ou inimigos 
irreconci1iavt:is entre si, mas professavam em gravissimos nego- 
cios as mais contratlictorias opiniões. 

((DOS tres fiindanientos, eni que estriba o poder ministerial 
nas monarcliias temperadas e populares, - a sympathia da nação, 
a maioria no parlamento e a confianca da coroa, - só a ultima 
sem nenhuma appellagão decidia da eleigão e da quéda dos minis- 
1ros. AO receher o decreto, que Ihc confiava os sellos do estada 
e ao beijar a nião do iniperantc, o secretario d'estado agradecia 
realmente uma graça pessoal, como ajoelhariaaos pés do seu augusto 
chefe para Itic testemunhar a gratidão por tini titulo, uma alcaida- 
ria ou uma commenda. O ministro depunha a auctoridade, quando 
incorria no regio desagrado, e não raro a demissão era acompa- 
nhada d'iima ordem dc prisão ou de desterro, com estreita pro- 
hibição de  volver á corte, se a real severidade não ordenava a 
crua expiaçáo dos delictos ministcriaes nos infestos presidios afri- 
canos (1)n. 

11 N'estes trechos acha-se delineada com mão de  mestre a 

(4) Iliat Pol. cit. pag. 421-1123. 



verdi~deirii sitiiaçlo dos ministros d'est:ido no antigo regimen. 
Eraiii verdiideiroo servos do Rei, senào quasi escravos, podendo 
até ser punidos muito severamente seni culpa forninda, sem se  
lhe dar coiil~ecimento dar. culpar iniputndas, arbitraria e inquisi- 
torialmente. No nioderno regiinen conservam a sua dignidade, e 
não representando, como não representam o poder executivo dele- 
gado no monarcha, Pimenta Buerio pôde chamar-lhe - ((agentes 
iinportantissiiiios da corÔ;i, seus conselheiros, administradores, 
juizes administrativos, tutores dos estabelecimentos pios e de  pro- 
t e c ~ ã o ,  executores das leis do interesse collectivo ou social, 
encarregados de dirigir e inspeccionar os agentes da administra- 
ção, emfim forças vivas do chefe do estado para o andamento e 
bem-ser d'este. 

S;io com effeito os ministros elementos constitucionalmente 
indispensaveis no exercicio do poder executivo, que correspondem á 
confiairca da coroa e as indicações da opinião como nielhor podem 
e querem, e que governam e devem governar não sb com a con- 
fiança do throno, mas Lambem com o.ãpoio do parlamento e a boa 
vontade do paiz, na certeza de  que as maiorias do parlamento e 
as  indicações da opiniao são a melhor guia para o uso acertado 
da prerogativa do poder moderador na escolha e demissão dos 
ministros. 

CAPITULO 11 

Das secretnrta~ de estado. 

1 9  Nocões hhtorccas. - 13 Objeccão contra a divisão das  secre- 
tar ias  d'estado. - t d Como o seu numero não pdde ser fixado 
a priwa, opinião de S. P. Ferreira. 

Carta Const., art.O 10 1 . ((Haverá digerentes secretarias d e  
estado. A lei designará os negocios pertencentes a cada uma, e 
seu numero ; as reunira ou separará, como mais convier. n 

Const. de  1823, art.O 13%.  
Const. Brazil., art.O 80, 11 5 .  
Const. de  1829, art.O 167. 

12 O namero das secretarias d'estado deve effectivamente 
variar segundo a extensão do paiz e multiplicidade dos nego cios. 



Um só hornem não bastaria para desempenhar-se com zelo, acerto 
e promptidão de tantos e tão variados negocios, e por isso desde 
longa data se julgou util, n'esta parte, a divisão do trabalho. 

Não é, pois, de estranhar que a Constituição de 1833 dis- 
pozesse na primeira parte do art." l ii7 o seguinte : aIIaverá seis 
secretarias de estado, a saber: a dos negocios do reino, da jus- 
tiça, da fazenda, da guerra, da marinha e estrangeiros.)) Ainda 
hoje se rnantbm estas secretarias, tendo-se-lhe addicionado a 
secretaria das obras publicas, coinmercio e industria. E, se  exce- 
ptuarmos a secretaria da marinha, as outras secretarias, distin- 
ctas por sua natureza e func~óes,  reproduzem-se com certa uni- 
formidade nos outros paizes. 

Entre nós parece terem primeiramente desempenhado as  
funccões de ministros o escrivão de pum'dade c o przuado do Rei. 
D. Sebastião creou um n~inistro por alvara de 8 de setembro de  
1509.  D. João iv, por alvará de J Y  de novembro de 1643,  substi- 
tuiu as anteriores secretarias pelas c10 rezno, da  rttarinha e ultra- 
mar, e dos estrarngeiros e guerra. 

A estas tres secretarias o alvará de 1 do  dezembro de 1788 
accrescentou uma quarta a da  fazenda ; e pouco depois a lei de 
9 3  de agosto de  18!1, dividindo em duas a secretaria do reino, 
ajuntou as quatro secretarias precedentes mais lima - a dos nego- 
cios ecclesiasticos e j u s t i ~ a .  

O decreto com força de lei de 30 d e  agosto de 1853 creou uma 
secretaria das obras publicas, commercio e industria, e a Carta 
de  lei de  2 3  de junho de 1 8 5 5  dispoz que em todos os ministe- 
rios houvesse um presidente do conselho de  ministros nomeado 
pelo Rei, e que esse presidente tivesse a seu cargo alguma das 
secretarias d'estado, porém facultando-lhe, quando o bem do estado 
o exigisse, o exercer somente as attribuições de chefe do minis- 
terio, devendo comtudo advertir-se que d e s d e  1834 houve, com 
breves interrupçoes, presidente do conselho de ministros. 

Por esta forma temos tioje, além da presidencia do conselho 
de  ministros, as  seguintes secretarias d'estado : secretaria dos 
estrangeiros, do reino, da fazenda, das obras publicas, da justiça, da 
marinha, e da guerra. Na sequencia d'este capitulo ajuntaremos 
alguns esclarecimentos relativamente a cada uma d'estas secretarias. 

13 Antes de proseguirmos deixaremos em lembrança uma das 
argucias possiveis no alvorecer do regimen representativo. 

Montesquieu tinha encarecido a conveniencia de  confiar a 
2 



uma s6 pessoa o poder executivo, a fim de ter a indispensavel ener- 
gia e a c ~ ã o .  D'aqui a indiiccão contra o estabelecimento de muitas 
secretarias d'estado. « O  governo monarchico, diz ~ ~ o n t e s q u i e u ,  tem 
tinia grande vantagem sobre o rbpublicano: os nelrocios sendo 
dirigidos por um só ha mais promptidão na execuGo.,) Fsia e 
outras passagens da siia obra irnniortal devem, entretanto, enten- 
der-se jiidiciosamente, d'accòrdo com outras do mesmo livro e 
com a boa razho. Assim em segiiida 5s palavras reproduzidas 
accrescenta: sinas, como essa proinptidão poderia degensrar em 
rapidez, as leis deverão impor-lhe unia certa lentidão. Ilrvem não 
só favorecer a natureza de cada Constituicho, mas ainda remediar 
os abusos que poderiam resultar d'cssa mesma natiireza. u O exer- 
cicio do poder executivo, como vimos, ainda nas monarchias abso- 
lutas, não depcndia d'iinia só pes>oa, e era até materialmente 
impossivel cliie succedesse d'oiitro niodo. A unidade de pensa- 
mento e vonlatie conwniente ;i um hom governo é compativel com 
a tlivisão do exerci~io do poder executivo por diversos agentes, 
bem como é possivel n'estes terifios a celeiidade da ac-Cio. 

Ao lado do agente do poder eseciitivo deve estar o conselho 
illustrado p v a  o auxiliar e beni dirigir, como ao lado d'amboa 
devem estar os represeiitantcs da iiacào para os fiscalisarem, para 
legislarem, e para superin~endereiu rio regular andamento da 
adininistração publica. 

1 4  Poderá fixar-se i priori o numero das secretarias d'es- 
tado ? 

«Nós entendemos, diz S P. Ferreira, que a divisão em seis 
repartiçaes, hoje assaz geralmente adoptada, 6 a mais conve- 
niente, com tanto qiie a distrihiiicAo das respectivas attribuições 
seja fundada em principias fixos, o que todavia náo se acha veri- 
ficado enr parte nenhuma. Os niinisterios devem pois cer o da jus- 
t a ~ ~ ,  da fazenda, do commercio e marznha, do exercito e obras 
publicas, da estadistica (denoniinacão que nos parece mais pro- 
prid do que a do remo ou interior) e finalmente a tlos negocios 
estrangeiros, cujo ministro, na qualidade de secretario d'estado, 
deve ser incumbido dos negocios geraes, que não competirem 
especialmente a algum dos cinco sobreditos niinisterios. D 

Nlo seguiremos o douto publicista na fixarão das attribui- 
cócs de  cada um dos ministros anteriormente designados, com 
quanto nos pareca verdadeiro o principio de que lancou mao para 
levar a ternio o seu trabalho, principio que elle formulou nos ter- 



ibos seguintes :  devem pertencer ao niesnio ministerio todos os 
heg-ocios que se ligam entre si por vinculos táo inlimos, que 
um horneni d'estado, escolhido na classe respectiva, possa abran- 
ger o complexo d'essas rela~ões.  u 

Saivo o devido respeito para com tão grande auctoridade per- 
suadimo-nos que a divisão das secretarias d'estado não póde ser 
fixada a przori, por isso que deve necessarramente depender da 
multiplicidade doi negocios, da maior ou menor centralisação, da  
extensa0 do territorio, e da crescente actividade e civilisa~ão do 
paiz. Assim ao passo que entre iiós contámos, além da presiden- 
cia do conselho de minis tr~s,  sete secretarias d'estado, a França 
contava sob Napolcão rri nad:i menos de onze. A l h i  d'isso a divi- 
são apresentada por S. P. Ferreira dependia d'uma inteira reor- 
g a n i z a ~ $ ~  social, segundo o systema do douto publicista; ao passo 
que similhante divisão deve de hcto acçomniodar-se com as tradi- 
ções e mais circumstancias espccincs do paiz. E isto C tão exacto que 
o mesmo escriptor no n.O 361; do tomo I dos seus Projectos de 
Ordenagòes, estabelecia o seguinte : [(Os ministros d'eslado seráo 
seis em numcro, cada um d'elles encarregado d'iima das seguin- 
tes reparticões: I. Das justigas, corda e ordens. 11. Da fazsnda. 
111. Da estadistica. IV. Do commercio e naaega.âo. V .  Da guerra. 
VI .  Do eqediente geral e dos negocios estrangeiros. 

darece-nos portanto que as sete secretarias d'estado actual- 
mente existentes, longe de poderem ser reduzidas, deveriam ser 
accrescentadas, como teremos occasiào de ver, ao tratar de  cada 
uma d'ellas. 

I1 

Da secretaria do reino. 

1 5 Indicação summaria dos servicos que correm pela se.vetan'a 
do reino. - 1 (i Importancia d'estes servicos e ac;âo do respe- 
ctivo mintstro sobre o pai=. - 17 Da convenienciu de darni- 
nuir os servicos a cargo do mit~zsterzo do reino, e da crea;ão 
do miaisterio de instrucpio publica. 

15  Correm por esta secrecaria os negocios attinentes á admi- 
nistração politica, á segurarica publica, í i  administra$io geral e 
municipal, a beneficencia, á saude publica, a instruc$ão publica 
e contabilidade. 
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Assim pertencem-lhe : 1 . O  as eleições dos deputados, o 
expediente acerca da nomca~ão  dos pares, convocacão, prorogação 
e adiamento das côrtes, dissoliição da camara, sessões reaes de  
abertura e encerrariiento, nomeação do pessoal da presidencia do 
corpo IegisIativo, sancção das leis, remessa d'ellas e dos decretos 
autograpbos das cortes aos arrhivos respe~tivos ; e bem assini lhe 
cabe a nomeação dos consellieiros d'estado, seu ajuntamento e 
cunvocação em asscmbleia geral o11 em sessões e coiiimissões, 
etc. -Pertencem-lhe : 2 . O  as graças e mercês honorificas, os 
negocios de ceremonial de ctirliieta na corte, etc. 

Cabeni-lhe igualmente os negocios attinentes á administra- 
150 geral e niunicipal, os actos de adniinistraçáo graciosa e con- 
tenciosn, os crahalhos do recensenriicnto, da popiilação, da divi- 
sào do territorio, etc. -Por igual Ihc cabem os negocios relativos 
á segurança geral interna do estado, a policia preventiva e repres- 
siva dos crimes, captura dos presos e a entrega d'ellcs nos trihu- 
naes, c tanibem a esecuyão das leis e ordens rcgrilamentares 
acerca do recrutamento, ou de qualqrier outra força civil. 

Correm ainda por esta secretaria a inspecção e resolução dos 
negocios relativos a saiidc publica, á policia sanitaria, i organi- 
zação e regulamentos d'eçte serkiyo no seu coniplicado e variiido 
organisnio. 

E, como se tão vastos e numerosos scrviços náo fosseni bas- 
tantes, pendem taiiibeiii da secretaria do reino a direcção, inspe- 
cção e resolução dos negocios relativos a organizacão e movi- 
mento da beneficencia puhlica, e á execução das leis e regula- 
mentos, que respeitam aos liospitaes, hospicios, casas de  miseri- 
cordia e albergarias, entrando tanibem na sua dependencia os 
asylos de mendicidade, de alienados, decrepicos e impossibilita- 
dos de trabalhar, as  casas pias, d'expostos, d'infancia desvalida 
e desamparada. 

E, outrosim, correni por esta reparticão a direccão, inspec- 
ção e resoluçào dos negocios relativos á administraçào dos theatros 
e espectaculos publicos ; -a  direcçáo, inspecção e resoluçào dos 
negocios relativos ás escólas e estabelecimentos de instrucção 
superior, ás  academicas de hellas artes, lyceus nacionaes, esco- 
las annexas aos lyceus, conservatoriu real de  Lisboa, e escólas 
mantidas por emprezas particulares ; - assim como lhe pertence 
a resoluçZo dos negocins attinentes ás escolas normaes primarias, 
:i5 escólas do 1.' e 2 . O  grau d'educayão e ensino elementar de  



ambos os sexos, aos estabelecimentos pios e de  beneficencia, e 
á s  escolas professionaes. 

16 D'este incompleto esboco (1) dos serviços que correm pela 
secretaria do reino, se deprehende o immenso pessoal na de- 
pendencia d'este minjsterio, e da importancia dos mesmos serviços 
e das leis e regiiiamcntos applicaveis a grande acção que o res- 
pectivo ministro pode exercer no regimen politico e na civilisa- 
ç5o do paiz. 

17 Se do ministcrio do reino hrotaram lá o ministerio dos 
negocios ecclesiasticos e de justica ( 1  S i l ) ,  o das obras publicas 
(1 8 5 2 ) .  já por igual se  tem tornado incontestavel a indispcnsabili- 
dade de um niinisterio d'instruc~áo publica. Em 1868 o sr. 
1). Antoiiio da Costa a denionstroli sem possibilidade de  replica 
judiciosa, publicando um opusculo com o titulo - Necessidade de 
um ministerio de znstruc~íio /~ublicrc. 

O decreto dictatorial de 2 2  de junho de 1570 ,  demonstrando 
no seti relatorio a justica e ionreniencia das suas disposições, 
creoii o ministerio d'instrucyáo publica sob cuja competencia se  
collocou tambem o serviço de todos os negocios de i~eneticencia pu- 
blica ; infeliznicnte roi este ministcrio extincto e cncorporado no do 
reino pcla carta de lei de 27 de dezembro do mesmo anuo ( i  870)  
cessando as funcçócs do ministro em : I1  do mesnio inez, posto 
não houvesse dccreto d'cxoiieração. N5o pOde salvnr a çreacão 
dictatorial do ministerio d'instrilc@ío publica neni a jiistiça, nem 
a convcniencia publica, ncni o exeniplo saltitar de nacóes cultas, 
nem a elevadissima capacidadc e probidade do Sr. I). Antonio da 
Costa sobre quem recaíu riomea~iio de ministro; as importan- 

(1) O iiltiiiio re#ulanicnto do ministerio do rei110 teiii n data de 
26 de jiinho de 1876, e foi ilcrretado eiii çoiisoqiiençia da auctorisação 
conccdids ao respezt~vo ~niiiistro por lei de 7 iI'abril do mesmo aniio. 
Ahi se 11odern ver circumstanriad:~meilte os riegocios postos sob a comi- 
petencia das quatro roliartiqi,es eiri qoe se diiide a direcgão geral de 
adiiiinisti.;~c;io 11olitic:i e civil, e :o11 as tres repartiçUcs da direc ZO S' gernl de iiistriit.~:?io piil~licn, qii31 o pessoal do iiiiriistcrio, attribuir,. eç 
e deverc. do$ einprepdos. ete. Corre pela pririieirn. direcpão geral, 
denoniiriuda de adrniiiistra(;lo ~~olitica e civil, -a ndrninistrac,ão poli- 
tica, a adiniiiistrac"a civil, :r ~lolicis e seguraiiqn piihlica e a, hygiene 
1, ublica. 

Pela segunda direcc;áo geral tninl~ein denniiiinadn d'iiistriicçb 
piihlica correm os negocios coricernentes a instriicqãn siiperior, secun- 
(laria. primaria e bem assiin i contabilidade do iiiiiiistcrio. 



tes reformas publicadas durante a s  poucas semanas que diiroii o 
n w o  ministerio, nào poderam eviiar a siia suppressao, nem ins- 
pirar aor governos posteriores a sua rcsurreiyáo. 

Entretanto a denionstracào est i  feita E náo nos parece que 
venha longe o (lia em que a instruccão e a beneficencia publica 
deixem de  ser simples accessorios da secretma d o  reirio. 

Da secretaria da justiça. 

18  Dos serviços que correm por esta secretarzn e data da  suo cren- 
&O. - 19 Da oryaniznrüo nctunl d'esta secretaria c pspe- 
Cialrnente da cmpetencrn da  I ." e 2." repartição da dhccáo 
geral do registo civzl e cccleszasttco. 

18 Alem do que respeita ao pessoal da secretaria, estatistica, 
boletim e archivo. pertencem a secretaria da juçtiça os negocios 
com a curia romana, sobre tiido no tocante a administração da 
igreja lusitana na parte em que depender do concurso e decisão 
pontificia, e os ncgocios de jiirisdiccão ordinaria, como a nomea- 
cão para metropolitas e bispos, providencias acerca das sés vagas 
ou impedidas, nomeação e apresenta$io das dignidades. eanoni- 
catos e beneficias, e os actos reçpeitantcs ao pessoal das colle- 
giadas, aos concursos para o provimento das parochias, apre- 
sentação e permutas, Iicensas para admissão a ordens, etc. 

Pertence-lhe outrosim a divisào ecclcsiastica tlo territorio 
e o inventario de  todos os I)ciis de qualquer natureza, Iicencas 
para contractar a rerpeito d ellcs, registo especial do seu estado e 
alteracões superrenientes. 

Pendem d'esta secretaria os negocios da bulla e instrucção 
nos seniin:irios e aulas ecclesiasticas. 

E tarnbem lhe pertence o expcdieotc de todos 05 negocios 
relativos a organizafào e inspecção de toda a ordem judicial, a 
divisão judicial do territario. ctc. 

Foi a lei de ?i!, d'agosto dc i 86 1 qiie separoii da secretaria 
do reino os negoaos ~icciesiasticos e judiciaes, crcando a secre- 
taria dos negocior ecclesiasticos e de just iy ,  c marcando as  suas 
attribuicões. 

19 h accrelaria dos ncgocio5 cc:clcsia~ticos e de justiça foi 



recentemente reorganizada por decreto de  19  de setembro de 
1878, decreto expedido cm conseqiiencia da auctorisacão conce- 
dida pela carta de lei de 9 de maio do inesmo atino. 0 s  serviços 
da competencia d'esta secretaria fortim distribuidos pela forma 
seguinte: 1 .O gabinete do ininistro; ?I." repartiçâo central ; 
3 . O  direcclo geral dos negocios ecclesiasticos ; li.v direccão geral 
dos negocios de justica : 5 . O  direcção geral do registo civil e 
estatistica ; 6 . O  repartiçào de contabilidade. 

Em virtude d'esta organizaçáo fico11 pertepccndo á direccão 
do registo ci\lil ecclesi~stico ( I  .a r e p a r t ~ ~ â o )  : - I .O O expediente 
de  todos os negocios relativos á organizacão e serviyo do registo 
civil, e a inspeccão do niesino registo e do ecclesiastico ; 2 " os 
actos e providencias respeitantes ao pessoal e material do registo 
civil ; 3 . O  o livro em que derem ser lançadas as nolas relalivas 
ao exercicio dos emprcgatlos no mtksiiio registo ; 1.O circumscri- 
pcóes para os actos do registo : 5." svriopse geral e suinmaria de 
todas as providencias expetlidas eni cada anno pela dirccção geral; 
C,." a formacão de mappas do movimento da popiilacào, e de 
tabuas de mortalidade e sohrevivencin. -Correm pela segunda 
reparticfio da mesma d i rec~ao  geral : 1 .O colligir 'os dados esta- 
tisticos das direccões geraes e repartições da secretaria e organi- 
zal-os ; 2 . O  colher das direccões geraes e rcparticões dependcn- 
tes da secretaria todos os trabalhos estatisticos. notas oii esclare- 
cimcnt,os necessnrios ; 3.' formar os mappns eslatisticos, mcnsacs 
c anniiaes da administraqáo da jiistirn nos trihiinaes ecrlesiasticos 
e jiidirine!: e do movimento do< (Jcspachos do pesqoal dependente 
da secretaria ; 11.O organizar os inappas estatisticos da criminali- 
dade, e movimento das prisões ; 5 . O  proceder ao registo das noti- 
cias historicas e estatisticas das dioceses, cnhidos, collegiadas, 
parochias, conventos, etc. 



Da secretancc da guerra. 

E0 Dos negocios sob a compefencia do ministerio da guerra. - 2 1  
Dos servicos especirtes da secretaria da guerra segundo o 
decreto de 1 8 de novembro de 1 8 6 9 .  - 9 E Do ministe- 
rio da guerra em Inglaterra. 

%O Pertence a esta secretaria o que respeita ao pessoal militar, 
como listas nominaes, por antiguidades e por quadros dos offi- 
ciqes do exercito em todas as sitiia~Ge.~, habilitações para o accesso 
e informacóes semestraes, liquidação do serviço, antiguidades, 
collocaçóes e promoções, reformas, recompensas e condecorações, 
demissões, livro-mestre dos officiaes generaes, e empregados mili- 
tares da secretaria da guerra. 

Corre por esta repartição o serviço interno dos corpos e poli- 
cia, disciplina em geral, passagens, transferencias, baixas, subs- 
tituições e licenças, organização de  tropas e composicão d'estados- 
maiores, mappas de força, destacamentos, diligencias e mais miu- 
dezas de serviço, instrucção dos c,orpos e inspecções, movimen- 
tos militares, estabelecimento de guarnições, recrutamento. 

Tambem lhe pertence o que respeita aos estabelecimentos 
de instrucção militar, á justiça militar, ao serviço de saude, e 
bem assim o que intende coni as municóes de  guerra e de bocca. 
Estão na sua dcpendencia o arsenal, fortificações, trens e fabrica 
de polvora, fortificações e mais obras militares, quarteis e hospe- 
darias militares. 

91 Para se formar uma ideia dos serviços especiaes pendentes 
d'esta secretaria, extrahiremos do decreto de 18 de novenibro de  
1869 as seguintes indicac0es : A direcção geral da secretaria do 
ministerio da guerra divide-se cm sete repartições. 

A primeira tem a seu cargo o tombo geral dos officiaes do 
excrcito, enipregados com graduação militar e empregados civis 
por nomeaçóo regia ; a segunda tem a seu cargo o serviço interior 
dos corpos, siia policia, regimcn, tatica, instrucção e uniformes, 
recrutamento, vtc. ; á terceira incumbem os estabelecimentos de  
instrric-âo militar ; á quarta pertence a correspondencia com o 
comiiiando siiperior d'eiigeiiliaria c com o comiriando superior d e  



~rliltieria ; trata a quinta reparticão da disciplina e tribunaes de  
primeira e segunda instancia e assiimptos correlativos ; corre pela 
sexta repartição o que respeita ao serviço de saude ; pela setima 
reparticão o registo d'entrada e saída da correspondencia sub- 
mettendo-a ao director geral para a distribui$ão, ou para a assi- 
gnatura, o registo de patentcs e diplonias, detalhe do serviço dos 
emwegados menores. etc. 

~ O d o s  estes ser;iCos podiam em vista do mesmo decreto ser 
distribiiidos, por outro modo, pelas direrentes repartições, quando 
o ministro o julgasse converiicnte. 
i? A secretaria da guerra c uma d'aquellas repartições supe- 

riores do estado, que se encontram em todos os paizcs ; com tudo 
na Inglritcrra n secret,arid ds guerra até 1855  esteve subordinada 
ao ministerio das colonias, o que se  explica pelo facto do vasto 
imperio colonial iiiglez e pelo desenvolvimento de seu poder naval, 
que não facilitava a crcacão d'uni exercico permanente assas con- 
sideravel para reclamar a esistencia d'uin ministerio especial. 
Entre nós os servicos distribuidos ao ministerio da marinha tornam 
este ministerio e o da guerra independentes, sem subordinacão reci- 
proca. E, todavia, para notar-se que os ministerios da maioria dos 
estados do continente foram organizados posteriormente ao gabi- 
nete inglez, cuja organizacão historica e gradual se recente ainda 
hojc da soa origem experimental e não c filosoficamente synthe- 
tica, nem theorica. 

V 

Da secretaria das obras publicas, commercio e industrza. 

2 3  Dos servicos que correm pela secretariu das obrus pubkcaa, 
cornmercio e cndvstria. - ?I r  Da crencão d'este ministerio. 
- 26  De como são geridos os servicos d'esta secretaria 

n'ozbtros paizes. 

23 A secretaria das ohras publicas tem a seu cargo a parte 
technica e adiiiinistrativa dos estudos, constriicção e conservacão 
das estradas e pontes ; das ohras de rios, cariaes e portos, desse- 
carneritos de pantaiios, irrigacócs, p l i i i r o ~ ~  ; dos caminhos de fer- 
ro, telegraplios, reparacão e conservacao de nionurnentos histori- 
cos, edilicios publicos, obras de aforrnoseainento. 

1ncuml)em-lhe tombem os trabalhos geologicos e cartas geo- 



desicas, chorographicas e geologicas do reino, assiimptos relati- 
vos ao estabelecimento e policia das forjas e oficinas metallurgi- 
cas, inspeccão de  caldeiras e machinas de  vapor, e aguas mine- 
raes. 

Em relaçáo a minas pertence-lhe o qiie respeita á sua pes- 
quisa, concessão e imposto, policia e administração. 

Relativamente ao commercio compete-lhe a approvacão dos 
estatutos de  coinpanhias e sociedades anonymas, bancos, caixas 
econoniicas e montes-pios, e a fi~calisação d'estes estahelecimen- 
tos ; occupa-se com as praças de commercio, policia commercinl, 
subsidios e emprezas de  rneihoramento publico, publicações de  
interesse commercial. e ensino comrnercial. 

No attineute á industria são da sua competencia os seguin- 
tes assumptos : concessão de  privilegias d'invençáo e introdiic- 
ção, policia e regiilainentos indiistriaes, legislacão e policia das 
marcas de fabrica e commercio, exposições industriaes, e ensino 
industrial. 

Com respeito a assumptos agricolas intende nos seguintes 
assumptos : subsistencias ; escólas, sociedades e estabelecimen- 
tos agricolas e zootechnicos, exposicões agricolas e de gados, 
apuramento de  racas; policia rural ; matas e policia florestal. 

2 4  Este niinisterio foi creado por decreto com força de Ici de 
30 d'agosto de 1883 ,  passando para elle diversos ramos de ser- 
viço publico que ate então estavam a cargo do ministro do reino. 
Em 3 1 de  dezembro do mesmo anno ( I  852) se lhe commetteii 
tambem o serviço dos correios e postas, atk então romrncttido 
ao ministerio dos negocios estrangeiros. 

96 Escutemos B. Chauvy acerca-do que siiccede ii'outros pai- 
zes em relacão ao serviço d'esta secretaria. ( ( A  agriciiltura, o com- 
mercio e os trabalhos publicos, umas vezes formam apenas uma 
secretaria : Austria, Hespanlia, Roma, I'ortiigal, Riiviera; -outras 
vezes, como outr'ora em F r a n ~ a ,  rormani duas secretarias distri- 
ctaes : como siiccede na IJriissia e na Italia ; algiimas vezes ali; 
esses trcs servicos licani intciramcnte separados, conio na Kiissia, 
onde a industria e o coiiimcrcio dependem do ministerio das 
finanças, a agricultrira do ministerio dos dominios, conslitiiiiido 
os trabalhos publicos por si só, uma administraciío isolada, e na 
Belgica onde os trabalhos piihlicos formam tiimbeni iiinit repíirticào 
independente, onde o coniiiiercio entra nas attribui@c:s dos ncgo- 
cios estrangeiros e a agriciilttira nas do interior. I ,  



A accumulação de muitos e diversos servi~os n'uma secretaria 
impede naturalmente a sua melhor expedicão. e a realização dos 
melhoramentos mais iitels c indispensaveis. Por via de regra os 
diversos ministros. n;io obstaiite a sua curta permanencia no poder, 
aspiram a de~xrir boa niemnria de $i na <lia passagem pelos con- 
selhos da corda, e como seja diflicil dilat:ir com prove~to as atten- 
~ ó e s  por muitos a s s u n ~ ~ i o s  de tima importancia capital, não 
obstante o numeroso pessnal n qiie esses mesmos serviços se  
tenhani confiado, é facil de comprehender a vantagem de não accu- 
mular na niesma secretaria um grande numero de serviços, sobre 
tiido quando coriiplicados, e sem intimas relaçóes. Mostra-se a im- 
portancia d'est:i secretaria na obra que se inscreve : 0 0 s  melbora- 
mentos effeituados pelo Ministerio das obras publicas, commercio 
e industria, desde a sua crea.30 até hoje, e o relatorio apresen- 
tado ás cortes pelo ex."" sr. Sebastião Lopes dc Calheiros e Mene- 
zes em 18 de junho de 1869.)) 

Do rninisteno ou da secreta~.ia da fazenda ( I )  

L6 Dos seruicos especines da secrefnrin rla fnzenda. - 2 7 Do 
serczGo anterno do nlinzsterzo da fazenda. - 28 Dn natureza 
especzal dos servifios da fazenda. 

ZG Compete ao ministerio da fazenda a administração superior 
da fazenda publica : 

A promulgac,ác, das leis de  fazenda, a organização da secre- 

(I) O decreto de 30 de dezeiii1)ro de 1869 dispoz o seguinte: 
Art.O 2. O ~irinisterio da fazenda sera dividido em cinco direcçks 

geraes e uma repartiqão do gabinete do .ministro. 
Art." 3 .  Fica extiiicta a actual secretana d'estadn dos negocios da 

fazenda. As cinco direcções geraes do thesouro piiblico ficam consti- 
tuindo as direcções geraes do ministerio dos neqocios da fazenda. 

Por estvs cinco direcqões. daq rolitrihiiições directas, das alfan- 
degas, da thcsoiiraria, da coritahilidade. e (10s propnos nacionaes,- 
foram distribiiidos os neçocios aiiteriornteiitc a cargo da secretaria da 
fazenda. 

A cargo da repartição do gabiriece do Miiiistro ficou a corre~pon- 



taria ou das secções em que s e  divide, nomeação dos empregados 
do ministerio da fazenda, e das repartições d'elle dependentes. 

-4 arrecadação das rendas publicas e portanto a direcção, ins- 
pecção e fiscalização d'esse serviço. 

A confecção do orçamento do ministerio da fazenda, a sua 
respectiva contabilidade e a coordenação do orçamento geral tio 
estado. 

Resolver consultas, representações e propostas relativas ao 
pessoal de  todos os empregos de  fazenda, e decidir sobre ques- 
tões e reclamações affectas ao ministro quer pelas reparticões de 
fazenda, qiier por particulares 

Inspeccionar e dirigir as operações de credito d'accordo com 
as leis, e a conservaçào do credito publico, abrangendo o qiic i es- 
peita a emprestimos e solução dos seus encargos. 

Promover a adopção dos melhores rnethodos de escripturn- 
$80 e contabilidade. 

Exercer a sua inspecção sobre a casa da moeda e oficinas 
annexas. 

Em fim promover os pos~iveis melhoramentos sobre a !e@- 
Incno e serviços da fazenda nacional. 

27 São muitos e complicados os serviços que correm por esta 
secretaria. No regiilamento para o scrviço inierno do niinisterio 
dos negocios da fazenda de  26  d'abril de 1 S70 se  póde v6r como 
o servico foi distrihiiido pela - Rcpnrticáo do gabinete da minis- 
tro ; - Secretario geral do ministerio ; -Direcção geral das con- 
tribuicões directds , - Direccão geral das alfandegas e contribiii- 
yBes indirectas ;- Direcyão geral do5 proprios nacionaes ; - [)ire- 
cção geral da tliesouraria ; - e l ) i rec~5o geral da contiil)iliil,itlc. 
A simples designação das dircccõe~ peracs nos indica a qualidade 
dos serviços a cargo de cada lima d'clla., sendo alheio ao nosso 
proposito entrar em maiores miriuciocidades. 

Nào nos occuparemos por isso tlii junta do credito piiblico, 
cuja existencia teni sido já coriibatida, j i  justificada com muita 

dencia com as còrtes e ministerios, a organiznqão dos relntorios, e do 
qtiaesquer outros trahaltios cjue lhe forem inciimbidos pelo iriiiiistro. 

Não podemos occupar-nos da organização d'estns direc~óes, nem 
da administra@o da fazenda publica nos districtos. Do Tribunal de 
contas alguma coiisa diremos em logar opportuiio (Reg. 81 rl'dgosto 
(i? 187R). 



insislencia, até a nossos dias ; nem nos daremos ao trabalho d e  
indicar os tratos gcraes sobre que assenta a actual organização 
da fazenda publica entre nos. Eleservamos esse cuidado, na parte 
indispensavel, para um dos capituios da secção 11 d'este livro, em 
que teremos de occupar-nos do tribunal de contas sob o seu 
aspecto constitucional, visto encontrar-se especialmente nencio- 
nado no 5 3 . O  do art.' 1 2  do Acto hddicional. Em relação ao pre- 
sente capitulo c certo que os servicos da fazenda reclamam e jus- 
tificam a euistencia de uma secretaria e de um ministerio especial, 
por iiso que destinando-se a obter os meios pecuniarios de que 
se aliuientam as instituicões sociaes na parte em que são estipen- 
diadas pelo tlicsouro, teeni lima natureza especial, divergem 
dos outros serviços publicos, posto com elles se  achem estreita- 
mente relacionados. 

Da secretarza da atnrznlrcz e ultramar 

L!) Dos servtcos u cargo d'esta secretaria. - 30 Da sua 
reorganizacüo. 

99  Pcrtcncem a secretaria da marinha - a matricula maritima 
e recrutamento naval, movimentos de  forcas navaes, disciplina, 
instruc~ão e regulação dos servicos dos corpos de  marinha e guar- 
nições, promocões. mercils. 

Tambem lhe pertencem - os estabelecimentos scientificos e 
d'iiistruccão, nunieação de commandos, armamentos e desarma- 
mento dos navios, etc. ; as construccões navaes e os estabeleci- 
mentos de marinha, arsenaes e estabelecimentos annexos, etc.,, 
e bem assim superintender no que respeita ao serviço de saude. 

Em relação ao ultramar correm por esta secretaria e concen- 
tram-se n'este ministerio a maxima parte dos servicos que. em 
relação ao continente e ilhas adjacentes, correm pelos ministerios 
anteriores. 

30 A secretaria dos negocios da marinha e ultramar foi reor- 
ganizada por decreto de 19  de setembro de 1878 por virtude d e  
auctoriza~tio concedida ao governo por carta de  lei de  8 de  maio 
do mesmo anno. Comprehende duas direcções geraes, a saber : 
direcção geral da marinha, e direcgão geral do ultramar. 



A direcção geral da marinha comprehende tres repartiçties f 
pertencendo á primeira : 1 ." a organiza~ão, constituirão e movi- 
mento das forças navaes ; 2 . O  a disciplina, instrucção e serviço 
das corporacões da armada ; 3 . O  a nomeação dos commandantes 
para os navios da armada e fixacão das lotacões dos me.mos ria- 
vios ; 1 . O  a admissão e promofões na corporacão dos oíli,,iaeu ~ l n  
armada e formação de lista das antiguidades ; 5 . O  o recrutairienio, 
6 . O  as capitanias dos portos ; 7 . O  o armamento e desarmamento 
dos navios ; 8 . O  as instrucções para os commandantes dos navios; 
9 . O  a escóla naval e a escóla pratica de artilheria, as  escólas de  
pilotagem, a de moços, e todas as outras e;colas dependentes do 
ministerio; 1 0 . O  as habilitacões scientificas de  todo o pessoal da 
armada ; I 1 ." o deposito nautico e as cupedi~ões maritinias sçien- 
tificas; 1 2 . O  a concesi;ão de passaportes maritimos, a policia e 
legislay,ão da navegação iiiercante ; 1 3 . O  as pescas maritimas; 
l 4 . O  a justiça militar maritima. as recompensas, reformas, gerc&s 
honorificas e medalhas militares, etc. 

A' segunda reparticão da direcgão geral da marinha pertence 
o que respeita ao material, como abastecimentos da armada, arnia- 
mentos de navios e guarniróee, as construcgões navaes, o arse- 
nal e estabelecinientes fabrís da marinha, etc. 

Pela terceira repartição da mesma direcção correm todos os 
assumptos respeitantes á contabilidade. 

A' direcção geral do ultramar pertencem todos os negocios 
relativos ás provincias ultramarinas. 1)ivide-se esta direccão geral 
em seis repartiçaes. Incumbe á primeira reparticão a governacão 
geral e local das provincias ultra~narinas ; a instrucção public;~ a 
administração ecclesiastica; a administração judicial; o servi90 
medico e hygienico em todos os seus ramos; a nomeacão, suspen- 
são, exoneração, demissão, aposentaçáo, reformas e licenca de  
todo o respectivo pessoal. 

Incumbe á segunda repart igo a administracrio geral da 
fazenda das arovineias ultramarinas : todos os rienocios externos ., 
que se reiaciodam com o ultramar ; a colonisação e a emigração ; os 
bancos e companhias ; a agricultura e as  subsistencias ; as conces- 
sões de terrenos ; as matas e as minas ; a nomeagão, suspensão, 
exoneracão, demissão, aposentacão e licenças do respectivo pes- 
soal. 

Incumbe á terceira repartição das obras publicas ; os pesos e 
medidas ; os correios ; o commercio interno e externo ; o s  nego- 



cios rliie respeitam a parte maritima do ultramar; a industria 
fabril ; as explorações scientificas ; as collecções e exposicões de  
productos coloniaes ; a cstatistica das provincias ultramarinas ; a 
nomea~ão, suspensão, exoneração, demissão, aposenta$ío e licen- 
$as do respectivo pessoal 

Inruinhe á quarta repartisão a organização militar das pro- 
vincias ultramarinas ; o recrutamento ; a organizacão de  forsas 
expedicionarias c do regimento do ultramar; as fortificacões ; as 
nomeacões, promocões, refornias, recompensas, licenlas, demís- 
sões, translcrencias e colloca~ões dos militares ; a expedição de 
patentes aos o@ciaes ; a publicacgo do boletim rndatar do ddra- 
mur. 

Incumbe a quinta reparticão os serviyos relativos a contabi- 
Ii(1ade E finalmente incumbem a sexta reparticão, além d'outros 
servilos, os nicliivo.; da direccào geral do ultramar; a bibliotheca 
do ministerio ; a entrada geral ; os termos dos juramentos e pos- 
ses, as certidiies ; o teconhecimento e legalisayao de quaesquer 
assignatiirns em papeis que hrem para o iiltramar ou d'ali vierem; 
a expcdiçào das malas da correspondencia para o ultramar, e a 
guarda dos sellos da secretaria d'estado. 

Da s ecretcsria dos negocios estrangevos. 

3 1 l )m seru ip  da cornpetencia d'esta secretarza. - 34 Se ON 
«gentes consulares devem depender do rninisterio da mrtnhu. 
- 3 3  Dos agentes daplmatzcos e consulares segundo S .  P .  
Ferreira. -- :%i Da imnportarxia e dificddades inherentes ao 
direito znternaczond. - 3s Da creaçãa da secretaria da ma- 
rinha e dtrumar. 

31 Pelas repartições d'esta secretaria estão distribuidos os 
negocios relativos as  legações e consulados de Portugal nos outros 
paizes, e bem assim das legações e consulados dos outros paizw 
em Portiigal. 

Compete ao ministerio dos negocios estrangeiros : 
IJirigir c conservar as relações inte~nacionaes, attendendo O 

corpo diplomatico e consular estrangeiro, resolvendo a s  suas pro- 



postas e reclamações d'accôrdo com as leis e os interesses naciw 
naes. 

Dirigir, organizar e fazer mover as legações e consulados 
de  Portugal nas outras naçBes, por meio d'instrucções c despa- 
chos, que tendam a salvaguardar as  nossas regalias de napão 
culta e independente, os direitos e interesses do estado, e o dos 
portuguezes ahi residentes. 

Ter sob a sua assidua inspecyâo o andamento das relações 
internacionaes, examinando com escrupulosa attenpão o valor e 
extensão dos interesses resultantes d'essas relações para os dois 
paizes, fazendo que os tratados sejam celebrados scni prejuizo do 
paiz, e que uma vez feitos sejam observados com exactidão e leal- 
dade. 

Promover, quanto poder, o desenvolviinento do commercio, 
navegação e industria nacional, e evitar quanto possa damnifi- 
cal-a ou intorpecer a sua actividade. 

Em summa deve exercer a sua acyão por forma a evitar 
complicações internacionaes, não violando as normas d'iirii jiisto 
e reciproco respeito cumprindo leal e firmemente os dictames da 
dignidade e moderação, preferindo a paz sempre que fôr compa- 
tive1 com a independencia, integridade e decoro nacional. 

38 A área das attribuipíies do ministerio dos estrangeiros é 
muito variada, muito complicada, muito espinhosa e da maior 
importancia. Como vimos tem sob a sua inspecção as legações e 
os consulados, embora tenlia Iiavido divergencias sobre se  os 
agentes consulares deveria111 ou não depende: d'este ministerio. 
A este proposito escreve Rittiez : «Os consulados. collocados em 
principio nas attribuicões do ministerio da niarinlia, depois nas do 
ministerio dou negocios estrangeiros, fora111 por diversas vezes e 
em vão reivindicados pelo ministerio do commercio. Fizeram valer 
contra a sua annexaçtío a este ministerio argumentos que nào dei- 
xam de  ter força; as suas funcç6es são essencialmente commcr- 
ciaes, mas não devemos esquecer que são complexa$, e qiir rcspei- 
tam a quasi todos os ramos da administracão publica iranceza, 
sobre tiido ao serviço especial dos negocios estrangeiros, e que 
as suas relações com este ministerio não admittem intermediario. 
E' isto .que succede em Inglaterra, e os consules d'este paiz 
inteiramente commerciante se  correspondem exclusivamente com 
o foreign oflce. O 

33 O serviço consular e das legacões nada tem perdido da sua 



Emportancia, e reclama iim largo e profundo conhecimento das 
nossas Icis, tradiçfies, habitos c tendencias, e bem assim das leis 
habitos e tendencias do3 diversos paizes onde residirem consules 
ou embaixadores portuguczes. a 0  que actualmente, diz Pinheiro 
Ferreira, constitue uma distincção rcal entre os agentes consula- 
res e os diplomaticos estrictamcnte ditos, S que os primeiros não 
são iinicariiente acreditados junto ao governo supremo do paiz, 
assim corrio os segundos, mas ianil)crri jiinto das auctoridades 
adminisirativas e jiidiciaes chamadas a decidir sobre as contesta- 
c5es mercantes 011 outras quc se suscitareni entre os concidadãos 
do consul, e os nacionaes. ,> 

3 i  Não obstante os importantes trabalhos hoje publicados por 
illustrados publicistas nacionaes e estrangeiros, não obstante os 
preciosos documentos acerca das relacões politicas e diplomaticas 
que desdc o Visconde de S~inlarcrri teni visto a luz piiblica, o 
direito internacional piiblico e privnd, constitiie ainda um dos 
ramos mais complicados c melindrosos das sciencias juridicas e 
sociacs 

35 A secretaria dos negocios e~trangeiros andava annexa a da 
guerra. A Constituição de 1822  no art.' 150 manteve, entre as  
seis secretarias que estabeleceu, a da guerra. O decreto, com 
forca de lei de 30 d'agosto de I 8 5 è passou as  attribuições d'este 
ministerio para o presidente do consellio de ministros, excepto 
quanda as conveniencias do gabinete aconselhassem que essas 
attrihuicões ficassem a cargo de qualquer dos outros ministros. 
Por carta de lei de 1 de junho de 1866 foi o ministerio dos nego- 
cios estrangeiros restabelecido nos termos da legislagão anterior. 
O art.O II do decreto dictatorial de 2 2  de junho de 1870 suppri- 
miu-o, conio porem as cortes não sanccionassem este decreto foi 
aquelle ministerio restaurado pela carta de lei de 87 de  dezem- 
bro de 1870. 



Presidencza (10 conselho de ministros. 

36  Das attribuzcòes dr, preszdente clo conselho de ministros. - 37 
Das attribuicGes do conselho de ministros. - 38 Se o pre- 
sidenle do consellto rle nitnistros pode deixnt. ile ter n seu 
cargo alguma dcts secretur iris d'esti~do, e quando. - 3 11tdi- 
cn~ões  hwtor&crts. 

38 Relativamente a presidencia do conselho de  iirinistros limi- 
tar-nos-hemos ao disposto na carla de lei de 23  de junho de 18 33.  

Em todos os minis~erios havera uni presidente do conselho 
de miqistros nomeado pelo Rei. 

O presidente do conselho de ministros e o chefe do ministe- 
rio N'esta qualidatle convoca as reuniões do conselho ordinaria 
e extraordinarianiente, tem voto sobre todos os negocios que 
n'ellas se tratarem, e e solidariamente responsavel coni todos os 
outros ministros d'estado. 

37 Todos os assumptos importantes, especialmente os que 
respeitarem a assuinptos que tenliain de ser levados ao corpo 
legislatiw, ou que, na conformidnde da Carta Constit.iicional e das 
l e ~ s ,  devam ser submettidos iio conselho d'estado, ser20 tratados 
e decididos em conselho de nilnistros. 

38 O presidente do cooselho de ministros ter;i a sou cargo 
alguma das secretarias d'estado, porem, quando o bem do estado 
assim o exigir, poderá exercer somente as  at t r ihui~óes de  chefe 
do rcinisterio. Quando o presidente do conselho de iiiiriistros não 
tiver a seu cargo alguma das secretarias d'estado, o seu ordenado 
seríi o mesmo que o dos demais miuistros. 

39 O primeiro presidente de conselho de ministros entre nós 
foi o Duque de  Palmella, no ministerio constituido em 2 I de  setem- 
bro de 1834. Esteve vaga a presidencia de 2b: d'abril a Ii de maio, 
e de 18 a 23 de novembro de 1835 ,  - 1 a 3 de junho de 1837 ,  

28 d'abril a 18 de dezembro de 1817,  - e  96 d'abril ,I 1 de  
iiiaio de 1 8 G O .  



i0 Du r e o r g n ~ l i z a c ~ o  fun~líonentrrl (10s secretanns d'estndo. - 1 1 
Do direito ptddico ç o ~ ~ ~ t ~ t u c i o n u l  ~ ~ o r t u g u e z  e do direito ndrnt- 
nistra livo. 

1 0  As secretarias d'cstado podeni considerar-se sob iim duplo 
aspecto, ou cada uma sobre $i, O U  no seu conjuncto. 

Atb hoje as scci.e~;iri;is d'es:atlo tccrn raramente sido estiida- 
das genericamente e nas suas relações, coirio membros d'um s6 
organismo. 

O art." 1 ' i  i dii C a t a  dizendo na segunda parte que a lei 
designara os negocios pertencentes a cada rima das secretarias 
d'estado, e o seii numero, conio quc indicava a necessidade de  
tima lei organica que impriniisse iinid;ide e harmonia na expedi- 
cão dos negocios a cargo das secrctai.ias d'estado. Essa lei orga- 
niça n8o existe, e não é de f:lc.il elahoracão. 

Depois que os estados do continente, a excepcão da Suecia, 
substituiram aos consellios cueciilivos irresponsaveis, a iniciativa 
e direccão de rninistrcs isolados e rcspousav~is perante a corda e 
o parlamento, a situa@ío dos povos melhorou. inas nem por isso 
se  conseguiu uniformidade na organização das secretarias d'estado 
dos diversos paizes. A sitiiacão geographica dos povos, os setis 
habitos, costiimes e tradicóes, a sua civilisação, as suas necesis- 
dades financeiras explicam as grandes variedades de facto exis- 
tentes no numero das secretarias d'estado dos diversos estados e 
nas attrihuicSes que Ihes são conferidas. O exemplo das outras 
nações não pode conacquentemente remover todas as  difficiildades 
inherentes a elaborar,$o de uma lei organica das nossas secretarias. 

E' de facil iritiiiçáo que existem servicos communs a todos 
os ministerios respectivamente á alta administração do estado, ás 
materias Icgislaiivas e á administracão ordindria, estes serviços 
caberiam n'uma lei organica. Em relayão aos serviços especiaes 
poderiam ser mais facilmente classificados se os encarassemos no 
sei1 conliincto, e a sua expedição poderia ser regiilada com mais 
prompti'd50 acerto e economia. 



As reformas isoladas de  cada secretaria ainda nas suas e s p e  
cialidades, independentemente da reorganização das outras secre- 
tarias, serão iuevitavelmente incompletas e imperfritas ; alimen- 
tarão um espirito de egoismo e de  sobranceria incompativel com 
o reginien constitucional, creando desigualdades injustificaveis 
entre os funccionarios de cada secretaria, e tendendo a estabele- 
cer um isolamento perigoso e nocibo em muitos dos serviços 
piiblicos. E' indubitavrl qiie niio obstante a especialidade dos 
scrvicos a cargo dc cada uma dah secretaria4 d'estado, os serviços 
d'iimn se ligam coiii OS de outra secretaria por meio d'um ponto 
de contacto, sendo de toda a conveniencla o accôrdo na expedi- 
ção d'erscs serviços nào esquereiido qiie a uniformidade organica 
na sua expedi~áo muito contribuiria para a boa e economica admi- 
nistração do estade. 

As continuas reformas e regiilarnentos de cada uma das se- 
cretarias manifestam o modo inconsistente e defeitiioqo porque se  
acham organizadas as estações superiores da governacão publica, 
e a necessidade de cuidar seriamente da sua organização, quanto 
possivcl, estavel e definitiva. 

4 1  E:screvendo este capitulo e o precedente tivemos iinicamente 
em vista dar uma ideia dos principaes agentes do poder execu- 
tivo, e da importancia das siias attribiiicfies ou dos serviços sob 
a sua competencia O exame da niiniiciosa organizacão de cada 
unia d'estas secretarias. das reparticões em que se subdividem, 
do seu pessoal e das relacóes qiie por occasião d'esses serviços 
se agitairi entre o estado e os cidadãos, pertence ao direito admi- 
nistrativo. Infelizmente este ramo importantissimo do direito por- 
tugiiez n5o tem sido cultivado entre nos á altura da sua importan- 
cia e necessidade. 

h nossa instruccão superior anda por via de rcgra a quem 
dos reforrnadores, 1150 antecede a s  leis, náo as acompanha, vem 
depois d'ellas, se chega a rir. Quando em 1 8 3 4  se  deu execução 
ao decreto de  1 G de  maio de ? 832 a administração separou-se do 
poder judiciario, pois só por Carta de lei de  13 d'agosto de  1853 
é que se creou uma cadeira de direito administrativo. O doiitissimo 
professor J. A. de Preitas pôde escrever muito posteriormente 
qiie lhe coube a satisfauão de  ler sido dos primeiros que deu 6 luz, 
sobre tal assumpto, um trabalho methodico. 

O direito administrittivo esta intimamente relacionado com 



o direito publico constitucional (1) .  QO poder politico, diz Vivien, 
é a cabefa, a adiiiinistracão, o braco. -Estreitamente associado 
a administracão não se confunde coni ella. Sua funcyZo e toda 
d'iniciativa, d'apreciacAo, de direccso, de consellio ; da á admi- 
nistração seu espirito geral, seu pensamento, e,  se  c licito dizel-o, 
sua bandeira ; a e m  é reservada a accáo, isto 8,  a execução das 
leis c o exercicio meteria1 c pratico dos poderes confiados ao 
governo. » 

(lualquer que seja o atrazo cni qiie se  encontra a cultura do 
direito administrativo entre nós, o estudo do direito conytitucio- 
na1 portugiiez não se  lhe avaiitaja. Por isso pela nossa parte 
acceilarenios conio direito constitucional positivo portiiguez as 
materias comprehendidas na Carta e no Acto Addicional, tendo o 
cuidado de não entrar nos oiitros ramos de direito sei180 quando 
o julgarinos indispenrnvel para ;i inais facil intelligencia das dis- 
posicóes constitucionaes. 

Deixareinos, pois, ao direito administrativo, quando elle se 
elevar entre nós ao qiie deve ser, o cuidado d'esplicar o modo de 
simplificar os ser\-ifos garantindo o maior acerto, inpidez e cco- 
iiomia (1u sua expediçào. Verificari corrio, não ohstante o nunie- 
roço pessoal das secretarias d'estndo, o conse!ho d'estado, a pro- 
curadoria geral da coi.ò:i, na juiitns consiiltiv:is, as necessidndes 
piiblicas iiBo são conrenientenientc satisfeit:is, precisando-sr aiiitla 
de com:riissões especiaes e de pessoal avulso para se  ir encanii- 
iibando o governo do estado. N'esta acci~iriniiilação enorme de 
serviços e de pessoal t. evidentemente necessario estabelecer a 
ordem, a siniplicidade e o nietliodo, e levantar a burocracia pela 
sciencia. As reiornias iiteis virão entào ; mas para qiie as reformas 
possam iealizar as  utilidades previstas é necessario quc as ideias 
gcriies da riossa instrucrão superior tornem consistencia ein ciir- 
sos especines acconiniodados i nossa situacáo e as nossas tieces- 
sidadcs praticas. 

Oiitros p~iblicist:is giiardam para as attrihuigões administra- 
tivas do poder execiitivo o que respeita as secretarias d'estndo. 
l'referinios \.or mais comiiio,Iidc?de d'cstiido e exposição fnllnr dos 
principaes agentes do poder esec~itivo para em seguida tratarmos 
tias siias attribuicões. Assim expostas algiimas ideias destinadas a 

(1) Direito Constituciotaal P~r luguez ,  vol. 1.0, pbg. xv 8 seg. 



melhor intelligencia ao art." 1 0  1 d;i Cari~i,  p;issareinos a occus 
par-nos das attribiiiqões governativas do poc!er executivo, isto é, 
passarenios a estudar o íirt." 71; da Carta e seiis $5. 

B(is ciflnbuz~ões gouernatiuas do poder executivo. 

49 Das atlribuzcòes do poder executiao em face do direito positivo 
e da scienrirc. - 4 3  Como ar attribui.@es do poder r r r f  ~1lii.o 

se deucnt colutclerar em separado tlns clttrzbtii~ões do poder 
moderador, segundo n Car~ii~ e Bcto Addlcconul. 

4'2 As attribuições do poder executivo que vamos estudar 
referem-se : á .O  ao poder legislacivo ; 2." ao poder jiidicial ; 3 . O  a 
segurança interna e externa do estado ; 4 O a concessão de empre- 
gos e titulos; 5 ás re la~ões  com o poder espiritual ; e final- 
mente 6 . O  as relaçóes internacionaes. 

Algiins publicistas esforcaram-se por determinar à przori as 
attribuições do poder executivo. Jeremias Bentham dividiu 'êm 
doze os ramos do poder executivo, taes como : o poder subordi- 
nado de  legislar, o podcr militar. o podcr tiwal, o poder$olicial, 
o poder de  nomear para os empregos siibalterrios, o poder rle con- 
ferir honras e condecorações, o poder de perdoar, o de declarar 
a guerra, e fazer a paz, e o de fazer tractados toni ;i. poirncins 
estrangeiras. Esta classitis;i~:o tem sido censiirad,t e seria iinper- 
tincnte corrigir esta classificacào, ou siibstitiiil-a por outra inde- 
pendcnteincnte das circumstaneias especiaes do paiz tujas leis 
c.oiistituçionaes qiiizessenios estudar. O caniinho positivo será o 
irrenos :irriscado. As attribuiqfies do poder e~cciitivo serfio as que 
o poder legislativo lhe fixar, e entre nos rediizciii-se, conio vere- 
mo>, ~ius grupos anteriormerite designados. Estiitl;indo cada um 
tI'e5ses griipos d'attribiiicões rereiiios :\to que ponto se justificam 
eni 1;rc.t: da tiistoria, da scicncia e da iiossa civilisação. 1)'este 
~iiodo evitam-se melhor os devaneios da ph:intnsin. 

'i:$ 1)everrnios desde j;i prevenir quc no direito piiblico cons- 
titiicional portugiiez as attribiiip3es do poder cxecirlivo se não 
potlem absolutanicnte conferir coni as attribiiiyões çonccdidas ao 



poder executivo nos oiitros paizes coristitueionaes, a excepeão da 
Brazil; por quanto nas constituições dos outros povos o poder 
moderador esta concentrado no poder exccutivo, não formando 
sobre si rim poder politico independente. 

D'este modo seria neceseario ajuntar ás attribuições conferi- 
das pela nossa Carta Constitucional ao poder executivo, as distri- 
buidas, pela nit:srria lei Siiiidamentdl, ao poder moderador, pdra 
se  confronlarciii todas com as faculdades consignadas ao poder 

\cxecut ir  pelas Conslitiiicóes (10s outros povos. Ern virtutlc do 
niclliodo por nos al)iít(;ado deixarenios para o qiiarto e iiltimo 
livro dii scgiiiida parte dos nossos estudos o que respeita íís attri- 
buicões do poder rnoderddor, occupando-nos agora unicamente das 
attribiii~ões do poder executivo como foi delineado e constituido 
pela C:irta e Aclo hddicional. 

U u s  nttribz~dpòes do poder execut~oo em relagão 
no poder legislot~vo. 

44 Da inzciativa na fo~.mtrcüo das leis, sun discussüo c promzrlgn- 
cão, da convocrr~úo dos çbrtes, e da inforrnn(ão tis c61 tes pura 
a /ixaçdo das forcns de nior e ter.r(r. -- I li Da upreseníu~ão 
do orcarnento, da  conta de gerenein, c da conta de excrczcio. 
- 46 D n  trcrnsfir~cnc~a das receata,s d'urnae para oucrus des- 
pezas. - 47 Oa expedirão de derretas, instrticgões e reguln- 
nientos. - :i S D n  adr~~inrstrapio das provincias tdtrarnari- 
llt7S. 

Carta Coiist. iirt." i!;. Sãio siias ~iriiicipacs attribuicões : 
1 ." (~Convociir as novas côrtes gernes ordinnrias no dia 

9 de marco do qiiarto aniio de legislatura existe3te no reino de 
Portugal, e nos doniiiiios no aiioo aiitecederite. 

Ari ."  ~ i í i .  ,(O porlei executivo exerce por qualquer dos mi- 
nistros d'estado a proposiczo que lhe compete na Sorniacào das 
leis.. ... . 

Art.O 138. ((0 minisiro d'estado da fazenda, havendo 
recebido dos oiitros ministros os orçamentos relat i~os ás despezes 
das suas repartições, apresentari na caniara dos deputados annual- 



mente, logo que as cortes estiverem reunidas, um balanço geral 
da receita e despeza do thesouro no anno antccedente, e igual- 
mente o orcamento geral de todas as despezas publicas do ùnno 
futuro, e da importancia de todas as contribuicões e rendas publi- 
cas. 

Acto Addicional, art.O 13. ((Nos primeiros quinze dias 
depois de  constituida a carnara dos deputados, o governo lhe 
apresentará o orçamento de  receita e despeza do anno seguinte ; 
e no primeiro mez contado da mesma data, a conta da gerencia 
do anno findo, e a conta do exercicio annual intimamente encer- 
rado na forma da lei. 

Carta Const., arLO 7!i, l 2 . O  uExpedir os dccii~in- liictr ii- 

cções e regulamentos adequados a boa cxccnc5o das leis. 
Carta Const.. art." 75, 3 l 3 . O  ((Decretar a applicagão dos 

rendimentos destinados pelas cortes aos varios ramos da publica 
administracáo. 

Acto Addicional, art." I??, 5 1 .O ,(As sommas votadas para 
qiialqiier dcspeza publica, nào podem ser applicadas para outros 
fins, sc  não por uma lei especial que auctorise a transferencia. 

Carta Const., art.O 1 3 2 .  ((A administracão das provincias 
ficara existindo do mesmo modo que actualmente se acha, 
em quanto por lei não fôr a l~erada.  

Acto Addicional, art ! 5. u.4~ provincias ultraiiitiriii;i. pode- 
rão ser governadas por leis especi;iea, segundo o exigir a conve- 
niencia de cada uma d'ellas. 

1 ." aNáo estando reunidas as  cortes, o governo, ouvidas e 
consultadas as  es ta~ões  competentes, podera decreiar em co~isellio 
de governo, as providencias iricli~pensavcis para accudir ;I iimu 
~iccessidade tão urgente, que nao posaa espzrar pela decisão das 
cortes. ou do governo. 

§ 3 O ((Em ambos os casos o governo submetterá as cortes, 
logo que se reunirem, as providencias tomadds. 

§ 4 . O  «Fica d'cste modo determinada a disposigào do 
art.' 132 da Carta Constitucioiial relativanicnte ás  provincias 
ultramarinns. a 

Const. Braz., art Os 1135, I O ? ,  $fj 1 1 . O  e 13.", 165.' 
166.'. 

Const. de 1 &E, iirt.""27, 123,  r1.O SV,  124 ,  2 S  
1.32. 

Const. de 1838, art."Y31i, 136, 137. 



44 Áccrca da iniciativa do poder eseciitivo na brmacão das 
leis já escrevemos no primeiro bolume da segunda parte d'estes 
estudos (pag. 2'1 4 ,  n.O I 1 fi), e pani ali1 remcttemos o leitor. E 
logo em seguida nos occiipámos da discuss20 e votação das leis 
em relacào aos ministros (C. C., art."" 46 e 4 7 ) .  Tambem pertence 
ao poder executi\io a proriiulgayão das leis nos termos da Carta 
Constitiicional, arl  C ( i0  e G 1 ,  artigos que não transcrevemos 
n'eda parte do ca~)itulo porqrie já d'ellcs nos fizemos cargo nos 
n."' 1 1-0 e 1 2 1 do volunie citado. 

O 1 .(I do art O 7 5  da Carta diz, que compete ao poder 
excculivo convocar novas côrtes geraes ordiiiarias no dia ali desi- 
gnado. Esta attribilic20 tem sido contestada ao poder executivo. 
Silvestre I'inheiro Ferreira rejeita todo o paragraplio porque na 
sua opinião a sessão das cortes devia ser permanente, e qriando 
o não fosse não dcvid a legisl~ilara d u i ~ r  quatro annos. A Consti- 
tiiicão de 1 9 2 2  inconibia a depiitaqiio perii~aiientc :art.O 11 8, 
n " 11) preparar a rciiiii5o das côrtes ordinaiias (u.O 111) convocar 
as côrtes estraordin:irins nos casos declarados no art.O 111). A 
Constituiyio de 1 R38 no n." I do ar1.O 89 tambem modificala o 
disposto no 1 ." do art." 7:j da í:artii dispondo que compelia ao 
Rci convocar ertrciordinctrzurnente as cortes, prorogal-as e adial-as. 

I'eiisani algiins piiblicistas que a convocncão das crlrtes niío 
devia ficar dcpciidcnte do poder executivo, sendo mais liberal 
que ella se verificasse em virtude do preceito da lei. A propria 
Constitiiicão Brazileira qiie no § 1 ." do art O 1 0 2  tinlia adoptado 
a disposicão mais tarde consignada no § 1.O, ar1 " '75 da Carta 
Conslitiicional corrigira o possivcl abuso d ' e s t ~  attrib~iiylo esta- 
belccendo e1iti.e as íittiibiiicóej do s e n d o  ri de expedir (ai-to 47, 
S 3 . O )  cartas Je coii~ocacão da assenibleiii, caso o imperador O 

não tivesse feito dois mezes depois do tempo que a Constitiii$ão 
determinar, para o que se  reunirá o senado extraordinariamente. 
1Jma disposicão analoga f ~ i  oinittida na Carta Constitucional. 

Estamos convencidos de que o poder executivo não abusara 
de  tal attribuilão, e por isso iiiesmo nerihuma difficuldade levan- 
tara ri que n'unia futura reforma da Carta se modifique a redaccão 
do § 1 . "do  art." 75. E' inneg;i~el que d'esta atti.ibuiyão n5o re- 
sulta para o poder executivo o direito de nao convocar as  cortes 
rios prazos designados na lei ; e por isso siniilliante faculdade e 
antes unia obrigacáo, um dever, que iim direito ; uma ohripação e 
iiin dcver c y o  cuinprimento demonstra a harnionia da coroa com 



a liberdade publica, com as cortes, harmonia que não póde ser 
arbitrariamente interrompida por mero arbitrio do poder execu- 
tivo, e para que tal caso se  níio podesse verificar providencia- 
ram as olitras Constitiiic8es a que nos temos referido. 

N'este grupo d'attribuicões do poder executivo nem ligeira- 
mente nos occuparemos da obrigacao que compete ao poder exe- 
cutivo de  informar as  cortes para a fixacão das forcas de mar e 
terra ordinarias e extraordinarias (C. C., art.* 1 5, 3 1 O . 0 ) ,  porque 
ja examinámos essa disposicão constitiicional no pririieiro voliime 
da segunda parte dos p r~sen tes  est,udos (png. "30, n." 1 10;. 
Passaienios, pois, ao disposto no art." 38 da Carta, e no art.' 1 3  
do Aclo Addicional. 

4 5 Diz o art.' 1 :I8 da Carta qiie o niiriistro da fazenda. ba- 
vendo recebido dos outros ministros os oryamentos rcl:itivos ás  
despezas das suas repartições, logo que as cdrles estivcreni reu- 
nidas, apresentará annualmente na camara dos deputados : 1 ." 
um bal,inco geral de receita c d~spezi i  do theeoriro no anno ante- 
cedentc ; 8." o orcainento geral de todas as despezas publicas do 
anno futuro e da iniportancia de  todas as contribuicões e rendas 
publicas. 

O Acto Addicional no seu art." I 3  modificou nos Lermos 
segiiin~es a disposicão anterior : -- 1 .' nos primeiros quinze dias 
depois de constitiiida a camara dos deputados, o governo lhe 
apresentará o orçamento ( I  ) de  receita e despem tio anno seguinte; 
2 . O  e no primeiro mez. contado da mesma data, a conta de geren- 

(1) Xos orçainentos s5o coinputadas c previstas as reeeitns e des- 
pezas do estado, e juntairiente corri clles deveiri qreseritar-se as pro- 
postas de lei para a reparticão (l:/s ~~oiitriliiiicócs dirertas, para a aiicto- 
rização das receitas e para a ii\ac*lo r l : ~ i  ~Ic~iiezas tio fiitiiro anno ero- 
iioinico. Sully estabeleceiido diversos ~,i-~~jcc.tos ite receitas e desliezas 
para differentes raiiios de adiiii iiitracão nlirec.i:iva-os nos teririos schgilin- 
tes: ((E' difficil acçreditar que a ideia de taes formulas náo tciilia occor- 
rido a ninguom depois que as fiiimças se sujeiiaraiii a alguns regula- 
mentos, so o interesse deve ter impedido a s i i t  exec3iir50. Seja o (pie 
for sustentarei sempre que, sem este guia <e iiao pode trabalhar a 1150 
ser as vknas e sem orobidade.)) O regiiiv?ii li1)erd 1150 r)otlia deiuar i S i i i  

esqueciirgnto este I;oderoso instrumhto de boa e rellebtidn adiiiirii-Ira- 
cão. Durante o reszimen liberal do nosso naiz terii os orcaiiientos obtitlo 
~uccessivos melhhmentos embora susceptive~s ainda de reforiiias 
importafites. 



tia ( I )  do anno findo, e a conta do exercicio annual (2) ultima- 
inente encerrado na forma da lei. - .  

E' de primeira intiiiyào a incontestavel superioridade da 
disposição comprehendida no art." 13 do Acto Addicional sobre 
a consignada no art.O 1 3s da Carta Constitucional. 

Entretanto esta disposiçáo sobre si niio é bastante para evi- 
tar quaesquer inconveoientes, e para tornar uma verdíideira reali- 
ddde a fiscalizdção das cortes sobre a justa e conveniente admi- 
nistração dos dinheiros publicos. Guardando, poi.éiii, para outro 
lugar essas averiguaçíjes, liniitar-nos-hemos por agora a dar a his- 
toria do art.O I 3  do Acto Addicional e a transcrever a opinião do 
Sr. Casal Rihciro a tal respeito 

A doutrina do art." 1 3  do Acto ~\dtlicional tinha sido prece- 
didíi pela da proposta do governo concebida nos seguintes termos: 
.O ministro e secretario d'eslado dos iiegocios da fazenda apre- 
sentará a cnmara dos deputados. nos prinieiros quinze dias depois 
de constituida, o orcamento da receita do anncl seguinte; e dentro do 
prazo da sessiio annual, a conta geral dá despeza do anno findo. » 

O parecer da commisaáo reduziu a doutrina da propasta aos 
termos seguintes: ((NOS primeiros quinze dias depois de  constituida 
a carnara dos deputados, o governo lhe apresentará o orçamento de  
receita e despeza do anno segiiintc ; e no piinieiro mez contado 
da incsind data ,  a conta tia gereiicia do anno lindo, e a conta do 
exercicio do anno ultimamente encerrado na forma da lei.)) 

O Sr. Casal Ribeiro íipreciou nos termos seguintes esta parte 
do parecer : «Os orçamcntis e contas siio apresekados por &nos 
econoniicos, e os annos eco~iomicos findam nos mezes de junho. 
Sendo a abcrtura das carnaras em jariciro, coirio deve regolar- 
mrntc scr, os seis mezes que vào de junho a janeiro são espaço 
siiUicirnte para sc c1aboi:ir. o orcaniento, c lambem tis contas de 
gcrencia fecliadas cni jiinlio. 

((Ora ciiianio t i s  cont;is de exercicio, coirtiniiando a legislação 
actual, que prololiga o clercicio por 30 inczes, islo c', um aiino 

(I) A gerciicia abrange os actos dc :irrcead,zcão e adiriinistrsc,áo 
das rendas pullioas nos doze rnezes que vão d11 Ii~lho n junlio de cada 
anno eroiloniiro. 

(2) Exercicio i: o complexo &e 01:era~7,es í l e  c'uiitabilidade que se 
verifiçani i!o [iei'iotlo de vinte e quatro ii iezsh cci;itn~los 110 l~rimciio de 
j~tllio e rel:~tivas a (-%da um dos dois aiinos ecoiioniioos cjiiec ompre- 
I ~ i i d e .  



e meio depois do fim do anno respectivo, só podem fechar-se no 
fim de dezembro ; e sendo assim, não é facil, que dentro de um 
mez depois da epocha eni que devem ser fechadas, possaiii estas 
contas estar coiiipletamente orgar,izadas, possa o Trtbunal de 
Contas tel-as exaniiiiado decididamente, e ter apresent.tdo sobrc 
ellas o seu relatorio, que deve ser prcsente 5s camaras, c, cuja 
absoliita necessidade para o exercicio da fiscaliza@o legislativa, foi 
tàc~ altamente indicada na ultima discussáo. O prazo é dcniasiado 
largo para as contas de gerencia e deiiiasiado curto para as contas 
de exercicio. » 

Não obstante estas pondera!ócs foi approvado o artigo nos 
termos em que o transcreveinos antecedentemente. 

4 G  Passemos agora a examinar o $ 13." do artS0 i >  dd Carla 
Constitucional e o S 1 . O  do art." I I do hcto Addicional que o alte- 
rou, no sentido liberal. Segundo a disposi~ão da Carta era da 
conipetencia do poder executivo decretar a appliciiy;10 dos rendi- 
mentos destinados pelas cortes aos varios ramos da publica ddmi- 
nistrayão ; - segundo o Acto Addic~oiidl c preri-o iiiiia lei e s p -  
cial para se applicar qualquer soinma a fins diversos d':iqiielles 
para que tiver sido votada. 

Ficou assim coarctado o arbitrio do p ~ d e r  euecutivo, e por 
~ S E O  tamhem foi o 1 .O do art.O 12 do Acto Addicional approvado 
sem discussão. Não adniiia. Cnsiniiro Poiirnieq- relativaiueiitc aos 
orGarnentos fraucezes, csc.rc\-eu : c(T)esdc a sua origem os orya- 
m e n t o  Sorain apresentados por capitiilo. que foraiir divididos em 
artigos, ao menos nos estados de desciivolvinicritos produzidos 
para sustentar as propostas do g o ~ e r n o  ; mas ,i sua votaç20 Icz-sc 
a o  principio por dep~rtanieiitos. iicdiido os iiiinistros com IiI~cr- 
dade de applicar os fundos votados, de iim niodo mais ou nierios 
differente da que indicavam os docuiiicritos sobmet~idos a cairiara. 
A lei de 5 7  de marco de 1 S! 7 crrou como garantia contra os 
abusos d'este rcgimcn a cspeczcillrlatle ,ninistericrl. Nos ternios dos 
art.Os 1 5 1  e I I)? a repartirao pclos iiiiriistros entre os diversos 
capitulas dos seus orrniiicntos p~rticiil~irzs. d ~ s  soininss destina- 
das a siia repartirno pelo orc:iiiiciito geral, tleveiii ser siibmettidiis 
á approvac#o do rei, e opei:ir-se (te inodo qiie n dcspeza n;lo 
excedehse o credito tocal. Os iniiiistros 1i8o potleri~in, sob a siia 
responsabilidade, s,iir dos !iiiiit(*s d'cstcs cicdiios, iieiri oi, mii!i<- 
tros rita tazeriílíi niic.loriz;ir os pdgaineiitos (Citos forii (1 e.;tc\ Iiiiii- 
tes benáo em m o s  estr,iordinar;os e urgentes e eiri ~ i i t u d e  de  



wdenrrn~ns do Hei que deveriam ser convertidas em lei nas pro- 
ximas sessfies das camaras 

((Dentro em pouco se veio no conhecimcnto de  que estas 
providencias eram pouco efficazes. A repartição por ordenanca, 
longe d'esta preceder aquella, como n queria a lei, só intervinha 
muito tarde e modelava-se pelos factos consrimados : os ministros, 
alias unicos apreciadores dos casos cxtraordinarios e iirgentea, 
eram nimianicrite propensos a provocar a abertura de creditos 
extra-orcanic,ntacs : o espirito do tempo, favoravel á extensão da 
prerogativa parlamentar, condiiziii a investigar o remedio para 
estes inconvenientes no que se clianiou especzalidade leg2slutiva. 

«No tlcciirso da sessão dc 1 8 2 2  Royer Collard sustentou, 
coni um grande vigor lopico, que o consentimento geral da camara 
se decompiinha em tantos consentimentos particulares quantas 
eram as dcspezas distinctas, e qiie as despezas distinctas eram 
tantas quanlos os servicos allegaclos pelo governo - « A  allega- 
@o de um serviço, dizia este orador, importa, seguramente, a 
siipposiçào de que esse serviço e nào outro se r i  feito ; assim os 
~ e r \ ~ i ç o s  como se agreseritam são as  r,izões, as caiisas e as condi- 
coes dos vo~os s~iccessivos das camaras, c a reciprocidade d'estas 
duas coriiar;, os serv'icos e o dinheiro, forma um verdadeiro cou- 
tracto qiie obriga o governo para com a camaia e a naciio. 

K. . . h c,itla vbtacso que o governo obtem da cairliira obri- 
&I-se ao t.cirvico que elle proprio indicou e determinou, como 
razáo d'oqse voto. Se n8o cumpre esses compromissos os votos 
s3o de direito niillos; o imposto não foi consentido; no rigor dos 
principias houve concussão. Pois bem ! as especialzdades niio são 
mais qiie os compromissos de  que eu acabo de fallar ; cada com- 
promisso gera urna especialidade. Ha tantas especialidades qoan- 
tas allegaçóes differentes o governo faz para attrahir o imposto ... 
A especialidade existe para uso do governo e para interesse seu ; 
serve para convencer-vos da necessidade da despeza, e por isso 
da necessidade do imposto. Se multiplica as  divisões, mul~iplica 
os pedidos ; cada divisão e um pedido, cada pedido um compro- 
misso ; cada compromisso é um dever especial. n 

Estas ideias de Royer Collard não foram para logo acceites 
e convertid:~~ em lei, mas exerceram uma salutar influencia na 
legislação franceza, e justificam sobejamente a disposicão consi- 
gnada no artigo 13 do nosso Acto Addicional. 

47 A faculdade de expedir decretos, instrucções e regula- 



mentos adeqiiados a boa execução das leis é uma das mais impor. 
t,nntes do poder enecutivp. Dá-se o nome de  regiilamento a certos 
actos pelos cluaes o poder executivo se propõe dar execii$io as 
leis ; n'essrs actos prescreveiii-se as niinuciosidades, os ineios, as  
providcnciíis necessarias para a irinis facil applicacão da lei e para 
vencer os obstaculos e dificuldades que poderiam' impedir a sua 
execução. São mandados executar por decreto real;  por elles se  
determina a a c ~ ã o  do poder execiitivo e de seus agentes no 
desempenho de suas funcções; sem elles as leis nao poderiam 
applicar-se, oii exigiriam continuadas alterayóes e miidancas. 

Os decretos são redigidos em nome do Hei, por elle assignados , 
e referendados pelo ministro respectivo, empregados para certos 
actos mais importantes, segiindo os estylos seguidos em cada corte. 

Pelas instruccões desenvolvem os ministros o pensamento 
das ordens do governo e (10s regiilamentos, e resolvem as dificiil- 
dades que possam occorrer na execução das leis e a p p l i ~ a ~ ã o  dos 
regiilamentos ( 1 ) .  

Tem sido discutida a necessidade d'esta attribuicão do poder 
cxticutivo; mas é indubitavel que tntre  a claboraça"~ das leis e a 
siia conveniente applicaciio vae uma longa distancia; e se a ela- 
boraciio e formaçao das leis deve ser incuiiibida ao poder legisla- 
tivo, os regiilamentos, decretos e instriicoóes, que facililniii i1 sua 
applicação, devem competir ao poder exec,iiiivo, porqiie ctstendo 
sempre em acção, podendo e devendo estar sempre bem inhr- 
mado das necessidades e conveniencias publicas, melhor poderá 
desempenhar essa funccão. 

Quando conformes as  leis os regulamentos e decretos devem 
ser o11rigatoi.ios como as leis. O art." l 1 ) 7  da Constititiçiio Belga 
diz expressamente : ((As côrtes e tribunaes não applicarão os regu- 
lamenlos geraes e os decretos proviiiciaes e locaes seiiào em 
quanto se ronforniarem com as leis., Esta disposição é salutar. 
Mas é certo que os recursos contenciosos, a intervenção do poder 
judicial sáo um meio de  defeza muito fragil e inconsistente contra 
os possiveis abusos do poder execiitivo ao claboriir os decretos, 
as instrucções e os regrilameiitos. 

(i) S. P. Ferreira no seu Projecto d '0rdew ões, art.Os 65i e 
seguintes. classific~u em I8 especies. definindo cala uma d ellrs, os 
diplomas e rescriptos, por onde as diferentes auctoridades constituidas 
se deveriam exprimir nos negocios da sua competencia. 



13' $ercintlo-se de decretos c regulamentos que, por diver- 
sas vezes eni mais d'uni paiz, o poder executivo tem pretendido 
iisiirpar o direito de interpretar as leis e tambern obter de:egações 
do poder legislativo incompativeis coni a divisão e Iiarnionia dos 
poderes politicos sariccionada pela Carta Constitucional Portu- 
giieza, e por todas as Constituiçóes modeladas segundo as  inspi- 
racões cio Direito Yiiblico Constitiieional. 

Aos regril:iin~ntos tle !':i de jallio de 1 8 3 0  se  attribue a quéda 
de Carlos x, o11 pelo iiienos deram um pretexto plausivel para 
que a revoluy,'io se  anlicipasse. A Constituicào Franceza de 1798 
dispiinliii que o poder legislativo 1150 podia delegar nenhuma das 
attribuicóes que lhe eram conferidas pela Constituição. E no 
art.O 4 0  ajuntava que o poder legislativo não podia exercer por 
si niesrno, nem por delegados seus, o poder executivo ou judiciario. 
l ~ i s p o s i ~ « e s  similhantes miravam a estabelecer precisamente a 
necessaria divisáo e iridependencid 30 poder legisliitivo em face 
dos oiitros podercs politicos. Pimenta Bueno consagrou uma secção 
do seli 1)ireito Publico Brazileiro a tornar beni patente o abuso 
da subdelega$iio do poder legislatiso no poder executivo, abrin- 
do-a coni as segiiintes palavras : ~ l ) o  que temos anteriormente 
exposto, já se  manifesta que entendemos ser não só illegitima, 
mas tamtiem muito nociva a suhdelega~ão, ou antes o manifesto 
abuso de  que tratamos ri'esta scccã6, e que desenvolveremos 
com algiinia intericão, por zsso mesmo que elle vae-se radicando em 
nosso pnir e fulseando nosso sy.cteinc~ de governo. hw m a  aberra- 
$50, pite cumpre nnnryttzl(~r. )) Cumpriu a sua promessa o conspicuo 
pcihlic.ista brazileiro combatendo t%o fundamental abuso sempre 
que sc llic ofliereceu occasião propicia Assim o praticou designa- 
daiiientc analysando o ar1.O 17!1 da Constituição Brazileira e o 
$ li.'' do art.O 1 0  1 da mesma Constituição. 

Concedida pela nossa Carta Constitucional ao poder execu- 
tivo a attribiiiçào de expedir os decretos, instruccóes e regula- 
mentos adequados á boa execucão das leis (1) ; e sendo da compe- 
tencia das c6rtt.s fazer leis, interpretal-as, suspendel-as e revo- 
gal-as (art.O 15, § 6.O da C. C ) ("i, e tendo além d'islo o poder 
executivo uma prouiinçiada tendencia para enriquecer-se com os 
despo,jos dos outros poderes, é de  toda a conveniencia e x t r e m r  

(i) Carta Constitucional, art.O 75, $j 1%" 
(2) Segunda Parte, vol. I, pag. 275 e seg. 



quanto possivel, a parte que toca a cada uin dos dois podcr~.  cili 

razão das prerogativas indicadas. 
Na Belgica tem-se entendido qui: o ain1)ito tla acyão reçulíi- 

mentar d c i e  ser eslabelecido pelo poder legisiiitivo, não cabendo 
~ i n  alçada do poder executivo o que respeita a dirci~os, obrigacõcs 
ou penas alheias á lei qiie se  pre~ende rcgularncntar. Por conse- 
quencia nào póde ainpiiar, restringir ou nioditicar direitos ou 
obrigações estabelecid;is n;i lei, nerii ordenar, facilitar oii prohi- 
bir eni sentido diverso, oii contrario da disposicão legal, nem 
extinguir ou annullar direitos ou obrigaçóes creados e mantidos 
na lei. 

Nacarel fixa coni cuidado as  diflerenças essenciaes entre as 
leis propriamente ditas e os regulenientos.-1 .a A lei Iiir~tl~i-se na 
natureza das cousas e C perpetua ao menos na in ten~áo  do legis- 
lador; os regulamentos da publica administração variam coin os 
logares e circunistancias. - B.a As leis estabelecem em cada 
assuinpto as regras fundamentaes e determinam as formas essen- 
ciaes do exercirio dos direitos ; os regrilarnentrs occiipam-se com 
as miniicias da execucão, com as precaucões provisorias ou acci- 
dentaes, com objectos accidentaes ou variaveis. - 3.& As leis são 
actos de soberania ; os regulamentos s l o  actos de magistratura. 
- As leis emanam do poder iegisiativo, isto e ,  tias cortes com 
a sancçáo do Rei seguindo todos os tramites preceitiindos na Carta 
Constitucional ; não assim os regulamentos qiie não dependem 
d'esses requisitos. - :i.' OS regiilarnentos demandam no poder 
executivo unia actividade prompta e capaz de acompanhar e diri- 
gir o curso dos acontecimrntos ; as leis presiippõem long,is e pro- 
fundas meditações e uma marcha reflectida e h respon- 
sabilidade das leis recáe sobre os representantes da n a ~ ã o  ; a res- 
ponsabilidade dos regiilamentos da administracão publica pesa 
sobre os ministros, competindo ás camaras examinar e averiguar 
se  houve violação das leis existentes, ou usurpacão do poder legis- 
lativo. 

Com effeito os regiilarnentos não podem nem crear empregos 
publicos, neni auctorisar impostos, nem qualificar crimes, nem 
impor penas, nem prejudicar os direitos publicos dos cidadãos, 
nem estatiiir relativamente aos direitos privados, limitando-se 
n'este ponto a desenvolver os principios consignados na lei. I)ni 
regra os regulamentos da admiiiiçtraqão publica são expedidos cm 
nome do Rei, mas os replamentos, especialniente os policiaes, são 



suseeptiveis de dividir-se em geraes e especiaes. Os geraes inte- 
ressam a generalidade dos cidadãos e coirio taes deverão emanar 
do lici. Os especides pcrtineiiles a uma localidade ou divisão 
administrativa podem einanar d'outros funccionarios dependendo 
sempre da approvacào, revisào e confiriiiacão superior. 

Taes suo os principias por onde e possivel apreciar-se a 
legitiniidade coni que o poder executivo expede os regulamentos, 
decretos e instrucções. A intervciigio judicial e o contencioso 
administrativo sao impotentes para corrigir os abusos consentidos 
n'este particular ao poder excriitivo. Quando o poder legislativo 
deixar de  zelar escriipulosarnente as suas attribui~ões ; quando as 
leis hreni oriiissas e os legisladores se louvareni rio poder exe- 
cutivo ; qu:iiido olvidareiii que, por niais minuciosa que for a lei, 
sempre d a r i  margem a a r ~ à o  regulamentar do poder executivo ; 
quando, liiialmente, as  cortes se rebíiixarern a mera chancella d e  
lima perin,inentz dictadiir,~, ndo lia recursos, nSo lia leis sobre 
conflictos que levantem o pniz á dignidade constitucional. As 
pugnas partidarias tornar-se-hao pessoaes, o patriotismo transfor- 
mar-se-ha ii'uiii egoisiiio ignobil, e dentro em pouco a anarchia 
tornará iinpossirel as  rerolu(.ões e a vit;ilidiide nacional. 

d Y  O estudo do art." 15, $$ I .", 1." e :{.O do Acto Addieio- 
na1 acerca do governo especial das provincias iiltramarinas portu- 
guezas acabará de de5envolver as iiidicayócs anteriores. Bastará 
para o nosso proposito seguir a discussão suscitada nas Constituin- 
tes de 1 8 8 2 .  

O ar1.O 1 li do Acto Addieional 'e seus $8 tinhani no parecer 
da commissão constituinte n segiiinte redacção : 

«Art.O I &  Bs provinclas ultramarinas são governadas por leis 
especiaes, segundo exige a conveniencia de cada uma d'ellas. 

((§ 1 .O Não estando reiiiiidas as cortes, o governo, ouvidas 
e consultadas as estasões competelites, poderá decretar as provi- 
dencias legislativas, que forem julgadas urgentes. 

(1s 3 . O  Igualniente podera o governador geral d'uma pro- 
vincia ultramarina tomar, ouvido o seu conselho de governo, as  
providencias indispensaveis para acudir a uma necessidade tão 
urgente que não possa esperar pelas decisões das cortes ou do 
governo. 

( c $  3.' Ein ambos os casos o governo submettera as  cortes, 
logo que se reunirem, as providencias toniadas.)) 

I)a confrontação d'esta doutrina do projecto com a que pre- 
k 
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valeceu e se  pode ler no Acto Addicional se  deprehendera facil- 
mente as ligeiras alterações porque passori ; e da historia do 
art.O 5 e $$ do Acto Addicional feita por Garret,. e da solucão 
das contrariedades levantadas se  podera deduzir a razoabilidade 
da doutrina comprehendida no mesmo artigo e seus $$. 

A historia constitucional do art.O 1 5  e 3s do I c t o  Addicio- 
na1 fel-a Garrett nos termos subsequentes : 

((Desde qiie em Portugal ha systema representativo até 1837 
nunca estes principios estiveram consignados, nem em lei, nem 
em Constituicào; e o que se pratico11 ? Foi que, como não havia 
lei que regulasse o arbitrio, rlue iiiesmo arbitrio como era, preci- 
sava ser regiilado, cada uni fazia o que qiieria em relac.80 ao 
ultramar: tanto o governo como os governadores í'aziiirii o que 
queriam. E houve ate um ministro do ultramar que, por uma sim- 
ples portaria, celebre nos nossos f,istos coloniacs, mandou, que os 
governadores do ultramar fossem aiictorisados a fazer das leis 
geraes do reino as applicaçõcs, p;ira o ultramar, que julgassem 
convenientes. AuctorisaciÍo qiie consagrou o arb:trio erii lei ; e que 
o não modificou, e não regulou, coirio devia. 

((Foi pois na presenp  d'este abuso escandaloso. praticado 
pelo governo, e seus delegados, qiie a camarn de 1837 iriserili 
eQte artigo, tão impiignado, na Constituicào de 1 R48 : foi horrori- 
snda com este abriso, e a discussào o mostra, que a camara d e  
1847 inseriu na siia Consti~iiição este artigo tão altamente impu- 
gnado, e ainda estoii para saber porque ! 

u A '  Constituição de I838  succedeu a Carta que alguns illus- 
tres deputados chamam mais liberal n'este ponto, do que o Acto 
Addicional, porque guartloii silencio, silencio admiravel e que 
tantos elogios tem merecido. Mas qiie viram os governos. qiie se  
seguiram A restaurayão, d'esse silencio? Que vir;irn'? Que era 
irnpossivel continuar. Cma de duas, ou o governo havia de estar 
ferindo a Carta Constitiicional todos os dias sem res~~orisabilidade 
alguma, porque ningiiem Ih'a podia impor, ou havia de propor lima 
medida a esse respeito. O governo veio pois ao parlamento propòr 
uma medida identica á que estava na Constituição de 1838 ; o 
parlamento creou essa lei; Deus sabe com que poderes, essa 
lei de  i! de miiio de 1 8 i 3  ; inas creou-a ; e eu que tenho vaidade 
mesmo de ser tão respeitador dos principios como os que o s3o ni:iis, 
intendo conitudo que se não deve perder a causa publica por 
meticrilosos receios)). 



Este esboço historico faci!ita a interpretapão do artigo e 
seus $5 1 .O, 2 . O  e 3.' e justifica-o de algum modo. A discussão 
do artigo e seus $5 foi rio entretanto larga e profunda n'alguns 
dos seus pontos. Concordara-se em que as nossas colonias preci- 
savam reger-se por leis especiaes, mas as faculdades concedidas 
ao governo e CIO governador geral, nos termos dos gfj 1 . O  e $.O 

do art." 15 do Acto Addicional forani objecto de  vivissimas impu- 
gnações. 

«Os $8 1 .O c 2 . O  do Acto Addicionnl, dizici Xavier Cordeiro, 
são a consagração de uin principio crroneo em politica, o princi- 
pio da reunião dos poderes n'uma auctoridade, quando a garantia 
esta na divisrio bem marcnda d'esses poderes.)) Entendia mesmo 
este deplitado, irivocando ;i auctorid;ide de L. da S. Mousinho de  
Albiiquerque, que os deputados não podeni substabelecer em 
pessoa alguma a sua procuração, e que é nullo quanto se  fizer 
em consequencia de tal delegacào, qiiando se veri t iq~e.  

Para responder a esta difficuldade o sr. Ferrer disse : 1 .O 

que as duas cainaras na legislatiira ordinaria não podem alte- 
rar as lilierdddes e fóros do i:idadio portuguez, e que por 
conscquencia os não podem alterar o governo e os governado- 
res. e 0  governo e os goverriadoes do ultramar, disse elle, 
náo teni direito, nem poder agorii, nem de futuro, para faze- 
reni qualquer coiisa ou adoptarem qualqiier medida, ou provi- 
dencia que tira ou offenda os foros, imniiinidadcs e garantias 
constitucionaes dos cidadãos portugiiezes nas provincias ultra- 
marinas. Fique este negocio ;iasim intendido e decidido de uma 
vez para sempre.)) Disse niais : 2." qiic as disposicões dos $8 I .O 

e 2." do artigo ! 3 do Acto Addicional constituiam o maior favor 
que se poderia fazer as provincias ultramarinas, porque sempre 
a s  colonias se  teem esforçado por obter alguma fracção do poder 
legislativo: 3 . O  que podendo dar-se casos urgentissimos melhor 
erd esbbelecer meios ordiriarios e legaes de resolvel-os, que dei- 
xar isso pendente de meios extraordinarios, a que seja applicavel: - Salw populi suprema lez  esto. 

N'oulra sessão o sr. Ferrer tentou responder directamente á 
difficuldade produzida por Xavier Cordeiro e outros deputados pelo 
modo que segue : «Não ha duvida nenhuma de que uma das mais 
bellas descobertas da epocha loi a dislribuiçao dos poderes politi- 
cos por diversas màos : erio seniinellas uns cuntra os outros, que 
s e  fazem conter dentro da orbita das suas attribuicões, poraue 



todas as vezes que ha reunião d'elles n'uma pessoa natural ou 
moral, ha risco de dictadura, e pode vir logo despotismo e tyran- 
nia; mas notem os srJ. deputados que se da esse resultaílo sómnde 
quando tal reztnzüo de pwleres se acha na suprema i~~uyis tratura,  
c que nenhum pz~blzcistn disse ate agora que dc uma auctoridade 
secundaria podzcl resultar a dtctadtwa e tyrannia. - E' preciso 
ler primeiro os publicistas piira nào vir aqui apresentar uma dou- 
trina nova, e suslcntar principias que elles nunca disseram rieiii 
escreveram. u 

Esta soliirào, n5o ohstantc a aiirtoridade do Sr. Ferrer, não 
trailqu~llisava os espiritos. O proprio Passos Ilanue! manifestou o 
seri dissentimento. Carrett deu a ditriculdade uma soluçtis niriioi 
violenla. ((Todas as niedidas, disse cllr, que, na auseiicia (Ia; 1 ,;r- 
tes o governo póde toriiar, todas as que podem tomar os gover- 
nadores das proviiicias ultraniarinas, não sòo leis, são medidas 
temporarias, s;io iriedidas meramente temporarias ; ora qual sera 
niais proveitoso, qual é o que augriieiila oii diiiiinue a responsabi- 
lidade do governo, ou de sens delegados, sera dar-lhe o arbitrio 
ou limitar-lh'o?)) 

A questão fiiiidanieni~il Econ n'este ponto. Soh os outros 
aspectos o tlcsaccòrtlo podia niaiiifcst,ir-ac de iiril modo ainda niais 
variado. O eseinplo tirado tio reginieu seguido pela Inglaterra em 
relíiqão i s  su:is colonias nem é unibriiie, nem applicavel iis nocsas. 
Pela sua vaiiedatlo prestnv;i-se a ser invocado peliis diíTererites 
opniões. Pela sitiiacào e~pw*inI das coloiiias inglezas i130 podiam 
servir-nos de niodelo. Tinha raziio o sr. Perrcr cm asscvcrar que 
as diaposi~óes do art. 1 !i e seus $5 eraiii miiito mais saliitares 
para as coloiiins qiie o regiiiieii anterior P Constitiiicão de f 838, 
mas nao era niciios cxíicto que otitros providencias podeiiam con- 
sigiiiir-se no A C L ~  Addicioníil coiii iiiais garantias. 

Finalmentc alguns deputados defendiam a omissào dos $8 
do a k 3  1 5  preferindo os bzll d'znilemnidade nas solri~ões que não 
observassem os trariiites legaes por motivos d'urgcricia e d'inte- 
resse piil)lico, ou uni voto geral de confianca ao goveruo que o 
merecesse para toniar as niedidas legislativas relativamente ao 
iiltramar. i:stas ideias n jo  alcancaram maioria. Os votos de con- 
fiariça recaeiii sempre sobre uin objecto certo e determinado o que 
n'este caso niio podia verificar-se. 0 s  bzll d'zndemnidarle niio são 
nieio regular de governo, antes costumam ser o pretexto dos inaio- 
res abusos e dos niaiores attentados. 



Taes foram ein resiinio as ideias, em virtude das quaes se  
conservou no Acto Addicional o art I5 com os seus $5. Inci- 
dcntemente sc prevaleceram íilgiins dcpiitados da constitucionali- 
dadc do artigo e seus §§ scni que horitesse conteslacão. Comtudo 
dcpois do que temos expendido eni diversos logares dos presentes 
estiidos n30 seria temerario dizer-se que, se  as nossas colonias, 
por sciis progressos e civilizacào, reclamassem iim regimen mais 
liberal, se Ilic poderia conceder sem alterar o Acto Addicioiial 
ri'estii ~xirie. isto é, sem as so1ernnid;itles prcscriptas nos art."" 10 
a 1 4 3  (Ia Cwta Coiistitiicional 

Rns colonias frdricezas, sob O iiltinio imperio, o poder leais- 
lativo ~ i á o  é exercido de iim modo iiinis liberal. Assim na Aigeria, 
~01110, em geral, nas oiitras colonias e estabe~eciinentos francezes, 
pcr~encin esse poder quasi euclusivamentc ao imperador. A Iaigla- 
tcrrn, primeira potenria colnnisadora do niundo, d i ~ i d c  as siias 
coloriias ein duas classes para o effeito das leis porque devem 
reger-se. As colonias coiicliiisladas oii adqiiiritlas de estrangciros 
rccel~ciri a siia constitiiirào e leis da corda ; ns colonias povoadas 
e cultivadas por iilglezcs tomam parte na elaboriicão das I&, e a 
sua cot~stiliiiçBo p(>rtcnce no parlamento. Na Hollanda, aiilcs dc 
1848, a direccáo siiprcma e ruclii.iiva das colonias, pertencia ao 
liei a~lresentando-se no$ csintlos gci~ivs irrti rcliitorio níiniicioso 
sobre a situac,io c atliiiinistracào coloiiitil. depois d'esse d:ita foi 
e,sn atlniinistrayiio posta sob a direcc;io de iiin riiiiiistro espe- 
cial ( I ) .  

(I)  Jiiles Uiiv:ll pnss:iiido ciii revista o reginien rolonial das divcr- 
sdb nn$Ves ebi:rcveli a 11rol~ositu da> liortii.'iit.~as o seguinte : «I)e todas 
as iiietropoles, I'orhigai foi o ])iliz qiie iiixis :i?siiiiilho~ a si as colonias, 
ndriiitte-as a clegcr de[)iitados as txbi'tcs. As c[iiestGes eoloniaes szo sujei- 
tas a urii coiiselho iilcrainariiio, qiie rcsidc eiii I,isbon, sol) a alta dire- 
ÇFZO do i~iiiiistro (13 iiinriiilia, de cIueiii clependeiii as coloriias. S5o adrrii- 
nistradas, dir~ctaiiii?iito, por govesiindorcs o11 rotiiiiiaiid:~ii te. ~i~giiiido a 
siia iniportancia. 



Das uttribui;òes do poder executzvo referentes ao poder judicial. 

Q 9 Da nomeacão dos magistrados pelo podzr executzvo. 

Carta Const., art.O 7ii. oSão suas principaes attribuicões : 
5 3 . O  Nomear magistrados. 

Const. Braz., art." 1 !i 2, 8.  3 ." 
Const. de 1822,  art." 1 ? : I ,  n.O 111. 
Const. de  1838, art.O 123, S.  e.", SE, 11.' VI. 

49 Já n'outro logar d ' e s t e ~  estudos tocamos a qi ie~tao d.i iiiu- 
neira porque são nomeados os jiiizes (Seg. Parte, vol. I ,  n.O 13 i). 
O sistema eleitoral nào pótle ser applicavel a nomeação e escolha 
dos juizes. A escolha dos jiiizes pelos rrienihros mais elevados do 
potler judicial tiiiha o inconveniente de crear iim estado no estado, 
isolando uni dos poderes politicos, rc!l)aiuando-o em merecimentos, 
tornando-o intrntnvel, e perl~irbar~ilo a harmonia dos poderes 
politicos A nonieacào dos niagistrado.; pelo Ilei, acompanhada da 
j~erpetilidade dos cargos, e pri.cedirla tle ccrtas h:ibilitacões nos 
iiomeados, e deixando-se ao parler legislativo r~giiliir a sua pro- 
inolào, transferencias, aposenlncijrs c rerporisahilidndc, responde 
suficienlenicnte ao que é necar.si.nrio para iiianirr a jiista indepen- 
deiicia do podcr judicial, iiecessaria Iinrrnonia dos poderes politi- 
cos, e siiperintendencia nionarc1iic:i. 

S. P. Ferreira jiilga qiic c lão repiignanie screm os agentes 
do poder judicial noiiieados pelo Ilei, coiiio o ser este nomeado por 
aqiielles. Na sepiinda parte d'estes cstiidos, vol. I ,  liv 11, n.O 129, 
tivemos occasiao de examinar cqta opiiiiSo de S.  P. Ferreira, e 
lancamos n'esse livro as ideias que nos pareceram mais ind\spcn- 
saveis para se  entenderctni as dispo-i~óes da Carta respectivaniente 
ao poder jiidiciai. No 11.' I I ! )  do Iiv. IT citado tlariios um syntliese 
das ideias expostas ; para ahi criviarnos o leitor. 

Nào ewiii eçemos quc ns attrit~tiiyGrs coní'ei idas ao poder 
execllti\~onoe #a '!.O. 3.'. 'r .O. 5.' e ti.' do i1rt.O 7 3  da Carta lançam 
nas miios do poder execiitivo potlcrosos instrtimentos de prepon- 
deriinçia, mas o poder legislativo pi'de estahelccer regras para O 

exercicaio d'estas iniportantes ;ittribuiciTes, e corn cll'eito a 5  estabe- 
leceu como viinos relativamente R iioineayiio dos magistrados. 



Dos $8 ?.O, &.O, 5.' e 6.O do ar&." i!; da Carta havcmos de occu- 
par-nos no proseguimento d'cste capitulo. 

D a s  aftribuiçòes do poder executivo relativamente á politica 
e á seguranra tnferna e externa do estado. 

50 D a  nomeacào dos comm~ndantes das forcas de mar e terra e 
sua remoção. - R t J j a  seguranca interna e externa do esta- 
do. - f i a  Do emprego da  forca armada de mar e terra. 

Carta Const., art.O 7 i;. ,(São siias principaes attribuições : 
§ i;.' «Nomear os commandantes das forças de  terra e mar, 

e rernovel-os, quando assim o pedir o bem do estado. 
5 1 6 . O  ((Prover a tudo que fôr concernente á segurança inter- 

na e externa do estado na fórma da Constituiçào. 
Art.O 1 16 «Ao poder executivo compete privativamente 

empregar a brca armada de mar e terra, como bem lhe parecer 
conveniente a segiiranya e defeza do reino. 

Const. Braz., ar1.O 1 OE, $8 t R . O ,  5.O, e art." 148. 

Const. de 18.12, a r t "  145, n.O VI, 126,  171. 
Const. de 1838 ,  ar1.O 82 ,  n." V e VII. 

20 O podcr executivo pode nomear e remover os commandaii- 
tes das forças de  mar e terra quando assim o pedir o bem do 
estado. S. P. Ferreira julgava desnecessaria a disposição do 8 5.O 
do iirt." 71; da Carta, litteralmente copiada do $ 5." do art.O I O2 
da Const. Brazileira, apenas com a differenca de  substituir as 
palavras - o seruzco da  nacão da Const. Brazileira por estas - 
o bem do estado. 

A Carta omittiu o art.O l 'i9 da Const. Brazileira que diz: 
( (0s  officiaes do exercito e qrmada não podem ser privados de suas 
patentes, senão por sentença proferida em juizo competente.)) 
Esta disposicio é anaioga á consignada no art O 1 2 2  da Carta com 
respeito aos juizes de direito. Pimenta Bueno defende esta dispo- 
sicão porque - ((faz prezar os postos militares, 6 lima scguranca 
dada aos officiaes, que alias poderiam ser capricliosamente demit- 
tidos, desde qiie incorressem em desagrado, (luando devem ter 
todo o direito 5 sua tionra e posição.e A f'onstituição de 1822 



tinha, por igual, estabelecido no seu art.O 1.76 : uOs officiaes do 
ewrcito e armada somente poderão ser privados das suas paten- 
tes por sentença proferida em juizo competente. )I Esta mesma 
disposição foi consignada no 5 unico do art.' 120  da Constitui- 
ção de 1838.  

Encarregado de  fazer executar as leis o poder execiitivo deve 
dispor dos meios necessarios para cumprir a sua missiio. e por 
consequencia perlence-lhe escolher á sua vontade os seus auxi- 
liares, que são conio os seus ulhos, braços e mãos para prover a 
todas as  necessidades sociae:, sob a siia competencia. Esta esco- 
lha, porém, não deve ser arbitraria, mas regulada por forma a 
conciliar a liberdade e a civilisação com a ordem e tranqirillidnde 
publica. Assim a no+a lcgislac80 secundaria tem avisadamcriie 
regiilado n'este particular o arbitrio do poder execiitivo -L. de 
9 de setembro de 1868 ,  decreto de 1 i de março de  1868 e tam- 
bem decretos de d de  maio, d'outubro e 10  de dezembro de  
18ij4q, etc. 

:i1 Com razão foi o poder eueciilivo inciimbido pela Carta 
Constitucional de prover a tudo que for concernente i segurança 
interna e externa do cstíido na fórnia da Coiistitrir~ão A segurança 
quer interna, quer externa qão se  obtem riiiic;iinentc pela força. 
A maxima antiga : - si vis pcrcetn ptirn bellum n5o pode ser rece- 
bida como absolutamente ver dadeira. Os estados pequenos ndo 
podem fazer-se respeitar por meio dii h r ~ a  cm frente das grandes 
nações poderosamente armadas. O bom senso, unia boa adminis- 
tração, uma diploniacia honesu e intelligente, as arbitragens são 
tambem preciosos elementoq para a iri:iniitenção da segurança 
interna e externa dos estados. 

A respeito da segurança externa, diz Pimenta Bueno: «A 
segurança exterior do estado pode ser posta em perigo por muitas 
e diversas causas. Podem o seu domiriio ou jurisdicção territorial 
ser contestados, seu conimercio ou navega.20 prejudicados injus- 
tarilente, seus subditos maltratarlos, seus direitos, siia honra, seus 
legitimos interesses contrariados ou offe~~didos por uma humilhante 
desigualdade. Não bnsta que o estado evite da sua parte todo o 
motivo dc desintelligencia, tod,t a caiian de diffictildades ou peri- 
gos, é alem d isso indispcnsavel que faca valer seus direitos ; aliás 
solfieria graves damnos, e entre (!ll~s ver-se-hia o seu governo 
rodeado do descontentamc!ito, oii indignação pui)lica, O que é 
tniiibein uin grave perigo. ,, Os iiicios violentos raras vezes serão 



mm recurso efficaz e vantajoso para a defeza dos pequenos esta- 
dos que por sua administraciio e procedimento não tiverem con- 
quistado allianças poderosas, mostrando que nada omittem para 
jirstificar a sua alta dignidade de nauóes livres, independentes e 
respeitaveis. Se, porém, evitarem motivos justificados para recla- 
map3es. observando invariavelmente os dictames do direito inter- 
nacion;il ; se não perderem de vista o niovimento progressivo das 
níicões estrangeiras eni niaior contacto com elles ; se  pela propria 
administracão se revelarem illustrados, eiiergicos e relativamente 
I'ortes, raras vezes os meios violentos os virão perturbar. Entre- 
tanto só ri vista das occorrencias podera o poder executivo deter- 
minar os nieios de que com niais probabilidade de bom exito 
poderá Inncar mão 

A segurança i n t e ~ o a  do estado depende do acerto de muitas 
e variadas providencias. E' rnisler qiie as leis sejam previdentes, 
jiisias e nccoriiinodadas ás  circuinstancias, e alem disso que sejam 
iiiiparcial e universalmenle executadas. Convém desenvolver e 
animar as industrias, e remover as causas da miseria, das doenças e 
dos crimes, organizando escolas, promovendo a sua trequencia, 
dirigindo a enitgraçáo, minorando os elleitos das calamidades 
publicas, não incitando os capitaes a fugir das industrias para 
jazerem n'iima applicacào irnpraductiva, não esgotando com os 
in111ostosadontes do rend!rnento collcct:ivel, e em summa tor- 
nando os ~ribniiacs de 1iist:p incorru!itiveis e accessivos a todos 
os citladãos. I'ma policia mornlisa~la e nioralisadora tamhem con- 
tribiiir,i para o socego piiblico. A tranquillidade apparente que 
resultd do favoritisnio e da oppressão é iim aymptonia certo da 
decadencia irrenicdiavel dos povos, 6 a trariqiiillidade que resulta 
do regular desviivolvriiierito das forcas prodiictiras do estado, que 
deve ser o idcal do poder eaecucivo, fazendo cumprir as  leis, e 
reformando-as d'accôrdo com as nec,essidades c conveniencias 
piiblicds. 

5 2  A O  poiler executivo tnnibeni com1:ete privativamente empre- 
gar a forca arniad:~ de iri:ir e terra, coiiio heiri Ilie parecer conve- 
niente a scgiiranca c defezti do reino (C. C., art." 1 1  6). O obje- 
ctivo tla forca armiida n5o C a delihcrn.,?~, nins a acuso, e por isso 
o dirciio de dispor d'clla pertence e (leve pertencer ao poder exe- 
cutivo. A curanem c actividade militar demanda em seus chefes 
brio, energia e I'orr;i d'ai~imo. Se  a forca aiiiiada fosse governada 
polo poilcr legisldtiv~, oti o exercito doiriinaiia o goveruo, ou o 



governo enfraqueceria e inutilisaria o exercilo. D'ahi a tendencia 
para conferir ao poder executivo o emprego-da força armada de  
mar e terra. 

A força armada importa, na verdade, a organizaçáo, arma- 
mento e sustentação de urna porção mais ou me,.os conhidera~~el 
de  cidadãos, a custa de pesados sacriticios. E desviado do seli tiiii, 
isto é, d'instrumento d'ordem e seguranqa pirblica pode o exeicito 
comprometler a tranqiiillidade e ds institiiições, 1ornando.se os 
sacrificios feilos para a sua siistenta$ào fontes de damnos incal- 
eulaveis, e de graviesinia riiiria. Co1loc:ido inteiramente á dispo& 
çào do governo ou tlo poder executivo poderia coniproiiietter a 
independencia dos oiitros poderes politicos. E' por isso qiic rni ie  
as attribuicóe!: dss cortes figiiram :is seguintes : - fixar ariiiiiiil- 
merite as despezas publicas ; votar anniialiiiente os impostos, e siia 
appliracáo ; r-oriceder, ou negiir a entrada de forcas estrangeiras de 
terra e mar dentro (10 reino, ou dos portos d'elle ; fixar anriaal- 
mente, sobre a inforrnayào do goveino, as I ò r ~ a s  de niar e terra 
ordinarias e extraordiiiarias. Ccrtniiiente estas faculdndcs tl:i< 
cortes em nada alteram a disposi?;ão do art." I 1 G da Carta, em 
nada diiiiiriiiem o direito pertencente ao poder executivo de-empre- 
gar a f o r p  publica; inas liu;intlo o scu numero e fiscalizando os 
actos goveriiaiiienlazs, eml)nrgam O passo aos abusos (! as t(:ntii- 
tivas ambiciosas c perturbadoras do ecliiilihrio e harnioriiii dos 
poderes politit os. 

No priiiieiio voliiiiie da segunda parte d'estch estudos 
(n.O I ! 0 )  expozemos a proposito do $ 10.' do art.' 13 cln Cartii a 
parte que n'este capitiilo cabe as c d r ~ c s  ; doride resulta cliie, ;iICm 
dos correctivos prec-erlenteiiir~nte I~iiibrados, oiitros cxistc~ni aiiidn 
para iiciitra1is:ir os possiveis desmandos do poder execiitivo. O 
proprio art.O t 1 fi da Carta não concede ao poder execiitivo a facul- 
dade dc f;izer iiiaii uso da forra armada, riias siiii tle ;i empregar 
para seguranya e defeza r10 reino; é iima fii~iilt1;itle que s e  
deriva fatalrneiilc da dispo.;ição consign,ida rio S 1 !i." do iirt.' 7 b 
da Carla. 



l )«s  attribui;ões do poder executivo relativamente ao prmimento 
dos empregos civis e politicos e conce.~são de tittclos, hon- 
ras ,  etc. 

li3 Do provimenfo dos empregos civis e politzcos. - li4 D a  con- 
cessão de tztdos, honras, ordens rnzlatares e dzst>ncfões, e da 
concessdo das mercês pecuniarias. 

Carta Const., art.O 75« ... .. São suas principaes attribuições : 
$ 'i." aProver os mais Empregos civis e politicos. 
§ 11 .O  conceder titulos, honras. ordens militares e dis- 

t inc~ões ,  eni recompensa de serviços feitos ao estado, dependendo 
as niercCs peciinidriás da approvagáo da nssenibleia, quando não 
estiverein j a  designadas e taxadas' pela lei u 

Const. Braz , ar1.O 109, $8 4 O e 1 1 . O .  
Const. de  189? ,  art.O 1 L 3  n.''"V e X. 
(:oust. d e  1838, art." 82 n.O II e IX. 

1 1 3  A C6nstituic,ão de 1 8 2 2  diz no n.' IV do art.O 123, que 
pertence ao Hei ((prover, segltndo a lei, todos os empregos civis 
yue nüo forem eleclivos e beni assiiii os iiiilitares. Segundo o dis- 
posto no n.O I1 do art." 8 2  da Constituição de 1838 competia ao 
liei prover os  empregos civis e militares na conformidade das leis. 
Parece-nos justo que as Constitiiições reconheçam o poder das 
c6rtes, para por meio de leis opportunas regularem o arbitrio do 
poder executivo no provimento dos empregos. De facto, sob o 
imperio da Carta, a!giimas leis regulamentares se  teem feito para 
dirigirem o poder execulivo no desciiipenho de  tão importante 
attribiiiçáo, leis siisceptiveis ainda de profundos correctivos e me- 
lhoramentos em harmonia com a justissima doutrina consignada 
no 3 J 3 . O  do a rko  i (i3 da Carta Constitucional. Os publicistas 
mais conservadoresrecominendsm iilgonias regras a este respeito, 
taes como : 1 . H  não confiar as iunccões publicas a estrangeiros 
que não tenham dado provas de zelo e verdadeira dedicação; 
L.a  não confiindir as furicqóes saacrdotaes com as rtini.qÕes civis ; 
3.a não confiar das mesmas mUos os cinprcgos civis c miiitares ; 
4 exigir dos empregados habilitações prcviaç, e pratica dos ser- 



viços ; P)." tornar o provimenlo dos empregos accessivel igual- 
mente a todos os cidadãos, sem outra diuerença que nào seja a 
de  seus talentos e virtudes. 

Na apreciação do 5 4 . O  do art.O 75 feita por Silvestre 
Pinheiro Ferreira encontrani-se algiimas ideias a nosso ver iri- 
acceitaveia. Na sua opinião o Rei deveria somente nomear uni 
pequeno numsro de empregados de superior jerarchia a elle ini- 
mediacos. Todos os outros empregados deveriam ser providos pelos 
rcspecti~os chefes. Este systema iifio daria logar a uma especie 
de feudalismo porque ((competia, segunJo o mesmo piiblicista, ao 
Monarcha, bem conio siicccssivaiiiente aos outros cheies, o direito 
de  suspender e dc demittir, na forma das leis, qiialqiier do!: wiis 
riibalternos, fosse qiial fosse o grau da siia jernrchin,, que ellcb 
entendessem não ser digno do empregu para qiie boiiver sido 
nomeado. 1) Este systeina produziria unia especie de oligarchin 
que poderia embaraçar o niovimento do regimcn liberal. Nào 
basta que o provimento dos empregos seja feito por pessoas no 
caso de conhecer se os nonieados teem as quaiidadcs c habilitdcões 
necessarias, e igualmente ncccssario que procedam d'accôrdo com 
esse conhecimento e se náo dei\cin tletcrrriinor por affeçtos pes- 
soaes ou partidarios. ,i eleicào e o concurso sào oa dois iiiethodos 
mais aconselhados para o provimento dos enipregos publicas; e 
sobre tudo os concursos ofl'erccerfio garantias atientlivcis se  forem 
precedidos e iic~n~paiiliados d e  piiblicidatlc, Iiherdíide e imparcia- 
lidade, e por taes niotivos v20 wndo adinittidos pclas nossas leis 
secundarias. E quando a liberdade d'en-.ino, de cultos e indiislrial 
chegarem a ser entre nós lima kliz rca!idade, os conciirsos jiilg;idos 
por juizes hahilitarlos, honestos e rigoroqos, prodiizirio ainda re- 
sultados mais fecundos. Entre a nomeação inteiramente aihitra- 
ria dos empregados piihlicos, a cleicáo c o provimento dos mcs- 
mos por conciirso ha ainda variantes adoptadas enlre nós. Assim 
a nomeaçlo pode ser arbitraria, indcpcndente de concurso e de 
eleiçào, nias excrcendo-sc iinicanicntc ein certo grupo de indi\i- 
duos ; os concursos, por igual podern ser reservados t,imbcm para 
certa classe de conciirreritcs. As leis secundarias pertence esta- 
belecer o ;netliodo miiis acertado para qiie o poder excciitivo se  
desempenhe, sem prcjiiizo para o estado, da importante ~irlrihiii- 
çào qiie Ilie é conferiria ~iclo l i . '  do art " 7:; da Cnrla. 

S i  O # I 1 .O do a r t . "77  da Carla coniprcliciidc tlii;is partes qiie 
deve111 descriniiiiar-se : 1 .a ao poder excciit i to  cabc o conceder 



titulos, honras, ordcris iiiilitares c distincçõcs em recompensa de  
serviyos feitoa ao esldd0 ; 4." as mercês pecuniarias dependem 
da approvayiío da assenibleia quando não estiverem jtí designadas 
e taxadas ria lei. 

Foram transcriptas estas tlisposições do 1 1 .O do art.O 109 
da Constitiiic;io Brazileira A Constitiiicáo de 18LJ, dizia no 
n.' X do art." 1 P3 qiie pertencia ao Rei ((conceder titulos, honras 
e distincyõcs cin recompensa de  serviços na conformidade das 
leis. -()unrito ii rciii~ineríições pecuniarias. que pela mesma 
causa oiiteiitlcr sc devam coiife:.ir, sóniente o fará com anterior 
iipprovay50 das côrles ; fazendo-lhes para esse fim apresentar na 
primciríi sessào de cada anno uma lista  motivada.^ A Constitui- 
ç lo tlc I X:38 no n o IX do art.O 83 pouco se desviou da redacção 
cila Ciirta. 

I'elo qiie respeita :i prinieiríi parte do paragrapho devenios 
notar que os titiilos, Iioiiras, ordens militares e distincções, re- 
cordando-nos ou fiiiicyões imporiaiitcs e respeitaveis d'outros tcm- 
pos, e durante syste~iias d'adiiiinistraçào hoje antiquados e abso- 
letos, ou nicriio! ias e rccorda~ões de ser! iços feitos ou de virtu- 
des dignas de respeito, coniecaram a ser olhadas com desdem e 
sohreceriho a datar do set:iilo xvrir. Ainda assiin não deixam de 
ter alpiiiia influencia e de serem appetecidas taes honrarias nos 
1)aiizes profondaiiicntc rnonarcliicos. Já na Pranca e na Ilespanha, 
cin periodos retoliicionarios, sc teeni eliminado as distinccões 
honorificas, nias as  conlra-revoluções siibsequentes nunca man- 
tiveram esta aspiração do espirito retolucroiiario Entre nós, que 
nos conste, niinca se teritoti implantar similhante medida. Real- 
menle ainda os que não justificam esses titulos e honras teem tido 
O necessario seiiso comnium para ii,'io suscitarem difficiildades por 
similhante motivo. Por oiitro lado a concessão de taes graças 
pode ainda considerar-se coiiio uma fonte de receita, em vista dos 
emolunientos, scllo e direitos de mercC que os agraciados são 
obrigados a pagar nos termos das nossas leis. Nào na con- 
cessão dos titulos iienhiim atilqoe atcendivel as liberdades publi- 
cas, antes com Gaston de Boiirge pen5amos ((que a igualdade 
nada tem a soffrer pelo facto de algiins cidadáos fazerem prece- 
der sciis nomes de titulos qiie nào conicrem direito aigum, e qiie 
por vezes nada representam, mas que frequentemente recordam 
servisos prestados ao paiz, e que enilim tein o merito de  causar 
prazer aos que d'elles usam, sem causar mal a ninguem. n Entre 



n6s ainda os titulos honorificos lisongeam um griinde numero da 
espiritos, e são niuitas vezes olhados , e  itsados eficazmente conio 
instrumentos eleitoraes 6 disposic3o do poder euecutivo, e não 
poucas taml~em como estimulas a actos de beneGcencia. 

Silvestre Pinheiro Ferreira propunha que a concessão d'esses 
titulos honorificos não ficasse dcpendente do arbitrio de pessoa 
alguma no estado, mas sim d'iiiiin proinoção gradual fundiida em 
eleicóes verdadeiramente nacioriaes, e feitas com conhecimeiito 
de causa. Qiieria o doiito puhli~ista que a coroa, ou por mellior 
dizer, o ministerio e as pessoas i:ifl~ientes no governo não prodi- 
galisasseni essas gracas Iionorilicas ao arhitrio do li\oritisriio, das 
conveniencias materiaes e da incriga. Entretanto a doiilriria da 
Carta azcommoda-se mais ao desprestigio d'essas gr;iciii o di-iiii- 
cçóes nobiliarcliicas, o que até se revela na distinccào feita entre 
a concessão dc titulos, honras, ordens niilitares e distincçóes e a 
concessão de inercfis pecuniarias 

Quanto a segunda parte do 3 11 O do art." 7; da Carta que 
torna dependente as riiercês pecuiiiarias da approva.30 da a w m -  
bieia quando n,70 estiverem j i  designadas e taxadas na ler, v&-se 
que a Carta Constitiicional, concilia-se com os principies do direito 
piiblico constitiicional. Sendo privativa da camara dos tleputados a 
votação sohre impostos (art." 3;,, 3 i .", pertencendo as cortes 
fixar annualmente as despezas publicas (art." 1 D, 5 8 . O ) ,  de iSr e 
que não deviam conceder-se mercbs peciiniarias sein approvacão da 
assambleia, quando não estivesserii jii tl~tsigiiadas na lei. E' de  
incontestavel justicti que n;io scjani arbitraritiniente liberalisadas 
e dissipadas as contribui<;ões publicas, e para que tal não succeda 
os representantes dos contribuintes, deveni intervir com o seu 
voto e com a sua approvacão nii applicacão das receitas publicas. 
[(As mercês pecuniarias, diz Pirnenta Biieno, gravam a nação, só 
devem ser concedidas segundo os recursos publicos e qiiando essa 
especie de recompensa for necessaria )) As cortes devem scr o 
verdadeiro juiz da ahiindancia relativa d'esses recursos e da neces- 
sidade d'essas recompensas. O estiido do bom ou mau uso que 
se lem feito d'esta attrihiiicào conferida ao poder executivo daria 
nssumpto para uma interessante e curiosa monografia. Eem sem- 
pre as cbrtes teem sido suficien~emente austeras, e acompanhando 
as inclinações do poder executivo teem sido faceis em dar a sua 
approvação a merc8s pecuniarias que, algumas vezes, antes pode- 
riam desculpar-se pelas inspirações da caridade, que  pelos rigoro- 



sos dictames da justica social. E' em todo o caso certo que o 
orgamento das despezas costuma saír do parlamento niais acres- 
centado do que entra para a discussao. Este fficto, porém, nada 
prova contra a verdade dos principias. Sem o orcamento e sua 
discussão os excessos do poder executivo seriam incomparavel- 
mente siiperiores. 

Uns cittribui~ões do poder exemtioo com respeito ao poder 
esp8rztual. 

65 Da imanzctevção da religião catholzca, upostolica, romana. - 
56 Da nomeufão dos bzspa~ e p~ocirnenlo dos beneficios eccle- 
siasticos. - E 7 Do beneplaczto. 

Art.O 7 5  c ..... Sáo suas principaes attribiiiç6es : 
«Nomear bispos e prover os beneficios ecclesiasticos. 

5 1 h . "  ((Conceder ou negar o beneplacito aos decretos dos 
concilios, e letras apostolicas, e qiiaesrluer outras conslituições 
ecclesiasticas, que se não oppozerem a Constituição; e ,  prece- 
dendo approva~ão das cortes, se contiverem disposicão geral. 

Const. Braz., a ~ t . ~  1 0 2 ,  $5 2." e 14." 
Const. de  18-2, art." 133, n.OS V e XII. 
Const. de 1838, art.O 8 ? ,  n.OS IV e XII. 

lili Em vista do disposto no arLO 6 e especialmente nos art.08 
76, 79 ,  !I7 e 109 da Carta é evidente que uma das atlribuições 
do poder executivo 6 manter a religião cetholica, apostolica, 
romana, sem offensa do disposto no 4." do art.O l 15. Como 
porém nos occup&n~os de todos estes artigos da Carta nos volii- 
nies já piiblicados d'estes estudos, para iihi reniettemos o leitor, 
passando a oecupar-nos dos $8 2 .O e 14.' do art." 75.  

56 Os bispos são preparados, habilitados e ordenados con- 
soante as vistas e leis disciplinares e dogniaticas da igreja catho- 
lica. A nomracáo dos bispos e provimento dos beneficias eccle- 
siasticos, s e ~ u n d o  o $ 2 . O  do art.O 75, pertencem ao Rei. Esta 
prerogativa foi rnantida no n..O IV do art." 8 2  da Constituição de  
1848. N'esta parte foram alteradas as disposiç6es do o." d6 



art.' 1 E3 da Constituicão de  1 8 9  que dizia assim : Especiab 
mente coinpetcm ao Rei as attribiiicões seguintes : ((Apresentar 
para os bispados, precedendo proposta triple do conselho d'es- 
tad . Apresentar para os heneficios ecclesiasticos do padroado 9 real curados ou não curados. precedendo concursu e exame pu- 
blico perante os prelados diocesanos. » D'onde se  conhece que a 
Carta Constitucional oinittiu a distinccão entre heneticios cura- 
dos e nâo curados. No projecto-da Constituição de r h ? ?  esta dou- 
trina era concebida nos termos seguintes no § 5.O do art.O I O i i  : 
uapresentar para os bispados, dignidades e conesias, e mais bene- 
f ic io~ ecclesiarticos do padroado real, que não tiverem cora d'alnias, 
precedendo proposta triple do conselho d'estado. Para a apresen- 
taçáo dos bencficios curados precedera concurso perante os pre- 
lados diocesanos, como em direito canotiico es t i  dispostoa res- 
peito dos bttneficios do padroado cccles~astico. » 

A faculdade regia de iioinear bispos e prover os beneficios 
ecclesiasticos tem setis precedentes his~oricos, que é indispensa- 
vel conhecer ao menos summariamente. Havia o direito de pa- 
droado que era o dire!to de apresentar um clerigo para um hene- 
ficio ccclcsiastico; os canones e a curia concediam esta faculdade 
ja a certas pessoas ecclesiasiicas ou leigas, J A  a favor de cer- 
tas ordens ou da corba, quando se tivesxeni verificado certas 
condiçóes E n'esta parte tiiihani-se introduzido não peqrienos 
abusos. Este estado de coiisas vigorava no nosro paiz em 1820. 
A concordata de  20 de julho de 1778 dá-nos uma tristissima ideia 
da nossa situagão em face da Curia romana. Esta tiiitia transformado 
o provimento dos beneficios ecclesiasticos n'uma abundiintissima 
fonte de receita. A Carta Constitucional acabou com a distiiicçào 
dos padroados e reservou para a corda o provimento de  todos os 
beneficios ecclesiasticos O decreto de  2 de dezenibro de  1862 
regulou de um modo geral e uniforme o exercicio d'esta prero- 
gativa da coroa. 

Não temos espaqo para discutir e apreciar as  zangas, os 
amuos. os desgostos, que estas medidas causaram nos que profes- 
sam ideias reaccionarias ( I ) .  O facto e que a suslentaçào do culto 
christao entre nos é mantido a custa dos subditos portuguezes e 
sob a proteeçào das leis do estado ; os padroeiros diversos da 

(i) V ~ J .  O Ensaio sobre o PadroadoPortuguez. Coimbra, 1iiilireii.n 
da Universidade. 1869. 



m d a  gosavam de uma regalia pouco apreciavel, e que de certò 
não siistentariam a troco de serem obrigados a manter as neces; 
sidades do culto : não era justo, portanto, nem confórme com 
o espirito dos canones que uns sustentassem o culto e outros 
provessem os beneiicios ecclesiasticos ; por outro lado a interven- 
ção dos diversos beneficiados ecclesiasticos no governo temporal, 
e as prerogaticas que as leis civis, politicas e administrativas Ihes 
conferem, tornam duplas as suas fiincções e dão grande peso a sua 
influencia. Era pois necessario que elles não estivessem inteiramente 
dependentes da ordem ecclesiastica ou de homens estranhos a dire- 
cção do bem commiilij, e facilmente accessivcis a pressão da ordem 
clerical, contra a qual os governos luctarani, muitas vezes, com 
difficuldade. Além de todos estes motivos as lições da historia 
n:o sSo tle desprezar. O Papa e a Curia, solidarios nas suas aspi- 
raçiies, abusarani desmedidamente do provimento dos beneficios 
ecclesiasticos por meio das expectativas, reservas, annatas, man- 
dados de prouidendn, etc., e o chefe de uma nação não pode con- 
sentir, no cumprimento dos seus deveres, em que a Curia extraia 
sommas enormes a pretexto de um supposto poder desconhecido 
nos primeiros tempos da igreja. Em fim a Curia romana usou da 
sua influencia em desabono da nossa independencia no reinado do 
sr. D. João [v, e contra o regimen liberal na pessoa do sr. D Pe- 
dro iv. Era preciso não alimentar em plena irresponsabilidade os 
tramas reaccionarios. 

Por em quanto fallamos do provimento dos beneficios eccle- 
siasticos ; depois nos occuparemos especialmente do provimento 
dos bispados. 

Falta-nos ponderar que, ainda hoje, a ordcm ecclesiastica 
escolhe os candidatos ao presbyterio, educa-os nos costumes e na 
intelligencia, acceita-os, ordena-os ou deixa de o fazer plenamente 
á sua vontade, faz os concursos, approva-os ou não, confórme lhe 
apraz, B só d'estes presbyteros que póde o governo escolher os 
individuos para prover os beneficios ecclesiasticos. Pois nem assim 
a reacção deixa de queixar-se de continuo. 

Os liberaes hgpocritas repetem algumas vezes um argumento 
reaccionario. Resa assim. Plena liberdade á ordem ecclesiastica 
na educação e escolha dos seus ministros, na ereccão das ordens 
religiosas, no exercicio plenario c livre do direito da associação. 
Os que assim fallani trocam D José I por D. Maria i ,  D. Pedro iv 
por D. Migucl, D. Pedro i por D. João ir]. Os que assim faliam 
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desconhecem que preparam o cadafalso a o  regimen liberal; porque 
o Papado desde Gregorio v11 tem aspirado constantemente, pelos 
meios ao seu alcance, para a theocracia, e na ordem politica, a 
ser possivel, tel-o-hia de facto conseguido. A primeira das libar- 
dades é a da concorrencia. A liberdade n'uma ordem privilegiada 
e com o monop~lio garantido, c a liberdade do Sultão e do Czar, 
e uma liberdade satanica, que tem por lei o arbitrio, por tribunaes 
a inquisiçáo, e por penas a iogueira. 

A Carta é mais sincera e francamente liberal ; n'este sentido, 
O progresso das ideias lihcraes eximiii,~ apenais qiie sc restabe- h lecesse a disciplina da priiiiitiva i g y i  Qiie o parocho não fosse 
dado a urna parochia sem os parochianos serem oiividos, qiie os 
bispos fossem escolhidos pelos preshytero!; da  dioceqe, etc. N'unia 
palavra uni concilio nacional podeiia d ' a ~ ~ ô r d o  coiii o governo 
prover de um modo justo c conveniente tis necessidades da igreja. 
e as interiores do catholicisino, que 11ao devem confundir-se com 
as pretendes exorbitantes da Ciirin romana. 

Quanto aos bispos, diz a Carta, sào nomeados pelo governo, 
e confirmados pelo Papa. E' uni systema ahrayado ha seculos : mas 
um systema imperfeito, exposto a continuas difficiildades e verda- 
deiramente inadrnissivel. A formula eleitoral priniitiva, sem exclu- 
são do povo, para a eleição dos bispos, posteriormente alterada ou 
por necessidades historicamente jristific; vcis, ou por abusos, era 
na sua primitiva pureza o systenia mais jiisto, mais liberal e nlais 
compativel com as exigencias do secolo em que vivemos. Quando 
supprimiram o povo, e depois o clero, reis e papas distribuiram-se 
o resultado da presa, eram as unicas forças vivas, activas e capa- 
zes de sustentarem a lucta, e ainda assim os papas levavam 
debaixo os reis. E' tempo de voltarem as cousas a melhores con- 
dições, porque o systema em vigor 6 realmente prejiidicial. 

Como vimos e em rigor reis e papas deviam renunciar 
á eleição e confirmasão dos bispos, mas em quanto tão salu- 
tar reforma se  não realisa, é pelo menos necessario completar d e  
um modo racional a instituição actual. O Rei elege, e quando bem 
parece ao Papa ou á sua facção jesuita-reacionaria, o eleito não e 
confirmado, e em quanto os dois poderes persistem na siia obsti- 
nação e teimosia as dioceses ficam sem bispos ou prelados. IHr! 
é uma fonte de conflictos permanente. Se o governo é forte cede 
tarde e mal o Papa ; se  o governo ti, inepto e frouxo apressa-se a 
passar por sobre a propria dignidade. Esta situação é verdadeira- 



mente intoleravel, e o simples facto de  se  lhe não ter dado prom- 
pto e eficaz remedio miinifesla claramente que os dois interessa- 
dos zeliiiii antes no seu egoisino as prerogaiivas, que acidental- 
mente exercitam, qiie as verdadeiras conveniencias dos ficis. 

A formula adoptada a resppito dos bispos pela Carta foi bas- 
tante discutitla no comeco d'cste seculo entre o Papa e Napoleão I. 

A concordatade 23 de janeiro de 1 X 1 3 que chegoii a ser assignada 
por Pio vir, enfriiqiiecido, como reí'erern alguns, por soffrimen- 
tos physicos e inoraes, dava uma solricão satisfatoria á difficuldade. 
Scgiinrlo esta concordata a inslitiiição canonica devia ser l'eita 
pelo Papa no espaço de  seis mezcs, e posteriorniente seria 
dada pelo Metropolita. Esta solucão julgamol-a justa e acertada. 
O facto de o Papa reconsiderar em presenca das suggestões da 
Curia, c da conco-data não ser dada á execução nada provam 
contra a verdade, justica e conveniencia da  so!ução apresentada. 
N'este ponto achamos preferivel a opinião de Pradt a doutrina 
contraria de  Thiers. Diz este notabilissimo estadista : «Querer 
fixar urii espaço de algiins mezes, depois do qual a instituição do 
Papa fosse considerada como concedida, teria sido forçar a propria 
inslituição, tirar ao Papa sua actoridade espiritual e renovar nada 
inefios qiie a notavel e terrivel querella das investiduras.)) Pare- 
ce-nos que Ttiiers poderia escrever aquellas palavras como esta- 
dista, mas não como historiador e pensador. Se fixar o espaço de  
alguns mezes para a instituição ou confirmacão pelo Papa, seria 
forçar a propria institui~ão. devia reflectir Thiers que não 
fixar esse espaço o niesnio é que annullar o direito de oomeação. 
Alcm d'isso a instituição ou confirmacão dos bispos pelo Papa não 
e uma prerogativa essencialmente inherente ao papado; a confir- 
n i a ~ ã o  e a instituicão, portanto, retiradas á Curia em circumstan- 
cias plausiveis, estavam longe de ser um acto contrario as  genui- 
nas e legitimas prerogativas do pontifice. Era chamar em auxilio 
dds necessidades actriaes solusócs jiistissimas da antiga disci- 
plina. Sobre tudo e inexacta a confrontação d'esta solução com a 
da querella das investiduras. As attribuições do poder espiritual 
não eram por aquelle modo invadidas pelo governo temporal. A 
escolha só póde ser feita pelo governo entre indivíduos habilita- 
dos pela igreja para exercerem as elevadas funcções episcopaes. 
Se a ordem ecclesiastica não pratica abusos, não ha para que ter 
receios, se  os pratica, não devem os abusos justificar privilegioa 
ou prerogativas inconvenientes. E em todo o caso o remedio con- 



yistiria em regular de  iim modo equitativo e justo as  condiçõeil. 
q11e devem concorrer nos candidatos a dignidade e ordem episco- 
pal, para que o direito de nomeaciío dos bispos não seja apenas 
uma occasião de vergonha e imbecillidade do governo. 

Dizia o infante D. Pedro, segundo se  lê no tomo I das Dis- 
serta~ões chronologicas e crztaccss de 6.  Pedro Ribeiro, pag. 388 : 
((onde a e l e i ~ ã o  fosse feita coin aecôrdo d'el-Rei e dos infantes, 
elles dessem ao inlecto suas Supplicatorias, e o Cabido as suas, e 
a Cidade as  siias, e de raziío, neni de feito, não seriam refusados 
por o P a p t , . ~  Pela nossa parte preferiamos que a disciplina eccle- 
siastica nas suas relações com o governo temporal se fosse accom- 
modando ás  mais jiistas e instantes necessidades do tempo pre- 
sente sem acirrar as tempestades revoliicionarias. 

57 O 5 1 4  do ar te0 1 0 2  da Const. Brazileiia e inteiramente 
conforme com o 5 .  1 4 . "  do ar taO 7 5  da Carta. O n.O XII do 
ar1.O 12.7 da Const. de 1820 e s t i  redigido nos seguintes termos: 
 conceder ou negar o seu beneplacito aos decretos dos concilios, 
lettras pontificias, e quaesquer outras constituições ecclesiasticas: 
precedendo approvasão das cortes, s e  contiverem disposições 
geraes ; e ouvindo o conselho d'estado, se  versarem sobre nego- 
cios de interesse particular, que n%o forem contenciosos; pois 
quando o forem, os remetteri ao conhecimento e decisiio d o  
Siipremo Tribunal de Justica. D A Const. de 1838 no seu $ 1 %.O 

dispõe pelo tlieor scguintc : ((Conceder oii negar beneplacito aos 
decretos dos concilios, lettras pontificias e quaesquer constitui- 
ções ecclesiaslicas, que se n,?o oppozerem ;i Constitiiição e as 
leis, devendo preceder approlacão das cortes se  contiverem dispo- 
sições geraes. 11 

Está claro que se as lettras a~ostolicas, expressão generica 
que comprehcnde qiiaesqner constituições apostolicas, forem 
oppNtas ou contrarias a Constituicão, não podem ser approvadas, 
por que sâo ipso facto illegaes, inadmissiveis, nullas e revolucio- 
narias. A Carta Constitucional estabelece esta doutrina com 
respeito as  constituicões apostolicas contrarias á Constituição ; 
a Const. de  1838 expressamente declara que a mesma dou- 
trina 6 extensiva ao caso de as constituições apostolicas serem 
oppostas ás  leis. E com razão. Se  o poder executivo não pbde 
annullar o poder legislativo e por si sb revogar as leis, meno4 se 
deve conceder esse arbítrio ao Papa ou á sua Curia, da qual é por 
via de regra mero instrumento. Quando as lettras apostolicas 



contiverem negocios de interesse particular, então póde o poder 
execiitivo conceder por si só o beneplacito segundo a Carta, por 
que  segundo a Constituição de  1 8 22  para o poder conceder o 
beneplacito era necessario que ouvisse préviamente o conselho 
d'estado, se os objectos constantes das lettras apostolicas fossem 
particulares e nrio eonlenciosos ; porque se fossem contenciosos 
devia remetter o seu conliecimento e decisão ao Supremo Tribu- 
nal de  Ju.~ti.a. 

A doritrina do beneplacito é geralmente sustenlada com 
certos argiiiiii:ntos geraes. ((l'iirienta Buenodiz que esta attribuição 
é um;! pierogativa inauferivel do poder politico, de sua inspecção 
e respoiisabilidade pela ordem e bem ser social, pela defeza de 
seus direitos e pela prevenção do que possa ser nocivo. u E accres- 
ccnta, prevenindo a costumada objecçáo: ((Embora a igreja e o 
estado sejam sociedades distinctas quanto a seus fins, ellas estão 
critrc si tão ligadas que o poder politico não pode, nem deve 
prescindir do direito e do dever que tem pela lei divina e 
iiuriiaria de manter a existencia e a felicidade de sua associação. I) 

S. 1'. Perreira combate esta prerogativa em nome da politica pre- 
vciiti\a qiieelle coinhate para defender a politica repressiva, é 
preciso reflectir sobre a bistoria das constantes ambições da Curia 
romana, para nos convencernios de  que nilo é. por uma simples theo- 
ria abstracta q iie podem dirigir-se pontos fundamcntaes cm direito 
posilivo constitiiciorial. A politica preventiva não pode comba- 
ter-se quando se  trata de  uma instituicão que por mais de uma 
vez tenl tentado apoderar-se da soberania nacional, tem causado 
gravissiiiios transtornos nu  ordem publica, e póde ser unia alavanca 
forte de dissoliição e ruina. 

O placito regio entre nós data de antes de  D. Pedro I ,  ha 
queni diga que D. João L I  o derogou ou pelo menos o não exerceu, 
c que o Breve Exp. nobis de  %:i d'abril de ! 574 o fulrninou. 
Mas qualquer que fosse a nefasta influencia da redcçáo no tempo 
de 1,. Sebastião, por iniiior que fosse em Bento xirr a costumada 
astucia da Curia romana, as leis do reino mantiveram o bene- 
placito. A Carta de lei de 2 d'abril de 1768 é uma prova brilhante 
e severa de que o beneplacito era sustentado com energia por 
todos os governos dignos d'este nome. A bulla I n  c m a  Domani 
csm a sua comii.iva d'erros e excomniunhões foi externiinada, e o 
direito do beneplacito mantido e revigorado com toda a vehemen- 
cia e energia. &o tempo de D. José o governo ntio tolerava esta 



imbecillidade em virtude da qual se permitte que o direito d o  
heneplacito seja ahocanhado pelo Soplia e outros livros adrnittidos 
nas aulas dos seniinarios e tiniversidade iiiaritida, ;i soriihrci d'essa 
mesma lei de que conslanteniente vão ciivando a riiina ( I ) .  

0 s  abusos da Curia romana tem deteriniiiado todos os goker- 
nos reflectidos e illustrados a tomar providencias energicas e 
defensivas quando s50 irnprcterivcln~znte iccldrn,idas pelas neccs- 
sidades actuaes. A reconslsuc~ão diis sciencias inoraes e sociaes. 
os progressos da philosopl~i:~ da  Iiisloria ir50 determinando novas 
providencias no fim de e\.it:ir. renovados abiisos. A Curia romana 
tem por costume oppcir uma tenaz resistencia quando se trata de  
satisfazer ús mais justas e claras necessidades da igreja catholica 
portiigueza. Mas quando a i n ~ i r i l c ~ 5 0  c a scicncia foii,i!clc ( , I .  n\  
convicções do clero por tugue~,  não deix;ir:~ C I I C  de olhar para a 
disciplina primitiva da igrttja, e tinido ao goveiiio portugiiez toma- 
rão as  providencias que o beni tia patiia reclama, coarclando as 
demasias do Papa e da Curia. Elles Ilie dirno : « v ó ~  coic o succes- 
sor de S. Pedro, mas o estado do mundo rejeita :i coriceiitrayáo de  
poderes, que necessidades não existerites, oiit'ora determinaram, e 
que hoje desapparcceram. I\eclaniaruos esta porção de poder que 
a divina institiiição vos não deù. Eni negocios discipliniires nem 
o Papa, nem o concilio são absolutos e irreforniaveis. Somos 
catholicos, mas não iiltramontanos, jesiiitas oii reaccionarios. J) 

A Curia e o Papa que resistiram e iliudiiairi as solicitacões da 
igreja universal em Constança, Bala e Treiito, carecem de reforma, 
e e preciso en'cctual-a porque os mais illiistres prelados portugue- 
zes como D. Caetano Brandão e Fr. Bartholomeu dos Martyrcs e 
todos os catholicos sinceros e illristrados protestain contra a per- 
vicacia da Curia romana. Se as Decretaes são ultramontanas não 
aguardem a sua reforma dos ultr~inontanos. 

(1) Dos dzreitos da Igreja t! do E.\latào, por E.  D .  Alvee de 56, 
Coimhra, 1862. 



6 3  Syntllese das attribu-òes do poder executtvo. - 6 4  Da execu- 
ção c10 Const~tua~üo e dos lezs. - 65 Da prol)lnrão do bem 
gera2 da nnçdo. 

Carta Const., art.O 7 6 .  ((0 Rei, antes de ser awlamado, pres- 
tará na nlào do presidente da camari) dos pares, o seguinte jura- 
mento : - (( Juro manter a Religiào Catholica Apostolica Romana, 
a integridade do reino, obserunr e fuzer observar a Constituzção 
politica da M(~clio Porlugziezcc, e mais leis do reino, e prouer ao 
bem gerul du ~iação, yunnto em mim couber)). 

Const. de 1822,  art.O 126.  
Const. Braz.. art.O j 03.  
Const. de 1 8 9 8 ,  art.O 87.  

6 3  A formula do juramento prestado pelo Hei, antes de  accla- 
niado, nas niàos do presidente da camara dos pares, abrange a 
sunimula das suas obripacões, summula que e quasi a mesma nas 
tres Constitiiicóes porque nos ternos regido. Na Primeira Parte 
d'esles estudos (pag. 1 li 1 e 176  - i SI ) :  j i  n8s examinamos o jura- 
rnenlo sob o aspecto religioso e politico. Considerada objectiva- 
~nerite a forniula do jiiraiiiento, o Ilei compromette-se por ella 
não só a manter a Religiào Catliolica Apostolica Romana, mas tam- 
beni : 1 ."a observar e fazer observar a Constitiiiçào politica da 
Nacão Portugueza e mais leis do reino; 1." prover o bem geral 
da nação. 

64 Coni eiTeito executar e fazer executar as leis, quer politi- 
cas, quer adniinistrativas, k o principal caracteristico do poder 
executivo, como o scu proprio nome o está dizendo ; é a elle que 
pertence dar inipulso, moviinento e vida as leis administrativas 
desde o centro iitc ii periferia do corpo social. E' d'essa iaicia- 
tiva, d'esse impulso, d'essa vigilancia c inspeccào que depende 
em grande parte o recto desempenho dos serviços publicas, e a 
boa e louvavcl direcgio po!itica do governo. 

6 5  NRo basta, porém, executar as leis de forma a produzir a 
masor somma possivel de beneficias. E' tambem mister fazer e 
aperreicoar os ;egulamentos, estudar as leis e conhecer as  suas 
i --.,--- , ] - L ? - . - -  -! , " .  - - 



58  Occitpámo-nos da seguranca externa (n.O 51) a proposíto 
do 5 5.O do art.' 75, passaremos portanto a examinar as :iltri- 
huiçóes do poder executivo comprehendidas nas disposiyGcs iran- 
scriptas da Carta Cons~itiicional. 

Eni vista do # 6." pertence ao poder execiitívo noniear eiii- 
baixadores e mais agentes diploniaticos e commcrciaes. A Consti- 
tuição de  i 8 2 2  dava ao poder executivo a at t r ihi~i~i lo de nomear 
os embaixadores e mais agentes diplomaticos, oii\ ido o con.ielliú 
d'estado, e a i'aciildade de noniear consules sem di~pcindctii*~;~ (11) o 
ouvir. A Constituigáo de 1838  (art.O 82 ,  n O 111) seguiu ;I> i(11-i;is 

da Carta Constitucional. 
Agente diplomatico em direito publico é unia palavra geiic- 

rica que cornprehende as diversas cathegorias de embaixador, 
enviado extraordinario, ministro pelinipotenciario. ministro resi- 
dente, encarregado de nogocios, etc. A Carta enipregoii eiii sen- 
tido especial o termo - embnixador, designando pelo tle ngenle 
dzplornatico todos os oiitros fiincrionarios auctorisados a tratar em 
nome de um estado com outro. No scciilo xvrir distinguiam-se 
mais geralmente Ires cspecies de niinislros : - mini3tios pelini- 
potenciarios, ministros residentes e ministros encarregados dos 
negocios. Consideram-se como tiin resiiltndo da pol~tica tle p b i -  
nete que comecou a deserivolrrr-se no seculo x r r ,  rii:i- 1 ,  1)ririci- 
palinente do tratado de JVestephalia qirc data o ~ i t : : l ~ i < '  . I  iiiicliito 
de regras um pouco fixas para os agentes diplomaticos. h grande 
épocha diplomatica vae da paz de Westephalia ao congresso de 
Vianna ( I íili8- 1 S I :i) coincidindo com o periodo da realeza abso- 
luta. Em principio estes agentes diploinaticos reprcsentavarn a 
cliiplicidadc c a astucia. Dedicados ao interesse pessoal do. y i n -  
cipes eeforcavam-se por surprelrender os scgredos das c(: : *  - ,i11110 
das qriaes se achavam acrcditatlos ; coin os progre-&os I '  1 , \   lisa- 
$80 OS interesses das nações deixaram de palitar-.e 111 c:ipri- 
chos e particu1,ires interesses dos principes ; as negoçia$óes tive- 
rarri uni anc!anientomais regular e iinifornie ; os 1)riiicipios da igual- 
dade, da jii~tiya e do direito foram respeitados e impozeram-se 
tornando-sc a bdse do direito internacional europcii A tIip!onincia 
contribiiiu. até mesmo por seiis desacertos, para estes resul~atlos, 
tornando-se a soa mias30 niais elevada e mais kenerantla, com 
qui~itto a facilidade das comnliinicawijes, a opinião piil)lic,;i, a 
imprensa e a publicidade tendam a collocer a acyão diploiiia~ica 
na. rniios dos ministros dos negocios estrangeiros. 



O direito de estabelecer legacões é iiina conseqiiencia da 
soberania. As nii~óes qiie recebem iigentes diplomaticos têm 
igiialmente o direito dc envial-os. AtC, nfio havendo motivos 
pl:iiisiveis de reciisa, o facto de se não rccebereiii os agentes 
cliplomaticos de uma niicão importa rompimento de relasões (1). 

Encarregado de fazer executar as leis coni justica pertence 
ao poder execiitivo a attril)nição de nomear embaixadores e agen- 
tes diploinatlcos e cornmerciaes. As necões são verdadeiras per- 
sonalidades moraes e o governo, o poder cxecuti\o, 6 qiicm esta 
incumbido de representar a siia iiniclade, a sua accào, ;I siia forca; 
os oiitros potleres politicos podem atixiliar, dirigir, fiscalizar, con- 
ter esse poder central e permanente sem que o possam conve- 
niente e normalmente siibstituir. E' a elle qiic pertence provêr 
a tudo que for concernerite Li segiiranc;i interna e externa do 
estado (ait.' 5 5 ,  5 ti.") e por tanto é n elle qiie d~b\e coiripetir 
a nomeacrio dos eriibaiuadores e mais agentes diplornaiit~os e com- 
rnerciaes E com en'eito conio \elaria ellc pcla segiira1it:i interna 
e externa do estado, çonio representaria devidamente a collectivi- 

(1) Cada estado fixa a sua gerarchia dililomatiea. Em 1815 os 
agentes diplorriati~os foram divididos em tres classes : 1." a dos embai- 
xadores, legados ou nuncios, unira classe prirrieiraiiiente recoriheeida e 
que, representando os soberanos respectivos por uriia tirq5o dil~lorriatica, 
obrieava a enormes desliextls e 3 yandos diIIiaiiltl:ul~:s iio rerciiioiiial : 
2.. a dos enviados o11 iiiiriistros acreditados junto dos solieraiios ' 3." a 
dos ei~c~:irre~:~cIos dos negocios junto dos iiiirii5tros dos estrari~eiros. 

A estas ties ilasses o  rotoro rolo dc Aix-Ia-Cliapeilt! acrresccritou 
ainda :I (10s riiinistro~ residentes qiie toiiian~ lagar entre os niinistros de 
4.s e :I." rl;tsw. Aleni d'estes hu siiida . 1." os a p i t e s  e:ir;,rregados 
das ie1,r~üus ile uin estado para coiii uni governo não racoiihv~ido: 
2.0 os tleputados coiiiiiiisst~rios eiicarregados de unia iiiissiio esliecinl e 
deterniinada : 3.0 os gandes personagens encarregados de riiissGcs gra- 
ves e iiiiportsntes. Na opinião de S. P. Ferreira o rnrartei clq;:orncc 1r.0 
pRde rorisiderar-se, ou quanto ás attribui~iies essenciaes do agente, ou 
(liiarito :is Iionras que os govenios teni concordado eni conceder reciliro- 
c;~iiiciltc: ao\ ageiitcs acreditados por uns junto dos outros. independen- 
teriientc dn natureza  OS iiegocios de qiie possam ser incun~bidos. E' 
claro qiic: t;~iito as sttril~iiip(ies coiiio as hoiir:~s podeiii variar muito. O 
illiistre ~JII I I I I I . IS~;L ~ I Z  qot! soh ede i~l?iriio nspecto . ha actualmente qu:itm 
ortleiis de ~iiiiiistros di~~1ori::iticos (~oiihec~idos com os nomes de eii.t~ai- 
xadores. eiiri:liios, residerites e encarregados de negocios, ciija disiiii- 
cção c.oii\iste iras Iioiiras e diversas prerogativtls roncetlidas a uns, e 
negadas aos oiitros, seguido as coiiveiip&s oii os usos tuiopkdos pelos 
goverrtos na Eiiro1ta.a 



dade nacional se  lhe fòsse recusada a prerogativa de  nomear 
embaixadores e mais agentes diplomaticos e commerciaes? Esta 
prerogativa poreni não e ,  não deve ser inteiramente arbitraria. 
0 s  agentes diplomaticos e commereiaes demandam muitas ba1)ili- 
tacões e muito senso pratico. e bem podeni as cortes, bem pódc o 
poder legislativo regular por uma lei as  hahilita~ões necessa- 
rias e convenientes para os cargos d'esta natureza, que aléni de 
demandarem vastos conhecimentes e experimentada prudencia, 
podeni, quando mal desempenhados, perturbar as relaccies inter- 
nacionaes ou prejudicar os interesses do paiz. Tenha o podcr 
execiitivo a faculdade de os nomear c de os remover, mas evite-se, 
o mais possivel, os perigos de  unia má nomeaciío. S. P. Ferreira 
opina que nno deveria haver senão enviados, residentes e agentes 
consulares, criticando os embaixadores por dispendiosos c inuteis; 
reconhecida a justica d'esta critica pensanios que poderi;tni ser 
supprimidos sem necessidade de  reforma Constitucional olhando 
ao pensamento da Carta e ao espirito do art."í111i da mesma 
Carta. 

59 Pertence tambem ao poder executivo dirigir as negoçiaç8es 
politicas com as nacões estrangeiras ($ 7." do art." 75). E' logico; 
pertencendo-lhe nomear os embaixadores e mais agentes diplonia- 
ticos e commerciaes era mister que Ihes imprimisse a direccáo e 
a boa ordem no desempanho das suas furic~ões. Estas couside- 
radas, em geral, variam segundo as nações vivem em paz c har- 
monia ou em relacões hostis e de discordia. No primeiro caso os 
agentes diplomaticos devem esforçar-se por manter directa e indi- 
rectamente as boas relações existentes, no segundo devem dcsva- 
necer as difficuldades sem prejuizo da justiça e dignidade das 
mesmas nações. 

Além d'estas funcções geraes ha outras espcciacs que podeni 
respeitar aos interesses politicos do estado, aos interesses geraes 
do commercio, c aos interesses dos concidadãos do agente diplo- 
matico. 0 s  interesses politicos referem-se a independcncia, pro- 
priedade e segnranca do estado, e para que os agentes diplomnti- 
cos e os governos os possam zelar torna-se necessario que obser- 
vem os progressos da civilisacão dos povos com quem estiverrrii 
em relações, as  innovaç6es e niiidanças porque passareiii iIs siias 
leis, principalmente nos pontos em que poderem refletir-sc sobre 
o seu paiz, a fim de prevereni os resultados e procederem de  
modo a salvaguardar a sua independencia, propriedade e segu- 



ranua. Para este efleito C necessario dirigir por tal fórma as  rela- 
çócs politiras com as nayões estrangeiras que não possa uma solu- 
çào difficultar oiitras, assentando um systema regular e harmo- 
nico. 

Além dos interesses politicos ha ainda que attender aos 
commerciaes ; ou seja111 geraes, ou s e  refiram aos interesses dos 
coiicidad2os do agente diplomatico, podem respeitar a toda a nação, 
ou a um pequeno riomero cl'individuos ou a um individuo somente, 
podem cair sob a conipelencia dos agentes diplomaticos ou dos 
consules. 0 s  governos, os agentes supremos do poder executivo 
deveni não io dirigir as relacócs politicas mas tambem as com- 
nierciaes. A ((Constituicão de  1832  assim o declarou no n.O VI11 
do art.' 19:) que se  encontra redigido nos termos seguintes : Com- 
pete ao Rei especialmente - Dirigir as negociações politicas e 
cow~~erc iaes  com as nações estrangeiras.)) Embora não seja tão 
explicito o 8 7." do art.O 7 5  da Carta, bem se conhece que não 
era diverso o seu pensamento pela inspecção do 5 8.O do mesmo 
artigo, do qual passaremos a occupar-nos. 

60 O 8 8." do art.O 7 6  d s  Carta dispunha: 1 ." que pertencia 
ao poder executivo fazer tratados d'ailiany offensiva e defensiva, 
de siibsidio e commercio, levando-os depois de concluidos ao 
conhccimento das côrtes geraes, quando o interesse e segurança 
d'l;stado o permittissem ; $.O que quando os tratados concluidos 
em tenipo de paz involvessem cessão ou troca de territorio do 
reino, ou dc posscssóes, a que o reino tenha direito, não serião 
ratificados, sem terem sido approvados pel,is cortes geraes. 

O art." 10 do Acto Addicional dispòz que fosse approvado 
pelas côrtes em sessão secreta, antes de  ratificado todo o tratado, 
concordata e convencão que o governo celebrar com qualquer 
potencia. 

Já no primeiro volume da segunda parte d'estes estudos 
(p:g. 1 7 1 ,  n." 106)  expozeinos, a proposito das attribiiiçóes das 
coi te.;. a lisongeira apreciaGâo que Passos Manuel fez do art." 10 
do ,icto Addicional, c por isso não insistirenios agora mais n'este 
ponto. 

61 Tambem pertence ao poder executivo pelo 8 0.O do ar[.' 45 
da Carta declarar a guerra e fazer a paz, participando a acscm- 
bleia as communicacões que forem conipativeis com os interesses 
e seguranca do estado. A Carta concedendo ao poder euecutivo 
táo importante attribuicão apenas lhe impõe a clausula de  psrti- 



cipar a assembleia o que for conipativel com os iii~eresscs e segu- 
rança do estado. Esta clausula, porém, pode ser facilmente illu- 
dida porque deixa ao poder executivo o decidir o que ser,, oii nào 
compativel com os interessss c segurança do estado. A Conkliliii- 
ção de 1823  :arl." 1 2 3 ,  n.O XIII) e :i Constituicào de i 835 (art.O 
8% n.O XIII) foram n'estc particular mais positivas concedendo ao 
poder executivo ((declarar a guerra e fazer a paz, - dando conta 
&Y côrtes dos rnctcnos que parÜ isso teve. D 

Os publicistas náo concordam em conferir esta attiibiii.%o 
ao poder executivo. ~ E n i  tlieorin. escreve o proprio l'inicnta 
Bueno, pertence ao poder Icgislativo t i  atliibiii~ào de decldrar a 
guerra e fazer a paz, pois que n ~ i o  só 6 u!iia das nnis  imporlan- 
tes da soberania nacional, nias C! manifesto que a guerra exige 
grande sacrificio de sangue e dos recursos financeiros, e nem o 
recrutamento, riem as d e s p e m  pub!icns podem ser auctorisadas 
senso pelo poder Icgislativo ; acresce mesnio que uma guerra 
desastrosa pode arriiiuar uma naçiio, e iiina paz mal estiptilada 
prejudical-a graveincnte, ou porque cubtc sacrificios que podiani 
ser evitados, ou porque não coiisiga os heneficios. reparn~óes ou 
garantias convenientes. I, Não obs~ante eslas graves ~)ondt:rii!.ócs 
resolve em sentido contrario a clriestáo de  Iiicto, pelo; sc~n*l in r r~  
motivos : 1 ." porque é o poder executivo quem represeri1;i ;i ii,L(.in- 
nalidade para com as outras potencias, e q:ieni dirige as riegoc.i,iyi,ci 
politicas com as nacSes estrangeir,is, queiii pelos agentes diplo- 
maticos e commerciaes esta com ellas ein mais proxiliio contaL,to, 
quem, n'uma palavra, faz tratados de allianca oíl'ensiva e dcfeii- 
siva de subsidio e comrnereio ; 2." porqiie o pcdcr eueviiiivo 
está mais habilitado que as  côrtcs para conheccr a verct:itlrirn 
situação das nacões estrangeiras; 3.O porque se siiiii!Ii,i:itc: 
attribuiçnn fdsse conferida ao poder !egislativo isso iiiipoilaiiii 
morosidade, irritações e publicidade incompativei~ coiii os intc- 
resses publicos ; 4 . O  porque a dec1araç;u da guerra e a iiegocia- 
ção da paz demanda e presupóe niiiitos precedentes que podcnr 
alterar qualquer previsão, e por isso se ao poder legislativo se 
Iiouvesse de conferir tão iniportante attribiiicão, tornar-se-in 
necessario fazel-o permnnente e dar-lhe attribui~óes evideritcnicni~~ 
proprias do poder executivo; 5 . O  porqiiz só o poder e r e ~  I ~ I \ I I  

pode proceder com actividade e energia indispensavcis taiill\ ua 
guerra offensiva corno na defensiva, porque muitas vezcs a guerra 
offensiva se transformara no melhor meio de defeza. 



Outros pnhlicistas recusam de direito e de facto ao podes 
executivo o direito de declarar a guerra e fazer a paz, mostrando 
como o poder exccutivo, parte do poder Iegislativo, se não pode 
considerar mais illustr.ado que este ; 01)servando com S. P. Fw- 
reira que os mysterios são o segredo do despotismo e qiie a hones- 
tidade, a razão e a justiya nada perdem antes se  robustecem com a 
publicidade e com a discussão. Reflectem ainda que se  não deve 
confundir o declarar a guerra e o fazer a paz com a realizacão 
etrectiva da paz ou da giierra. Se o poder legislai.ivo approva a 
declaracào da guerra ou que a paz se leve a efleito, ao poder 
executivo compete proceder, do modo mais conveniente n'essa 
conformidade, sem que seja necessario passar para o poder legis-. 
Iativo as attribuicões do poder executivo, nem vice-versa. Por 
estas e analogas co~~sidcr; i~ões intendia S. I'. Ferreira que n'uni 
paiz constitucional a giit:rra devia ser decidida pelo poder legis- 
lativo dcpois de  uina discusùào mais ou menos prolongada e sem- 
pre publica. 

li' comtudo certo que as Constitui~ões conferem ao poder 
executivo esta attribuicào. B. Const,ant asseverava até que : - 
Tout le rnor~de est d'iiccord sur  cette disposition. Verdade seja que 
B Constant conferia esta attribuicão ao Hei e não ao poder exe- 
ciitivo : I( Le drott de pcitx et de guerre ne peut, d a ~ t s  une rnonarchie, 
etrc remis qzl'au pouvoir r.oyril. UQ youvois executif, composé de 
ministrer cit)iovzblea e nommés par  un seu1 homme, ne serti jamais 
«s.ser f o r t ,  cisscz ~n~yosiint,  yõur supporter le p o ~ d s  de cette res- 
ponsabrl~ié. Esta subrilcza 1120 tem importancia para a questão 
que nos occupa, e de proposito a temos reservado para o livro IV 
d'estes estudos, consagrado ao poder rrioderador. 

Os adversarios da opiuiào consignada uo S 9 . O  do art.' 75  
da Carta recorreni a iim subterlùgio para combatel-a, d:zendo que 
derlarnr a guerrn n;io é o mesmo qtic resolvel-n, pertencendo 
( I I Y  laiar a guerra ao poder executivo, e resolvel-a ao poder legis- 
I n i i i o  Xào nos parece cliic seja este o pensamento do 5 .  a l i k  
fôra inexplicavel a c1;iiisiila de o poder executivo participar á 
assembleia as communicii~óes qiie foreni rompativcis com OS 

interesses e segurança do estado. No meio das divergencias dos 
publicistas é indubitavel que o poder executivo não procedera 
precipitadamente em assumpto de tanta gravidade, sotretudo 
sendo auxiliado e impellido pela opinião publica, e pelas discus- 
sões da imprensa, e que ás cGrtcs sobram iiieios para entorpecer 



ou auxiliar as  decisões do governo, collocando-o em circumstan- 
cias de  lhe fazer desejavel o seu accôrdo e assentimento. 

6 2  Pelo 3 10.' do art.' 75  da Carta pertence ao poder c\ecii- 
tivo conceder cartas de naturalisaçáo na fórma da lei { I ) .  A nossa 
legialaçáo secundaria n'este particular é o Codigo Civil art.OS 18 
a 21, decreto de  22 d'outubro de  1836, etc. As Constituicões d e  
1822 (art." 193,  n.O IX) e de 1838 (art.O P, n.O VIII) tambeni 
conferem ao Ilei esta attribuiçáo, e com effeito i n v o l ~ e  relatóes 
internacionaes que podem ter gravidade e assini é que o art 19  
do Codigo Civil Portuguez diz assim:  podem ser naturalisados 
os estrangeiros que forem maiores ou havidos por maiores, em 
conformidade da lei do seu paic e da lei portuguesa.. . » 

Na opinião de  S. P. Ferreira a faculdade concedida ao poder 
execiitivo pelo $ 1 C . O  do art.O 75 da Carta devia ser commettida 
a aiictoridades que podessem effwtivamente conhecer das razões 
allegadas pelos pretendentes. «Nada de mais indecoroso, diz elle, 
para a dignidade real, do que reduzil-a a assignar decretos, de  
cujo acerto 15 impossivel ao monarcha adquirir convic$io; o mesmo 
dizemos do supremo poder legislativo. n 

O douto publicista propunha a existencia de  jurys especiaes 
destinados a julgar sobre as  provas de idoneidade offerecidas, na 
fórma da lei, pelo estrangeiro que pretendesse entrar no escrei- 
cio dos poderes politicos, ou pelo governo quando este o queira 
empregar no serviço do estado. 

O poder legislativo pode regular o exercicio d'esta attribui- 
çno conferida pelo 8 10." do art.O '76 da Carta ao poder execu- 
tivo, e nada obsta a que tambcm possa conccder a natiiralisnçáo 
por meio de  resoluções especiaes, e determinar mesmo a nscio- 
nalisaçáo em massa por effeito da lei ou de factos politieos que 
importem, por exemplo, um augmento de  territorio ou a fundação 
de  novas colonias. 

(i) Parte Primeira d'estes estudos, pag. 183 e 160. 



63 Synthese das nttribuicòes do poder executivo. - 6 i Da execu- 
cüo tla Consttt~~icão e das leas. - 65 Da p~*o)~iocdo do bem 
{~crol  da napio. 

Carta Const., art.O 7 6 .  a0 Rei, antes de  ser acclamado, pres- 
tará na mão do presidente da camara dos pares, o seguinte jura- 
mento : - (1 Juro manter a lleligião Catholica Apostolica Romana, 
a integridade do reino, observar e fazer observar a Constztui$ão 
politica da Nacão POI-tugueza, e mais leis do reino, e proesr do 
bem gerul da nacüo, qucr.tlto em mim couber),. 

Const. de  1822, ar1.O 136.  
Const. Braz.. ar1.O 103.  
Const. d e  1838, art.O 87. 

6 3  .i Cormiila do juramento prestado pelo Rei, antes dc accla- 
mado, nas iriãos do presidente da camara dos pares, abrange a 
summi~la das siias obrigacões, siimrniila que e quasi a mesma nas 
tres Constitiii~ões porque nos temos regido. Na Primeira Parte 
d'estes estudos (pag. 1 ri 1 e 176  - 180) já nós examinamos o jura- 
mento soh o aspecto religioso e politico. Considerada objectiva- 
iiiclntp a forniula do juramento, o Rei compromette-se por ella 
1 1  O - 1 1  I manter a Religião Catholica Apostolica Romana. mas tnm- 
I)ciii : I .O ti observar e fazer observar a ConstituiçBo polilicn da 
Naqão l'ortugueza e mais leis do reino ; 2." a prover o bem geral 
da nacão. 

6 4  Com effeito executar e fazer executar as  leis, qucr politi- 
cas. quer administrativas, é o principal caracteristico do poder 
excciitivo, como o seu proprio nome o esta dizendo ; e a elle que 
per:ciice dar i~upulso, movimeiito e vida ás leis administrativas 
destlc o centro ate á periferia do corpo social. E' d'cssa inicia- 
tiva, d'esse inipulso, d'essa vigilancia e inspecção que depcndl, 
em grande parte o recto desenipenho dos servicos publicot.. e c 

boa r. loiivavel direcção politica do governo. 
6:; Não basta, porkm, executar as leis de forma a produzir < i  

maior somma possivel de  beneficios. E' tambem mister fazer e 
aperfeicoar os regulamentos, estudar as leis e conhecer as  suas 
lacunas, deficiencias e defeitos, e o melhor modo d e  as aperfei- 



çoar, a fim de  propdr a siia reforma e justificar as necessarias 
alterações e propostas. E' necessario em fim governar por forma 
que não só se  corrijam os defeitos das leis e decretos, defeitos 
demonstrados pela experiencia, mas igualmente se occorra a todos 
os melhoramentos e aperfeiçoamentos aconselhados pelo caminhar 
constante da civilisação, e frequentemente afiançados pelo exem- 
plo das outras nações. 

Merece confrontar-se o art." 76 da Carta com o 5 7.' do 
art.' 18. Ao mesmo passo que pertence ao chefe do poder execu- 
tivo observar e fazer observar a Constituição politica da Nacão 
Portogueza e mais leis do reino, e prover ao bem geral da nação 
(art. 76)  ; é da competencia das cortes velar na guarda da Consti- 
tuição e promover o bem geral da nacão ( 5  7 . V o  art.O 15). Da 
confrontação d'estas disposições se conhece que cada um dos po- 
deres politicos pelas rias que lhe são traçadas no nosso pacto 
fundaniental, mantendo a sua divisão e independencia, conspiram 
harmonicamente para um fim elevado e commnm -o bem geral 
da nacão (1). 

(i) Seg. Parte d'estes estiiifos, vol. I, pag. 288 e seguintes. 



DO PODER EXECUTIVO E DE SUAS ATTRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

D a  ndministra~ão em geral. 

66 , lnst~tucional e adminaslratiuo, transição. - 67 Da 
c l i I , i , ~ r l ~ s t i  ação em geral, e da administrapão central. - 68 
Conclusão e syntbc  do capitulo. 

66 O direito constitucional estuda as formas de governo, 
exterisão, natureza e limites dos poderes politicos.(Parte Primeira, 
pag. xvr). O direito administrativo organiza os serviços publicos, 
regula as suas relacões, attrihuicões e exercicio, e occupa-se dos 
principias e modo de dar a execucão as  conclusões e doutrinas 
estabelecidas pelo direito publico (Ibidem, pag. xvn). A distin- 
cção entre as attribuicões goveriiativas e administrativas do poder 
executivo é mais accessi~el  theorica que praticamente (n.O 3 
d'este volume). O poder executivo considerado sob o aspecto poli- 
tico tem attribiii~ões inexeqiiiveis praticaniciite, quando o consi- 
deramos isoladameiite da organizacão da auctoridade administra- 
tiva. Muitos publicistas reservam para a parte de seus escriptos 
conqagrados ao poder executivo, como administrador, o occupar-se 
d'algiinias indicações e obserraçóes geraes a proposito da admi- 
nistração central. J. A .  de Freitas no spu a~ire(,iavel compendio 
de  Direito Admznistratzno occupou-se, eEectivamentc, da adminis- 
t r a ~ ~ ~ ~  central. Não seguiu pelo niesnio caminho o sr. J. T. Lobo 
d'Avila n w  seus valiosissimos - Estudos de Admiiiistração, um dos 
trahallios niíiis profiindos e judiciosos que entre nos se  tem escri- 
pto n'este ramo de direito. 

Entretanto é indubiiavel que o quadro da organização da 
6 



auctoridade administrativa ficaria incompleto quando se  omittisse 
o que respeita á administração central, isto e ,  o que respeita aos 
agentes supremos da execu.áo, como são os ministros d'estado 
com as secretarias respectivas, o conselho d'estado, etc. Não se- 
guimos esse methodo, por nos parecer menos accommodado ao 
estudo succinto dos artigos da Carta e do Acto Addicional, pri- 
meiro e principal objectivo dos presentes estudos. Como veremoç 
o conselho d'estado tem niío só attribuições administrativas, mas 
tambem politicas, e por seu lado aos ministros d'estado, além das 
attribui'ções governamentaes, tambem pertencem attribiiições admi- 
nistrativas. No capitulo I1 da Secção precedente damos algiimas 
indicações a proposito das secretarias d'estado por nos condii- 
zir a esse estudo o art.O I ü i  da Carta Constitucional estreita- 
mente ligado com o artS0 75 da mesma Constituição. O nosso pen- 
samento é subordinar toda a exposicão ao direito constitucional 
consignado na lei fundamental, e por isso mesmo só estudamos os 
3s do ar1.O 7 3  depois de dar algumas noticias dos supremos agen- 
tes de execuçáo. Do conselho d'estado havemos de occupar-nos no 
ultimo capitulo d'este livro 111, porqiie o consideraremos princi- 
palmente sob o seu aspecto politico e com responsabilidade consti- 
tucional. 

Consagrando esta sec~ão ,  em ccrto modo, a assumptos admi- 
nistrativos, temos menos em vista summariar o direito administra- 
tivo. que procurar dispor-nos para o estudo de  alguns artigos 
avulsos qiie se  leem na C;trta e no Acto Addicional, relativos 
ágiielles assumptos, e que não teriam tão facil cabimento n'oiitro 
logar d'estes estudos. Assim, por exemplo, no capitulo IX desti- 
nado ao estudo da fazenda publica poderemos occiipar-nos dos 
art.O" 36 a 138 da Carta, e dos art.OS 1 1- e 13 do A ~ t o  Addicio- 
nal, embora o thesouro publico e o tribunal de  contas sejam or- 
gãos da administração central. Em todo o caso em cada um dos 
capitulas em qiie subdividimos a secção 11 d'estc livro teremos 
occasião d'ir chamando as  doutrinas connexas de qiie tivermos 
tratado o que satisfará, até certo ponto, os inclinados a ordem 
seguida por outros piiblicistas, se o indice por artigos de que te- 
mos acompanhado os precedentes ~o lumes ,  e de que este será 
seguido, não fosse, de si, bastante para evitar qualquer inconve- 
niente. 

67 Segundo Macarel a auctoridade administrativa tem uma 
funcção geral e duas funcções especiaes. A funcção geral consiste 



em prover a execução das leis, manutenção da ordem publica, e 
5s differentes necessidades da sociedade. As func~ões especiaes 
re~un~,ein-se : 1 .O em exercer uma elevada tutella sobre certos esta- 
beleciriientos publicos; 4." em gerir com cuidado o patrimonio 
publico. A dificuldade está em conseguir que as suas ordens possam 
ser e~dct~iniente  transmittidas, e fielmente executadas sobre todos 
os gotcrnados. estabelecimentos publicos e cousas communs dis- 
persos pela soperlicie de  um extenso territorio 

Para occorrer a esta dificuldade torna-se necessaria a união 
dos tres seguintes meios : I .O dividir o territorio em grandes divi- 
sócs, tractos, ou provincias ; 2 . O  collocar um agente do poder exe- 
cutivo a frente de cada tima d'esaas divisões ; 3.'' manter esses 
agentes n'uma dependencia salutar. Além das divisões maiores do 
territorio é necessaiio admittir outras subdivisões menores recla- 
m d n s  pela hoa adniinistracão da sociedade, e accommodar depois 
a esaas divisões a hierarchia dos agentes executivos, determinando 
em escala descendente a área mais justa e conveniente das attri- 
buicões de cada uiii d'elles. 

No Codigo administrativo de r; de maio de  1878 se en- 
contrnni ils d,spos~ções iepaes em relação a divisão administra- 
tiva do territorio portugiiez, aos corpos adininistrativos, magistra- 
dos e funccioni~rios administrativos. A administracão districtal, 
concelliia e parochial acha-se ali fixada e convertida em lei. A 
adniinistração central não se acha coniprehendida no codigo admi- 
nistrativo, e ao contrario é no pacto fundamental que se encontram 
as primeiras linhas das instituiçóes centraes, taes como os minis- 
terios, conselho d'estado e tribunal de contas. A que ramo de  di- 
reito pertencerRo, pelo tanto, estas instituicões? A resposta não 
pode ser terminante. O poder politico procede por medidas geraes 
e exerce-se ióra dos negocios especiaes, ao contrario do que suc- 
cede administrntivamcnte. IIa entretanto hypotheses em que os 
negocios especiaes caem immediatamente sob a direccáo do po- 
der politico. Assim os negocios especiaes, os actos bastante im- 
portantes para influir nos interesses do paiz, na ordem publica ou 
no destino do governo pertencem a este poder, e bem assim lhe 
pertencem outros actos que recebem das circumstancias um largo 
valor poiitico. A connexào da administração e do poder politico 
e tal que este se reflecte n'aquclla a pomo de se  dizer com exa- 
ctidão - tal politica tal administração. 

Pelo exposto no capitulo 111 se deprehende até que ponto os 



servicos das secretarias d'estado se poderão dizer puramente poli- 
ticos ou administrativos. Na divisáo dos rriinisterios e na fixacão 
das suas attrihiiicões a Carta é francamente liberal. ((h lei diz o 
art.O 1 0 1  da Carta, designará os negocios pertencentes a cada 
iiina, e seli niimero ; as reunirá ori separará como mais convier. ,, 
Ideia rejeitada por Macarel qrie, ~ ~ c r e v e n d o  posteriormente á 
Carta, ensina pertencer ao principe determinar o nuniero e attri- 
'nuiyóes dos miiiistro~, e recusa ao legisiador o direito de statiiir 
o numero, divisão e dcn~arcac.;io dos rninisterios. i'or ~ S S O  a centra- 
lisayão dos ser\iyos nas secretarias nno pode ser imputada ein vi- 
gor i 1t.i fiindamental, b~stcindo qiie no seu esiiido ç:inios reco- 
nhecendo as disposicóes liberaes qiie facilitariam o aridanicnto 
progressivo da nossa civi!isacso. Se pt:lo tanto os scrvi!o, otl i i i i -  

nistralivos ria stricta dependeiici;~ de podert:~ politiros IIii: siihincl- 
tein toda a nossa energia e vitalid:ide. de uin modo discricionario, 
isso depende inteiramenle das leis seriindari;~~. O estiido minu- 
cioso d,is atcribiiicões de cada uma das secretarias Iniicíir-nos-ia 
fora do nosso proposito. 

R'esta seccfio encontraremos o trihiinal do roiil:is, e na 
ultima o conselho d'estado e, [iosto qiie de leve, podcr~mos ver 
corno as attribuiyões d'estas duns institiiiyóes podeni olleiecer iim 
duplo aspecto politico e administrativo, e se reconhrcera como o 
puder politico e adminislr;itivo ac;ibain por confuridir-$,c e riiii- 

ficar-se nos corpos e agentes siiprclmos da piihlica go~crnacfo .  
68 Encerrarenios este capitiilo declaiando qiie poriios de parte 

o estudo dos diversos corpos c agentes supremos ti,i iitliriiiiistra- 
gáo central, 1150 porque os jiilgiiemos estranhos ao poder execu- 
tivo de que nos occupamoi., iiias por niio ser intlispensnvel esse 
exame a justa apreciacão da nossa lei organica assiinipto especial 
d'este trabalho ; limitar-nos-hemos, pelo tanto, nos eapitiilos suh- 
sequentes a tratar das instituicijes a que especialmerite se refere 
a Carta e o :icto Addicional. 

Ainda assim deixaremos em lernbranya que Pimenta Biieno 
indica as seguintes funcyócs adniin~stra~ivns : -- escolher acerta- 
daniente os agentes necessarios ; - dirigir (cada ministro) dire- 
ctamente as pessoas e cousas do seli niinisterio ; -- transmittir as 
lei$, regulanientos e ordens administrativas que forem necessa- 
rias ; - animar a acçiio irdministrittiva por qiialquer dos segiiiritrs 
meios :- instrucção, direccão, irnpiilsão, inspecgão, liscalisay,io, 
npreciacão, approvacão ou reprova~ão, censura, refornia, repara- 



cão e correcção. Estas iiidicacões na sua generalidade ahs t rac t~  (t 
vagii cnrecein de tililidade posiliva, e prestain-se a observações 
f~iccis nias saperfluas e vás. 

Entre nós, coino em todos os paizes eirados por urna centra- 
liaecão adixianie e oppressora, as insliluicócs prestarii-se a tinia 
critica proficua e positiva, e loi iiaiii iiienos tolcraveis as generdli- 
dndcs. 

(i!) A citlminzstra~ão provincznl ou dztslrzctul, u C'arfn e as outras 
Cunst i tui~õe~~ Portugziezas e a Brazileirrr 'iit Do ~losso regz- 
men ridml~izstralivo anterior ú Cartn. -- 7 1 110 nosso regi- 
men níl~~izaistrativo posterior ú Carta. - i? R e f o ~ n ~ u  do 
urt." :i2 da Carta e substziui~ão c~presenltzdo p;r  Lopcs 
Branco. 

Cnitd Const. lirt.^ 133. ([A administrn~ão das provincias 
ficará euis!iodo do mesmo modo que actiialmente se acha, eni 
quanto por lei 1120 fdr alterada ( I ) .  s 

Const. de 1 8 2 ,  ar~.""l 3 a 21  i. 
Const Rraz.. art.O" Inii e 1 Cili. 
Const. de  1838,  ar1.O 1 2 9 ,  1311 e 131. 

6'3 O ar1.O ' 32 da Casta i~ioçtra-nos como n Carta inbpirada 
pela iinposiráo d'uma crise, não pode dar proinlita soliiylo as 
rcSormiis jii então reclrimadas na prorinria dii piihlicii atlrninislra- 
$10. Dcisou essa tarefa iniportante ao cuic!ado das leis secunda- 
rias. A C ~ n s t i l u i ~ ã o  de 1822,  a Br;izileisa c a dc i 838  consa- 
gsiirnm algiirnns disposicóes a cste assiimpto. 

A Coiiatituiçã~ de I P?:! (art."' 2 1  -' a I i 7 )  dividc adminis- 
trati\a c croiioiriicarricnte o paiz cm districtos. scndo cada um 
dirigido por uni adiiiiiiistrador geral e por urna junla adniiiiistrd- 
tiva. A Constituigão Brazileira nianlcve a dirisáo do territorio 

(1) Este artigo recebeu, cor11 relncrao : ~ s  ~irl)viiicias uliraiiiarinas, 
as deteriiiinaç0es constantes do art.' 15 dn Acto Addiciorisl, do cliinl 
tereriios ainda de recordar-nos rio capitiilo VI1 d'este livro. 



brazileiro em provincias, collocando á frente de cada uma d'ellas 
um presidente nomeado pelo imperador e amovivel a seu arbi- 
trio. 

70 A Carta proferiu manter a situação existente ao tempo da 
sua p r o m u l g ~ á o .  E qual era essa situação ? 

v A  frente das provincias, diz o sr. Lobo d7Avila, que tinhani 
o caracter d'uma divisão militar, estavam os governadores ou 
generaes das armas, a que o regimento do 1 ." d e  junho de  16'78 
e o regulamento militar de 2 1 de fevereiro de 1 8 16 haviam con- 
ferido algumas ettribuições civis, ou confirmado as que anterior- 
mente lhe tinham sido dadas. 

«Cada comarca era governada por um cokregedor qiie parti- 
cipava da auctoridade judicial e administrativa ; debaixo da sua 
fiscalisação e superintendencia estavam os juizes de  fóra, que 
presidiam as camaras municipaes e dirigiam a sua gerencia. Nos 
municipios onde não havta juizes de  fora, faziam a s  suas vezes os  
juizes ordinarios, e inferiores a estes existiam os juizes de vin- 
tena. )) 

Os provedores de cathegoria igual aos corregedore. i iiiliam 
as funcções de recebedores geraes, curavam da execução dos tes- 
tamentos, reviam as contas das capellas, hospitaes e recebedores 
das cizas, as despezas dos nionicipios, e exerciam tanibem vigi- 
lancia sobre os tutores nas qiiestões orfanologicas. 

Seria necessario dispentler muitas paginas para dar um bos- 
quejo siiccinto d'essa vasta, incongruente, e dispendiosa organi- 
zaçào dos serviços piiblicos que herdamos do antigo regimen ( I ) .  
A confusrio dos poderes produzia a confusão nas etlribuições dos 
diversos funccionarios. Era impossivei manter o regimen politico 
consignado na Carta com a antiga administração provincial, e 
por isso a victoria da Carta, o seu governo, proclamavam. como 
necessidade inadiavel, a lei que devia alterar o antige regimen 
provincial accoriiniodantlo-o as exigencias da nova situasão poli- 
tica. 

(1) Ve). E~tudos de ddm. por J. T. Lobo d'Avila, pag. 36. «A 
ultima devisáo territoria1 que a antiga monarchin legou a revolução de 
i820 foi a seguinte : 7 provincias, ou governos militares ; 18 dioceses; 
4056, froguezias. 44 corilarcas com49 corregedores; 165 juize. de fóra 
e 621 juizes ordinarios ou de vara branca ; 785 concelhos, e 21 prove- 
dorias oii delegacias do thesouro ,) (Ihid. p âg. 89). 



71 Desde 1834 (1) tres systemas diversos se apresentaram 
e foram postos em execução. 

O Decreto de 16 de maio de 1832 ainda respeitou a divisão 
do territorio em provincias, ao mesino píisso que por força do 
regimen liberal organizava a administracão publica sobre novas 
bases, separava as fiincçOes administrativas das ludiciaes, alte- 
rando o systenia das Ordenacões do reino e legislacão extrava- 
ga:ite do antigo regimen. É desnecessario accrescentar aqui os 
defeitos d'essa organizacáo nimiamente centralisadora. Em cada 
provincia estdbelecta um prefeito, em cada comarca um sub-pre- 
feito, ein cada concelho nm provedor. Ao lado de cada uma 
d'estas auctoridades havia unia corpora~ão popular que deliberava 
nos objectos da sua competencia. Aquellas eram de nomeacão regia 
e amoviveis, estas podiam ser dissolvidas pelo governo. No relato- 
rio do Codigo Admini4trativo de 1 X 3 c i  acha-se o periodo segiiinte 
com referencia ao 1)ecrcto de 18 de maio de  183% : «Infeliz- 
mente o legislador n'esta parte consiiltoii mais as leis e institutos 
estranhos, do que as nosjas leis e costiinies, e por uma extranha 
contradicão dos espiritos, em quanto o virtuoso Lafayette dese- 
java açlimatar em França as beneficas institiiições mlinicipaes da 
peninsula hespaiihola, nós íamos buscar alem dos Pyrineus ins- 
titiiicões viciosas, que nial podiam icsistir ao vigoroso combate, 
que todos os dias soffriarn na ~rihuna e na imprensa da culta 
nacão franceza 1) O Deçrcto de 28  de  julho de 1833 dividia o 
territorio em 8 provincias, 40 comarcas e 796 concelhos. 

O Codigo Administrativo de  1 t i36 alterou esta organização 
administrativa n'uin sentido mais liberal. Já a lei de I x de julho 
de 1835 tinha creado 1 'i districtos e alterado a organizaçáo admi- 
nistrativa precedente, sem comtiido eliminar a sua exagerada cen- 
tralisação. NQo ohstante a difficuldade que encontrou mais tarde, 
a obra de blanoel da Silva Passos $era sempre considerada por 
todos os espiritos desint.eressados como uma das mais perfeitas de  
quantas enlre nós se teem convertido em lei oii projecto, e n6s 
estamos convencidos que, em quanto nos não resolvermos a ado- 
ptar algumas d'essas disposicões e remover os inconvenientes a 
realisação de muitas soluções descentralisadoras, nada de verda- 

(i) A Revolução de 20 e a Constituição de 22 náo conseguiram 
implantar um novo e opportuno systema administrativo e por tal motivo 
as sua8 reformas ficaram estereis. 



(1) , O diwicaco :idrniiiiscr:itivo o11 proviiicis, corii individiinlidade 
propna. com elementos de coiiwlho e governo, pnde dizer-se ([iir' só 
existe entre nós desde 18:12, ciii qiie Bloiisirihu tl'Alhuqiierqi~c? creou 
essa entidade sdiiiinistrativn. i I4:st. AiIiii pns 113. 



Inglaterra, aos paizes d'estndo e cie ele~çíio da França, comtudo 
os resiiltados a qiie chegaram Y. Elias Heynault no seu voliime 
- a Provinciu, M l'ocqiieville e outros cscriptores, exprimem 
verdadeiras e impreteriveis necessidades onde o correr da civili- 
sacáo encontrar elementos de vida e raizes para solidas esperan- 
ças E 1150 seria para desciirar e desartender que na precisa 
rehrma do nosso pacto fiindnrnental se concignassem as precisas 
dispoaicões tendentes a ninnter a autonomi;~ politira da provincia 
ou do distrirto, nus niais jiisi;is proporyões, de geito a evitar as  
tendencias absorventes e deletorias do governo central. 

O actiial Codigo Administrativo de G de mdio de 1878 
chezoii a pôr-se em exccuyno e fez importantes al tera~ões no 
direito administrativo anterior. Qiianto a divieáo territorial foi 
mantida a que se achava em vigor. (1S5o reconhecidos, diz o 
art.O 2 .  para todos os efteilos da Iircsen!c lei os districtos e con- 
celhos actualrriente existentes. I1óde todaria o governo, para todos 
os effeitos adniinistrativos. annexnr duas ou niais freguezias, que 
em separado não tenham os elenicntos necessarios para a adrni- 
nistração parochial. - A circuniscripçáo das parochias póde ser 
alterada pelo governo, de accôrdo com a auctoridade ecclesias- 
tica». A disposição que faz pender do poder legislativo a anne- 
xaçáo e suppressão futura de qualquer concelho e considerada 
como um documenlo evidente dos principias Iiberaes que inspi- 
raram o novo Codigo Administrativo. 

O art." 4 diz assim : ( I A S  duvidas suscitadas ácerce da de- 
marcação e linites das circumscrip<;óes administrativas, ser- ;i0 re- 
solvidas pelo governo, ouvid,is as corpora~ões interessadas nas 
mesmas circuniscrip~ões. )) 

A frente de cada districto estd um governador civil que 
póde assistir lis sessões da junta geral, que deve ser oiivido 
qutindo o pedir, e que, tendo assento ao Indo direito do presidente, 
preside ao conselho de  districto, e represenca o governo de quem 
e delegado. Na organizayáo da junla geral e do consellio de dis- 
tricto, hem conio nas attribiiições que Ilics sáo conferidas e ao 
governador civil e incontestavei que náo poiicos melhoramentos 
se  int~odiiziram no n o s o  direito ndrniriistrativo. O pioprio movi- 
mento das nossas leis seciiiid;irias depioustra cabiilmentc a rieces- 
sidade de suhstitiiir o ar1 O 1 3 2  d;i Carta Cori.;liliic:ioiial pelo 
art.O 1 ?!I da Coiistituifão de 1 8 3 s .  

No projecto de reforma da Cartil apresentado por Lopes 



Branco em l d de  abril de 1818 propunha elle a seguinte substi- 
tuição: - Art.O 132 a0 reino de  Portiigal e Illias Adjacentes 
será dividido em districtos administrativos e em concelhos ; e em 
cada districto haverá um governador c i ~ i l  que e n'elle o chefe 
superior de toda a administração. - Art.O 1 3% ((Haverá tambem 
em cada districto uma junta geral eleita de entre os elegiveis para 
deputados, a quem compete discutir e resolver todos os negocios 
de interesse commum do mesmo districto ; e junto do governa- 
dor civil um conselho, como tribunal para conhecer d'aquelies 
negocios que a lei lhe commetter. - Art." I 3 4  ((A junta geral é 
eleita pelos cidadãos, qne tem voto.nas assenibleias primarias; c 
o conseiho de  districto pelos membros da junta geral de entre si 
na sua primeira reiinião)~. 

A redacçào e a doutrina da Constitiiição de 1338,  nos 
art.OS 129 a 137, mais concisa, não é nem menos liberal, nem 
menos acceitavel que a proposta no projecto de Lopes Branco ; é 
ao contrario mais simples, mais admissivel e mais adaptavel á 
evolução progressiva da legislaçáo secundaria. 

'i3 Admznistra~ão ,munzcipal e dzrezto const~tuczot~al portuyuez. - 
74 Uma proposta de reforma constatucionctl de Lopes Branco, 
o Acto Addtcional de 1 8 0 2 e u Const. de 1 8 9 8. - 70 Direito 
comparado. - 7 6 Opinzão de Benjamzn Constant. 7 7 A 
uitalidude dos municzpios. - 78 Bosquejo hastorico do muni- 
~ i p i o  . 

Carta Const., art.O 133 uEm todas as  cidades e villas, ora 
existentes, e nas mais, que para o futuro se  crearem, haverá 
camarai, ás quaes compete o governo economico e municipal das 
mesmas cidades e villas. 

Art.' 1 3 4 .  ((As camaras serão electivas, e compostas do 
numero de vereadores, que a lei designar ; e o que obtiver nin;oi 
numero de votos serii presidente. 



Art.O 135. ((0 exercjcio de suas hncções municipaes, forma- 
ção de suas posturas policiaes, applicação de  suas rendas, e todas 
as suas particulares attribuiçõcs serão decretadas por uma lei 
regulamentar. 

Acto Addicional, art.O 11. «Em cada concelho uma camara 
municipal, eleita directamente pelo povo, terá a administração 
econornica do miinicipio na conformidade das leis. 

$j unico. ((Ficam d'este modo revogados e substituidos os 
art.(Is 133  e 134 da Carta Constitucional.)) 

Const. de 189%. art."" $18  e g23. 
Const. Braz., art.OS 1 Q7 a 1 ti9. 
Const. de 18:18, art.Os 130 e 131.  

73 O art.O 1 1  do Acto Addicional i: a copia do art.O 1 3 0  da  
Constitiiisáo de I X 4 r i .  A eleicão directa dos vereadores da camara 
era uma ideia que já se  achava consignada no art.O 2-0 da Consti- 
tiiição de I8 2 2  ( 1 ), e ainda ali se encontrava expressamente 
determinada a eleicào annual, que o novo codigo administrativo 
tornou qiiadriennal com renovasão da minoria em cada biennio, 
ideia altamente conservadora e uma das menos liberaes do codigo 
administrativo actual. 

Nem a Coiistitiiicão de 182 2 ,  nem a de 1838  fallaram do 
admiiiistratlor cio concelho, no que concordam com a Carta. 

7 4  Lopes Branco no seu já citado projecto de reforma dizia 
respectivamente no titulo VI1 da Carta sob art.Os 135, 136 e 137 
o que vae ler-se. - Art." 135. t~llavcra em cada concelho um 
adiriinistrador nonicado pelo Hei, que é no mesmo concelho o dele- 
gado do governador civil, e dentro d'elle o chefe lambem de toda 
a administralão. - Art.O 136. Em cada concelho haveri tam- 
])em unia citiiiara miiniçipal, composta de vereadores eleitos pelos 
cidadàos, (liir. têm] roto nas assenibleias primarias e escolhidos d e  
entre elles, á qual conipete a admiiiistra~20 economica do con- 
cellio, e será presidente aquelle que Sor nomeado pelos eleitos. 

(1) Pela reforma administrativa de 1832 a eleição dos vereadores 
era indirecta d'aua0rdo eoin o espirito conservador da Carta; a reforma 
tio 1835 tornou directa a cleiq5o das raiiiaras e aliviou-as ate certo 
ponto da tutella auctoritaria. O (%digo adriiiiiistrstivo de 1812 represen- 
t ~ v a  o pensaiiiento de reacqáo contra a revolução de i836 subordinaiido 
os municipios a discripção governamental. 



-li unico. Junto de cada camara niuiiicipal 1i:ivera um consellio 
de municipio, para ser consultndo eni tot!os os casos, qiie a lei 
detcrniinar, formado dos maiores ioritiibiiintea. -- Art." 137. O 
adniiiiistrador do concelho tem boto consiiltivo jiiiito da respectiva 
cariiara miinicipal. » 

Esta projectada reforma tendia ;I introduzir na Carta o admi- 
nistrador do concelho, e o conselho municipal O cictuiii cocligo 
administrativo eliminoii os conselhos miiniripaes c :ja ini~tilid'ide 
a pratica tinha denionstrado; o adniini~tri~tlor c10 coiicelho esse 
manteve-se com a maioria dos dercito. qiie n torn:iiii iini ohslaculo 
invencivel a unia boa e verdadeira adiii~iiisira~do, e tini iii.;trii- 
menio contrario ao tlesen\ol~iiiiento, e progressiva irriiditi~,:~l tlo 
systerria represcritatipo. Como este fiincc~ioriario iiBo correapoudc 
precisanieritc a qualqiier outro funccioiiiiiio daa outras nacões, c 
conveniente dar razão da sua existcricia entre nos. 

M O  presidente da cariiara. escreve o Sr. i.oho d'bvild, 6 ,  eiii 
quasi toda a parte, um funccionario mixto, ao mesmo tempo 
representai!te do poder central e da administração local; o nimra, 
o buryo mestre, o podestci, em Franca. na nol!anda, lia AlleiiianIi:i 
e na Italia, accuniula as funcções qiic, cniie nos, chtno tlividi:liis 
entre o presidente da caniara c o admiai~tratlor do coiic.c!llio 1 

Todas as questóes versam n'esses paizes sobre o ri:odc de 
nomear esse funccionario adniinistrativo ([I'arece, continiia o 
mesmo escriptor, segundo rckre  o iitis\o G;ii i c1 rio re1,itoi io do 
seu projecto de reforma admiiiistrativa de I Sli i. qiie ciri I % : < ? ,  
por escriipiilos constitucionaes, $c c-reoii o :itlriiiiii.;tr,itloi. tio cori- 
celho, que elle considera i i i i in  cructorl(1crrle (in»,t~trl/l e d~slorr~ttc (10 
systema lzberal, e cz crru.ra atnz\. cficieiitr dn noasn desorrle~n ~ ~ d ~ a i -  
nistratzvn. O art." I :!'i da Carta Conslitiici;)n;il dizia qiic « o  mais 
votado dos vereadores devia ser o prebideiite da raiiiara)), e corno 
se  não desejava ferir este artigo e ao iiic::iio tcriilio se n;io cliicria 
prescindir da ingerencia do governo na noiiieiiciio do ciicni~ic~;:do 
da administray50 concelhia, separaram-sc os func~ões,  e crciiiam-ao 
as  duns entidades ; ficando o presidente da (amora clcctivo, e o 
administrador do concellio de nomca$to regia : e desde entào, 
apesar do arteo I ?  do Actb Addirional tcr siippriniido aqiiella dis- 
po~ição,  tem permanecido innlteiar elnientc esta pr,iti( a .  D 

Vê-sc em conclusáo, conio ti propoçlii de Lopes Branc*o ei , 

inadmissivel, pois qiie devenr remover-se das constitiiicGcs l~oiiii- 
cas disposi~ões e doutrinas qiie não receberam o assenso díis 



intelligencias mais noiaveis, nem contam em seu abono razões 
ponderosas, nem a sanccão da experiericia, nem as logicas exigen- 
cias da doutrina liberal Mais iicceitavel qiie tal proposta era o 
art." 1 3 0  da Constituicão de 1818 transcripto como dissemos no 
art.O 1 1  do Acto Adtlicional. 

7:;  Na Constitiiição de Genova de 54 de maio de  1847 esta- 
belecia-se 'ar1.O ' 0 )  que a circiimscripção das communas não 
podesse ser alterada senão em virtiide da lei e (art.' 108) que 
os concelhos municipaes fossem renovados integralmente lodos 
os qiialro annos. A Coirstituicão Belga (art.O 108) deixou para as  
leis secundarias o regulamento das instituições provinciaes e das 
comniunas, estíitiiindo apenas alguns principios que deviam ser 
corisagratios por essas l e i s  seciindarias, taes como a eleição directa 
menos erii relacaa aos chefes das adniinistracões das communas, 
e dos cominirsarios do goberno junto dos conselhos municipaes, 
a sua competencia nos interesses da cornmuna, a publicidade das 
sessões, orçamento e contas, etc. Nos Estados-Unidos d'america, 
diz Tocqueville (tas communas ficaram corpos independentes em 
tudo que Ihes é: espeiiíil ; e entre os Iiabitantes da Nova-Inglaterra, 
não ha, segundo creio, iim só que reconheça ao governo do estado 
o direito de intervir na direccão dos interesses puramente mate- 
riaes. ... As relayões com o estado obrigam-nas sómente a prover 
aos serviços de utilidade geral conformando-se com as leis do 
estado. » 

Não ha capitrilo de direito administrativo mais importante e 
mhis digno d'attencgo q ~ c  o da administração concelhia ou das 
communas. 

Mingheti, ministro d'Italia, expoz na sessão d e  13 d e  
março de 1 R6 1 algumas ideias d'onde transparece a administração 
municipal dos dikersos povos «Por maiores, disse elle, que sejam 
os meritos da ccntralisação, por mais uteis que tenham sido os 
seos resiiltados em 17r:inça ou n'outras partes, por mais irresisti- 
vel que pare93 Iioje na Europa a teridencia para este systema, 
coiiitudo os incon~~eriientcs que natiiralmente produz e que seriam 
mais especialmente serisiveis na Italia, sào taes qoe eu julgo que 
;i opinião n'csta carnara e fóra d'ella,,é que devemos evital-a 
ciiidadosamenle. 

«Por outro lado não queremos dar preferencia a uma inde- 
pendencia administrativa tal como a dos Estados-Unidos d'Ame- 
rica oii da Suissa. Creio qiic ningtiem propoiia que se decentrn- 



lisasaem a administração a tal ponto que podesse pdr em perigo 
a unidade politica e civil. 

aMas entre esse dois pontos extremos, o int,ervallo é muito 
grande, c póde haver numerosos e variados systemas, qiie s e  
inclinem já a um ja a outro d'esses extremos. O que devemos pro- 
curar 6 o ponto onde deve precisíiinente formar-se e constituir-se 

a ia. 11 o systema necessario ás condicóes presentes e futuras da It I '  
Batbie accrescenta : - ((Por onde passou a adniinislracáo 

franceza, o regimen municipal foi diniinuido em proveito do poder 
central. Por toda a parle tamhem, como na Italia, tentoii levan- 
tar-se depois que a administraçao estrangeira acdbou. Anles con- 
valescente que curado tem uma esistencia encrtadn na Rrlgica, 
na Hollanda, na Allemantia e na Ilespanha.,, O direito (oiiil,,~rado 
das nações mais cultas deixa-nos na sua variedade uma iofini- 
dade de soluç.ões, que não derem ser impune, e arbitrariamente 
reproduzidas, porque as institiiicões histoiicas de cada povo são 
o prefacio indispensavel de todds as refornias viaveis e uteis. 

76 Para Benjamin Constant entre os poderes politicos figurava 
o poder municipal. rAtB o presente, escreveu elle, considerou-se 
o poder local como um ramo deperideiite do poder executivo ; ao 
contrario não deve embaracal-o, neru depender d'elle. Se conliar- 
mos as  mesmas mãos os interesses das frucções e os do estado, ou 
se fizermos dos depositarios d'esses primeiros interesses, os 
agentes ou depositarios dos segundos, rásultarào inconvenientes 
de  muitos generos, e até os inconvenientes que parecerão 
excluir-se coexistirão. 

((Muitas vezes a execução das leis será eniharacada, porqiie os 
executores d'essas leis, sendo ao mesmo tempo depositarios dos 
interesses dos seus administrados, quererào respeitar os interes- 
ses que serão encarregados de  defender á custa das leis que forem 
encarregados de fazer execular. Muitas vezes tambem os interes- 
ses dos administrados serão maltratados, porque os admiriistra- 
dores quererão agradar a uma auctoridade superior, e de ordina- 
rio, estes dois males terào iogar simultaneamente. a s  leis geraes 
mal executadas e os interesses parciaes desconsiderados. Quem 
reflectiu sobre a organização do poder municipal nas diversas 
Constituições que temos tido, deve convencer-se de que o poder 
executivo sempre careceu d'esforçar-se para fazer cxecutar as leis, 
e de que sempre existiu uma opposição surda, ou ao menos I:IIICI 

resistencia de  inercia no poder municipal. Esta oppressão t oii- 



stante da parte do primeiro d'estes poderes, esta opposiçiio surda 
da parte do segundo, eram causas de dissolucào sempre immi- 
nente. Ainda se conserva a lembrança das queixas do poder exe- 
cutivo, durante a Constituição de 179 1 ,  porque o poder munici- 
pal estava em hostilidade permanente contra elle ; e durante a 
(:onstituição do anno 3 . O ,  porque a administracão local estava n'um 
estado de estagnação e de nullidade. A razão era que, na 
primeira d'estas Constitiiiçóes, os agentes do poder executivo 
collocados iio proprio seio das administrações locaes, estavam 
divididos entre dois deveres oppostos, que só impeifeitamente 
cumpriam á custa de um e outro ; e que na segunda, essas admi- 
nistrações sujeitas ao poder executivo, estavam n'uma tal depen- 
dencia, que d'ella resiil~ava a apathia e o desanimo. 

((Em quanto fizerdes dos membros do poder municipal agen- 
tes subordinados ao poder executivo, sera necessario dar a este 
ultimo o direito de destitiiição, por modo que o vosso poder muni- 
cipal uão passará d'rim fantasma. n 

A opinião d'este notavel publicista transparece nas seguin- 
tes phrases : ((E preciso qiie os negocios interiores das fracçóes 
particulares desde que não tem nenhuma influencia sobre a asso- 
c i a ~ ã o  geral, fiquem n'dma independencia perfeita ; e corno na 
existencia individual, a porcão que em nada ameaça o interesse 
social, deve ficar livre; assim tambem tudo o que não prejudica ao 
conjuncto na existencia das fracções deve gozar d'uma liberdade 
igual. Tal é o federalismo que me parece util e possivel de  esta- 
belecer entre nós. » 

N'esta parte o accbrdo entre os publicistas parece existir, as  
difficuldades, manifestam-se nas applicações, a que B. Constant 
nào desceu, como elie proprio confessa. Na redagão do nosso 
Codigo Adniinistratirlo parcce ter havido a preoccupaçào de  reali- 
zar, em ccrto grau, esse federalismo, e o preconceito de que a 
sua realizaçào complctatriente dependeria da abiindancia de nieios 
inateriaes para a sua suslenta~ào. Sentimos porém que as  habili- 
taç2ies especiaes não fosseni animadas e facilitadas, e que a jus- 
tiça administrativa não seja facil e rapida e imparcial. Sem jus- 
tiça administrativa e sem instrucção especial, a descentralização 
será sempre uma chimera. 

Traçar a área das liberdades e da independencia municipal 
é uma dificuldade pratica, mas assenta em principio5 geralmente 
recebidos na sciencia administrativa, quer seja uni poder politico, 



quer não seja, é iinia qiiestão meraii~ente theorica e de consequen- 
cias pouco de tenier ucsde o iiioinruto em que as liberdades 
locaes sejnni devidamefite garantidas Algumas vezes se  tem 
citado opiniões de reaccionarios e Iiberaes já defentlendo, já com- 
batendo a centralisaç30. mas 1130 e menos certo que aos parti- 
dos politicos, na opposicão, n,rradarii dontrinas que icpellcm 
quando poder, essas variantes iiào tem peso algiim no campo ncii- 
tro do estudo e dd nieditação. 

ifi O que é um miinicipio ? Cm centro primordial da vida 
local, uma associaçáo natural e iiiiiversal, iinia iinidnde districlal 
filha da natureza, que os politicos aproveitam, e os piiblicistas 
reconhecem e estod;ini, m,ls 1150 lizeriim, nem iventaram ( I ) .  

Estes miinicil)ios a que a nossa organização administrati~a 
di4 o nome de concelhos, apesar de lhe serem applicaveis os ante- 
riores i~rialificntivos. náo sào por tsl hrma precisos e determina- 
dos que toda a accão legal sobre elles, qiie toda e qualquer inodi- 
ficação seja uni sacrilegio, um erro, ou iim desacato intoleravel. 
A boa governacão niultipl ca os niiinicipios e faz rohustecer os 
existentes, conio os fiiaus governos os fazem definhar e atk pere- 
cer. Se a familia é a coiitiiiiincão do iridi~iduo, o inunicipio e a 
continiiação da familiíi. O witi,rc:5se, ;I intci!igençia e o coraçao 
prendem-nos a freguezia em que nasccriios, e aqtiellas com queni 
esta se encontra em mais frecliientes e intimas relaqões. 

Os povos e as conimuiias perecem e transformani-se como 
os individuos, com a diflerenca de que estes morrem mais prom- 
pta e menos diflticilmente que aquelles. Depois da siia siippres- 
são as communas ou niuni(:ipios, os concelhos continuam a dar 
signaes de vidd, e a crcdr d~ficuldadès a ac:;to dissoivente da 
centralização. h quem considcr;ir a nossa liistoria ndininistraliva 
parecerão estas ideias exageradas. O Decreto dc L8 de julho de  
1833 estabelecia f i  provincias, 10 coinarcas e ;!i6 concelhos ; 
em !a36 havia 817 concelhos que o Decreto de 3 I de de~xnibro  
do mesmo anno reduziu a 'i 'i6 ; o Codigo Administrativo de 8 de 
marco dc i 8 1 2  debidia o continente do reino em 1 7  aistrictos e 

(1) «Devemos distinguir com cuidado, diz Guerard, as inshtiiiqõeç 
mii;iicipaes. que remontam aos romanos, das instituiq0es corliiiliilin*t 
que datam dos successores de Hugues Caieto. As primeiras s%r \ ( & I  

dadeiramente romanas, e as segundas sao verdadeiramente feudaes : 
umas hzem lembrar a cidade, outras o feudo.)) 



381 concelhos, e as ilhas adjacentes em h districtos e 38 con- 
celhos. Estas freqiientes alterayões na divisão concelhia, esta 
falta de considerayão pela aiitonoi?iia niiinicipal n l o  tem con- 
tribuido poiico para a continiia agitar20 do paiz, para a sua 
descrenca e apathia moral. O Cod:go Administrativo de 1878, 
reconliecendo (art." 2 )  os concelhos existentes, renioveii grandes 
dif i r i i ldade~ ri siia eucrticfio, deiuando ao poder legislativo a altc- 
ração fritiir;~ na circiiiiiscripcão dos concel!ios (art.' 3); rescrvan- 
do-se alieiias a anriesacào de duas ou mais í'rcgiiezias tornou. 
indiihitnrclinente, pelas vias liberacs. Conitiido náo é difficil 
mostrar que nem scniprc prevaleceram as doiitrinas mais saluta- 
res a necessaria aritononiia dos concelhos. 

77  H;storicanienle os niiinicipios teem a consagraçáo da expe- 
riencia. Giiisot mostrou qiie iins deriviirnni dii tradição romana, 
outros ol)tivernni seus foraes da espontaneadade dos senhores, 
obrigados a respeitar as siias concesscies em frente do engrande- 
cimento dos concelhos ; outros niunicipios conqiiistarani os seus 
foraas obrigantlo os senhores a uma transncçiio. Durante os secu- 
10s xii e xrir a realeza mostrou-se S~ivoravel ás communas aue  
a aiixiliarani contra a aristocracia. Fo seculo xiv OS municipios 
deixaram de fazer progressos sensiveis, e a realeza que em prin- 
cipio os aiisiliára, abatida a nobreza, pensoii em reprimi;-os, 
contcl-os e sope:il-os Blcsmo p~stcriormcnte á revolução franceza 
este capitulo importante e essencial da piiblica administraçlo niío 
tem obtido do rcgimen liberal a acção benefica que era necessa- 
ria ao seu credito e ao progredir da civilisação. 

oEm todas as phases da civilizacão iiido-eiiropea, diz um 
escriptor, descobre-se na base um elemento correspondente á 
ideia (Ia comniuria, e como que formando o embryão de  toda a 
organização politica. As cidades da Grecia deliberavam eni Del- 
phos sobre o pé da igualdade. O mesmo succedeu na sua ori- 
gem, em Roma, e nas outras cidades da confederação latina.)) A 
oppres.~áo dos municipios tornou-se iiisiipportavel nos ultimos 
annos do Imperio Romano. (,A communa romlna, continua o 
mesmo escriptor. era geralmente liberta, quanto á sua gestão inte- 
rior de toda a tritella administrativa Foi rio imperio do oriente 
e muito tarde, qiie uma Constitiiiçllo do Imperador Leão impoz 
restriccóes a faculdade de alienar os bens comniunaes.)) 

O reginien feudal fundindo nas mesmas mãos a propriedade 
e a soberania, resultando d'uma crise violenta, era desfavora- 

7 



vel aos municipios tão maltratados pelo despotismo imperial; 
e foi no seculo XI que os municipios começaram de manifestar, 
com maior exito e esplendor, a sua vitilidade e importancia, para 
recahirem no seu abatimento quando, no seculo XIV, a realeza 
armada com as tradiccões juridicas do dispotisnio romano e inspi- 
rada pela disciplina ecclesiastica vasada nos mesnios moldes, poude 
converter-se em despotismo pela sujeição dos municipios e da  
nobreza. 

Na Inglaterra a allianca da nobreza com a burguezia des- 
viou-a do naufragio da liberdade, perrnittindo-lhe iim desenvolvi- 
mento excepcional, e que serviu de Iiçào, exemplo, estirniilo e algu- 
mas vezes d'amparo as modernas instituiçóes politicas do conti- 
nente. Só uma larga descentralizaqáo, com instruccão especial, 
como instruniento, com justica administrativa sem arbi~rio e favo- 
ritismo, como ancora de segurança, e com rigoroza responsabili- 
dade nos agentes do poder, como necessaria sanccáo de  probi- 
dade e merito, poderiam salvar o regmen constitucional dos so- 
phismas e interesses egoistas que podem desacredital-o, e ensom- 
brar o futuro da patria. 

CAPITULO VI1 

78 Referencias a outros logares d'estes estudos, ou disposieões cons- 
titucionaes com respeito ao ultramar. - 7 9  Incporfancia da 
questão colonial. - 8 0  Algumas das questões fundarnentaes 
com respeito ao regimen colonial. - 81 Applico@s ao regi- 
men colonial portuguez. 

Carta Const., art.Os 138 e 6 3  a 70. 
Acto Ad., arLO 15, $3 1.O, $:, 3 . O  e 6.O e art.' 4 e 9. 
Const. de  1838,  art.O 137 e $8. 
Const. de  1 8 2 9  art.O 37 e 38. 

78 Ja na secçáo primeira d'este livro (n.O 48) nos occupámos 
das disposições do Acto Addicional com respeito ás prorincias 
ultramarinas, evocando os motivos que tiveram as constituintes d e  
1 8 5 2  para restabelecer, n'esta parte, as  ideias derivadas da 
revolução d e  1836. Ahi vimos, at8 que ponto, o governo, não 



estando reunidas as  cortes, poderá decretar em conselho de  minis- 
tros providencias legislativas ; e bem assim as attribuições que 
em casos urgentes competeni aos governadores geraes das provin- 
cias ultramarinas para accbudir a alguma necessidade tão urgente, 
que não possa esperar pela tlecisão das cortes, ou do governo ; 
em ambos os casos o governo tem de siibmetter ás côrtes, logo 
que se  reiinirem, as  providencias tomadas. 

N'outro ponto ainda e a nossa actual Constituicão politica 
liberal para com as nossas provincias ultrainarinas, admitte-as a 
eleger deputados ás  cortes. O art.O !I do Acto Addicional dispõe 
no seu 5 1 . O  o seguinte: « A  lei elei1oi;ll determinará o modo e 
forma. porque se  deve fazer a prova do censo nas diversas pro- 
vincias do continente do reino, das ilhas adjacentes e do ultra- 
mar. A nossa legislacão secundaria tem regulamentado esta dispo- 
siçào const~tucioiial. (Veja-se D. Eleit. de 30 de setenibro de  
1859,  art.' 1 1 2  e §#, e art.05 1 1 4 ,  I 1  J, e 116. Lei Eleitoral 
de  23 de novembro de 1839, a r t . O q 1  e 5, e art.O 32 ; N. L. 
El. de 8 de maio de i 878, art.O 24). 

79 As colonias concorrem pDr mais d'um ponto para a gran- 
deza da metropole. Assim revelani, como as nossas, o genio em- 
prehendedor dos navegantes, a prudencia dos homens de  genio 
que as fundaram e estabeleceram, e tambem o valor de nossas 
armas que se fizeram respeitar. Prestam-se a expansibilidade 
da populdcão da melropole, quando não possuem a densidade 
de  popula~ão que comportam. Facilitam o desenvolvimento com- 
meicial e industrial, ainda mesmo sem auxilio de  nocivos privi- 
l eg io~  e de monopolios esterilisadores, mas conio resultado das 
continuas rzlacóes, da assimilacão dos costumes, approximação 
das linguas, filiagío e mistiira das racas. Podem mesmo augmen- 
tar os recursos da nacionalidade a que estiverem subordinadas, 
e subministrar meios efficazes para tornar a pena reparadora e 
humana. 

E as vantagens não revertem exclusivamente em favor da 
metropolc. Os indigenas, os habit,mtes das colonias, ou não pode- 
riam entregues a si proprios civilisar-se, ou consumiriam muitos 
seculos para o conseguir. A metropole deve auxilial-as no cami- 
nho do progresso, e da cliltura moral e material. A obediencia ao 
mais illustrado, ao mais judicioso reverte evidentemente em bene- 
ficio de  quem obedece. Como no mundo sideral nem todos os 
corpos se  movem por sua propria força, restando a alguns o papel de  



anneis e satellites, o mesmo siiecede no inundo moral dos povos, 
Se as colonias foram coiistitiiidas instinctiva, empiricmente, nem 
por isso na sua vida historica deixam de  regular-se por principios 
superiores a que terão de  sujeitar-se necessariamente colonias e 
metropoles. 

Pondo de parte a colonisação grega e romana que contribui- 
ram poderosamente para a propaganda da civilisação, com as nos- 
sas descobertas maritimas e as  de Colombo, por conta da Hespa- 
nha. uma nova era se abri11 para a colonização. A funcção colo- 
nisadora distribuiu-se pelas seguintes nações : Portugal, Bespanha, 
Hollanda, Inglaterra, França e Dinamarca. A historia do nosso 
vasto dominio colonial, se  tem as suas paginas de.rconsoladoras e 
tristes, tem militas outras gloriosas e heroicas. Uma das nossas 
colonias o Brazil saíu do nosso dominio para entrar com desas- 
sombro no caminho da independencin, da civilisaçno e da gioria. 
Se os Estados-Unidos na vanguarda das nações cultas documen- 
teni e glorificam a energica acçáo colnnisadora e civilisadora da 
Inglaterra, o Imperio do Brazil tcm sabido dirigir-se no caminho 
da historia sem que tenha que invejar as  republicas que surgiram 
das colonias que a Hespanha possuiu outr'ora no novo mundo. 

Conduzir as colonias á emancipação pelo successivo iiper- 
feiçoamento, tal é politicamente o fim ultimo d'uma colonisaçáo 
bem entendida. Mas a emancipação a que nos referimos não deve 
ser um:) obra ephemera e sem valor real, deve assentar em condi- 
ções de força, civilisação e cultura necessarias para se  manter 
firme contra ataques supervenicntes, e dissensões deletcrias. 

A c  nossas colonias d'Africa, d'Akia e da Oceatiia não tem 
seguido esse caminho de prosperidade ; mas ate hoje ainda as 
outras nafões colonisadoras náo conseguiram por igual esse 6nal 
resiiltado nas suas dependencias situadas n'essas trcs partes do 
mundo. Quando as condiçóes do solo e do clima não secundam a 
acção da mctropole o progresso das colonias é mais lento. como 
succede na Africa, onde o clima e o meio social tendem a crear 
continiios obstacrilos aos esforços e bons desejos das nações colo- 
nisadoras. A Africa não possue ainda nenhuma nação culta e pos- 
sante servindo de foco intenso a um movimento civilisador pro- 
prio. O fctechismo e o rnahometismo continuam a alimentar essas 
civilisa~ões estacionarias, sem qiie o contacto com as colonias das 
n,i~õe5 christás da Europa tenha determinado uma evolução 
continua e progressiva nas sociedades Africanas. 



As civilisaçõcs Indicas e da China teem por igual opposto 
n3o menores obstaculos aos esforços da Inglaterra christà. As nos- 
sas colonias n'cssa parle do mundo, como na Oceania, pela sua 
dispersào, estreiteza de lerritorio e seciilares preconceitos dos 
iiitligenas nrio tpcm podido a~t ingir  o grau de prosperidade de que 
sõo suscepti\eis. Nein o systeina intolerante e pietista de D. J o ~ o  
111, nem os cuidados iiripregnados do niesmo espirito de D. João 
IV, ncni a accào energica e proitind;i do filarquez de Pombal, nem 
os eçforcos dos ministros da ni~riiihíi no reginieu coiistitucional 
a s  teni podido levantar do seu abatimento secular. 

E' chegiido, porém, o tenipo de encarar a questão colonial 
como orri problema, cuja solucào não pode ser adiada, nem des- 
curada, e a propo~-ito do qual (1s tradicóes do Marquez de Sa da 
Bandeira e Hebello da Silva tem de ser excedidas e iiào olvida- 
das  ; ein que os negocios do ultramar não podem ser confiados ao 
iavor, nias siin ao nierito e á experiencia. A polilica que não tiver 
solu$ões justas para a questào colonial nõo póde ser urna polilica 
iicceita\~el n'este paiz. Consegiiiinos acabar com a escrdvatura nas 
nossiis coloiiias ; é necessario agora preparal-as a entrar nas vias 
da civilisação a fim de que nos não possa ser intentada n accão 
de expropriayão em nome dos priiicipios huiiiani~arios pelas 
outras nayões. Vamos por ihso passar eiii revista algumas ques- 
tões fuiidanientaes com respeito ao reginieiri colonial. 

80 Tornando como exemplar a Inglaterra, conio primeira nação 
colonisadora do mundo, poderenios dar i s  nossas reflexões um 
caracter pratico de  mais proficua utilidade. 

Stu;rrt Mil1 divide as depcndeucias adquiridas pela Inglaterra 
ein tres grupos : 1 . O  posiyões inilitares ou commerciaes : 2." colo- 
nias ciija civilisação e similhante a da iiietropole: 'I.'' coloriias 
cuja civilisa~ão é muito inferior a metropole, e milito dissiiiiilliante 
da do povo a que estdo sujeitas. 

a) Para o primeiro grupo entende que os habitantes não 
devem intervir no governo, detendo ser compensados coin todas 
as liberdades e privilegias conipaciveis coiri essa restricção. 

b)  Com respeito as colonias do segiirido grupo diz clle : ((A 
Inglaterra sempre se jiilgoii obrigada, até iini cei.10 poiito, a dar 
aquellas de  suas possossyóes que descendiam d'ella; e ainda a 
algunias que d'ella nào descendiam, instituicões rcprescritativas 
inodeladas sobre as siias proprias. Estas inslitui~ões com tudo 
foram ao principio apenas nominaes, a In~l,itcrra queria ser o arbi- 



tro supremo de todos os negocios ainda dos iiiteriores ; posterior- 
mente prevaleceu theorica e praticamente a doutrina que permit- 
tia 5s colonias de raça europea o govenareni-se por si mesmas, 
exactamente como a nictropole, politic-a de que Hebiick foi o pri- 
meiro campeão. corda e o parlaniento reaervararn-se O direito 
do veto, que raras vezes exerceni, e tão somente em questóes 
referentes a todo o imperio eni geral, e nAo especialmente a colo- 
nia.1, Um tai regimen approxiiria-~e aos governos ledeiativos, mas 
uma tal Sedera~ão nAo é perfeitamente igiial, porque as colonias 
temi de obedecer sin~plesmente nas qiiestóes d'interesse geral 
para o imperio, porqiie a niãe-patria pode empenhal-as em guerras 
sem que as tenha consiiltatlo a tal respeito. 

Para resolver esta desigualdade teni-se aventado na Inglalerra 
os dois syslemes que scgiiem : 1 .O que as colonias elegessem 
representantes para a legis1:itura ingleza : 2.' que o parlamento 
inglez e o das colonias se occiipascem da politica interna respe- 
ctiva, e que se creasse para os negocios iinperiaes e estrangeiros 
um outro corpo representativo onde as colonias fossem represcn- 
tadas tAo completamente como a Grã Bretariha. Amhas estas solii- 
ções sáo rel'iigadas por Stuarl MiII. A distancia a qiie se acham as 
colonias, a dill'ereii~a d'hiihito~, a incompetencia nos negocios 
communs, a ignoranria tio qoc, se passaria nos diversos terr i t~r ios  
da confederaciio, e a desigiialdadc na civilisação fazem-lhe rejei- 
tar a prinieira soliiçrio. As nieilinas razões e a consideração de 
que nAo existem n'este caso as contlições necessarias rc uma 
federaeão ( i)  lhe razem rejeitar a segunda soliição. 

Postas de parte estas dii,is soluções ebf0r~a-se o illiistre 
publicista iiigiez por descohrir o niodo de atteniiiir uma federacão 
desigual, ultiiiio gr6u de perfeciihilidade politica nn rcgimen colo- 
nial. Assim as colonids não dev~riiirn contril~iiir para as dcspezas 
e sacrificios da guerra senso proporcionalmente aos interesses que 
lhe proporcionasse, quando a guerra não fosse por ellas motivada 
e sustentada por causa d'ellns, porqiie n'esse caso derem elles 

11) As condiqócs 1cnlk)radas por Stuart Mil1 para que uma confe- 
deraçao seja varit:yosa sso ns seyiiiitcs : 1.'' que haja uiiia dóse siiffi- 
ciente de syni1)athin iiiutun entre as populnqGes 2 . a  que os divorsos 
estados 1150 sejaiii hastniite poderusos ]):li-a sc dcfc.iidereiii por si sós, 
no caso d'irivasão estrangeira 3 a qiie riáo haja uiiia desigualdade de 
forqas milito assignalada entrc os diversos estados contratantes. 



pagar a s  despezas. O segundo meio de compensa~ão, meio que 
reputa indispensavel e sufficiente, co;isiste eni abrir aos habitantes 
das  colonias, n'uni pé de pcrfeita igualdade, a carreira dos empre- 
gos em todos os ramos do governo, e em todas as partes do 
impcrio. 

Certaniente quando as colonias chegam a este grau de civi- 
lisagáo, e dispõem da força necessaria para se  defender e manter 
a sua individualidade politica no concerto das nações, proclama- 
rão invencivelinente a suíi emancipa:ão quando a isso se  resol- 
verem. Mas em quanto esse facto se não der (rha poderosas, 
razões para conservar o laco d'união em quanto não melindrar os 
senlimeutos de nenhuma das duas partes. E' um passo para a paz 
iiniversal e para unia associacão, para uma amizade geral entre 
os  povos. Torna a guerra impossivel entre um grande numero de  
comniunidades que sem isso seriam independentes, c além d'isso 
impede-as de se deixarem absorver por um estado estrangeiro, e 
constituir uma nova I'onte de forca agressiva entre as  mãos de um 
poder rival, qtier mais despotico, quer mais visinho, e que pode- 
ria não ser ttiiiibem t i o  pouco ambicioso e tão pacifico como a 
Iiiglaterra. ,Mantem os mercados dos dili'crentes paizes abertos 
uns aos outros, e impede essa exclusão mutua praticada por tari- 
fas hostis, a qual nenhuma rias grandes communidades humanas, 
excepto a Inglaterra, reniinciou completnmente, e no caso das 
possessócs britanicas, têm a vantagem riiiiito preciosa, na epocha 
actual, de fortificar em influencia moral e eni preponderancia nos 
conselhos do mundo, o puder que comprehende melhor a liber- 
dade, e que se  elevou (ser11 nada desconhecer de seus erros no 
passado) a um grau de consciencia c de nioralidade internacional, 
que nenhum outro grande povo mostra reputar possivel ou dese- 
javel. » 

Por onde se  vê que as metropoles nzo passam facil e espon- 
taneamente o diploma da emancipaçso ás  suas colonias por mais 
habilitadas que estejam para manter coiii dignidade a sua inde- 
pendencia ; mas taiiihem não devcni ser per~icases'em luctas im- 
proficuas e inuteis por alcancar lima suhiiiiisão contraria a natu- 
reza das causas e dos principios, qiiaiido ,I hora e a opportiinidade 
da  emancipacão se approxiniar. 

Pa~senios ás colonias do terceiro grupo, iriliabeis para o 60- 
verno representativo. 

c ) Em relação as colo~iias do tcrceiio grupo Stuart Mill esta- 



belece o systema seguinte : u 0  paiz dominante deveria ser capaz 
de  fazer por seus subditos tudo o que poderia ser feito por orna 
successão de  monarchas absolutos, cujo despotismo baseado sohre 
uma força irresistivel nào tivesse o caracter precario e incerto dos 
despotismos barbaros, e que tivessem a superioridade requerida 
para os gratiíicdr sem delongas com tudo que a experiençia ensi- 
nou a nacão mais tidiautada. Eis aqui a regra ideal do governo de  
um povo barbaro ou semi-barbaro por um povo livre. Não deve- 
mos aguardar a realisação d'esie ideal, mas se a nação dominante 
se  não approxima um pouco d'este ideal, os govepnantes são res- 
ponsaveis por ter faltada ao cumprimento do dever moral mais 
elevado, que pode caber a uma nacào ; e se  não se  esforcam por 
s e  approximar d'esse ideal, são usurpadores egoistas tão crimino- 
sos como aquel!es, cuja ambição e rapacidade zombaram durante 
seculos do destino das massas. 

Este governo absoluto e illustrado deve ter um ideal a que 
tendam os seus actos, esse ideal reduz-se ao seguinte : - 1 .O dar 
aos povos sujeitos o melhor governo actual possivel ; - 2 . O  esta- 
belecer ao mesmo tempo as condicões mais favoraveis ao progresso 
futuro. E qual o melhor modo de realisar este programma? - 
Confiar o governo das colonias do terceiro griipo a um ministro e 
tornal-o responsavel como os outros ministros perante o parla- 
mento, e, na opinião do publipista inglez, qtiasi a peor maneira 
de  governar uma colonia. N'este particular Stuart Mill mostra-se 
apaixonado pela Companhia das Indias. NAS instituicões da Grã- 
Bretanha e as  dos Estados-Unidos tiveram a honra de s u g e r i r  a 
maior parte das theorias de  governo que, depois de fortunas di- 
versas, chegaram hoje com o tempo a despertar a vida politica 
entre as  nações da Europa. O destino da  Companlbia das Indias 
/o& sugytvir a verdadeira tlreoria do governo de uma colonia serni- 
barbara por zcm povo cioilisndo, e feilo isto, perecer.)) 

E com eíleito e senipre á histoiia do governo das Indias que  
o illustre publicista se reporta para formular as suas conclusões. 
Eis o systema por elle preferido para o governo de colonias dissi- 
miltiaiites da metropole : cNrio C? tenlando governar directamente 
uni paiz como a India, mas siiri dando-lhe bons governadores, que 
o povo inglez pode cuiiiprir m i s  deveres para com esle paiz ; o 
peor governadur que lhe póde diir e um ministro do gabinele in- 
glez ; que pensa scnipie, úão na  poiitica da India, mas na politica 
iripleza, e qiic raias vezes coiiseiva o seu logar pelo tempo neces- 



sario para tomar iim interesse inlelligente por um assumplo táo 
complicado. Por outro lado, sobre esse ministro, a opinião publica 
facticia, expressa no parlainento por dois ou tres oradores eloquen- 
tes, actua com tanta forra como se fosse eífectivamente a opinião 
puhlic,a ; ao passo qrie nào esta sob rieuhiima das infliiencias de 
educaylio oii de posiyào que o levariam oii o tornariam proprio 
para, por si só, se formar tinia opinião honesta. - Ur» paiz livre 
que tenta gouerncir uma colonia desviada, habitada por una povo dzs- 
s~ntzlliunte, por 11iczo de u m  rctnlo de seu proprio poder executivo 
naufragará znfalliuel~nenle. O unzco processo com probnbzlidade 
de bom exilo, i gouerncir por meio de u m  corpo delegado, cujo ca- 
rcrcw seyt perintrnente, f(11lrtndo compctrativamente, e não con- 
ceder mais  que u m  dzrezto d'inspeccdo ou uma  voz ~zegaliva á 
adminislracdo rnouedicu do estado. Uni corpo similhaute existia 
para a India, e receio que a Iridia e a Inglaterra não venhani a 
pagar caro a politica iniprevidente que destruiu esse instrumento 
interinetliario de goFerno. )) 

Vni dos effeitos mais salutares d'esse governo intermediario 
é o acerto na escolha dos fiinccionarios. Escutemol-o : clNáo nos 
cantaremos de repetir que n'iim paiz coiiio a India, tudo depende 
das qualirlades e das aptidões pessoaes dos agentes do governo. 
15sta verdade é o p, incipio f'iinddriientdl da ,rdniinistraçáo da India. 
No dia em que se acredit,ir q i ~ e  o cosliiiile, já tiio criniinoso em 
Inglaterra, de nomear para enipregos de confiarica certas pessoas, 
por motivos de conliarip pesaoal, pode ser praticado ímpune- 
niente na Iiidia, n'essc di:i coineçara o declinar e a queda do 
nohzo iriiperio no Indiistão. Ainda siippondo uma intençào sincera 
de preferir o mcllior candidato, nSo basta confiar-nos ao acaso 
para fornecer pessoas coiiveriientes. É nc:cessario organizar um 
systenia para as formar. Foi o clue ate ao presente se tem feito, e 
é por que se fez que o nosso governo na India durou e fez pro- 
gressos constaiitei, senlio iniiito rapidos em prosperidade e em 
boa adniiniatracào. lloje trata-se esse syslemii com malevolencia 
e mo-tra-se uni grande ardor em destriiil-o, corno se  preparar e 
adexlrdr os fiinctionaiios do goviiino no exercicio de  sliiis fun- 
cções, fosse uma cousa totalmente dessir:rzoatla e inadniissivel ; 
unia inv:isão iiidisculpavel nos direitos da ignorancie e da inexpe- 
riencia. » 

Eni sumrna Stuart Mil1 julg;iva que o regimen das colonias 
indicas pela Con~punl~ia  das Indzcts comportavii algumas reformas, 



mas qiie a sua suppressão era um erro grave. A Companhia da3 
Indias foi substitiiida por iim ministro especial, residindo em Lon- 
dres assistitio de iim conselho superior. E' tambem de  notar que 
os tres grupos em que Stuart blill classificou as  dependencias co- 
loniaes não expriniem rigorosamente as  variantes que se encon- 
tram nas diversas colonias inglezas. Relativamenle as instituições 
legislativas notam os escriptores nada menos de  nove classes de  
colonias. O conjunclo d'estas constituições, diz Jules Duval, 
forma uma série de conibiitações que variam desde o poder abso- 
luto e iinico. personificado nos governos assistidos ou n,7o d'um 
conselho privado ou d'iim conselho executivo. ate ao poder parla- 
mentar, exercido por duas camaras electivas, ;i maneira do typo 
da constituição ingleza, niodelo oíi'erzcido a ambição das colonias. 
- A mesma variedade se  reproduz a proposito de cada uma das 
instituições, que diflereni profundamente na cornposiç- ao e nas 
attribuições, ainda inesmo nas colonias cornprehcodidas na mesma 
classe. Em fim as instituiçóes relativas aos poderes executivo e 
judiciario, n5o nicnos diversiis, acabam de complicx no ultimo 
grau o systema de adminislraçáo interior das colonias inglezas .... 
- De resto a aiitonomia colonial esta longe de ser táo completa 
como muitas vezes se  siippóe : a corda e o parlamento tendo ape- 
nas delegado setis poderes, retorriam-nos quando e como Ilies con- 
vCm, e impõeni, quando o interesse piiblico parece ordenar-lh'o, 
sua vontade as colonias.~ As especialid~des não podiam ter cabi- 
mento no livro de Striart BZiII, o seu proposito era tocar a s  ques- 
tões fundanientaes, e com eíTeito a classificasào por elle adoptada 
prestava-se a realisaçíio do seu pensamento. 

A proposito das colonias portugiiczas poderemos apreciar a s  
theorias do ~ubiicis ta  inelcz. " 

81 Logo sob o aspeclo politico e sob a consideracão das insti- 
tuições legislativas o nosso regimen colonial differe do inplez. As 
nossas coloiiias enviani representantes ao parlamento portuguez. 
Pela ultima classilica~50 dos circulos ( 1  878) as  nossas provincias 
ultrainarinas estão divididíis cin 13 circulos eleitoraes, dos quaes 
pertencem E a provincia de  Cabo Verde, 1 á provintia de S. Thomé 
e Priiicipe, 3 íí provincia d'bngola, 2 a provincia de  Mocambique, 
3 5 provincia do Estado da Iiidia. 3 as provincias de hlacau e 
Timor. Esta idciti foi uiiia das cornb,~tidns por Stiiart Mil1 mcsmo 
com rrspeito rís colonias mais adiantadas e susceptiveis de parti- 
cipar do reçiinen representativo; corn muito rnaior energia a refu- 



garia a proposito de colonias muito atrazndas e para as  quaes pro- 
põe conio forma de governo preferirei um absolutismo illiistrado. 
Enrretanto a concessão fala  as colonias portiiguezas não tem offe- 
recido inconvenieiites, e b;istaria esse facto para a sua revogação 
ser actiialrnerite incowenieniissinia. A falta d'instrucgão que s e  
suppõe rias colonias atrazadas, nada prova, nem pelo lado dos 
el~i lores ,  ncm pelo lado dos eleitos ; não conclue O argumento d e  
falta tl'instriic~ão pelo :ado dos eleitores porqiie a escolha de bons 
deputados riiio depende de Itirgor conliecirtieiitos, e o acto eleito- 
ral, como o proprio Stuart Mil! conl'essa, siiscila o amor da patria 
e despertír a reflex,?~ dos eleitores; nao conclue quanto aos eli- 
giveis porque todos os qiie tBm direito de votar são habeis para 
ser eleitos sem condiciio de domzczlzo, residencia ou naturalidade 
(Acco Addicional an.O 7) .  Aléni d'isso por esla forma abrem-se 
aos colonos portuguezes a porta para os ni;ris altos cargos da re- 
piiblica o qiie miiilo contrihue piira bem merecer as  sympathias 
das colonias. Não lia o perigo de que o poder legislativo de  I'or- 
tugal seja dominado pelos representantes das colonias. ainda 
mesmo quc se lhe concedes~em, proporcionalmente á população. 
Esse perigo poderia existir para a Inglalcira que tem nas suas co- 
1oni;is cerca de l ! ) O  milhões d'a11ii;is ao passo qiie a população do 
Ileiiio-TTnido se elevará apenas a pouco mais de 3 i j  milhões de 
habitantes. Era possivel comliido conceder-se-lhe o direito de  se  
iepreberitaiem em cortes em certa relay3o de inferioridade com- 
paralivariiente coiii a metropole, tanto mais quanlo é certo, que 
iinia das lacunas qiie se nota rio reginicm colonial inglez é não 
tercni as siins colonias acnhum representante official na rnetro- 
pole, tetido ellas de mandar e piigar a miindatarios especiaes 
para defender seus direitos e interesses junto do governo ou do 
1)iirIan1(~1110. 

0 sens9 pratico inglez contraporia ás nossas anteriores 
observacõe~ unia confrontacfio do; resultados provenientes da c w -  
cessão por nós leita as  colonias de se  representarem directamenle 
no parlamento, com os colliidos pelas coloiiias a que elles tem con- 
cedido instituiqões proprias, que se v30 soc.cessivamente approxi- 
mando do regiiiien coristitricional inglez. Talvez a balanca nos 
fosse desfavoravel. Soliliisrnsdo ~.oiiio 6 no continente O aclo 
eleitorai a capriclio do poder, as c1ei~õc.s de ultramar tCm ainda 
iim valor menos considcravel. E conhece-se das actas parlarneo- 
urres e do estado das nossas colonias que nào tem sido muito 



fecunda em heneflcios a siia representacão directa em cortes. Mas 
essas objeccóes, de  um alcance miiito attendivel e real, mais vão 
recair sobre a viciarão do direito concedido as colonias, do que 
sobre a concrssão d'csse direito. Aléni d'isso o estado mais ou 
menos prospero das colonias nRo depende unicamente da conces- 
são ou denegayiío do seu direito representativo junto dos parla- 
mentos das respectivas inetropolcs, nias do complexo do seu regi- 
men e d'outras condicões especiaes qiie é mister tomar em consi- 
deração para não cahirmos no paralogismo de tomar a parte pelo 
todo. 

As nossas colonias ou pro~lincias ultramarinas a phrte a sua 
representacão directa em cortes. podem bem arremiar-se no ter- 
ceiro grupo concebido por Stuart illill, visto qiie não podem jul- 
gar-se n'um estado de cultiira e civilisa$io analogo ao da metro- 
pole. Ora para coloniits em tal situação aconselha como ideal o 
publicista inglez iim absolutismo illiistrado e energico. 

N'essa parte pecca, porvenliira, o nosso regimen colonial, 
pois que ésse absolut;snio zllustrado se não tem exercido seguida 
e efficazniente ein beneficio das nossas provincias ultramarinas ; 
as difficuldades com que a metropoie tem constantemente Iiictado 
desde D. João i i i  são attenuantes para relevar a falta de urna acti- 
vidade illubtrada e constante ; e se, por vezes, demonstram a nossa 
impotencia, niío consegiieni indicar da nossa parte menos boa von- 
tade, desejos e esforcos para atliiiiitar a ciiltura e civilisação das 
nossas provincias ultramarinas. Temos tido o born senso pratico 
do nos accoinmodar a siliiayiio especial dos habitantes das nossas 
colonias. Assim no Estado da India as velhas conqiiistas regem-se 
pelas leis portuguezns com as rnodificaçóes consignadas em leis 
especiaes, uas novas conquistas prevalecem os usos e costumes ; 
assim estabelecenios n'unias paites concelhos, n'outras adminis- 
tracões fiscaes, e n'oiitras capitanias miliiares ; existem comtudo 
alguns escriptores qiie jiilgaiii o regimen das colonias tanto mais 
perfeito quanto mais se approxiina das instituicóes liberaes da 
Mãe-Patria, criterio imperfeito e destituido do bom senso experi- 
mental. N'este ponto esciiteinos alguns periodos do fallecido Re-  
bello da Silva eitriihidos do relatorio coin que precedeu o decreto 
d e  1 de dezembro de 1869 ,  que versa sobre a organizacáo da 
adniinistracRo piiblicn no ultrnniar «E' essencial, diz elle, para 
os progressos coloniaes a iritervericão dos iiitcressados na proposta 
e deliberacão dos meios mais opportunos de melhorar o cstado 



sanitario, de augmentar o numero das escholas e de  cortar de vias 
de conimiinica~ão largos tractos de territorio até hoje irnpenetra- 
veis, mas que abertos ao traneito hão de produzir o que já hoje 
oíTerece o 1)eiigo iiinda Iionteni obsciiro e sem importancia. Esta 
iritervençiio fecunda que os iríí costiimando a olharem com cui- 
dado pelo qiie mais deve importar-lhes, longe de involver o me- 
nor perigo, estoii ceito que se ha de em hreve recommendar por 
utilissimos resiiltados, porque a e~periencia  que vae tentar-se não 
se arroja desaniparada, mas edificn um lanço novo sobre os soli- 
dos alirt1rces das primeiras constriicyóes~) ( I ) .  

O illiistrado estadista comprehendeii a necessidade de alliar 
á energia governativa da nit tropole, progressivaniente, a iniciiitiva 
das protinrias ii~trariiarinas. Toda a rcorganizaçáo administrativa 
das provincias ultramarinas lavrada n'iiquelle dec.reto se reduziu 
- (:a diliitar a csphera das attribiiicóes da auctoridade superior 
nos ranios de adiiiinistracão, que propriamente lhe incumbem, e 
a coiicetler mais iimpld iniciativa as provincias eni posição de pode- 
rein usar d'ellí~ utilmente, simplificiindo ao mesmo tempo, quanto 

(1) Recenteriiente teinos desenvolvido uma ta1 qual actividade re- 
lativariiente ás nossas colonias. Uin desastre que nos custou niuitas vi- 
das deterriiinoii a lei de 1879, e fez elevar a Giiiné a provincia iiiime- 
dtariieiite del~endetite da nietro[iole, cuja capital foi estabelerida na ilha 
de Uolnina, ilha que depois de apetecida liela Iiiglaterra nos foi mantida 
pela seiiteiiya de uiiia :irbritagc~ii iiiiparcial. O riiesirio processo nos con- 
servoii a Ija1ii:l de Lcurenço Marques na costa oriental dd'Africa. Dois con- 
tractoh fur ;~ i i i  c,elchrados coni a Iiiplateiia, i i r i i  eiii 26 de dezeriibrc de 
4878. qiie foi ratifit-atlo erii 6 d'aposto de 1879 com relaqáo ao est,ado 
de (;«a; outro aiiida não rntifrado corii rclaç5o a Rahia de Lourenço 
hlarcliies. A estes tratatios 11odeiii luritar-se slgnificntivos esforços para 
dotar das estratlas riienos dis[ieiieaveis as riossns colonias e as conces- 
sGes feitas para detcriiiiilar os c::qiitaes a ir feciindar extensas garagens 
desertas e inciiltas qile ~~ossiiiiiios na costa oriental e na occidental 
d'Africa. A facilid:l~le das coiiiiiiiiiiicnçiies nns riosens colonias, levarão 
os c;q)itaes, a iiidiistria e 3 culttira ;i([nell:~s extensas paragens, nielho- 
rando as suas co~iili$G~s t~ygienitas e econoiiiicas, e encarriinhando-as 
para o beiii estar iirornl e iristerial de que sao suscegtiveis. Se não te- 
irios feito por ellas quanto era possivel, temos feito muito em seti bene- 
ficio (;rnqas aos generosos esfor1;os do Marquez de Sá da Bandeira e 
ao boiii seiiso riarioiial náo ciiste a esrravitl50 nas nossas coloi~ias, 
entrepaiiios a cullura riiuito terroiio iiiciilto. teriios a~ixiliado com nossos 
reciirsos as euplornqijes do continente africano, e se por vezes temos 
afroiiuado na sua defcza e segiiranqn, na nomeaç'io de enipregsdos 
Iiabeis, ternos tambeiii solTrido as corisequencias de tal incuria lavando 
toni o sangue da nietropole esses territorios distantes .... 



possivel, o servico put1ico.n As vantagens provenientes d'esta 
reforma sao evidentes, e o proprio reformador niio se dispen-a de 
as  consignar. c( 1)'esla fórnin, diz elle, a faciildade concediíla aos 
governadores de provereiii os empregos, cujos vencinientos aii- 
nuaes rijo excedem : i O i ) $ ( l O ~  reis, e os cargos cuja nomeacão, 
Ihes fica ainda i,e$ervada, diminuirá niuito a correspondencia com 
a metropole, facilitando i auctoriJade a escolha das aptidões locaes 
dignas das fiincçóes piiblicas, e promovendo a habilitação dos indi- 
viduos residentes na provincia e a siia concorrencia nas escho- 
Ias. n Com eíTeilo um dos niaiore. vicios do nosso repimen colonial 
era, e ainda é, o enviarnios grendissima parte dos enipregados 
da nietropole para as colonias, empregados sem hnbilitacões espe- 
ciaes e por assim dizer corograptiic;~~, e que só podem resolver-se 
por interesses pessoaes ou por necessidades raras vezes alliadas 
do verdadeiro inerilo. Nfio regatear ao merito a igualdade legal no 
provimento dos empregos publicos é um acto de just ip ,  mas pres- 
tar-lhe os meios de ciiltiira, ediicação e civ, l isa~ão e um dever 
indispensavel das nafões cultas seni o que aqiieila garantia, sobre 
arbitraria, será piirameiile noriiinnl. Stuart B1111, observando o re- 
gimen seguido pela Inglaterra eiri relação á India, escrevia : « S e  
se  habituassem a enviar homens d'este paiz, ou a instigal-os a que 
fossem - para forcejar p:rra se  fazerem nomear para funccões ele- 
vadas sem terem aprendido siias obrigacões, no desempenho de  
logares mais hiimildes - os empregos mais importantes seriam 
prodiga1i;ados a primos escocezes e a aventureiros que nenhum 
sentimeoto professional ligaria ao paiz ou ao emprego, que nao 
seriam obrigados a nenhuma aprentlizagem previa, e que deseja- 
riam uma cousa -,o : fazer fortuna rapidamente e voltar a sua 
casa. » 

uO que salva o paiz, é que aquelles que o administrani para 
ali são enviados ainda jovens e só como candidatos destinados a 
começar pelos logares inferiores da escala e a elevarem-se mais 
ou menos alto depois de um lapso de  tempo conveniente, segundo 
o que mostraram valer. O deteito do systema da Companhia das 
Lndias consistia em que, com quanto procurasse cuidadosamente 
seus melhores funccionarios p;ira Ihes confiar os enipregos mais 
importantes, se um indiilidiio permanecesse ao seii serviyo, a pro- 
mocão, posto que retardada, chegava em fim, d'um ou d'outro 
modo, ao individuo menos competente, como ao que mais o era. » 
Tal era o defeito que elle notava no provimento dos empregos 



pela Companhia das Indias, defeito attenuado, no peor dos casos, 
por uma pratica 'de longos annos, sem desmerecer pelo menos, e 
ultimamente pelo concurso aberto para os candidatos. D'esle pro- 
cesso pratico de prover empregos Stuart Mil1 apenas exceptuava o 
empregado publico mais graduado por motivos completaniente 
excepcionaes e jiislificados. N'esta parte o nosso regiinen colonial 
padece de gravissinios defeitos porque, nem cá nem Ia, nem na 
metropole, nem nas coloiiias, possuimos escholas professionaes 
para a conveniente habilitacão especial dos funccionarios publi- 
cos do ultramar. 

Os ministros da marinha por sua posição politica, por sua 
instabilidade, e tantas vezes por sua inhabilidade e inexperiencia 
não estào sempre a altura de bem dirigir a administração colonial, 
ou de perseverarem no melhor caminho. E certo que tem junto 
de  si uma instituicão d'antiga data creada por D. João iv em 
1 8 2 1 ,  extincta por D. Pedro iv em 1633, restabelecida com alte- 
racóes por decreto com força de lei de 9 3  de  outubro de 1861 
para os esclarecer e auxiliar. Mas o conselho ultramarino, que o 
decrelo de  L 3  de  setembro de 1868 slibstiluiu por uma junta con- 
sultiva do ultramar, não a~alhava a maioria dos inconvenientes e 
produzia outros, que motivaram a sue substituição. Urna vez esta- 
belecido o governo immediato das nossas colonias pelo poder exe- 
cutivo e legislativo e certo que se obtera pelo menos a publici- 
dade da discussão, vantagem esta não contestada pelo proprio 
Stuart Mill, e que deverá ser estimulo para que esse governo im- 
mediato se esforce por seguir e applicar os resultados obtidos pela 
experiencia, empregando os systemas adoptados com bom exito 
pelos governos intermediarios, que tanta sympathia mereceram ao 
publicista inglez. 

Nào podendo, nem devendo prolongar por mais tempo o 
exame da questão colonial n'estes estudos, liniitar-nos-hemos a 
dizer ainda algumas palavras sobre os tres pontos seguintes : - 
1 .O  o proselylasrno relzgioso ; - 2 . O  a opinzão publica acerca do 
governo das prouincias ultramarinas ; - 3.' a nossa capacidade 
çolonisndora. E' n'estes tres pontos que os governos irninediatos 
das colonias costumam mais frequentemente illudir-se, e proceder 
exactamente no sentido inverso do seu proposito. Vejamos como. 

a )  Entre nós, como n'oiitros paizes, tem passado como dou- 
trina incontestavel que o melhor meio de ail'eiçoar a s  nossas colo- 
nias á metropole e a civilisação seria impor-lheo as  nossas ideias 



por medidas de prosclyiisino. Teni-se acceitado como historic* 
mente averiguado qiie I cruz devenios a acquisiçáo das nossas 
colonias, e como conaccj~iencia legitima quc só pela crtiz as pode- 
remos conservar. 

Será isto exacto ? R'áo o crcmos, e receamos até que haja 
em taes theorias iim sericinien~alisnio irreflectido e prejiidicial A 
imposição de  crenças novas, e a destriiirfio das velhas crencas 
s80 obras scciilares. Lt~nihramos para prova d'islo a couversão da 
Saxonia por Carlos Magno. As crenras herdadas dos paes 
encarnam-se nos fillio~, sendo por vezes nccessario para a con- 
versão de tini paiz exterrnin;ir os qiie polèssam unia crenya e siibsti- 
tuil-os por oiitros que segiicin a religiào qiie se pretende iiiiplantar. 
Nada mais repugnante 6 rcii;iRo da caridade, por oiitro lado, que 
por a espada nas mãos do pregador; nada mais tlificil e dispendioso 
que ter de domar a reliictaricia siiscitada pelas querell;is religio- 
sas, e os Icvantairientos ohsiinados que cllns suscilam. Se pozer- 
mos nos programmas das nossas esrbolas ullramarinas o ensino 
especial, excliisivo do nosso culto; do culto rhristiio, nós as fcchare- 
mos qi4asi absolutnniente aos indigcnas. Nào conte$to qiie a conver- 
são seria vantajosa para ellcs e p:ara ntis ; digo somentc qiie a con- 
versso será e deve ser a conc~liisfio e iifio o prclacio da ciittura 
dos hohitanlcs das nossas coloriias, que nfio de\emos principiar 
jurlamenle pelo mais difficil, porqiie a miidanra de i'eligifio que 
se bebeu com o Icite foi e serd sempre uma das niaiores violencias 
que se poderi fazer á natureza hiimana. E' precisamente na Africa 
e na Asia que o ctiristiaiiismo tem encontrado os mais serios 
obstaculos a siia propagayáo, e 6 n'estas diias partes do mundo que 
se  estendem as nossas colonias. A Iiistoria das ordens religiosas 
nas nossas colonias nfio c prova conc I,idente para n sua resurrei- 
ção, especialmente qiiaiido a di.sciplina ecclesiaàlica, ao contrario 
do que teni succedido na vida politica, civil c administrativa das 
nações cultas, tem marcliado rio scntido da cenlralisayfio. Pela 
agricultura, pela industria, pelo commercio corisegiiirá o estado 
mais facilmente o seu dever que tornando-se prégador, que 
impondo ou tentando impor um catecismo ciija victoria deve pro- 
vir da pregarão pacifica, da dedicação liberrima. -4 missão do 
estado n'esta questào nielindroea retluz-se ;i reprimir os meios 
violentos, tortuosos e illicitos qiie possam enipregar-se, directa ou 
indirectamente contra os habitantes das nossas coloiiias. h inteira 
franquia das consciencias não é só uma prerogativa inatacavel, mas 



uma necessidade de  facto para aquellas regióes. Na sitiiação 
cictual a volta ao regimen cln~stral  nas nossas colonias conduzir- 
nos-la 6 si tua~no que o Marqiiez de Pombal se  viu na necessidade 
de alterar proliindaniente, conduzir-nos-ia ao jesuitismo colonial; 
e a siml)les conqidcra.,'io das questões do padroado no Oriente 
deve obrigar-nos a rcflectir ; porque mal vae aos governos que 
robiistecem iim instrumento, já de si poderoso, quando esse instru- 
mento, começando por obedecer a outro superior, poderá acabar 
por se impor ao estado. 

b )  Faceis meios e poderosos t&em as associações religiosas 
para influir na opiniáo publica, e para a dirigir no sentido dos 
seus intuitos. Por outro lado os colonos pcjrtuguezes têem meios 
bem superiores para inclinaiem a seu favor a opinião da metro- 
pole nos setis conflictos com os indigenas. Esta observacão de  si 
mesma intuitiva deve levar o.; govcriios directos e immediatos das 
colonias a ser reflectidos e circriinspectos eni pro~idenciar n'estes 
casos ; nào só porqiie C dc justiqa proteger os fracos contra os 
fortes, mas até mesmo porqiie os colnnos (portiigiiczes) @armados, 
segiindo a expressão de Stiiart Mill, do prestigio e cheios da  
arrogancia da nação conqiiist;idora (dominante) têem todos os seu- 
timentos do potler absoluto, nienos o senso da responsabilidade.r 
Fazer fiice aos desvarios provenientes de iimn opinião publica tão 
facil de illudir, e í'azer-lhe fcicc, csclasecenilo-a e corrigindo-a, B 
um dos mais iiiiptiriosoc deveres de urii ho:n governo, dever 
escabroso e tlefficilimo de cumprir com integridade, ordem e fir- 
meza. Kestaiiradas as ordens religiosas no ultramar as difficulda- 

icam-se. des centtipl' 
c) I'elo qiie respeita a nossa forca colonisadora começaremos 

por confessar qiie encontraiiios na nossa historia os seguintes 
factos : 1 ." ntiandono de possess6es ; 2 . O  cessão de  possessões; 
3 . O  a impossibllitl:ide de reqtaurar po~scssões que nos foram 
tornadas. Factos, porem, d'igual natureza encontram-se na histo- 
ria das na~6c.i d(? primeira ordem, c não podcm, ou ao menos não 
devem inlocar-se contra nós. 

Portugal não possue a densidade de popula~ão que o seu 
solo continental comporta. Este facto revelou-se ao instincto nacio- 
nal desde que principiaram os nossos esforços e sacrificios para 
a s  descobertas e possessóes iiltramarinas. Como se  explica um 
facto de similhantc natureza? Pelo espirito d'aventura unicamente 
não seria explicavel. O desejo de  engrandecer a patria, apertada 
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por uma naçRo mais poderosa n'uma estreita farha de terreno na 
costa occident:il da Europn; der s;itisfaç50 :]o enipenlio instinctivo 
de entregar toda a siiperlic.ie teiieslre as correntes civilieadoras; 
levar a giicrra ao proprio lar d aquellcs qiie por tarito tcnipo nos 
hosti1is;iram ; dar applicacão a iiin setitinirrito qiie os Aíouros tize- 
ram crescer e dilatar-se, tornando o niister das armas uma neces- 
sidade tantas vezes mais iirgente qiie a de cultivar os campos; a 
esperança de chegar nidis rapitl,iniente a Iizer foituna, de alcan- 
çar urna siluaçSo qiie a vidii p~icificn da agriciiltura lhe não deixava 
entrever - todtis estas caiisas e ainda outras devi:im influir, niais 
ou nicnos poderosíiriienlc, para nos iiidiizir a percorrer os mares. 

Se  nos dissercm qiie os terrilorios deshahitados deleriam 
caber as nayões onde a popiilny,ao excrdesse a dciisidade neces- 
saria para a agriciiltiira e econoriiia rural do seri territorio, pode- 
riamos retorqiiir facilmente o argumento. Dos ":i,) mi~liarcs de  
hectares que podeni reputar-se não habitados, nem ciillivados na 
Europa, nem todos nos pertcnccm, pois se  encontram nos estados 
scandinavos, nn Allcniarilia oriental, na Itiissia, Turquia, Grecia, 
Bespanha e Portiigal. A proliria Inghterra teni niis suas colonias 
extensiçsimas regiões por coloriizar. Aléni tl'isso as nicões cultas 
longe de impedircin protegcni c proinovein a imrnigraçào, porque 
a cultiira dos terrenos é uma condição de  prosperidade para as 
naç6es. 

Temos revelado historicamente faciildades distinctas para 
collaborar na civilisaç50 do m:iiido, mas é clie,nado o tempo de  
submetter com cuidado essas fLlculdades a uma disciplina que 
Ihcs faculte o desenvolvimen~o de toda a sua energia, relegando 
o emprrismo tradicional, profiindainente convencidos d c  que o 
estacionar é niorrcr, e de qiie o dorriinio tende a consolidiir-se 
nas mãos dos niais activos e mais civilisados. No secrilo prescntc 
o regimen colonial demanda para as colonias a liberdade nas suas 
manifestaçõcs mais importantes - a libcrd,~de individiial, civil, 
agricola, industrial e coiiiinercial, a eriiaricipnção administrativa, 
uma assimilação progressiva, a uni30 po1itic;i cornpativel com a 
sua situação. São estes os rcsiillados a que chegou Jules Duval. 

Muito nos resta a fazer depois do que temos feito, o nosso 
codigo penal, por exemplo, precisa de lima profunda reforma sob 
o ponto de  vista colonial. E' preciso trabalhar continua e desvela- 
damente, mas sem precipitação. O futuro nos dirá se a resolução 
de  nos associarmos a uma nação mais poderosa para suscitar mais 



proniptaiiiente o progresso das nossas colonias reverterá em bem 
para a inetropole e para as Pi-ovincias Ultramarinas. 

Da força milatar, 

88 Referevcins a outros logares d'estes estudos. - 83  Coso em 
que é perme'ltidn a reunião da  forca milttar. - $4 Dn fixa- 
$80 d a  força de mar e terra, e da organizaç&o da  forca mzli- 
tar, 

Carta Const., art.O 1 13.  todos os portiig-iiezes são obriga- 
dos a pegar ciii armas para siistentar a iiidepeiidcncin, e iniegri- 
dade do reino, e defPiidel-o de sc~i '  inimigos e\teriios e internos. 

Art." 1 1  1. c~Eni quanto as côiles geraes nào designarem a 
forca militar permanente, de mar e terra, subsislirá a que então 
houcer, ate que pelas mesriias cortes seja alterada para mais ou 
para menos. 

Art." 2 16. ( 1 . 4  forca militar é essencialmente obediente ; 
jámais se poderá reunir, sem que lhe seja ordenado pela aucto- 

critima. ridade te,' 
Art." I i (i. ((Ao poder execulivo compete privativamente 

enipregar a forca armada de indr e terra, como bem lhe parecer 
conveniente a segurança e defeza do reino. 

Art.' 11 7. «Uma ordenança especial regulará a organiza- 
@o do exercito, suas promoçóes, soldos e disciplina, assim como 
da força naval)). 

Const. de 1822,  art.Os 1 7  a 1'78. 
Const. Braz., art.Os 1 4 5  a 150.  
Const. de 1838, art." 119 a 182. 

88 A proposito dos 55 5 . O  e 15." do art." 78 da Carta vimos ja 
que pertencia ao poder executivo nomear os commandantes das 
forças de terri  e mar e removel-os, quando o pedisse o bem 
do estado, e bem assim provqr a tudo que fosse concernente á 
seguraneac interna e externa do estado na forma da Constiruição 
(pag. 65  d'este vol., n.OS 60 e 51). Occupamo-nos tambem do 
art." 11 6 da Carta (Ibidem, n.O 52). No primeiro volume da 
segunda parte d'estes estudos (n.OS 110 e 11 I ) ,  vimos que pelos 



$$ 9.O e 10.O do art.' 18 da Carta cabia as  cortes conceder ou 
negar a entrada de f o r ~ a s  estrangeiras de terra e mar dentro d o  
reino, o11 dos portos d'elle e outrosim fixar annoalmente, sobre a 
informacão do governo, as f o r ~ a s  de mar e terra ordinarias e 
extraordinarias ; por essa occasiáo fizemos algumas ponderações 
(Ibidem, n.O 110, pag. 281) sobre a disposição contida no 
art.' 1 13 acima transcripto. 

83 A paginas S3 da primeira parte d'estes estudos tratámoe 
do direito de reuni30 e associacao. O art.O 1 15  da Carta estabe- 
lece, entretanto, que a força militar e essencialmente obediente ; 
e que jamais se poderá reunir, sem que lhe seja ordenado pela 
aiictoridade legitima. A forca armada é considerada como um 
elemento essencial de paz, ordem e segurança eni todas as nações 
cultas. Apenas alguns utopistas, estranhos ás necessidades e 
urgencias da vida pratica, diío como possivel a suppressáo dos 
exercitos permanentes, sem se lembrarem de que, em consequen- 
cia da finitidade humana, se torna inexeqiiivel a orqanizaçáo poli- 
tica de qualquer sociedade sem dar urna parte ao arhitrio dos 
defeitos humanos. Crear as instituicões de  modo a facilitar todos 
os progressos e a perimir quanto possivel as transgressões da 
ordem e da lei, e a restringir privilegias inuteis e nocivos, des- 
igualdades injustas i! todo o ideal dos penqadores honestos. Assim 
em relação a forca arinnda a qiicstáo não póde tender a sua eli- 
minação, mas a organizal-a de modo quc o seli effectivo em tempo 
de paz possa reduzir-se, tornando-a menos dispcndiosn, e man- 
tendo sempre a possibilidade de a dilatar quanto for indispensa- 
vel a segurança interna e externa do paiz nos casos de guerra. 

Justificada a necessidade da força armada apparecem a s  
difficuldades da siia organização. estabelecendo o art.O 1 13 da  
Carta como ponto de partida a obrigaçào que têem todos os cida- 
dãos de pegar em armas, e coin effeito e de toda a justica que 
relativamente ao ;pais pesado de todos os encargos, ao imposto d e  
sangue, se de a iguddade que se observa eni relação aos outros 
impostos. A Prussia consignou mais efficazmente esie principio 
fundamental no art.' 34 e 35 da sua Constitui~ão que dizem assim : 
« O  serviso militar é obrigatorio para todos os prussianos. A exten- 
são e a forma dos serviços são regulados pela lei. - O  exercito 
comprehende a parte permanente e a Laiidwer (1). O Rei póde, 

(i) «A Laudwer, diz Dupnrcq, tem por destino por as armas na 



mão a parte valida da populagno de um paiz : não é o levantamento em 
massa, que na Alleriiaiiliik sc denoiiiirin Iniidst~irin, mas o degau  que a 
precede. » 



(1) O art.O 5 garanto a liherdado individual!-o art.O 6 a inviolahi- 
lidade do donii::ilio, o art." 29 o direito de reuniao, o arr." 3 o direito 
d'associaqão, e o art." 32 o direito de petição. 



Attendendo a importancia da força armada na organizaç80 
politicn das náciies, eríi de jiistiya qiie as cortes d'ella se occupas- 
sein nas sii;is leis org;iiiicns. A iiienos omissa das nossas Consti- 
t i i i~ões a tal respeito cra a de 1 8 2 2 ,  qiie iilem da forca militar 
permiinente de mar e tcrra (ar1.O 1 : I ) ,  estabelecia a existencia 
das milicias (arl." I'i:j), e a creaçlo de guardas nacionaes 
(art.O 1 7  1). A Constitui~ào de 18:Ib: lambem estabelece a guarda 
nacional çonio fdzentlo piiilr! da forçd publica (srtSo 1 2 1 ) .  E' para 
notar qiie tenhamos votado a tào perseverante esquecimento ( I )  as  
nossas milicias, agora Icriibradns a proposito da Laudwer prus- 
siana. NA Laudwer, diz Duparcq. n lo  e dlorganiza$ão moderna, 
coiiio disseram, ou pelos nienos lem precedentes. Devemos citar 
no numero d'estes: as ordennncas portiigtiezas de que faziam 
parte lodos os porliigiiezcs ate a idade de 60 annos, e que re- 
niontilrii aos priiiieii,os tenipos de i'ortiigiil ... u A extincciío das 
niilicias Ioi iiiites molivada pelas rieccssidades do partido consti- 
tiicional triiiinph;irite, do qiie p e ! ~ ~  vicios da velha organizacão das 
milic.i:is, qiith e\igi,iiii iini:t proliinda reforma nias n,io a sua inteira 
suppressão. A (:onstitiiiçlo de 1 8 2 2 ,  cori>ervantlo-as, respeitou as 
noastis triidiyões porqiie se pcisiiadiu com rirna boa fégratuita que 
as  inilicias amariam o novo rcgiiiien por ella instatirado. 

A giiartla nacional foi uiri poderoso auxiliar da revolricão 
franceza de 1 7 8 9 ,  e nas rcvoluçóes que se siiccederam a esta a 
guard,i nacional expeiiriicntou o f<ivor dos pnrlitlos deniocralas, e 
o desamor das r e ~ r a u r a ~ õ e s .  O mesmo siiccedeu entre nós. A 
giiard,i nticionnl foi acceita na Constitiiicào de 1 8 2 2  e na de 1833, 
e desnppareceii na Carta Consti~iicionel e no Aclo Addicional de 
1 8 3 2 .  Os partidos con~ervadores tPeni recorrido a organização de 
baliilhões nacionaes, dando-lhe cma organizn$iio especial accom- 
niodlida as siias iiilencões. Escriptores niiiiio illuslrados derii dis- 
culido a converiiencia ou inc.>nveniencia da puarda niicional, deci- 
dindo-se jé a seli favor jíí contra ella. Acliialinente clla não existe 
de  facto entre nós (Seg. Parte, 101. I, n.b 1 1  O ) .  

A mcllinr orgaiiizac,?~ da força arin;ida e hoje um dos problc- 
mas que occupa as altenyões de todos os estadistas dignos d'este 
nome. A licão das nossiis institiiições e o conhecimento rcfleçiido 
das inslitiiiçóes inilitarea dos outros paizes Jevcm accommodar-se 

( I )  Veja-se a Co!lec~ão systematica das leis militares de Pmtugal, 
i8f6, de Verissimo Antonio Ferreira da Costa. 



as nossas especiaes circumstancias, necessidades e recursos. A 
guarda nacional esta porventura destinada :I não vingar n'esta 
faina de reorganização militar, sobre tudo nas l~ases consignadas 
ua Constituição de  1822.  E para melhor se apreciar o iiosso juizo 
bastará reproduzir O art.O 174 d'esta Constiliiicão que diz o 
seguinte : acrear-se-hão guardas nuczonaes, compostas de todos 
os cidadãos que a lei não exceptuar: serão sujeitas exclusiva- 
mente ás  auctoridades civis : seus olliciaes serão electivos e tem- 
porarios : náo poderão ser empregadas sem permissão das cortes 
fóra dos seus districtos. Em tiido o mais uma lei especial regulará 
a sua formação e serviço. o Considerada como reserva militar é 
possivel substituil-a previamcrite coni vantagem, como aiixiliar da 
policia de segiiranca poderia mesmo contrariar o seu fim, como 
guarda fiel e gcdicado do rcgimcn liberal seria incon\enierite e 
insufficiente. E possivcl cointudo que, modificada a sua anterior 
organização, a guarda nacional, se  lhe quizcrmos conservar o 
nome, seja o balaarte indispensavel da nossa independencia. 

CAPITCLO IX 

Da fazenda publzca. 

88 Referencias e razão d'ordena. - 86  D a  votaciio unnual (10s 
impostos, e de como as  leis yue os estabelecen~ obrzgam sómente 
por um alzco. - 87 Da e.~peczalidade legislatzva com respeito 
á applicap-âo dos fundos publicas. - 88  Do thesouro publzco. 
- 89  Do trzbunal de contas. 

Carta Const., art.O 136. ah receita e despcza da fazenda 
publica será encarregada a um tribunal debaixo do nome de- 
thesouro publico - aonde em diversas estayóes devidamente 
estabelecidas por lei se regulará a sua administração, arrecada- 
cão e contabilidade. 

Art.' 137. (,Todas as contribuiqões directas, a excepção de  
aquellas, que estivereni applicadas aos juros c amortisa$áo da 
divida publica, serão annualmente estabe!ecidas pclas cortes 
geraes ; mas continuar30, até que se publique a sua derogasão, 
oii sejam substitiiidas por outras. 

Art.O 198 ((0 ministro d'estado da fazeuda, havendo rece- 



bido dos outros ministros os orçamentos relativos as  despezas das 
suas repartisiies, apresentará na camara dos deputados annual- 
mente, logo que as cortes estiverem reunidas, um balanco geral 
de receita e despeza do thesouro no anno antecendente, igual- 
mente o orçamento de todas as despezas publicas do anno futuro, 
e da importancia de todas as contrihuicóes e rendas publicas. 

Acto Addicional, art.O 12 .  (10s impostos são votados annual- 
mente; as leis, que os estabelecem, obrigam sómente por um 
anno. 

$ 1 . O  ((As sommas votadas para qualquer despeza publica 
n50 podem ser applicadas para outros fins senão por uma lei espe- 
cial, que aiictorise a transferencia. 

$ 2.' «A administrdydo e arrecada~ão dos rendimentos do 
estado pertence ao thesouro publico, salvo nos casos exceptuados 
pela lei. 

# 3.' ((Ilaverá um tribunal de  contas, cuja organização e 
attribuiçóes serão reguladas por lei. 

$ 8 . O  ((Ficam d'esie iiiodo reforniados e alterados os art.O" 336 
e 138 da Carta Constitucional. 

Art.O 1 3  «Nos priiiieiros quinze dias depois de constituida a 
camara dos deputados, o governo lhe apresentará o orcamento de 
receita e despezd do anno seguinte ; e no primeiro mez, contado 
da mesma data, a conta da gereacia do anno findo, e a conta do 
exercicio annual ultiiiiamentc c ~ c e r r a d o  na forma da lei. 

$ tinico. ((Ficam d'este modo reformados os art.Os 136 ,  137 
e 138 dd Cdrta Coiistitucional. D 

Const. de 1824, art.O3 224 a 236. 
Const. Braz., art.'" 70 a 172. 
Const. de 1838, art.Os I32 a 136. 

85 N'outros logares d'estes estndos tivenios occasião de encon- 
trar diversas disposições constitucionaes pertinentes á fazenda 
publica. Taes são os art.OS 1 5  c;$ S.', 1 !?.O e 13.O (Parte segunda, 
vol. I, pag. 271  e seguintes), art O 35, $ 2.O (Ibidem, pag. 1 1 3  e 
1111), art.O 75, 3 13.O e Acto Addicioiial art.' 12,  $ I (Ibidem, vol. 
11, pag. (11). E' chegada agora a occasião de nos occuparmos dos 
artigos que a Carta Constitiicional e o Aclo Addicional consagra- 
rafi espccialnieiitc á fazenda publica. Como dissemos o nosso pro- 
posito limita-se ao estudo dos artigos coniprehendidos no nosso 
pacto fundameiital. Na discussão travada nas Constituintes de 1853 



e proposito do Acto Addicional alguns dos nossos mais imminen- 
tes estadistas deram os motivos dos artigos (10 Acto Addicional 
que nos servem d'el)igraphe, rerorrenios a esca t1;sciissàc~. trans- 
erevendo as propritis piiliivrii~ de distiuctos parlaiiieutares, para 
mais inteirariiciite nos esclíirecermos. 

O* pactos fundamentaes, conio pedra angular de toda a orga- 
sizacào nacional. limitam-se a consignar os principios mais fun- 
damentiies de diversos ranios de direito, e é com elkilo difficil, 
no estudo d'essas disposiyõcs i~o l~ idas  e aviilsiis, omitlir outras 
intimamente relacionadas cwni ellas, ecitsr tligre~sões qiie já pode- 
rão parecer estranhas iio direito ptlblico, j é  só froiixiin,entc rela- 
cionadas entre si. Essa tlificlild;ide avulta m ~ i s  n'este capitulo. A 
norsa lepisliiy,io de fazenda iiBo se cnconlra convcnicnleirienlc 
codificatla, os servilos liscacs são rcgiilados n'iim prandissinio 
numero de diploriias ( I ) ,  e nem sempre o erripirisiiio tem sido 
domin:ido pela sciercia das linariyas, o que torna iriais açceitavel 
o caminho que escollieri~os ao tractir este capitii!~ (2).  

8 6  Diz o ar1.O I .L do Acto Addiciorial (1 .O) que os impostos 
ser90 votados anniinlnieiite ; e ( 2 . ' )  que as leis (pie os estdbele- 
cerem ohrihain soiriente por tini anno O art.' I :I7 dti Carta esten- 
dia a priiiieira parte as contribriiyòes directas e ainda exceptuava 
d'cslirs as qtie e$ivessi:m appiicadi~s aos juros e amor~isa$no da 
divida piiblicii. A segiinda parle do ar1.O I '> do Acto Addicional 
era muito mais liberal que o lirial do ai.1.O 137  dii Carta, que n a n -  
dava conlinuar as coiitribuiyões ate serem derogadas ou substilui- 
das por outras. 

A disciiss5o do ar1.O 12  do Acio A(l(licioria1 foi Innga e pro- 
funda. iintes d eiia principiar, l1,is<os hlanuel Iicr~ia encarccido 
a siin iniportancia nos segiiiiitcs tcrnios : -- (,Sr. Presidente, a 
primeira, e mais iniportante attrib~iipio dos representantes do 
povo é a 1ixac;io da despeza piiblica, e a designiiyio dos nicios 
de receita. Erii todos os lempos os povos fnraiii zclosos d'cstes 
priiicipios, consigiiatlos ciii lodíis tis Conslitiii~ões fcilas por assein- 
bleiiis indcliendcrites, ou dictíidas por alguns reis le~isliitlorcs : 
Luiz x v i ~ i  ndo os pÔz de Iado : e só em l>artugal esta princlpio 

(i) A instrucçáo geral e historien. dos serviços do ministcrio da 
fazenda pelo sr. J .  J .  Fcrrcirn Lobo e urn livro iiiteress~ntissirrio, de 
muito trab:~lho e rrierecirrieiito. 

(2) Sobre a adiiiinistrnç50 gernl dn hzenda publica póde consul- 
tar-se o deemto de 4 de janeiro de 1870. 



nào estava claro. Eis como eu em 1 8 4 B  considerava esta reforma 
qiip jii'go iriipcrlnntc, qiic é a chnvc de systrma constitiicional, 
qritl é ii griiiiilt: i~sp~irl:i tlo parliiiiicnto C eó por isso os niiiiistros 
niereciiiiii iinia t oi8,i ci\ic.;i. 

1)iziii eii eril:lo : I.  h riiiiis valioca das nossas rendiis piil~licas, 
toda a nosca iiiiliisiria agric.ola e f,ibril, o riosso systenia econo- 
mico, nevessitain estrir tlebiiixo da garantia do parlaniento, e não 
a nierch da politicd ~iicill,irite de seis ininiatros. Jíi miiilos depu- 
tados d ebse Iiitlo, tanibeni lêem convindo em qrie o grande princid 
pio do tolo nai:iqii:il dos tributos n,70 pode repousar sobre a ohscud 
ri0adc de rim arligo dii Carta, diuersanienle inceiitlido. E n'esta 
parte a obscrtridtrde, a diiridii, a mesma necessidade de i n t e r p -  
tucões é, iirii det'cito ca11it;il que deve ser corrigido na reforma. 

((A denryapio dos lrzlrutos chaniou uni insigne orador, O sr. 
Joqé 91:ii.iíi Giíinde, a r~ltzmti sazüo c l o ~  pn1.1trmetltos. E .  com quanto 
esl,i be l l i~~i i i i :~  ideia nfto nierecesse a íippr0~i1çÃ0 de um joven 
dt~l)iitiit!O tlii  tliirit,~, eii a considero exaclissinia. A mensagem ii 
coiôii prcc~t~tlc a acciisnC:to ; a ac.cu*:~çFo precede a denegacão dos 
Iiil)iilos. I:oi r>*n ilciiepii~rio a iiltiriia riiziio da Franca em 1830. 
Sei roni (lii;iiitíi p r i ~ ~ l u w i ; ~  se deve usar tl'rslas ulliinas razões ; 
lia, poreiii, c;i.os cxtreriios qiie a$ torniiin riecessarias. Espero que 
nunca o ser20 eriire nós. Rliis o perlameiilo nKo pode estar assim 
deaarni;ido c pri\íitlo dii siiii natural defcza. 1Vào quero dizer com 
ii.10 qiic O est(y,i, iieiii O c5ta i10 meu coriceito. Mas ha opini6es 
eni coriti~~irio: e eiii tai ponto a cl~irrza é a primeira garanlia ; 
porque a crr icz;~ rlo rio.r;o cliirito e prcrogativii deve infuiidir nos 
niiius @o\ eriios ririi wrror ~iiliiinr. » 

1)epoi- r!'e.t;is ~ o ~ i z i ( l e r i i ~ õ t ~  terem nntoriormcnle sido f~ i tas ,  
é rlrie o tleb,iie se triivoii I,iigo e rcnhltlo, o sr. Casal Riheiro 
(hoje conde) coni a siia iritelligeiiria eievatla e perspicaz precisou 
a qiie~liio Confrootíirido O iii.1." 1 '> do Acto Addicional com O 

ar1.O 1 3 7  d;i Ciii,ia disse qiie as altrrncócs feitas n'esle artigo 
pelo Acto Addii~ioiial (iirt." I ? )  se rediiziiini a dois pnntos cssen- 
ciacs : I ." níi C,irla Cons~ilucional niio cbtava cstnl)clerida a vota- 
sao annuiil seriiio ]):ira O iiilpa~to dirt?rto, e mesnio coiii relnyrio a 
este, exceptiin\a a pniic d ebte iiiiposto qiie estava destinada pam 
sntisfdzer i70 jiiro e an ior t i~ , i~ão  tl,i di\ida piiblica ; 2.' a o u t a  
excepcào consignada na Ciiita e cliiiiiri~itla tiiiiil)em no Acto Addi- 
cional respeitata aos impoùlos applicados aos juros e amortisaqão 
da divida publica. 



Com relação ao primeiro ponto mostrou o illustre estadista 
que a restricção consignada na Carta viera para alli da Carta 
Franceza de  1 8 3 0  e que era insustentavel. Eis as suas palavras : 
aNão vejo qual seja o Dom principio de direito publico constitu- 
cional, ou de economia politica em que possa assentar, ou com que 
possa sustentar-se similhante doutrina, similhante disposição. Al- 
guem a tem pretendido sustentar com as necessidades do commer- 
cio, que mal poderia soffrer a oscillação, a que ficaria stijeito pela 
votação annual do imposto indirecto. Porém é certo, que quando 
uma Constituição declara que a votação do imposto deve ser 
annual, não quer isto dizer, que todos os aniios se altere a base 
do imposto, nem que todos os annos se estabeleçam novos metho- 
dos, novas tarifas e novos impostos. - A votapáo annual é uma 
garantia constitucional ; náo significa uma revi+ão, e muito me- 
nos uma reforma periodica do systema tributario. Se tai signifi- 
cação tivesse (que não tem) a industria e o commercio náo sof- 
freriam melhor a oscillação constante no imposto directo que no 
indirecto. Por estes motivos o principio da Constitui$io Frariceza, 
adoptado na Carta Constitucional, foi severdiiiente censurado na 
luminosa analgse d'aquella Constituição feita por um illustre publi- 
cista portuguez ; fallo do Sr. Silrestre Pinheiro.)) E depois de  
fallar da distincção do imposto em directo e indirecto, distincção 
mais fiscal que real, accrescenta : « O  imposto directo figura por 
menos de um terco da receita total do Estado..  . . Ora se  a 
votação annual do imposto é uni principio essencialmente consti- 
tucional, limital-o ao imposto directo seria miitilar este grande 
principio, (permitta-se-me a expressào) querer nienos de um terço 
do systema constitucional. a 

Era na segunda excepção que se fundavam os adversarios 
do art.O 12 do Acto Addicional para comhatel-o chegando a decla- 
ral-o em contradiccão com o 5 23.O do art.O I (i5 da Carta. O sr. 
Conde de  Casal Ribeiro fulminou essas apprehensões eni contrario 
d'um modo incontestavel : - «Ou o principio estabelecido na Carta 
d e  não sujeitar a votaçáo annual as contribuições destinadas para 
pagamento do juros e amortisa~ão da divida publica significa que 
todas as leis que votaram, todas as Icis que estabeleceram estas 
contribuicões, não podem ser rcvogadas pelo parlaniento em caso 
nenhum, ou sigiiifica simplesmente que a votação se não faz 
annualmente ; a significar que a votaçáo se não faz annoalmcnte 
não é uma garantia solida, uma garantia estavel, porque, embora 



não sejam essas contribuicões votadas annualmente conforme os 
bons principio5 constitucionaes, isso não impede que o parla- 
mento possa revogar as leis que as estabeleceram, ou possa dar 
outra applicacão aos inipostos votados; e a garantia desapparece. 
Mas se o principio significa mais algiima cousa, se signitica a 
irrevopabilidade da Ici, entào o principio significa iim grande 
absiirdo em materia constitucional.» -Em seguida demonstrou 
o illustre orador, toniando para exemplo o siibsidio litterario, como 
era contradictorio qiie a Carta isentasse da votacão annual um 
imposto quando servisse de garantia ou,hypoteca d'um contracto; 
e sujeitasse a essa votac?ío o imposto objecto dc contracto. Obser- 
voii tanihem que tal principio era d'impossirel execiiçáo, porque 
podia dar-se o caso de est,ir uma parte d'am imposto, da decima, 
por cxeniplo, applicada para pagamento dos juros ou amortizacão 
da dilida piiblica, e outra parte não, e em taes circirmstancias 
como seria possivel suppôr que o Governo podesse cobrar sem 
nuctorização legal do parlamento, uma parte inseparavel d'esse 
imposto, c que a oiitra ficasse por cobrar? -Finalmente conside- 
rando as illacões que poderiam tirar-se da doutrina da Carta 
combatida pelo orador, e da emenda do Acto Addicional por e!le 
defendida disse : uE na realidade se pode partir-se da supposiçáo 
de haver iim parlamento immoral, que sanccionasse a ruptura dos 
contractos, qric dissesse por um seu bel-prazer, sem razão e sem 
fiindanieoto que os contractos náo devem ser cumpridos, que 
proclaniasse por capricho a banca tota e a ma fé, que não votasse 
os meios ntcessarios para os legitimos encargos da divida piiblica; 
íiporemos tamhcm a hvpothese inversa. Figuremos um governo 
que hgpotliecasse as rendas publicas por 99  annos e que viesse 
pedir ao parlaniento a approva~do de  contractos immoraes e rui- 
nosos, que inipedissem que o paiz, como naç5o independente, 
podesse contiriiiar a existir ; imaginemos um parlamento tão pro- 
fundamente corriipto que sanccionasse tacs moiistruosidades. 
Deveria o paiz deixar-se morrer, ligado por um respeito supers- 
ticioqo a um principio abiurdo pela siia propria exaggeraçRo ? Ora 
se se não poclc racincionar sobre tacs hgpotheses, tambern nào 
devenlos suppor que haja um parlamento, qiie falte a fé dos con- 
tractos, deixando dc votar os nicios necessarios para satisfazer os 
encargos da di\itla publica. JJ 

Ikpois do tlisciirso do sr. Casal Ribeiro o mais que era pos- 
sivel obter era o adiamento da disciissáo, alias sería desde logo 



approvado o art.O 1 S. Na sessiío de  17 de  marco renovou-se ã 
di.;c~iissRo. O Sr. F o n t ~ s .  niinistro da fazenda, declarou qiie o 
adiiiniento nno livcra origciii niinisterial, explicando as diividas 
do seli colirgn tl;i justira. O art.O 1 2  foi approvsdo, não ohstante 
3 r r l~~t t r in r  1.1 Jù st. Ye~.rer. E com cfftiltc> I>as~.os Maniiltl levoii ê 
evitleiicio ijiie ó rirt." I" tlo Acio i\tldic.ional, longe de prejiidicar 
o credito, era a providcnciii iiiais acertada parii o robnslecer e 
para felicitar o piiiz. Se o disciirso do sr. ('asa1 Ilibeiro reveidra 
á camara dotes d'urn publicisla perspicaz. o de  Passos Manuel 
apresentara em toda a luz as  suas brilliantes qualidades de esta- 
dista iinmineiite. 

E por esta forma se introrliiziii, felizmente, no nosso pacto 
fundamental um dos dognias mais importantes do catecismo lihe- 
ral. 

87 O 3 1 ,O do art.O 1 2  do hcto Addicional dispõe qiie as som- 
mas votadas para qrialqiier dcapeza piiblica n5o podem ser appli- 
cadas para oiilros lins sen5o por iinia lei especiiil, que aiictorise 
a transferencia. As Consliiiiin~es de 1 8 5 2  adriiittiram esta dou- 
trina e approvaram-na sem prkvia discrissRo, e nos j,i vimos ante- 
riormente (pag. 4 'i) qiinnto era jostii e logica a siia doiitrina dis- 
pensando-nos por i550 ile rolinr agora sobitt e d e  ponto. 

Tambem náo kriios a occiipar-nos do art." 138 da Carta 
nem da siia confrontnyao corii o disposto no nrt.O 13 do Acto 
Addicional, por isso qiie já d'clles rios occ~pirnos a paginas 'li, 
n.O 1 2  d'esle voluine ( i 1. 

Resta-nos, por tanlo, emminar os 5s 2 . O  e 3.O do art.O 12 do 
Acto Addicional, que loriiin occasiao e motivo tl'iima larga e por- 
fiada disciissão nas Constitu~rites de  1 8 5 ,  e qiic reformaram o 
art.O 136 da Carta Constitiicional. 

88 Quanto ao $ ?.O nas suas reiações com o art." 136  da 
Carta o Sr. Casal Ribeiro deu as mais satisfatorias explicações : 

(1) Na ultima sessão legislativs de 1878 ventilou-se entre os srs. 
Fontes e Mnrianno de Carv;iltio a quest9o de saber se o art c >  13 do 
Acto Addicional se referia só a conta do thesouro, ou tuiibei~i ás con- 
tas de todos os miniskrios. Leiribrando uma resolupáo da cain:lra ein 
1871 o sr. Marianno de Csrvdho iiitendia que o art.0 13 do Acto Addi- 
cional se referia tanto aquell:~ c o m  a estas contas, ate mesmo porque 
na conta do the6ouro esta eiicerrndo o exercicio eni relação a c0nt.1 de 
receita, mas náo o encerrtlriieiito do exercicio em relação a despeza. O 
sr. Fontes nianifestára outra opinião. 



aA Carta Constitucional, diz elle, estabelecia o tribunal do the. 
soiiro piihlico, e incembia-llie estas ntlri11iiiyGes ; nias de  facto 
sricccdeu que o thesniiro piihlico niinca Iòi, nrm na realidade 
podia scr, iim verdadeiro tribunal ; não era compati\el a cxisten- 
cia d'iini tiihiiniil i~idepeird~~rite, d i ~ n ,  encarregado d;t arrec,itIíiçcio 
e da adr i i i i i i~ i ra~~o dii faxenrla pirbli(.a cotii a rkrpi~nsabiiidiide 
niiiiisterial. E, oii essii responsnbilidiide havia de pesar sobre o 
tribuniil, ou solire o n:inistro, e se pesava sohrc o niinistro havia 
de ser do iriiriistro que ha1i:im dimanar as ordens, lialia de ser o 
niiiristro responsa\el qiiem Ii;icia de ser o ceritro d~ toda essa 
adrninistraçào e de toda essa nrrccadaciio, e nào o tribiinal. 

((Por coiiseqiiencia inlcndo que nào podia deixar de succeder 
o qiie succed(>ii, e foi que ao niinistro e rijo ao trihtinal incum- 
biain estas attrihiiigõrs corisi~nadas na Carta. E Iioje de tacto 
niio existe lá o tribunal do ilitsoiiro piiblico, pcla ieic)rnis de  
fazeiidii do decreto de 1 0 de no, embro de 1 Sli  9. Vê-se bein que 
o pensanieiito de quem redigia aquel!e decreto foi náo eliniinar 
essas ~)iilavr;is-tribimii do tbesouro piiblico -por isso que ellas 
estii\aiii na Carta, iiias dar-llie lima oiganizecáo tal que rijo pode 
ser um verdadeiro tribiirial ; porqiie nfio passa de ser lima sim- 
ples consul~a, composta dos cliefes das r c p a r t i c í ; ~ ~  para subniet  
ter o seii voto á approvac%o do ~ i~ in i s t io  n'arjiiillo em que elle 
ictender que os dcvc consiiltar. Po:.tanto n5o existiu de facto nem 
podia esistir nunca o tribunal do thesouro publico com as attri- 
buições qiie a Carta lhe marcava. 

sDesappareceti agora do hcto Addicional esta expressão - 
tribunal do ihesoiiro piiblico - c apenas se refere ao thesouro 
piiblico que lica constitiiidu em lima reparticáo central da fazenda, 
neiii e ,  nem póde ser outra coiisa ; mas por isso parece-me desne- 
cessaria a coiiserva~Ro d'esle na Constituição do Estado ; .porque 
náo tem aqui, da mdneira porque está consignado, significação 
alguma .... O tribunal do tliesoiiro piiblico pcla maneira porque 
estava consignado na Carta, significava uma cousa impossivel, 
uma cousn absurda, e o thesouro publico pela maneira porqiie esta 
consignado no Acto Addiconal significa talvez uma banali- 
dade». 

Apezar d'estas ponderacões serem justas e calareni facil- 
mente nos animos foi mantido o § 2.O do art.O 1% do A C ~ O  Addi- 
cioual concebido nos seguintes termos : «A administ.ração,e ara- 



cadação dos rendimentos pertence ao thesoiiro publico, salvo nos 
casos exceptiiados pela lei.)) (1)  Ainda assim o art.O 136  da Carta 
Constitucional foi reformado na parte em que dava ao thesouro 
publico o caracter de tribiiiial, coino de sua disposic5o se mani- 
festa, pois diz assiiii : uA receita e despeza díi fazenda publica 
será encarregada n um trabunnl debaixo do ncme de  - thesoriro 
publico, aonde em diversas estacóes devidamente estabelecidas 
por lei se regulari a sua administração, arrecadacão e contabili- 
dade.)) O § :.O tlo art.O I Y do Acto Addicional não dei1 ao the- 
souro piiblico, que conscrvoii o noine de tribunal. 

Os nrt.O"%l e 1 3 2  da Const;tui[Jo de 1 8 2 2 ,  que consi- 
gnou no capitulo I11 do titulo VI maior numero de tlisposicões 
fiscaes, podem considerar-se como fonte remota do art.O 1 da 
Carta Constitiicional, artigo qiie foi litteralmente ct~piado do art.O 
170  da Constituicão Rrazileira, ommittindo apenas d'este artigo 
as  seguintes palngras porque termina : - ((em reciproca corres- 
pondencia com as thesoortirias e aiictoridndes das provincias do 
imperio. )) 

A fonte prouiinn do 8 2 . O  do ar1 O 112 do Acto Addicional foi 
o art.O l 3 l i  da Constituição dc 1848, e bem póde considerar-se o 
capitulo iinico do titulo IX da Constituif3o de 1838  coino fonte do 
que nos art."' 1 2  e 13  e §5; respectivos se consignou no Acto 
Addicional a proposito da fazenda publica. 

89 O 3 3.' do art O 112 do Act,o Addicionnl foi concebido nos 
seguintes termos : ((liaverá um tribunal de contas, ciija organiza- 
ção e attribriicóes serão regiiladas por lei.» A Carta não estabe- 
lecia o tribunal de contas, encontraua-se poréni na Constituição 
de  1838, que no art." 135  dizia assim : «fIaveri um tribunal de 

(i) Nos scus pnncipios de adniinistracáo ecoiiomica e financeira, 
escrevia o Dr. R. J. da S. Ca1,rieiro: c0 art.0 136 da Cnrtn Colisti- 
tucioiial eiicarregou a adniinistr:i~áo, arrec,ad:tqZo e roiital~litlade da 
receita e dt:spezas da fazenda pulihca a uin tiibuiial a que deu o riorrie 
de thesoiiro piihlico. 

.Esta disposit;ão. poréiii, 1120 rer~iiheçia seiiso o tliesoiiro, roino 
unica esL?çZo legal para atliiiiiiistiar e gerir a fazeiida ~~iihlic*:l. cliiniido 
Cmbfjin a jiiiittt do eredito publii'n adniiiiistra parto tt'ell:~.)) 

Foi por essx ru&o,  ,~lterada e substitiiida aqiirlln d ~ ~ ~ ~ o s i i ~ ; i ~ ,  por 
esta. do $ 2." do Acto Addicional. A adniiiiistracão e arrecadiqão dos 
ieridiniencos do estado pcrteiice ao thesouro S C ~ I L O  IWS casos 
6'ac.ppluados pelrc lei 



contas cujos niembros serão eleitos pela camara dos deputados.- 
§ I .O Pertence ao tribunal de contas verificar e liquidar as contas 
de  receita e despeza do estado e as de  todos os responsaveis para 
com o thesouro publico. - 9 2." Uma lei especial regulará a sua 
organização e mais attribuiçóes. » Esta disposição dcrivada do 
art." 1 16 da Constituição da Belgica não foi inteiramente restau- 
rada pelo Acto Addicional, soffrendo, não obstante a sua concisão, 
as  contradicções que vamos recordar. 

O Sr. Casal Ribeiro optava porque se  não consignasse no 
Acto Addicional a existencia do tribunal de contas ; porque sendo 
grave a questão que póde suscitar-se sobre qual seja a melhor 
organização d'este tribunal, qualquer solução que se adoptasse 
poderia vir a crear embarayos. A sua organizacão na França não é 
igrial a da Belgica. ((Em Inglaterra, dizia aquelle sr. deputado, 
que se  cita como modelo eni quasi todas as queslócs constitucio- 
naes, não existe propriamente uma institiiiçno ana loga .~  

O sr. Agostinho Albano, fallando largaiiienle a proposito do 
tribunal de contas, insistia sobre a necessidade da existencia d e  
similhaiite instituição, e explanava nos termos seguintes a ideia do 
sr. Casal Ribeiro: e0 tribunal de contas eiii Inglaterra, denomi- 
nado Audit-ofice, que quer dizer mesa de audiencia, exerce a sua 
contabilidade por um systema obsoleto e inuilo antigo, e tanto 
qiie torna muito longo, demorado e defeituoso o seu exercicio, 
iiias faz-se, e ja Szr H e w y  Parnell tratando de certas reformas 
financeiras teve a ideia de  nomear alguein sufficientementc habi- 
litado para ir examinar o processo do trihrinal de  contas de Franca, 
para adopcar-se o seu processo em Inglac~rrit. Fia pois tribunal de  
contas em Inglaterra fundado no mesmo principio, e preenche 
Siias funccóes com muita independenciã; ha tribunal de contas 
em Prarice, fundado n'este mcsmo principio, e ha por excepção o 
trihrinal de contas da Bclgica, e ultimamente existe tribunal de  
contas na IIespanha, cuja instituição foi cre:tda e sanccionada por 
lei do anuo passado, e existe estabelecido e fundado n'este mesmo 
seniido qiie o da França.)) 

Propriamente a divergencia consistia eni decidir se era ou 
náo coiivcniente consignar no Acto Addicional a existencia do tri- 
bunal de contas. Sem contas todos concordavam que não era pos- 
sivel a fiscalisação legislativa, a inspeccão sobre a arrecadasão 
e appiicação dos impostos, o sr. Casal Ribeiro apenas intendia 
que não deveria tratar-se d'esse tribunal no Acto Addicional. 

9 



Sobre este ponto explicoii-se o sr. Agostinho Albano nos 
seguintes termos : (~Segiindo a Carta, sr. presidente, não houve 
distincgão : o tribunal do thesoiiro tinha a seu cargo receber, 
administrar, Bscalisrir e jiilgar, isto não era conveniente que con- 
tinuasse ; hoje o tribunal do t!iesouro náo pode julgar seus proprios 
actos, porque não pode julgar de si mesmo, ser juiz e parte ao 
mesmo tempo, como acoiiteceria segundo a lettra da Carta ; como 
6 que o tribunal do thesouro poderia reputar-se iniparcial sempre 
no julgamento ? Era portanto necessario, que existisse um outro 
corpo, que julgasse d'esscs actos, e aqsim se  fez, isto é, fez-se a 
distincçáo entre o tribunal do thesouro e o tribunal de contas, 
distincção que não estava feita na Carta, que foi auctorisada por 
uma lei, por uma decisão parlanientar, por um parlamento que 
tinha tanta auctoridade para a fazer, como a tem o actual parla- 
mento para consignar muito claramente essa distincçfio no Acto 
Addicional, isto é, tornar essa dis t inc~ão uma garantia constitu- 
cional. 

uA obrigação de fazer esta disliiicção, e dar ao tribunai d e  
contas os devidos regulamentos, e determinar de  um modo mais 
claro e desenvolvido quaes as  siias attrihuiçóes, foi imposta ao 
governo pela lei de 20 d'agosto de 1868, e foi confirmada ainda 
pela lei de 3 0  de junho de  1819, desenvolvimento oii auctorisa- 
cào reduzida a pratica pelo decreto de 19 da novembro de  1869.  
Tanta auctoridade tinha esse p;irlamento para o fazer, como este 
para o desfazer; se foi mal feilo, este p;irlamento póde mudar de 
systema, o que para o futuro se não poder8 fazer, sem precede- 
rem as formulas da Carta Constitucional ; e é por isso qiie muito 
a proposito o governo trouxe ao parlamento este artigo no Acto 
Addicional, por isso mesmo que é necessaria a distincção tia Csrla 
Constitiirional. I) 

Como temos observado, em mâis de  um logar d'estes estudos, 
a opinião mais geral nas Constituinles de  186% era favoravel á 
ideia de  considerar como rigorosamente constitucionaes a maioria 
dos artigos comprehendidos na Carta Cbnstitucional ; não admira 
portanto a opinião do sr. Agostinho Albano. Mas não era esta a 
unica questão que se ventilou a proposito do 5 3 . O  do artigo 12 do 
Acto Addicional. N'este intento vamos ver como o sr. Justino d e  
Freitas encarou a questão. 

(I Parece-me qiie n'este § 3 .O se  involvem tres grandes ques- 
tões : - 1 IIa de consignar-se no Acto Addicional a existencia 



do trihiinal de contas? - ?.a Ha de este tribunal ser uma dele- 
g a @ ~  da corôa, oii uma delegacão das cortes? - 3.a Hão de ser 
inamoviveis os membros d'este trihunal? Estas são :is tres ques- 
tiies emergentes d'este paríigrapho, que devem ser tratadas sepa- 
radanienre. 

,(Quanto a primeira questão - se o principio da existencia 
do trilinnal de contas lia de ser consignado na Acto Addicional- 
parece-me inrontestavel, e os illristres dcpiitados que têem faltado 
d'aquelle lado parece terem produzido razões maiq para conibate- 
rem o tribunal, do que para combaterem o principio. A contabili- 
dade publica exige uma institiiicão que possa assegurar a sua 
exactidão. verificar a dcspeza e receita do estado, fiscalisar se  as  
despezas s50 conformes com os cretlitos votados, c em iimn pala- 
vra, scgiiir os movimentos dos dinheiros priblicos nas diít'crentcs 
rrparticões do estado. Isto é incoiiteslavcl, e niuito mais quando 
todas as nacõcs têem reconhccido a nccessidadc da existcncia d'este 
trihiiniil : cm Franca existe 11a scculos ; na Ilcspnnba e na Rclgica 
taiiibcm já existe, e eu creio qiie a camara, ou pelo menos trinta 
e tiinios membros que confcccionarain a Constitui~áo de 1838, 
náo podem hoje, sem incohcrcncia. deixar de defender o principio 
que 1~11~s  mesmos estabeleceram n'essa Constitiiicào. Por conse- 
qiienria a existencia do tribiirial de  contas, como principio consti- 
tutivo, ciij:i necessidade é reconhcc ida por toda a parte, para asse- 
giii'ilr a ordeni e regtilaridade na lazend~i publica, c tiscalisar o 
caininlio que os rendinientos publicos vão tendo nas differentes 
ramificacóes do estado, é incontestavel. - Mas ainda ha outras 
razões alem das da proposta do governo confirmada pela commis- 
são, qiie vem a ser o principio da moralidadc. Eu intendo que 
depois das dolorosas e pungentes declaracões feitas pelo sr. Agos- 
tinlio hlbnno, a camara, sem faltar ao seu dever, n l o  pode deixar 
d e  consignar RO Acto Addicional a existcncia d'este tribunal para 
satisfazer a este preceito. Dcpois de  se dizer que mais de 3:000 
exactores da fazenda náo.deram contas, podemos nós deixar de  
qucrer um tribunal que fiscalisc este estado de coosas ? Parece-me 
que esta cariiara, qiie se  preza de  merecer a confiança do paiz, 
não pode dcixar de  qucrer a existencia d'este tribunal. I'are- 
ce-me, pois, repito, que a existencia do trihiinal n5o pódc deixar 
de  ir no Acto Addicional porque e um principio constitutivo que 
náo admitte duvida, e que está sanccionado por todas as nacões 



mais civilisadas como uni principio imminentemcnte economico 
e organizador. 

- ((Agora, quanlo a segunda questão se  o tribunal deve ser 
uma delegação das cortes ou da coroa, isto e, se  deve ser da no- 
meação das cortes ou do governo - eu sei que este principio teni 
sido muito questionado, sei que tem havido epochas em que se  
tem querido Iixar e estábelecer este tribunal c o m  tlelegação do 
goveino, e outras conio delegacio das cortes, nias sei tambem 
que se  tem estabelecido mais a ideia de o fazer dependente da 
nonieaçào da corôa, c parece-nie que aquellcs que qiiizerem asse- 
gurar a suprema inspecção q ~ e o  corpo legislativo deve ter sobre 
todos os actos do govcriio a60 podem admittir a nomeação d'estc 
tribunal pelas c6rles, porque toda a vez que houver um corpo in- 
termedio entre as  còrtes e o goizrno para conhecer d'este objecto, 
a camara priva-se assim da tiscalisaciio iinniediaba e directa que 
deve ter sobre o exunie da contabilidade publica ; e pelo contra- 
rio se  este tribunal for da nomeação da corôa, se for da escolha 
do executivo, e se  repute sujcito ao gcverno, elle pode servir para 
examinar ao contas, para ver se a receita publica e ou não desti- 
nada para a despeza votada, e nós podenios exigir contas tanto do 
tribuual como d:, governo ( I ) .  Entretaiito n:~o posso deixar de re- 
conhecer que é este urii ponlo duvidoso, e coilio tal intendo que 
não deve scr consignado no Acio Addicional. 

uVamos a terceira questiio que é a da inainovibilidade dos 

(1) Sr. Casal Ribeiro : <Insisto apenas ue o tnbunal de contas 
como existe ein França. tem attribui~iies de julgar os responsaveis para 
com a fazenda publica; e para as exercer de certo parece mais natural, 
mais conveniente que o tribunal seja inamovivel; mas elle tem ao 
mesmo tenipo o poder de exercer outras attribuipões não menos inipor- 
tantes, de u n a  ordctii niais transcendente, quaes são as de ser infor- 
niador nato e nece-ano das camaras legislativas em quanto a gerencia 
dos ministros da coros; e n'essa parte não posso inteiramente concor- 
dar com as ideias que a esse respeito apresentou o illustre orador que 
me precedeu, o sr. Justino de Freitas, quando disse, que se o tribunal 
de contas fosse de escolha das camaras legislativas, ficariam as camaras 
por assini dizer presas, tolhidas na sua acção pelas opiniões do relato- 
rio que o tribunal lhes apresentasse; não o posso intender assim; fica 
tão presa a camara pelas opiniões do relatorio que o tribunal lhe! apre- 
sentar, como fica quando nomeia uma comrnissão. e essa coiiiiiiissáo 
lhe vem apresentar o seu parecer sobre qualquer objecto.)) 



membros d'este tribunal. Este objecto tamhem tem sido questio- 
nado, principalmente em Franca onde se  estabeleceu primeiro. 
Em 178% a assembleia legislativa pcrmittiu que este tribunal fi3sse 
eleito pela coroa ; veio depois a r'onstituiçáo do anno 3 . O  que de- 
terminou que fosse nomeado pelo corpo legislativo, -- seguiu-se a 
d o  anno 8.' nte que no imperio eni 1 ti07 foi reorgauizado com mem- 
bros inanioviveis, lendo-se consei vado com mais ou menos altera~fio 
até  ao tempo dn republica em 185s;  e coni quanto o principio mais 
geralmente adrnittido é de sereni os inemhros d'este trihuna! noinea- 
dos pela corda; cntretanlo não é possive: deixar de  considerar este 
principio corno tini potito tainbeiii diividoso. Eu inteudo que este tri- 
buiial, tendo de exercer hincyões de fiscalisar, e funryóes de jiil- 
gilr, sendo pois juizes, e tendo as suas decisóes o effeito de sen- 
tença passada em julgado, não podem os membros d'este tribiinal 
deixar de 5er inaiuoviveis ytira bein e independentemente pode- 
rem desempenhar os seus deveres ; entretanto, sr.  presidente, 
f i ~ z  -me grande peso nii minlia coiisciencia a auctoridade e opiniào 
de  um insigne escriptor - Bcli~ne - na sua Pfrilosophia de Direito 
que diz : c~qiie declarar a inamovihilidade dos jiiizes administrativos 
seria estabelecer a possibilidade de admittir um corpo forte, e tal- 
vez faccioso. que collocado no pé do poder executivo poderia em- 
haraçal-o sem remedio algum - portanto já se  vê que a inamovibi- 
lidade dos membros d'este tribunal é ainda um ponto duvidoso, e 
assim parece-me que n'eetas circums~ancias não pode entrar nas 
bases da nossa Constitui$âo, é objecto que deve ficar fora d'ella ; 
o ponto que me parece que deve Gcar definido ou consignado no 
Acto Addicional é o da existencia do tribunal de  contas, e tudo o 
mais se deke deixar para uma lei especial, o regular quaes são as  
suas attribuições, a sua nomeacào, a sua jurisdiccão, e em fim s e  
os seus membros devem ser amoviveis ou inamoviveis ; foram pois 
estes fundamentos que acabo de expôr á camara que me resolve- 
ram a apresentar a seguinte emenda: - ((Haverá um tribunal de  
contas ; a sua organizacão e attribuicões (1) seráo reguladas por 
uma lei especial. » 

(i) Entre as attribuições do tribunal de contas existe a de exami- 
nar as contas dos diversos ministerios e dar sobre ellas as suas declara- 
ções, as quaes são enviadas aos ministros respectivos para que faqarn 
as suas observações. Examinados c apreciados os exercicios dos annos 
a que essa conta se refere, devem as contas ser remettidas ao parla- 
rnento para as examinar e coiifirmar ou alterar, em fim para exigr  e 



Assim se resolveu cam respeito aos 8s 2 . O  e 3 . O  do art.O I'S 

tornar effectiva a responsabilidade ministerial e legalizar o que dever 
ser legalizado. 

Esta attribuiqáo importailti'ssima, essencial n'uin verdadeiro re i- 
rnen liberal. nW loiii podido ser desempenhada. segundo tein sido &- 
clarado por diversas vezes, em pleno parlamento, pelas suni~nidados 
politicas do nosso paiz. Ora sein este esaiiie das contas a fiscalisação do 
parlaii~ento sobre a applicacão dos dinheiros publicas, é uma palavra e 
nada niais. «l)Óde sem duvida o parlaniento, dizia o sr. Fontes ria ses- 
são de 31 de iiiargo de 1879, exercer toda a sua acção politica; póde 
declarar que al~solve ou não os iiiiiiistros, mus a fanar a acfdnt le ,  
para os absolver ou deixar tle os absolver corn conhecimento d(: causa, 
era preciso quc exarriinasse tndos os doçu~iientos, que deveriaiii ir  a 
coiriiriissiio de fazenda, a cujo ol:~iiie costurnairi ser subiiiettidos os ne- 
gocio~ d'esta ordem, e que i: u tribunal competente para tal exame, o 
que seria dinicil rcalisar ciii coriserpencia dos rriultiplinados afazeres 
qiie pela caniara lhe são subiiiettidos.» Esta franqueza é hoi~rosa, iiiás 
contrista o espiiito, porque nos convence que o systeiiia coristitu~ional 
portuguez não ptissa de mero fornialisino dispendioso e ineficaz. K /ire- 
ciso iim enorriie trabalho, ou um abuso escandaloso para que o 11:ala- 
rnento possa actuar, contra uni regiinen perdulario; por que neiii as 
cortes, iiciii a iiiil)rensa. rienq a opi~iiáo 1)ublica possue~il OS rileios ro- 
~;iilares do se orientar n'este capitulo, um dos mais iiripottantes do 
regiirien constitucional. 

Este mal é antigo e, se exceptuarmos as constituintes de 1838, 
nenhuma situação teru forcejado por fechar seriamente esta porta, falsa 
do regimen constitucional, este resl~iradoiiro do regiriien da arbitrarie- 
dade e da mistificação. Ka sessão de 16 de fevereiro de 1876 dizia, iia 
camara dos srs. deputados, o respeitabilissimo caracter do sr. A .  1. 
Braaincarnp : K.... Sr. presidente, eii iiitendo que o nosso tribunal tle 
contas só poderá, tleseinpenhar-se cahalrriente da sua niisslo, quando 
estiver composto de riieiill)ros inteiramente estranhos ás contendas par- 
tidarias. - . . . . Iiitendo que C impossivel ter parte activa nas lides poli- 
ticas e julgar no tribunal de contas. - E o que vemos nós entre as na- 
ções que niais se esineraiii ria bos gerencia das siias fiiianças ?- Vernos 
que erri França os logares de membros do tribunal de contas são rire- 
enchidos por homens illastrados, que se dedicam especialmente ao curn- 
prinieiito d'estes deveres, sei11 qrie os seus nomes sejam conhecidos nas 
lides politicas; e ali o tribiliial assim constituido apresenta todos os an- 
nos o seu rebtorio, o resultado do seu exame ácerea das contas do 
estado do exercicio qiie 1iiidou.-Eni Inglaterra vemos ainda mais 
algunia cousa; em Iiiglaterra esta iiiissão tão elevada, tão espinhosa 
es t j  eutregue a poucos homens, riias homens que não podem exercer 
nenhumas outras fmc~õcs ,  n quoin não é pernlittido tratar de negocios 
d'industria ou outros, e cu.jas attribuições são ainda mais iniportantes 
do que as dos membros do tribunal de contas em França, porque lhes 
cumpre fiscalisar as despczas do ostado, e tt.c&~ri de firmar coni a siia 
assigilatiira qudr~ilcr tiiaiidarlo dn govcrno para levantar f~iiidos do 



do Acto Addicional, que custaram quasi tres dias de  discussáo a 
commissão, e duas sessões ao parlamento. 

banco de Inglaterra, que é o cofre central do estado.-Na Belgica en- 
contramos uma organização ainda mais notavel. Ali o tribunal de con- 
tas tem attribuições que o tornam como que o conselho fiscal da camara. 
São os membros da carriara dos deputados que elegem os membros do 
tribunal de contas por um periodo bastante largo, e esses membros, 
que são d'esta fórnia, uma represenhção da camara, t6em a seu cargo 
não sO conhecer das contas, mas ainda fiscalisar, constantemente, se as 
despezas ordenadas pelos ministros estão nos limites das auctorisaqões 
concedidas, pondo o seu ceto, e não permittindo por tanto que sejam 
pagas quaesquer despezas, que effectivamente excedam essas auctorisa- 
ções. » 

O actual ministro da fazenda o sr. H. de B. Gomes parece resol- 
vido a sanar ria prosinia sessão legislntiva esta lacuna essencial da 
nossa adniinistraqão financeira; e seria iiiutil accresuentar que Liiria tal 
reforma no tril~unal de contas, se produzir o exame minucioso e iiiiliar- 
cial das contas dos rninísterios, e habilitar seriarnente, e sein iriterru- 
pçóes, o parlamento na fiscalisação do eiiiprego dos rendimentos publi- 
c o ~ ,  havia de repercutir-se favoravelmente na governação publica, e 
rtnrcaria urna nova epocha nos progressos reaes do governo constitucio- 
nal entre nós. 



CAPITCLO X 

Da responsabzlidade ministerial. 

90 fiomeucão dos mmistros e i?zcompatibilidades. - 9 1 Projecto 
de lei de responsabilzdade ministerial do Duque de Palmella. 
- 91 Do projecto de lei de responsabilidade ministerzal de 
Felix Pereira de Magalhães. - 9 3  Das vantagens da res- 
ponsabilidade ministertal e da sua necessidade n'uma moaar- 
chia representativa. - 94 Da dupla responsabilidnde minis- 
terial perante o Rei e perante a nacão. - 9t) Da responsa- 
bilidade moral e juridica dos ministros perante a nacüo, e 
retlexões acerca d'ellas. - 96  Exame da opinido de Thiers 
n'este clssumpto. - 97 Quaes os casos comprehendidos na 
responsabilidade ministerial, opinião de Felix P. de Maga- 
lhães, art." 103 da Carta Constatuczonal e sua origem, critzcu 
da theoria de B. Constant. - 9 8  Como variavam as bases, 
segundo as nossas tres Constituicões, para a lei de responsa- 
bilzdade mznuteriul. - 9 9  Se os casos de responsabilidade 
ministerial se poderão julgar cmprehendzdos nas disposiç6es 
do nosso Codrgo Penal. - 100 Outras dificuldades relativa- 
mente a responsabzlidade rntnisterial. - 101 Como não salua 
os ministros da responsabdidade a ordem do Rei, vocal ou por 
es cripto. 

Carta Const., art.O 103.  ((0s ministros d'estado serão respon- 
saveis : 

$ 1 .O «Por traição. 
$j 2 . O  uPor peita, suborno ou concussão. 
8 3.O «Por abuso de poder. 



3 4.' (#Por falta d'observancia da lei. 
5.O ((Pelo que obrarem contra a liberdade, segurança, ou 

propriedade dos cidadãos. 
$ 6.' ((Por qualquer dissipação dos bens publicos. 
Art.O 1 O 4.  Uma lei parlicular especificara a na tureza d'estes 

delictos, e a maneira de proceder contra elles. 
Art.O 105.  ((Não salva os ministros da responsabilidade a 

ordem do Rei, vocal ou por escripto. » 
Const. de  1 8 2  i, art.Os 1119 e 161.  
Const. Braz., art.Os 1 3 8  a 136. 
Const. de  1838,  art.O" 16 e 117. 

90 Na primeira parte d'estes estudos (pag. 169  e 177) vimos 
como, em virtude do art.' 1 0 6  da Carta, os estrangeiros, posto 
que naturalisados, não podem ser ministros d'estado. A Carta 
Constilucional não faz outra Iiniitação á prerogativti concedida ao 
Rei de nomear e demitlir livremente os seus ministros (Carta 
Constitucional, art.O 7 4 ,  $ 5.") A doutrina das incompatibilidades 
em relação aos ministros on'erece muitas dificuldades, as  que se 
nos afiguram mais jiidiciosns podem na pratica suscitar gravis- 
siinos embaraços. 

b Constituicão Brazileira no arLo 1 3 6  consignou precisa- 
mente a disposição que foi trasladada para o artS0 1 0 6  da Carta 
Constitucional, bem como do n,O I do art.O 101  d'aquella Consti- 
tuição foi copiado o § 5." do art.' 78 da Carta. Não obstante 
estas disposições intendeu-se no Imperio do Brazil que as  leis 
secundarias podiam estabelecer outras  incompatibilidade^. com 
os logares de  ministros de  estado, e assim succedeu que a 
lei de  18 de  setembro de 1822 ,  em consequencia do disposto 
no seu art.O 1, vedou aos membros do Supremo Tribunal d e  
Justiça o poderem ser nomeados ministros d'estado. Parece-nos 
que um tal procedimento não é contrario á Conslituição (Segunda 
parte d'estes estudos, vol. I, n.O 59, etc.). Mas será conveniente 
que as leis secundarias criem essas incompatibilidades? A ver- 
dade é que muitas vezes as faccões predominam e s e  impõem, e 
julga-se menos perigoso desarmar ambiciosos armados e victorio- 
sos satisfazendo-lhes as ambições do mando, que expdr o estado 
a mais profundos abalos. Além d'isso o bom senso e illustraçáo do 
poder moderador por um lado, e a responsabilidade ministerial 



pelo oritro evitarão, por ventura, os maiores inconvenientes. E' 
d'esta que vamos tratar. 

91 Este capitulo da responsabilidade ministerial é um dos mais 
importantes e dos mais melindrosos do nosso DireitoPublico Consti- 
tucional. Para melhor satisfazer os nossos intuitos aproveitaremos, 
sempre que ser possa, o pensamento e ate as phrases dos nossos 
homens publicas. Sera o meio mais eficaz para compensar os effei- 
tos da propria inexperiencia. 

Em 1834 o Sr. Duque de Palmella apresentou um projecto 
de  lei de responsabilidade ministerial, embora desacompanhado 
dos necessarios esclarecinientos ; devemos mencional-o, como 
primeiro passo para verificar e regulamentar o art.O 103 da Carta, 
e dar cumprimento ao disposto no seu a r t . 9  04 (1). Como e 
facil ver pelo seu contexto, esse projecto de  lei era insuficien- 
tissimo, não especificava os delictos e penas applicaveis aos casos 
da responsabilidade ministerial. Já não são tão insufficientes os 
titulos I1 e 111, consagrados o I1 á formncão da  culpa e seus 
efeitos, e o I11 á ordem do juzzo. 

92  Vigorando a Constituição de 1839, Felix Pereira de  Mnga- 
Ihães, na qiialidade de senador, propoz um projecto de lei sobre a 
responsabilidade doi: ministros ci'estado, projecto qua foi remet- 
tido a conimissão competente, que se  occupava de o examinar 
quando aquella Constituição foi siibstituida pela Carta Constitu- 
cional em consequencia do motim mzlztnr de  18112. 

Mais tarde o mesmo publicista, no 1 .O de  março de 1848 ,  
apresentou como par do reino o seti projecto sobre o mesmo 
assumpto que, com quanto não chegasse a ser convertido em lei, 
nos presta, quer no seu relatorio, quer nas suas disposições, lição 
instrrictiva e proveitosa. 

(i) Este projecto de lei dividia-se em tres titulos, o primeiro ins- 
crevia-se-Da responsabilidade dos ministros e secretarios d'estado, c 
comprehendia um artigo e tres nuineros, tornando osministros respon- 
saveis por todos os actos do poder executivo ou moderador, por eiles 
reft:reiidados, qricr tivcssc!iii votado contra, quer a favor d'elles, uma 
vez que se nio dciriittisscm logo que fossem approvados peb  maiorn do 
corisc.lho. O segundo titulo oeeuliava-se da forrilaqão da culpa e seus 
c~lfeito.: O torcttriro titulo versava sohre a ordem do juizo. 

N'csti: projecto de lei nein SI: ~:spcrifica\-arn, nem se clahsilii :iv:Lni 
OS actos CILliunusos, nem sth 11c:ti:riiiiiinva a pcna appl ica~~l .  



No relatorio d'esse projecto insi ;te-se na necessidade e con- 
veniencia da responsahilidatle niinisterial, nos diversos aspectos 
sob que pode considerar-se, e nas diEciildades inhercntes a orga- 
nizacào da responsahilidade ministerial. Sigâmol-o. 

93  ((0 fim, diz-se ali, de responsabilidade dos ministros de 
estado, náo é iinicaineiite pare punir os abusos, que elles possam 
commetter no exercicio das suas funcyóes : a sua niaior conve- 
niencia é de prevenil-os ; porque o estado nenhum interesse tem 
em que os ministros d'estado sejam punidos ; o seu interesse real 
é que se  não commettam abusos. 

((A responsabilidade dos ministros d'estado e tanto em 
favor do estado, conio dos mesmos niinistros, quando estes, pela 
pureza da sua con~eniencia, e pela elevayiío dos seus sentimen- 
tos, não recciarn o exanie dos seus actos, o qual somente lhes 
pode produzir testemunhos de satisfação e de reconhecimento. 
Sendo ao mesmo tempo para elles uma advertencia permanente 
para rezistirem a todas as insinuacões prejudiciaes a causa 
publica ; e tainbem um estimulo que excita o seu zelo, a sua 
actividade e o seu amor pelo beiri publico, como o perigo de  uma 
empreza arriscada inflamma o valor militar. )) 

«E não é só conveniente, é tanibem necessario e logico esta- 
belecer-se uma lei de  responsabilidade minibterial no nosso aclual 
regimen. 

((Sanccionado o principis, de  que o Rei é impeccavel, que a 
sua pessoa é sagrada e inviolavel ; a condicão essencial e a con- 
sequencia necessaria d'este principio, é a responsabilidade dos 
ministros de estado pelos actos officiaes do poder executivo, ou 
seja propondo, ou seja aconselhando, ou seja executando quaes- 
quer medidas, que affectem a prosperidade, a liberdade, e a segu- 
ranca publica ou particular. )) 

'34 Os ministros d'estíido são responsaveis perante o Rei  e 
perante a nacão. Siío responsaveis perante o Rei, que os nomeia, 
e póde livreiriente demittir, e de quem são servidores e exercem 
a auctoridade ; são responsaveis perante a nação da qual regem 
os destinos e administram a fazenda. 

.Estas duas especies de responsahilidade ministerial, garan- 
tem-se reciprocaniente; porque a responsabilidade para com o 
Rei é de todos os dias ; e esta vigilancia permanente do sobe- 
rano é uma garantia para a nacão, tanto estando as cortes reuni- 
das, como fechadas. A responsabilidade para com a nação garante 



o Rei de que os seus ministros o não enganam ; porqiie moitos 
olhos os vêem, e muitas veze3 os denunciarão ao Rei e h nação. 

nSe os ministros fossem somente responsaveis ao Rei, facil 
Ihes seria enganar um só homem ; e a segurança do tlirono e do 
estado estaria dependente d'uma falta, ou d'um delicto ministe- 
rial ; - e se o fossem somente a nação, a vigilancia das cortes 
estaria por milito tempo interrompida, e a auctoridade, a digni- 
dade do poder real, soffreria muito d'esta exclusão ; e pareceria 
que os ministros eram do povo, e não do Rei, do que resultaria 
grave compromettimento á unidade monarchica, e á salva!.áo do 
estado. » 

Da responsabilidade dos minictros d'estado para com o Rei 
n90 temos a occupar-nos n'esta parte do nosso trabalho, porque 
sendo a nomeação e demissão dos minisiros d'estado uma das pre- 
rogativas do p)der  moderador, e nr, qiiarto e ultimo livro dos nossos 
estudos que lhe poderemos dar cabimento. Nlio succede o niesmo 
com a responsabilidade dos ministros d'estado para com a naçiio, 
e como pode ser moral ou jliridica, devemos esforçar-nos por 
caracterisal-as e defrontal-as, continuando para esse fim a Iancar 
mão das indicacões feitas no relatorio que precede o projecto de  
lei de  F. P. de  Magalháes. 

95 A responsabilidade dos ministros para com a nação é ou 
moral, ou juridica e pessoal de cada iim d'elles. 

((A responsabilidade moral e ~iiais importante e táo real 
como a juridica e pes~oal  : e é mais perigosa para os niinistroi, e 
mais util para o estado ; porque sendo o governo obrigado a sub- 
metter ns seus actos ao assentimento das côrtes sujeita-se a uma 
discussão publica, que B um verdadeiro processo nacional, em que 
se  discute a rondurta dos ministros, e de todos os seus agentes, 
e os interesses mais valiosos do povo ; é lima responsabilidade 
constante, que liga todos os passos dos ministros, que os modifica 
a cada instante, e que os persegue em toda a parte. Dá aos mem- 
bros das côrtes o direito de interpellaçáo para exploniçõcs ver- 
baes, ou apresentas50 de docunientos officiaes. Os seus effeitos 
sào que, se  pela discussão e exame se conhecer. que os ministros 
tem rompromettido, oii se encaminham a comprometter a liber- 
dade, a segurança ou a propriedade publica, ou.parlicular, por 
simples inhabilidade ou incapacidade, as cortes retiram-lhes a sua 
confi~nça e dirigem mensagem ao lhrorio, e por iiltimo negam- 
Jhes o voto do orgamento. Esta reqponsabilidadc deriva-se da 



natureza das insticuicões constitucionaes, e do facto da existencia 
dos poderes politicos; e ,  e\istindo somente ria ordem publica, 
esta fora da jurisprudencia, e não pode ser objecto d'uma lei, que 
uada lhe pode accrescentar nem diminuir. r 

Não é d'esta responsabilidade moral que tratamos, nem é 
essa que está consignada no ar1.O 103 da Carta que vamos estu- 
dando, mas sim a juridica, que o mesmo publicista caracterisou 
como vae ver- se. 

cA iesponsabilidadc juridica coiisiste no direito de accusar, 
julgar os niinistros pelos delictos que coiiiiiietterem no exercicio 
de  siias fiinccões ; mas esta responiabilidade e inuito mais fraca 
e muiio mais perigosa para o estado, do que a responsabilidade 
moral, náo,so porque k Iiiiiituda aos delictos, quando a moral com- 
preliende todos os actos do governo: iiias tnnibeni porqiie o estado 
tem maior interesse em que nào continuem os maus governos, do 
que em que sejam acciisados e julgados, sendo certo que pela 
responsabilidade juridica so poderão ser arcusados e julgados 
aqrielles contra quem se provar negligencia d o l o ~ ~ ,  infidelidade ou 
dissipapio; quando pela responsabilidade nioral deixarfio de ser 
ministros todos aqiielles que foieiii ric~rigoaos, iiinda que inno - 
ceiites, e aquclles que forem incapazes ainda que probos. 
I i  tarnbem muito mais eficaz a respoiis;ibilid~tde moral, não só 
porque, excrceritlo-se o direito de acciisar e julgar os ministros 
por cada um dos actos, porqiie podem prejudicar o estado, o uso 
tão frequente d'cste direito, paralisaria a acçào do governo, tor- 
nando a siia marcha incerta e tiinida, e intào todo o governo 
seria inipossivel ; mas porcliie, devendo tolios os casos de respon- 
sabilidade ser bein caracterisados na lei, seria inipossivel uma 
tal lei, e a impunidade a consequeucia necessaria; pelo contrario 
a responsabilidade moral dispensa o legislador do criidado de 
especificar as diversas hypolhescs, em qiic os ministros podein 
delinquir, porqrie comprehende todos os seus actos ; e sein leis 
especiaes, (;em formulas jiiridicas, e soiiiente pela energia propria 
do governo representativo, e pcla disciissáo publica evita a mal- 
dade e incapacidade dos minislros ; deniinica ao Rei e ao povo os 
seus erros e faltas, e da nieios eficazes e promptos, para os 
separar dos negocios, seiii que d'ahi resulte prejuizo ao eslado. » 

Esta parte do relatorio, ao passo qiie discriminíi ;I respoo- 
sabilidade moral das niinistros da sua responsablidade juridica. 
niais pare-c destinada a combater que a justificar o projeclo de 



lei ( I )  do notavel publicista. E com efleito encarece por tal fórma 

(1) Daremos o theor d'esse projecto : 

PROJECTO DE LEI SOBRE A RESPONSABILIDADE DOS MNISTROS DE ESTADO. 

CAPITULO I 

Dos delictos porque são respolzsaveis os minutros d'estado 
e das respecticas penas. 

Art." i. Os ministros d'estado s5o respoiisaveis : 
i." Por traição. 
2.0 Por peit:l, suborno ou coucussáo. 
3." Por abuso do poder. 
4.' Por falta de observancia das leis. 
8.' Pelo l u e  obrarerri conira a liberdade, segurança, ou propríe- 

dade dos cidadaos. 
6." Por qualquer dissipaçáo dos bens puhlicos. 

Art." 2. Os ministros d'est:~tlo cominettem o crime de traição : 
1." Quando por factos ~ii.\\u%s, ou por ordens verbaes, ou escri- 

ptas, por elles assignadas, ou refereiidadas, ou por tratados, conven- 
çõ_es, ou ajustes feitos dentro ou fóra do reino. teiitaiii destruir a reli- 
giao ratliolie:~, al~ostolica, rorliaiia, que 6 a religião do estado, ou a 
auctoridadc real, ou a orderii da suçcessão da coroa, ou a Carta Consti- 
tucional da Moriarchia, ou a fórma do governo por ella estabelecida, 
ou o poder legisl~tivo : 

2." Quando por qualquer d'aqnelles rnodos attenhm contra a es- 
soa e vida do Hei, ou aa Rainha, ou de outia qualquer dos meirS>ros 
da familia re:~l, ou contra o livre exenhicio dos poderes politicos do 
estado, ou contra a iiitegridade, independeiiçia e defeza da naç8o. 

Os cririies especilicados n'este artiqo serão punidos c0111 a pena 
de rrioi8tc: iintural, ou prisão perl)etiia oil teiaporaria, ou degredo pcr- 
I,criio. oii teiiiporario, ou inhabilidade perpetua ou temporaria pnrs 
eiiilii't:fios publicas: 

.\I i o 3. Os rriinistros de estado siù responsaveis por pcita, suhorno, 
011 I ~ ~ J ~ I ~ ~ I L ~ ~ ~ L O  : 

9 i: Por peita, quando acceinm dadiva, ou proinessa d'ella para 
toniarein qualquer resoluç8o ern negocio pendente no iiliiiisterio a seli 
cargo. 

Os crimes especificados n'este paragrapho serão piiiiidos coin irilin- 
hilidade perpetua, ou temporaria ])ara todos os empregos piihlicos, roi11 
a niidta do valor da peit2 dobrado. ou triplicado. 

$ 2." Por suborno qnaiido, por sua influencia ou peditlo, corroiii- 
l~~ , i i i  alguern para ohrar contra o scnlr dcwr no deseriipenlio tle fiiiirçiícs 
[ I I  I l ilii.as, ou quando se deisarii c20iroi iiller por iiifliiencin, ou ~ ~ c d i d o  
p:ri'a obrarem contra o seu dever, ou deixara111 de obrar o que devem 
iio desempenho das obriga~ões do ministerio a seu cargo. 



a superioridade da responsabilidade moral dos ministros perante 
a nacão sobre a responsabilidade juridica dos mcsnios funcciona- 
rios, que parece completaniente dispensavel e até inconveniente 
e perigosa a lei que liouvesse de regular a sua responsabilidade 
juridica. 

De facto sirnilhantes ponderacões não terão contribuido 

Os crimes especificados n'este paragrapho serão punidos com sus- 
pensão dos empregos publicos. que occupareiii, por um at4 tres mnos, 
ainda ue se n5o vcrilic~ueiii os effeitos do suborno. 

8 9 .0  Por concn&o. quando entorquiren,. ou exigirem rendas, 
inipostos, tril~utos, ou quaesquer outros rendimentos do publico, que 
nao estirereiii aiictorisados l~or  lei, ou quando descairiinharem, ou dei- 
xareiii dusoaiiiiiiliar bens do estado,,ou qunesqucr titulos, livros ou docu- 
mentos, que por vir tiitie do seu oficio vieram ao seu poder, ou quando 
por si ou por interposta pessoa. ou por contractos siiriulados, compra- 
rem, venderem, iiegociareni, ou toriiarem qualquer esperie de inte- 
resse erri negocio do estado cuja administração, arrecadação ou paga- 
xiiento e s h  a seu cargo. 

Os crimes especificados n'este paragrapho serão punidos com 
degredo perpetuo ou temporario, ou coin prisão perpetua ou tenlporaria 
ou coiii iiih:lbilidade perpetua ou temporaria, para eriipregos publicos. 

Art." 4. I'ur abiiso de poder, qiiaiido usani iiial da sua auctoridade .. 
nos actos não csperiiicacios nas leis, doi qnaes resulte prejuizo ou 
daiiiiio 11rovado ao estado, oii a qualquer pnrtic.ular 

Os criir:es es~~c?cilicatlos n'este artiso. ser50 punidos com a pena 
de reirioqáo para fora da eVrte, e sei1 districto, por teiiil~o d'um até tres 
aiinos, e coiii a rcparacáo dos prejiiizos oii dt~riiiios causados. 

Art." 5. Por hlta d'observancia (Ias leis, c[uniido 1150 cumprem as 
leis, oii fazem o contrario do qiic cllns ortlenniii, e quando náo fazem 
eíTectiva a responsalilidnde dos sdus siibalternos. 

Os criiiies especificados ii'estc artigo sefio punidos com a pena 
de inliabilidade lierpema, ou toinporaria, para eiiiprcgos publicos, ou 
coin a ren10~50 para fora da ~Ortc  e seu districto por uin a tres annos. 

Art." 6. I'clo que obrarem contra a liberdade, seguranqa, ou 1x0- 
priedade dos cidadãos. qiiando atteiitnrn contra os direitos civis e poli- 
li,:os dos (:idadáos. garantidos no art.' IM da Carta Coiistitucional da 
Moliarchia 1)ortugiieza. 

0 s  c:rit!,cs esl~ecilicados ii'cstc artigo serão punidos com prisão 
teniporaria e rel)nraçiio do danino causado. 

Art.0 7 .  Por c~ualyiler dissipagão dos bens publicos, quando orde- 
nani o iiaoaiiieiito de dosisezas. aue não estão estabelecidas Dor lei. 
quandoLa;gi~ieritaiii as ciuc cstãb estabeleaidas por lei ; (luaiido des: 
viaril os diiilieiros i)iililiçoa da sua nuvlicaçáo legal ; cruaiido çelel~ram 
contractos niaitifcstniiieiitc lcsivos, oúiontra a forriii cstnhelerida pelas 
leis ; ou qiiando não eiiipregarri todos os meios a seu alcance para a boa 
arrecadaq50, coiiservagão t! guarda de tudo quanto perteiice ao estado, 
e está a cargo do.sen iriinisterio. 



pouco para qiie ainda hoje não tenhamos a lei especial anniinciada 
no art.O 1 0 4  da Carta Constitucional. Por isso nos deteremos no 
seu estudo e aprecinciio 

fi em certo modo verdadv que a responsabilidade juridica 
B mais fraca e mais perigosa para o estado que a responsabilidade 
moral dos ministros, e que esta é mais eficaz que aquela; mas esia 

Os crimes especificados n'este artigo serão punidos r&ni as penas 
marcadas no art." 5.  

Regras geraes e applicação das peaas. 

Ar*." 8. Xa iniposição das penas estabelecidas no capitulo I, se 
observarão as regras seguintes : 

Não salva os iiiinistros da responsabilidade a ordem do Rei, 
vocal ou por escripto. 

2.a Para ter logar a imposição de qualquer pena e necessario que 
se prove que o Fcusado obrou espontaneaIriente e coni dolo nia~ii- 
festo. 

3.' Em todos os delictos, de que resultar dainno, ou ao estado, ou 
a algum particular, além da pena, o accusado será wndernnado na 
reparação do damno. 

CAPITULO 111 

Da accusaçiio das rninist9.o~ d'estado. 

Art.' 9. É da privativa attribuiqão da camara dos deputados decrs  
tar, que tem logar a accusação dos ministros d'estado, para se fazer 
eflectiva a responsabilidade, nos casos expressos no art." 103 da Carta 
Constitucional e especificados no capitulo I da presente lei. 

Art.0 10. A canian dos deputados. comtudo. não póde tomar conhe- 
ciiiiento da accusayão dos ministros de estado, se não por denuncia 
dada por cinco de seus membros. o11 por qualquer cidadáo, nos casos 
especificados nos 5s 27.O e 28 O do art." 145 da Carta Constitucional. 

Art." 11. Para ser attendida a denuncia contra os ministros de 
estado, deve: primeiro, ser datada e assignada pelos denunciantes; 
segundo, conter em artigos os factos criminosos erri que é fundada; 
terceiro, assentar os textos das leis infringidas, a natureza dos deli- 
ctOs commettidos. e as penas correspondentes ; quarto, as provas qiie 
sendo de documentos, devem jutar-se a denuncia; e se!ido de teste- 
iiiunhas, a relação dos nomes, moradas, e qualidade de cada uma 
d'ellas. 

Art." 12. A denuncia dada pelos deputados será lida por um dos 



apreciação tem uma base defeituosa. A responsabilidade moral 
dos ministrou, a que outros piiblicistas t:inibem chaniam respon- 
sahilidadt! politica, n5o loriiia iiiria vcrdadeirn antitliesc com a 
responsabilidade juridica, de modo que, euistiiido uma. se deva 
renunciar á outra. Ao contrario no syi.teiiia da Carta uma d'aquel- 
Ias responsal>ilidadcs coiivive com a outra, aiixiliam-se, pode111 e 
-- 

signatarios, em sessão publica, salvo o caso es~~ecilirado no nrt." 2'3 da 
Carta Coiistitucional, e tera ria niesrna segunda Ieitrira iiiiriiediataiilente 
depois da prirneira, e ficará adiada por tres dias ao iiierios. 

$ uriico. A denuncia dada por qualquer çicladio rios casos espe- 
cificados nos §§ 27." e 28." do art." 145 da Carta (:oiistitucional terá na 
meza a pririieira'e segiiiida leitura. 

Art." 13 Xo dia qiie se tiver fixado para a terceira leitura, se depois 
d'esta parecer a cairi:lra, ([iieos fundamentos da tlcniiiicia são imlier- 
tincntes. ou distitiiidos d'iiidirios sulricit:iltes, lia~\:~r:i. :I oràeni do dia; 
e iio rswo contrario ordenara que, por via do se(-rei;~i io da caniara, se 
Co~i~~nuiiique 30 niinistro accusado a copn da deiiuil~.i:l coiil a de todos 
os documentos, e provas, para responder por c!s(:ripto no ti?rmo de oito 
dias, que poderão ser prorogados por outros oito, re~juerei~do-o o accu- 
sado. 

Art.' 14. Findo o praso de tempo conccdido ao n<.t-iisado para res- 
ponder, a denuncia entrara em discussão coiii a resposta, ou sem ella, 
e se decidira se teiii ou não logar aiioiiieação d'uiii:~ coiiiiiiiss~o especial 
para dar o scii parecer sobre se tem ou não logv a acciisaçao. 

Art.0 13. Esta coriiriiissão sera coniposta do iiovc iiierribros, eleitos 
por escrutlriio cer:rPtn, a ~ililralidade absoluta de  untos. Os deputados 
deiiuriciantes ii51~ ]ioilt:iii fazer parte d'csta coniiiiiss~o, nem votar eni 
nenhunia das qicestcica relativas á accusaçáo. 

Art.0 16. A çoiiiiiiissão assirn nomeada, fica invcstiila de toda a aucto- 
ridade, jurisdicyxo e fc: liut~lica, para proceder a todas as averiguaçoes, 
pedir doriiiiieiitos, c esc1:trcciirientos ao governo, ou a qualquer repar- 
tição publica; proceder a einines, recolher todas as provas, inquerir 
testemunhas, fazer jlerguiitas ao ministro accusado, a fim de que, por 
todos os iriodos e meios que lhe parecerem ~ i i a s  proprios, possa illustrar 
os  facto^ t3tn que se fundar a accusação. 

Art." 17. No caso que a comniissão proponha a accusação do minis- 
tro, sera .>?ta proposta submettida a tres debates consecutivos, com oito 
dia.: de irit-rvallo, e no fim de cada um d'elles se proliora á votação a 
rclt.ir;o ,i3 denuncia. 

iZri." 18. Se, terminado o terceiro debate, a camara dos deputados 
decitlir por dois terços dos iiiernbros presentes, que tem logar a acrii- 
saçào, a decretara rios teriiios seguintes . 

-.i carnura dos deputados da nação porttcgurza decreta (1 ai,l,ic; 

sação contra o rnzlzictro de estado F. . . pelo mame de.. . . e o cJibvia a 
camara dos dignos pares do remo com lodos os doczcmentos, r provas 
para proceder na  colzformidade da Corta Con~lztuc~onal c da /ri. 

Art.O 19. O decreto da accusação será escripto em duplicado, e assi- 
1 o 



devem eoadjuvar-se mutua e reciprocamente, e as  vantagens e 
desvantagens de cada uma d'ellas apena~~deverão  servir-nos para 
as  applicarmos convenientemente. 

Coni effeilo nas luctas entre as  camaras e os ministros a rcs- 
ponsabilidade moral ou polilica dos ministros apparece em pri- 
meiro logar ; as discussões vehementes, as  interpellações, a s  

gnado pelo presidente e secretario5 da camara; um dos autographos 
será apresentado a El-Hei por iiriia deputação de sete niembros, a fim 
de ser dado a execução por qualquer dos niinistros d'estado, que não 
seja o accusado : o outro autogrupho sera remettido ao presidente da 
camara dos dignos pares corii todo o processo, ficando cnpia. 

Art." 20. O decreto de accusação será intiiiiado ao riiinistro accusado 
por aquelle dos outros ~iiinistros, que El-Hei designar, dentro em 24 
horas, estando na corte, ou o ~nais breve possivel, estando fóra d'eiia, 
dando-se logo parte ás cortes de se ter effectuado a iiitiiiiaqão. 

Art " 21. Os effeitos do decreto da accusação priricipiani desde o dia 
em que o accusado fi3r intimado, e são : 

1.0 Fiear o accusado suspenso do exercicio de todus as funcções 
publicas, ate a sentença final, e inhabilitado para ser provido em outro 
qualquer emprego publico. 

2:' Ficar sujeito a accusação criminal. 
3." Ser preso nos casos ern que segundo a lei teni logar a prisão 

e coni as fornialidades n'ella prescriptas. 
4.' Suspender-se-lhe metade do orden~do ou soldo, que tiver do 

estado. 
Art." 22. A camara dos deputados nomeará uma commissão de sete 

membros, para sustentar a decretada musação perante o tribunal de 
justiça dos pares do reino. dando o competente diploma a cada um dos 
nomeados, para se apresentar no tribunal, onde sera junto ao pro- 
cesso. 

Art.' 23. Nos casos. em que a publicidade, ou a demora, possam 
ameaçar a sepuranqa do estado, oii a pessoa do Hei, a cailiara dos 
deputados deliberara em sessão secreta a suspensão e custodia d o  
accusado ; rnas logo que cessar o perigo, o processo será publico. 

CAPITULO IV 

Disposiç8es geraes. 

Art.' 24. Na ordern do juizo, tanto da accusayão como da senten a, 
no tribunal de jusli(:i dos pares do reino. observar-se-ha o que se a&a 
disposto no cal~itulo 111, secções 3.8 e 4." e no capitulo IV da lei de ... 
sobre a organização da camara dos pares do reino em tribunal de jus- 
tiça, com a declaraqão, porém, de que os commissarios da caniara dos 
deputados substituem o ministerio publico, exercendo as respectivas 
funcqões. 



moyões de degconfianca, a negacão da lei de meios, a rejeição d e  
medidas apresentadas pclos gabinetes como meios indispensaveis 
para a adininistra~iio do paiz, alíim d'outros recursos parlamenta- 
res, tornam-se os meios ordinarios. e quasi sempre sufficientes, 
para suster a continuacào d'um ministerio que nào tenha a con- 
fiança do paiz, ou cuja adminislraçào lhe possa ser nociva. S e  
porém succeder qiie os meios antecedentemente expostos se tor- 
nem impotentes para a destitiiicno dos ministros, é então ensejo 
opportiino de recorrer á responsabilidlde jiiridica ou penál, tor- 
nando-se a accusacão menos vaga e assumindo um maior grau d e  
precisão, porque como se diz no art." I I do projecto de lei de  
F. P. de hiagalhàes : - «Para ser attendida a denuncia contra 
os ministros d'estíido, deve : 1 :. ser datada e assignada pelos 
denunciantes : 2.' conter em artigos os fiictos criminosos em 
que é fundada ; .?.O assentar os textos das leis infringidas, a 
satiireza dos delictos commettidos, e as penas correspondentes ; 
4 . O  as provas, que, sendo de documentos devem juntar-se a 
denuncia, e sendo de testemunhas, a relacào dos nomes e mora- 
das, e qualidade dr: cada uma d'ellas. » D'onde se collige que a 
responsabilidade juridica ou penal vem a ser uma especie da 
sancçáo da responsabilidade politica, a siia continuação extraor- 
dinaria mais precisa e cathegorica. 

As reflexóes feitas, coiiio i: intuitivo, referem-se principal- 
mente ao bom uso que poderá fazer-se da lei da respnnsa1,ilidade 
juridica ou penal dos ministros de  estado, uso que será necessa- 
riamente confiado ao bom senso e prudencia da camara dos depu- 
tados. iiias nem por isso mostram menos a evidente utilidade que 
da lei de responsabilidade ministerial pode derivar-se para a boa 
adiii1ni.i raçso do paiz. 

E' certo que a camara pode converter uma tal lei em instru- 
mento inopporluno de  opposição facciosa, consideração esta que 
não deve ser tomada em linha de  conta como argumento contra 
n c\ictí1ncia de  similhante lei. Porque. em ultima analyse, não 

Art." 25. Se o ministro d estado accusado for condemnado, e a pena 
lhe fbr perdoada pelo Rei, não poderá exercer mais algum emprego 
publico, não goz:ir:i dos direitos politicos. 

Art." 26. Fim i.i:vognda toàn a 1ee;islaqáo em contrario. 
Sala da Camara dos pares do reino, no 1." de março de 1848. -0 

par do reino- Felzx Perezra de ,Wagalhães. 



f&avam ás opposicaes facciosas outros meios de  perturbar o 
movimento regular do governo, de um modo muito mais inconve- 
niente e esteril. Além de que, segundo os principias organicos da 
rotacão e conciliaçáo dos poderes estabelecidos na Carta Consti- 
tucional, todos os governos dignos de se manterem no poder 
possuem, por via de regra, os meios necessarios e até mais que 
os necessarios para náo deixarem vingar uma accusação ou denun- 
cia inopportuna oii inconveniente, do que nos subministrani pro- 
vas abundantes os exemplos derivados da nossa historia constitu- 
cional ( I ) .  

Nem se diga que todos os casos que podem cornprehen- 
der-se n'uina boa lei de re,ponsabilidade penal ou jiiridica dos 
ministros d'estado podem ser ventilados, discutidos e apreciados 
pelos meios porque se torna eCfectiva s sua responsabilidade poli- 
tica ; por quanto nem o processo nem a conclusão s5o identicos, 
lendo cada lima d'nquellas rc~ponsahilidades a sua área propria, 
a sua opporlunidade e os saiis resultados. Não vão os resirltados 
da responsabilidade polilica onde alcancam oii podeni alcançar 
as consecjueiicias da responsabilidade juridica ou penal, nem 

(1) Eiii 2'4 de setembro de 1834 organizoii-se um gabinete sob a 
presideneia siAiii pasta do duque de Palmella, o que deli logar a que a 
commiss50 d'intracções da raiiiara el~?ehva riii sessão de 3 d'outubro 
aprrseritassc: urri parecer erri qlie se propunha a accusação do ministro 
~ I I F !  rrfi>xndou o decreto, e SI: não recorihec~sse a auctoridadc do minis- 
tro pn:siderite. A accusaç5o nâo foi por diante. A cairiara coritcstou á 
coinrriissão o direito di: dar pareceres por iiiiciativa propria e sem d isso 
ter sido- ciirnrrepada pela camara; a proposta para a acrasaq50 do 
miiiistro toi ri.tirnda. O parecer tiiiha sido assignado por I'rancisco 
Antonio de Caiiipos, Julio GOIIIPS da Silva Çaiirhos, hlanii~l da Silva 
Passos c Ijor 1,oonl-l 'i'avares Cal~ral (relatar). 

Alkiii d'esti: 1I:lrecer por niiiitas outras vezcs se tibiii liroposto na 
camara dos (lc~l~urados a aw1isaq50 dos niiriistros; mas riiiiir:i i y a s  accu- 
sac0es viiipnrniii. Na st.ssão logislativa de 1870 dissih-si, i i  iiiiia das 
caniarns qiii! talvez nc,iii loill)~ o< i~ii~i~stros roristit~~eionac~s teriam con- 
servado si:iis ~ioriic~s i i i i i i i :~c: i i l :~di l~  si: Iio~i~esse rc~spoiisa1)ilidade minis- 
Tibri:i.l 1.16~1.tir;~. c~spec.ialiric~iitr olliando aos exceskoi das p:li\ùrs politi- 
cns (:L : ~ i ~ i i l i  sii~'ci~di~~sc Com tiido tsrnl~e~ii, sc n rcspoiissbilidade 
iiiiiiisterial fosso tima rralidndl., não teriani surpido tantas ambições as 
vrses bem poiiro fiindanientadas, c tornar-se-ia mais sensivel a diffe- 
renc:a dos verdadeiros rhradistas sobre os (pie presumem apenas qiie 
devc*iii assirii sc:r roiisiderndos, t? essi: resultado far-se-ia sem duvida 
sentir na governaqao do paiz. 



podem entrar na orbita d'esta responsabilidade todos os actos sobre 
que a responsabilidade politica póde exercer-se. 

96 Não podem reputar-se adiaphoras, nem indifferentes estas 
indicações doulrinaes destinadas a jiistificaçáo dos principios que 
determinaram a doutrina consignada nos art.Os 103  e 108 da 
Carta Constitucional. 

])iremos mais, diremos que se  tornou necessaria a exposição 
e a renoviição d'esta doutrina, depois que na França a precipita- 
ção dos movimentos revolucionarios deram em resultado a nega- 
ção pratica de muitas liberdades. que as nações cultas da Europa 
tinham reputado por incontestaveis e iualienaveis desde a rero- 
lução de 1789. Depois da restauracão do Iinperio em 185% diver- 
sas amputações for'tm feit'ts nos principios estatiiidos e consagra- 
dos nas assembleias legislativas fiancezas do fim do seculo pas- 
sado, ainputações a que a Franca Iiojc attribue coni razão uma 
grande parte das siias desgraças, como [Ora previsto por alguns 
espiricos mais reflectidos, mais illiis~rados e mais pre\iderites 
d'aquella nação. Os resiiltados d'esse niovimento centralisndor e 
artificioso da Franca repercutiu-se nas na~.ões latinas e designa- = 
darnente entre nos. E niío seria difficil mostrar coiiio alguns dos 
artificios d'aquella politica eram recebidos e usiid09, conio puris- 
sima doutrina liberal, por alguns dos nossos goverriantes. Os espi- 
ritos mais sensatos da Franca, durante o imperio comegado em 
1 8 5 1 ,  viam-se coagidos a sollicitar uin ntznin~um das liberdades 
publicas. 

Assim se explica, como na sessão do corpo legislativo fran- 
cez, eni 2 6  de fevereiro de 1866,  o g r a d e  estadista Tliiers 
se  explicou a respeito da responsabilidade ministerial nos ter- 
nio. scgiiintes : - ((Oiilr'ora, antes de  d experienci~i ter fallado, 
tinha-se pensado em leis de responsabilidade. Tinha-se procrirado 
definir a responsabilidade niinisterial, tinham-se estipiilado casos, 
formuladu penas muitas vezes severas. A experiencia coiidiiziu 
a proces>os rricnos coniplicados, e até já se niio sente a necessi- 
dadc de estipular a responsabilidade ministerial. - Adoptou-se 
com efleito a mais simples das formiilas. Collocam-se os depo- 
sitarios da auctoridade soberana eni presenca dos eleilos do paiz. 
Uma solemne discussfio se trava entre uns c outros, sob a risla 
da coroa, sob os olhos do paiz, e ,  se ern consequencia d'csta dis- 
çussão, uma desapprovacáo, por mais siiiiples que s y a ,  se mani- 
festa, os representantes da coroa rcliram-se dianle d'essa repro- 



vação, e! graças a este processo, substituiu-se ás leis dracunia- 
nas alguma cousa muito mais honrosa, a susceptibilidade dos 
homens honestos que não quereni governar o paiz senào com seu 
assentimento. » 

Esta theoria tenderia nada menos que a refugar como anti- 
quados os art.OS 1 0 3  e 104 da Carta Constitucional ; ou pelo 
menos a pôr de parte e a deixar na dieponibilidade a sua dou- 
trina não lhe dando o necessario complemeiito, não dando ao 
paiz a lei promettida expressamente no art.O 104  da Carta. 

Confrontando, porém, as palavras de Thiers com as ponde- 
rações e indicacões anteriormente apresentadas, para logo s e  
conhecerá a iniprocedencia da doutrina d'aquelle iiiiminente esta- 
dista, e dos que entre n6s a prúfessani. Em prinieiro logar trata 
de draconiana a responsabilidade juridica ou penal dos ministros, 
quando essa qualificaçào só poderia applicar-se a unia lei dcter- 
minada ciijos defeitos a merecessem; em segundo logar parece 
laborar no equivoco de que a responsabilidade politica ou niorai 
e incompativel com a responsabilidade juridica ou penal, quando 
como j5 vimos unia e apenas complementar da outra, e ambas 
devidamente jristificaveis ( I ) .  

97 Admittida assim a dupla responsabilidade juridica ou penal, 
politica ou moral, devemos examinar quaes os casos que devem 

(1) I'odemos channr em abono d'estas ideias a diias constituições 
mais rnoderiias da nossa visinlia Hespnrilia. A Coristitiii$5o de 1869 
estabelecia no seu art." 89 a respons:il-,ilidade dos iiiiiiistro. perante as  
cortes pelos ddictos que ~:olririicttasseiii no exercirio Jt; siias funcções, 
perteiiceiido no congresso accustll-os (: ao senado jiil=al-uc 11 especifi- 
cação dos dclialos c das pcnns era rclservado para as leis ~t~c*uiidarias. 

A Coiistituiqao de 30 de jiiiiho de 1876 eoiiiprt:hciido os art."' 49 
e 45. 

Art.0 k.3. ~ S o n  responsables 10s iriinistros : 
Niriguii mandato de1 Rey puede llevar-se á effrrto si iio está refe- 

rendado por un riiinistro, que por solo este heclio, .;c 11ai.c respon- 
sablu. 

Art.O 4-3. ((Ademas de In potestad legislativa, que ejerecii las Cortes 
con e1 Rcy les pertenecen Ias facultades seguientes : 

(( .................... ....................... ........... 
«Torceira. Hacer cfectiv:~ Ia respoiisabilidad de los riiinistros, 10s 

cuales seran acusndos por r1 C»ngrc:~so y juzp:tilos por e1 Lonado.)) 
Todos os piiblirista.; conrordani qiic é ko1ii.c: iiiodo dillicil fazer 

uma boa lei de responsabilidade riiiriisterial, não só pclo quc rc:hlbcita á 
especificapão dos crime.s ou dclictos coinprrhrndirlos na responsahilidado 



comprehender-se n'aquella para podernios formar um juizo 
seguro do art.O 1 0  4 da Carta. 

E não e facil formar esse juizo. Como pondera F. Pereira 
de  Magalhiies no relatorio a qiie nos temos referido: ((Todas as  
lczes que se trata de especificar ii'omii lei os actos, de que resulta 
dclicto ou dainiio capaz de produzir n ac~i io de responsabilidade 
juridica contra os niinislros, os legisladores vêm-se em grandes 
difficiildades, porque não ha disposicão legal, que deva ser enun- 
ciada coiii maior claroza e precisào ; e nenhuma ha que offereca 
maior impossibilidade, e niaior perigo ... ,I 

Segundo a opiniào do mesmo illustrado estadista os casos 
de responsabilidade ijuridica) minibterial estão reduzidos : 1." 
aos de traicão romprehenclendo todo o attentado contra os direitos 
de seguranca, liberdade e propriedade publica e particular, poli- 
ticos ou civis : $.O aos de concrissão, coniprehendendo todo o 
abuco do poder por peita, suborno, ou fraude da fortuna publica, 
ou particular; e as penas respectivas a estes delictos estão redu- 
zidas a de iiiorte, deportiicào, prisão perpetua, ou teniporaria, e a 
peciiniari;~, 1ic.niitIo ao priiderite arbitrio dos juizes a graduacão 
d'cstils penns, segiintlo a gravidade dos casos.)) 

O qiienDão nos diz o mesmo pnblicista, é o motivo, a razão 
porque se retliizerii a estes dois os casos de responsabilidade juri- 
dica oii pcnnl dos viini,tros. 

Beiij,iniin Coristíint tcntoii fazel-o, segundo se collige do seu 
Curso de Polilica Constitiicional. E vamos ver como n'esta parte 
a doutriiiti d'c5tc publiristd nào dcteiminou o art." 10:: da Carta 
Constiliicioriiil. 

Confrontando-sc o art.O 1103 da Carta com o ai.t.O 15!) da 
Constituigào de l;iL:! e com o ar1.O 56 da Cana Cons~itiicional 
Pranceza de l f i l  .'t vê-se conio aqiielle ~iriigo da nossa Carta 
Conetitii,.ional resultou da reiiniao dos outros dois artigos que 
llie seruii nni de íonte. 

A+iiu os $5 :I." a 6." do art." ! G : !  da Carta foram extractados 

irii~iisteri~il, iiias tanil~eiii quanto a fixação da penalidade correspon- 
dente: a (anda iiiri dos factos rriiriiiiosos. Entrehnto qiiasi todos concor- 
(laiii (titi que a perialidndc apl)liaavel dcve ser proporcioiiacl:i a gravi- 
tladc do deliato r, se dt:vciii invitar as penns infaiiiantt:s, poriluc: os pro- 
gressos do direito penal nao deveni ser refiigados quarido SI? trata da 
re sponsabilidde iriiiiisterial . 



do art." f 59 da Constituição de 1 8 3 2  e os $5 t ." 2 . O  foram 
derivados do art.O 56 da Constituiqão Franceza de 1818.  

Eis aqui como Benjamin Constant commentou o art.O l i6  da 
Carta Constitucional Franceza de 1814 : eA Carta diz que os 
ministros náo poderão ser accusados pela camara dos deputados 
senão pelo facto de traição e de concussão. A razão é que effecti- 
vamente a traigáo, que comprehende a ma direcção da guerra, a 
ma direccào dos negocios externos, a introduccão de um systema 
de fórmas judiciarias destructivas da independencia dos juizes ou 
dos jurados, e todas as outras medidas geraes, prejudiciaes ao 
estado, e a concussão que implica o mau emprego dos dinheircis 
publicos, são os dois unicos crimes que cabem na esphera da 
responsabilidade. porque sáo os doas unicos pelos quaes os minis- 
tros podem prevaricar como ministros, isto é, fazendo mau uso do 
poder que a lei lhe transmittiu. Nos actos illegaes, como não têem 
nenhum podei. da lei, não é como ministros que peccam : são 
individi!os criminosos, e devcni ser tratados como taes. 

((E claro qne a inlenqào da Carta, pronunciando que os mi- 
nistros não poderao ser acciisados senão por concussão e traicão, 
toi que podesseni ser processados perante os tribnnaes ordinarios 
por todos os outros crimes, accu~ando os individuos a quem esses 
crimes lezassem. O que de mais se prova pela extravagncia da 
supposi~ão contraria. 

«E' impossivel, annota o mesmo publicista, dar uma outra 
interpretaçAo aos a r t .Oq5  e ::6 da Carta Constitucional de 181 4. 
A camara dos deputados, diz o art.O 53, tem o direito de  accusar 
os ministros e de os s~ibmetter ao julgamento d,i cainera dos pares, 
a qual só tem o direito de jiilgal-os. Não podem ser acciisados, 
diz o art.O 56, sen,?o por trairão e concussão. Se d'isto tirassemos 
a inducção que os ministros não podem ser accusados scnão pela 
camara dos deputados, como não póde accusal-os senão por con- 
c u s l o  e kraicão, scgiiir-se-ia que não poderiam ser accusados por 
qualquer outro crime. 1) 

Em rigor, por tanto, na opinião de B. Constant, os actos 
illegaes não devem entrar ria respoiisabilidade niinisterial, para 
que possam entrar é necessario que sejam legaes, e que se  prove 
o mau uso das faculdades cliie Ilies são conferidas por lei. Defende 
com preseveranca esta opinião em face das mais graves difficul- 
dades. «Ilm ministro, diz elle, que attenta illegalmente contra 
a liberdade oii coritrn a propriedade tle uni cidadão, nào pecca 



corno ministro : porque nenhuma de suas attribuições niinisteriaes 
lhe dá direito de attentar illegalmente contra a liberdade e contra 
a propriedade de um individuo. Essas attribuições podem, em cer- 
tos casos, dar-lhe direito de attentar contra ella legalmente, como, 
por exemplo, na Inglaterra, quando o habeas corpus está suspenso. 
Entáo se  o uso que faz d'esse poder é mau ou iniltil, 6 rcsponsa- 
vel. Mas quando o attentado contra a liherdade é illegal, entra na 
classe dos outros criminosos, e deve ser perseguido e punido como 
elles. » 

A consideração de  que a posição c a influencia dos ministros 
lhe facilita os meios de praticar actos illegitimos de desastrosas 
consequencias não lhe faz modificar a sua opiniko. iEsse emprego 
de  seu poder, diz elle, não passa de ser mais um delicto. E' como 
se  um individuo forjasse unia nonieaçáo de ministro para se impor 
a seus agentes. Esse individuo supporia tima missão e arrogar- 
se-ia iim poder de que náo seria investido. O ministro que ordena 
um acto illegal pretende igualmente estar investido de uma aucto- 
ridade que lhe não foi conferida. » 

Ofienderiamos a intelligencia de  quem ler se  quizessemos 
demonstrar que n5o existe entre os dois factos referidos a preten- 
dida analogia. O que se fingisse ministro náo seria tanto para 
temer como o verdadeiro ministro, que apro\eitasse o seu poder con- 
tra as leis e contra as liberdades pu1)lic:is. O falso ministro teria 
contra si o verdadeiro poder executivo c a sociedade. O ministro 
seria o oppressor d'essa sociedade sopeada pelos recursos e facul- 
dades confcridas ao poder execiitivo. E é para notar-se que as 
analogias ainda quando verosimeis não têem um valor fulminante 
nas nrpiirnentacões. 

Ncni a Carta Constitiicional Portugneza, nem a í'onstitiiição 
de  1821.  unia de suas fontes, reconheceram similhante doutrina. 
Protestnrii Iitteralniente contra ella os 3s 3.O a 6 . O  do ar1.O 103 
da Carta Constitucioiial e o art." 15!J da Constituic.áo de 1822 .  A 
doutrina condensadii nos art.OS 2 a 7 do projecto de lei sobre 
a responsabilidade dos ininistros d'estado por F. P. de iiIagnlháes 
accusani tarnbem diversa doutrina. Assiin tambem B. Conslant dá 
ás  expressões - tra~cdo e concrcssüo empregadas no ar1.O õíi da 
Carta Franceza de 18 1 1 uma sigiiilica$ão mais circumscripta do 
que lhe deve cnher eni vista da Cana Poitugueza e da melhor 
jurisprudencia. Escrevia F. P. de Rfagalhães : ((Comtudo, a Carla 
Constitucional, albm dos casos de trai$io e concussão, especifica 



outros; e com quanto se  não possa duvidar, de que estão com- 
prehendidos n'aquelles, fui obrigado por ohedecer a lei fundamen- 
tal, a definil-os todos, e a estabelecer-lhes a pena correspondente ; 
porém não podendo eu em assumpto tão grave confiar na minha 
limitada capacidade náo liesitei em aproveitar as projectos de lei, 
que sobre a responsabilidade dos niinistros d'estatlo tCem ein diver- 
sas epochas sida apresentados aos corpos legis!ativos, tanto nacio- 
naes como estrangeiros, auxiliando-me d'este modo çoiii o voto de  
seus distinctos proponentes. » 

E' claro, portanto, que com quanto F. P. de RlagalhAes inten- 
desse que os $3 3 . O  a 6 . O  do art.O I03  da Carta se pod:ani reduzir aos 
dois primeiros, não podia comtudo dar-lhe a interpretação restri- 
cta de B Constant, como expressamente vimos que lhe t ã o  dera. 

Nas Constituintes de  1831 discutiu-se a doutrina do art." 109 
da Constituição de  1832 na sess;io de I 'r de dezcnibro, e ahi 
foram postas de parte as ideias de B. Constant expostas por Annes 
de  Carvalho. As ideias que prevaleceram fora111 as apresentadas 
n'outro sentido pelo deputado da Ucira J.  J. F. de Rloura em res- 
posta a Annes de Carvalho. Vamos reproduzil-as, porque eslào 
condensadas nos períodos seguintes. 

«Parece-me que o ministro de ne~essidade deve ser respon- 
savel por qualquer abuso do seu poder e da sua auctoiidade no 
caso que este abuso proceda de dólo.)) A doutrina de B. Constant 
poderia reduzir-se em ceno modo a estas breves palavras de Fer- 
reira de Moura. 

Mas elle accrescentou as seguintes : ((Diz mais o sahio pre- 
opinante qiie não lhe parece bem expriniida a outra clausiila do 
artigo em quanto a serem respoiisnveis os rniniitros, pelo que 
obrarem contra a liberdade, propriedade, ou segurança dos cida- 
dãos; porque qualqiier particular obrando d'esse modo é respon- 
savel perante a aiictoridade compelrnte, e qiie o mcsiiio deve ser 
o ministro : assim é; mas o avhgo nüo intentle a q ~ i e l l ~  r~\lionsabi- 
lidade, settào em qiianto os nainistros obrarem como mini! tr o F e não 
quando obrarem na qualidade de ~implices parttcztlnres. I ni ininis- 
tro, como ministro, praticoti um facto qualqiier. que iim particular 
podia praticar como particular ; mas d'este facto resultoii damno a 
segurança e propriedade, i liberdade dos ~ id i~dãos ,  isto foi O que 
o constiluiii em responsabilidade. e em uma responsabilidade 
diversa d'aquella que tem qualqiier particular, e que o niesrno 
ministro podia ter com relayão as leis positivas.)~ 



D'aqui se deprebende que, segcndo o nosso pacto fundamen- 
tal, a responsabilidade juridica ou penal dos ministros não deriva 
somente como, na theoria de B. Constant, dos abusos praticados 
pelos ministros dentro das faculdades que Ilie são outorgadas pelas 
nossas leis ; mas tamhem são responsdveis pelos actos conlrarios 
as leis que praticarem na sua qiialidade de ministros. Tal e a 
dis'erenca prol'ùnda entre a doutrind professada por B. Constant e 
a consignada na Carta Constitucional. 

Se a doutrina da responsahilidadc juridica ou penal dos mi- 
nistros é acceitavel, é conscquencia natural dar preferencia á que 
vimos consignada na Carta, por qiianto a propugnada por B. Cons- 
tant é esteril nos seus resultados e irrealiziivel na sua metaphysica 
abstracta. Em rigor o pençaniento do douto puhlieista parece ter 
sido passar para a responsabilidade juridica ou penal os casos me- 
ranientc ao alcance da responsabilidade politica ou moral. E' assim 
que combate c refuta as moções de descontianca contra os minis- 
trob. RTa sua opiniào : B A  riatureza da lei sobre a responsabilidade 
implica a necessidade de investir os juizes no-dircito de applicar 
e até de escolher a pena. Os crimes ou as faltas sobre as quaes 
essa lei se exerce, n3o se compondo nem de urn só acto, nem 
d'uma série d'actos positivos, cada um dos qiiaes possa motivar 
urna lei prccisa, variantes que a palavra nüo póde designar, e que 
com Inazor ~ n c ã o  a lei ~ ü o  pótle aprehcnder, aggravam ou attenuam 
esses dclictos. Só a consciencia dos pares é juiz d'essas minucio- 
sidades. e e5sa coiisciencia deve pronunciar ein liberdade, tanto 
corii rel,iciio ao cesligo, como em relas30 ao crime. 

lei deve quando inuiio determinar entre que penas a 
caniara dos parcs tera o direito de escolher Tres sómente são 
adniissi\ ris-a morte, o exilio c a detei i~ào.  Não devem ser acom- 
panhados de nenhuma circiirnstancia aggrailante. Nenhuma ideia 
d'opprohrio se Ihes deve 1igar.s 

Ilefende qiie o Ilei deve ter o direito de agraciar os mi- 
nistros condemnados, e que os ministros deveni ser muitas vezes 
deniiiic~i,iiIos, alguiiiits vezes accusados, e quasi nunca punidos. E 
corno obteve chegar a.estns conclusões retirando da rcsponsrtbili- 
dade niiiiisteriiil os seus actos que involvessem violacão das leis, 
encarece por fim a iitilidade da defiiiiçáo prestada por elle á rcspon- 
sabilidadt! ministerial. Deixar aos lesados a accusação dos actos 
praticados pelos ministros eni contravenyiio das leis é decretar- 
Ilies a impunidade ; reservar para a responsabilidade ministerial 



os altusos de um poder legal é laiicar accusadores e juizes n'essas 
cambinntes que nem a palnvrn póiEe exprzmzr, nem a lei fixar, B 
desvariecel-a. 

Felizmente a nossa Carta Constitncional tomou por outro ca- 
minho, embora se não tenha conseguido uina lei particular, onde 
se  especifique a natureza dos dcliccos e a maneira de proceder 
contra elles ( 1 ) .  

98  0 s  projectos de lei tendentes a preencher esta necessidade 
tomavam por fundamento as disposicões da Carta, onde se tinham 
fixado os casos de responsabilidade ministerial, quaes os accusa- 

(1) A Austria na lei fundaiiiental de 24 de dezembro de 1867 
art.' 9 diz : ((0s ministros são rosponsaveis pela legalidade e constiltc- 
cionalidade dos actos do governo que são da esplhera de suas funcgões. 

«Essa responsabilidade, a coiiiposi~áo do tribunal de justiça en- 
carregado de julgar os rilinistroa arçusados e o-processo a observar são 
regulados por lei u 

O art." 4 do Tit. X da Constitui$% da Bavicra e assun conce- 
bido : «Os iiii~iistros do Rei e todos os funccionarios do estado são respon- 
saveis pela exnclc~ obsercarsriu da Cons/iluição.» 

O art " 61 da Constitui@io da l'russia 6 assim concebido : t o s  rni- 
nistros podciii ser accusados por urna caniara do crime de znfraç~üo da 
~onstiluição, rle corruppio ou traigão. O tribunal supremo do reino de- 
cidira acerca da validade d'esta accusação. Uma lei especial estatuira 
ulteriormente sobre os casos de r~~~~orisabilidtrde, sobre o processo o as 
penas. )) 

Xa propria Inglaterra, segundo n cuposição dos principios geraes 
da sua constituição, deduzido por M. E. I,:ifcrrière, em vista das oljras 
de escriptores auctorisados, conio são Bk~ckstone, R. Giieist, Pischel, 
ctc. «A caiiiAra das communas pcíde acciisar 1Jc:rante a carriaw dos lords, 
os menibros do conselho privado, os ~riinistms e qualquer fiiiiccionario 
publico de urna ordem elevada p14n I tolnlão dos diveilos ro)~stztuc~o- 
,naes, malversaçóes e oic/ros I rbtrrte.\ o ~ c  delir-tos contra o cstntlo, assim 
como por qualquer falta oic i~~v~lt!/r~~ic~rci p re j i cd~~~u l  ao estado na  admi- 
~zisirti~.Eo dos negocios ptcblicos )) 

A primeira pai t ~ :  do ar t." 101 da Co~istituiqão dos l'iincipndos 
Unidos 6 assitii concel~ida. (<Cada uina das duas assenil~leia~ c o prin- 
cipe tcem o tlirrito do awiisar os iiiiiiistros c processal-os pcLiarite o tri- 
bunal de cassaqão que só toin o direito de julgd-os, reunidas as cama- 
ras. salvo o qiie for estatuido pela 1 ~ i  ([iiaiito ao exibrc.ieio da acq5o civil 
pela parto lozatla e pelos cririies c delictos que os iiiinistros tivereili 
comrnettido fora do cuorcicio cins yiias fancções.~ 

Ern firii do exanie do direitl, constitiicioiinl positivo dxs diversas 
naçòcsse reconhece qiie :L thi~ori:~ tltb U .  Conqtniit a respeito dos casos 
comprl Iiori.li.l #s ria respùris:d~ilid:~tl~ iiiiriisterinl iizo tciii sido abraçada 
tt segiiida I I ~ ~ I O S  iegi~lador~~h I ,  poblirihtni; d'essas napòes. 



dores dos ministros e qual o tribunal competente para julgal-os, 
Este tribunal e a camara dns pares. (C., art." 4 1 ,  ?.O). a Consti- 
tuição de 1838 não se desviou, no tocante a responsabilidade mi- 
nisterial, da doutrina consignada ria Carta. (C. de 1838, art.08 11 6, 
117 e 56). Não podia seguir o mesmo pensamento a Constituição 
de 1 8 2 2 ,  por isso que tinha admittido unia só camara. O supremo 
tribunal de justiça foi declarado competente para conhecer d'estes 
crimes (art." 19  1 ). Na sessào de 8 de janeiro de 1823 comecou 
a discussão de um projecto de lei interessante, dividido em duas 
partes e 151 artigos. Na primeira parte occupava-se da respon- 
sabilidade dos funccionarios puhlicos e da maneira de a fazer effe- 
ctiva; na segunda parte, subdividida em dezoito titulos, tratava dos 
delictos e erros dos fiinccionarios puhlicos e suas penas. Lembra- 
mos este projecto como miiis um elemento para o estudo e exame 
d'esta questão (1). De resto é tenipo de examinarmos porque 
forma seria hoje possivel effectivar a responsabilidade ministerial 
consignatla na Carta Constitucional. 

99 Esta questào tem sido posta pelos comnientadores do nosso 
codigo penal. Poderào os casos da responsabilidade ministerial 
julgar-se coniprehendidos nas disposições do codigo penal, pode- 
rão ellas ser-lhes applicaveis ? 



Em favor da affirmativn offerecem os segiiintes argumentos : 
1 ." O art."i 4 3 ,  Ij unico do codigo penal coniprehende 

expressamente os ministros de estado. 
9.O A definição dada pelo codigo penal #empregados publi- 

eos, no seu ar1.O 327,  evidentemente comprehende os ministros, e 
para bem se comprehcnder isto hastari ler-se o theor do artigo 
que é como segue : ((Para os cffeitos do disposto n'este capitulo 
(XIII do T. 111, L. 11), considera-se empregado publico todo 
aquelle que, ou auctorisado immediatamciite pela disposição da 
lei, ou nomeado por eleiciio popular. ou pelo Rei, ou por aiictori- 
dade compelente, exerce, ou participii no exercicio de funcções 
publicas civis de qiialqiier natiireza. )) Esta detiniçào, como consta 
do começo do artigo, é appliciivel ás disposicões do capitulo, que 
trata dos crimes dos empregados publicos no exercicio das suas 
funcções. 

3 . O  Este argumento offerece grande alcance, ponderando-se 
que no índice da edição oficial do codigo penal auctorisndo pelo 
governo, seu aiictor por adggão ,  iís palavriis - ministros d'estado 
- se junta - vide empregado publico, znjuria, interesses, rebel- 
lião, etc. 

4.O Novo argumento póde dediizir-se das palavras -- todo 
o portuguez - empregadas, designadamente, desde o art.O 1 4 1 a 
16 1 do codigo penal e n'outros, e das palavras - qualquer pessoa, 
aqzselle que-, que não exceptuam, nem excluem os ministros 
d'estado. 

6 . O  O exemplo d'uutras nações favorece a mesma intcrpre- 
tação. O ar1.O Dt i  da Constituição Franceza estabelecia, que leis 
particulares especificariam a natureza dos delictos ministeriaes e 
regulariam o scu processo. E todavia sempre ali se  intendeu que 
essas leis particulares eram as disposições dos respectivos artigos 
do codigo penal francez, coino se pratico11 nos processos do inare- 
chal Ney, de Louve1 e dos ministros de Carlos x.  A mcb+iiiíi dou- 
trina deve julgar-se applicavel ao art." I O4 da Carta Ci~rislitiicio- 
na1 analogo ao arLO 56 da Conslituiçáo Franceza de 1 S 14. E náo 
seria tambem incompativel com a Constituição de 1838,  onde se 
havia omittido a exigencia de  uma lei regulamentar para se  tornar 
effectiva a responsabilidade dos ministros, como succedeu na 
Constituição Franceza de 1791,  art.O 65 e 7 k  e na Constituição 
de 1852,  art.O 13.  

6 . O  A boa razão. «Se foi, porém, oomo suppdmos, accres- 



tenta o sr. Silva Ferrão, intenção do legislador comprehender nas 
disposições do codigo os crimes dos miriistros d'estado, na quali- 
dade roirimum de funccionarios publicas, a ideia foi feliz ; porque 
procurou vencer uma das grandes difficnldades e anomalias exis- 
tentes entre nos desde que ha systema representativo. - A  res- 
ponsabilidade ministerial é um dogma do systema representativo, 
sem o qual a inviolabilidade do Rei não póde ser moral, nem poli- 
ticamente mantida e acdtada como deve ser. Mas, para que essa 
responsabilidade seja u m  verdade, cumpria, segundo a promessa 
da Carta, qiie se fizesse lei particular, como seria mais adequado, 
para que as devidas incriminações fossem bem formuladas, esco- 
lhida a penalidade, e esta distribuida em proporção da maior ou 
menor gravidade dos diversos factos que os ministros d'estado 
podem commetter. Comtiido, apesar da imperfeição do codigo, a 
coiiipreliensão dos ministros d'estado foi um grande serviço ieite 
ao systema representativo.» 

Pelo lado contrario, isto é, no sentido de  que as disposições 
do codigo penal não são applicaveis aos casos de  responsabilidade 
ministerial tem-se dito : 

1 ." Que a disposição do 5 unico do ar1.O 143 do codigo 
penal se deve considerar como fugitiva, e que fóra d'esse caso o 
codigo penal não sritisfez ris disposições indispensaveis para tor- 
nar-se cflrcliva a lei da responsabilidade ministerial ; porque de  
outro modo especificaria a natureza de cada um dos casos com- 
prchcndido3 pelo 3rt.O 1 0 3  da. Carta na mesma responsabilidade, 
e licm assim a correspondente penalidade, o que não fez. 

2 . O  A dcfiniyiio d'crnpregado publico contida no art.' 837 
do codigo penal não alcanya os casos de responsabilidade ministe- 
rial ; não ~ó porque, não obstante a latiiude d'essa definição, se  
não faz iiicnyão especial dos niinistros ; mas até mesmo porque 
militas d ~ s  penas estabelecidas nos artigos d'esse capitulo x i i ~ ,  
tit. 111, liv. 11 do codigo penal são inapplicaveis aos ministros d e  
estado, coino as  de demissão e siispensão. 

3.O Que o mesmo se pode dizer do argumento deduzido d e  
algumas palavras genericns empregadas noç artigos do mesmo 
capitulo ; e do extrahido do indice official do codigo penal. 
pois até pode duvidar-se de qual fosse o pensamento de seu 
auctor, isto é, se queria referir-se aos delictos praticados pelos 
ministros, ou contra os ministros. 

4.O De pouco aproveitaria tambem o argumento d'analogia 



dediizido da pratica hanceza. Pois que no julgamento de 
Polignac, prinieiro dos rniiiixtros de Carlos x,  a camara dos 
pares recorilieceu que nenhiim~ lei tinha estabelecido a pena de  
traisão. 

5.' Que se  a boa razão e a logica do nosso regimen poli- 
tico reclamam como necessaria a responsabilidade ministerial, 
igualmente reclamam uma boa lei particular para a tornar effe- 
ctiva ; e seria mais consentaneo á boa razão e aos principios de  
direito que o nosso codigo penal, em logar de tornar questionavel, 
com suas disposir6es y a ç  e i~iiperfeitissimas, se eram oii não 
applicaveis os seus artigos 5 resporisabilidadc ministerial, ou satis- 
fizesse a disposição consignada no art.O 1011 da Carta, ou se limi- 
tasse a dizer no tocante ao capitulo da responsabilidade criminal 
o que se encontra no 3 1 .O do art." 308 do codigo penal brazi- 
leiro, a saber : Não sòo comprehendidos n'este codigo : - ((0s  
crimes de responsabilidndc dos ministros e conselheiros d'estado, 
0s quaes serão piinidos com as penas estabelecidas na lei respe- 
ctiva.)) 

Do exposto e do mais qde n tal respeito seria facil acrescen- 
tar parece-nos acceitavel a seguinte consequencia : 1 ." Que com 
effeito o nosso codigo penal quiz compreheiider nas siias disposi- 
cóes a rcsporisabilidade ministerial ; 2.' quc as suas disposisões 
a tal respeito sdo obscuras, deficientes, vagas e imperfectissirnas ; 
3 ."que  seria preferivel n'uni assuinpto de tão .alta gravidade e 
importancia formular uma lei particiilar de responsabilidade minis- 
terial. Exigia-o o art 1 0  1 da Carta, exigia-o o nosso actual orga- 
nismo politico, os seiis creditos, e a sua pernianencia e respeita- 
bilidade ; e exigia-o com tanto nienores delongas, quanto é certo 
não se encontrar na nossa Ici fundamental uma disp~sicào ana- 
Ioga á que se encontra no ;iit.O 13ri da Coii.t 11i1- (111t diz : 
«Até qiie sc tenha providenciado por urna lei, a ( { i i r i , i i  ,I doa repre- 
sentantes lera uni poder disçricionario, para acciisar I I I ~  ministro, 
e o tribunal de cassaçào para o julgar, caraclerizando o delicto e 
determinado-lhe a pena. - Toda\.ia, a pena não poderá exceder a 
de reclusão, sem prejuizo dos casos expressamente previstos 
pelas leis penaes. ,I 

Na situacão actual, comtudo, seria justificavei e até de lou- 
var qualquer esforco da jurispriidencia para accommodar ou ada- 
ptar do melhor modo possivel os artigos respectivos do codigo 
penal aos seis casos de responsabilidade ministerial enunciados no 



art.O 1 0 3  da Carta. O qiie se tornaria ainda mais acceitavel 
depois qiie se publicou a lei tie 15 de fevereiro de 18'19, regula- 
dora da fornia de proce.50 qiic dcve QC~II IP-se  na camara dos 
pares, qiiandg se constitiie ciii tribunal de jtistiça, e a qual, nos 
termos do art.O 11 I ,  % 1 .O da niesma (:arta, pertence julgar os 
ministros d'estado ( 1  ) 

100  Posta a qiiestáo da responsabilidade ministerial segundo 
a Carta e estudada nos seus pontos innis f'iindamentaes cin relaçáo 
ao nosso paiz, ainda temos a indicar perfiinctoriamente algiins 
pontos em qiie niio existe ecc6rclo entre os piiblici\tas. 

1 ." Não seria mais li1)ersl siijeitar os ministros pelos crimes 
que commettessem ii respoiisebilidade cornrniim '! Porventura não 
será injusto c imnioral dar :]os  lu^ inaiores crimes podom com- 
metter penas menos asperiis, rniiior facilidade de defeza? 

S. P. Ferreira responde affiiiiiativaiiiente a esta interroga- 
$80. 

Escutemol-o : aQriaes são os ca>os de responsabilidade dos 
ministros de estado ? -- Os mesmos qiie tem logar para qualquer 
outro agente do poder. .... . Assim nenhuma lei especial se póde 
@rmiilar relativa !:ente a rcsponsahilitlnde dos ministros de estado. 
E no codigo penal qiie se devem liuar OS priii~ipios segundo os 
qiiaes o jury dcve proporcionar as penas ;i graviddde do delicto. e 
ao grau de culpahilidiide dos criiriinoso:. Qri;il(yer outra distin- 
cçào é, não só cbiinerica, nias pueril. E poil: sem razio que nos 
- -- -- - 

(1) E>te trirbalho na falta de lei especinl difficilmente alcançaria 
um valor ~ro<itivo e terminante rio tloiiiiiiio dos factos; entretanto pode- 
ria aiiiù:~ awrn fscilit:~r coirio unino recurso. as solu~5es praticas. O 
$ 399.', ilo 1'1.01 dr U I . ~  (vol. I) de S. P. I'crroirn, os art O s  1 a 7 do 
P, ojucln r / +  1.n de F P. dc .\Iagnlhães sobre responsabilidade niiniste- 
ria1 c o. :trt l a (i da Lei de 15 d'outubro de 4827 do Irnperio do 
Rrazil sollre o niesiiio assurnyto poderiarri orientar os estudiosos na 
deferrriiii ic.?r, e especificitçáo dos (!a- I .:.os coinpreherididos no ambito da 
resl~oiisal~ili~l,~ile ministi:rial, e fauililar a mais jiidiciosa applicação 
das peii,tliiIsd~-s estabelecidas no nosso codigo penal correspondentes a 
esses delictoc 

Uin trabalho d'esta natureza e a critica das respectivas disposi- 
ões penaes poderia tamliorii contribuir para alcançarmos uma boa lei 

8e responsabilidade niinirierial. ou para fazer no codip penal as alte- 
rações neressariss para evitar as difieiildades existentes. 

Entretanto n natureza d'este trabalho inhibe-nos de descer a 
esses desenvolvimentos, necessariamente extensos e fóra do nosso 
plano. 

I I 



novos estados constitricionaes se  considera como uma das mais 
importantes necessidades da organização social uma lei especial 
sobre a responsabilidade dos ministros; pois uma lei especial 
involve privilegio, e todo o privilegio é incompativel com o sys- 
tema constitucional. » 

Não julgamos procedente esta doutrina relativamente a espe- 
cificaçào dos casos de responsabilidade ministerial. Uma, lei espe- 
cial tanto pode indicar privilegio como qualquer outra lei secun- 
daria. Que os crinies dos niinistros de estado, como taes, se  
revestem de circrimstancias especinlissimas não o julgamos con- 
testavel, e por isso podem n'uma lei especial guardar-se os 
principios de  justiça e equidade tào inleiramente como no codigo 
penal. 

Examinemos a questso soh outros aspectos. c,Conio se  póde 
fazer effectiva a responsabilidade (10s ministros d'estado? 

«Do mesmo niodo que a de qiialqiier o u l r ~  fiinccionario 
publico, a saber : 1 .O destituindo do emprego o ministro que per- 
deu a confiarica da naçào oii do monarcha ; i!.." por sentença do 
poder judicial eni queixa de parte cujos legitinios iiiteresses elle 
tiver offendido. 

(~Qiiass são as pessoas auctorisadas para acciisar os minis- 
tros d'estado, e perante quaes auctoridndes ? 

«Toda a pessoa quo se considerar por elles oflendida em 
seus direitos póde qiieixnr-sc perante o trihiinal de jiistiça com- 
petente segundo a lei commiim para o delicto qiie faz objecto da 
queixa. Além d'isso todo o cidadào, em virtiide do direito de  
petição, pode denunciar, quer ao governo, quer tio congresso 
nacional, quer emfim ao conselho supremo (I inhpeceão e censura 
constitucional, os abusos do poder commettidos pelos ministros 
d'estado. Finalinente as aiictoridades incumbidas de vigiar na 
execução das leis, s5o obrigadas a fazer chamar os ministros 
d'estado, assim como oiitros quaesqiier agentes do poder, a res- 
ponderem peranle o poder judicial (1 ). IJ 

Apparentemente justas e nl~plicaveis estas ideias não rezis- 
tem á lição da experiencia e da obsesvacão. A este respeito pare- 
ce-nos ter dito o sufiriente no vol. I da segunda parte d'estes 
estudos, pag. 116 e seguintes sob n.O 53. 

(i) Mnnzcnl do Cid., v01 11, pag. 314 e seg. 



?.O Admittida a conveniencia. e justificada a necessidade de  
unia lei especial para qu;ilificar os casos de responsabilidade 
minis~ei~inl, estabelecer as penas respectivas, o processo e com- 
petencin correspondente, algiins priblicislas, lançando mão do 
criterio comparativo, poderrio dizer: cOs membros das côrtes, a 
queni se concedeu foro especial, sào julgados por membros do 
mesmo poder, pela camara dos parcs ; os juizes a quem se  deu 
foro especial são jiilgados íiinda por me~nbros do poder judicial, 
isto C,  psla relcicAo respectiva ; só os ministros de estado formam 
excep-ào a regra ri20 sendo jiilgadospor nieinbros do poder exe- 
ciitivo, determinando a Carta qiie a sua accusaçao e jiilgamento 
sejam repartidos pelas duas camaras ; c não procedem niais cohe- 
renteniente as coiistitiii~óc.i; qiie deliarem o seu julgamento ao 
supremo tribiinal de Iliztiy; porqne, em todo o caso, será sempre 
a1tent;ir corilra ;i divisao e intlependcnci;~ dos poderes politicos o 
~iijeitar os i i~~nihros  d'iini d'esses poderes a ser jiilgado pelos 
membros d oiitro 1;oder politico n 

Eni priirieiro logar não devemos esquecer-nos de  que as côr- 
tes coni o Rei represcntíim a nação; alem das suas faculdades como 
r:imos do poder legislnlico, outras lhe incumbem que bem assi- 
gnalnm a siia prcpondcranria no reginicn liberal. E certo que só 
a 5  ~Ortcs  coildlit~~~nti>s rr!l)resent:im a omnipotencia social, mas 
nada ohstíi n qiie as côrlcs constitriinles, organizando o governo do 
paiz, dri\eiii ;li, cdrtes ordinarias n'este. co i i i~  n'oulros particulares, 
iiin poder niais vasto, a cseniplo das attribuições que vemos con- 
sigiint1;is no- $S I .O 'i G.' e 7 ."  do ttrl." i:i da Carta e no art.O 1 
tio Aclo Adtlicional, elc. Por esta fórma náo se subordinam os 
poderes n50 se nttenta contra a sua independencia, chamam-se 
a re~. l~ot~(lpr  perante a naclio os setis ,?iair altos funccionarios res- 
ponsnici. \ccresce a consideração de que nas cortes intervem de  
farto, 111;ii'i (10 que fôra para desejar. os diversos poderes polilicos. 
Qiirintlo Inesrno O julgnriiento dos iriinistros d estado fosse da com- 
pc.tt~ric.iíi do Siipreino Tribiinal tle Jiistic;a não seria mais procedente 
a rlific.iildade a que respondemos O podcr judicial não obra, não 
póde proceder arb;trnriaineilte. Superior a esse como a todos os 
poderes pohticos, esta :a lei. que deve ser observada, e que na 
sua prevideiicia estabeleceii os meios iiecessarios e eficazes para 
afugentar o arbitrio c fazer valer qiiaesqiier motivos justos e fiin- 
damentados de suspeiçào contra os enctirregados de applical-a. 

3." O art." 1 O ?  da Carta, diz que os niinistroa d'estado refe- 



rendarão ou assignariio todos os actos do poder executivo ; mas 
poderão elles ser accusados e jiilgados pelos crinies referidos nos 
§§ do art.' 1 0 3  a proposito dos actos do poder nioderador? 

Esta questào tem o sei1 lozar proprio no ultimo livro dos 
nossos estiidos, consiigi.ado ao poder nioderador, ali1 completare- 
mos o estudo da responsabilidade dos agentes dos poderes poli- 
ticos. 

10  1 A ordem vocal ou escripta do Rei niio salva os ministros 
da responsabilidade (art." 1'11) da Carta) que se encontra nas 
nossas Constitiii~ões de 1 8 2  ? e de I E3S. e na Cnnstiluisiio Bra- 
zileira. De facto a responsabilidade niinisterial foi inventada e 
adoptada para salvagiiardar a iirespon~abilidade do Ilei (Carta. 
ar1.O 'i?) sem prejiiiso dos ~iistos iiileresses publicas; e em tal 
caso se admittisseiiios doiitrina contraria a estabelecida no 
ar1.O 11,:; dn Carta destrriiriarnos pelos seiis fiindainentos a dou- 
trina das inslitui!.Oes monarc~iicas representativas. 

Nenliiini niinistro praticaria o desconcerto de cobrir-se com 
a ordem vocal ou escripta do Rlonarclia, porque, í'azentlo-o, atten- 
taria directaiiiente contra a disposiriio do iiit.O 7 2  da Carta. E 
n'islo se reconhece a engenhosa tlieoria dos governos niiutos. A 
irresponsiibilidade real nunca pode ser prejiidicial ao paiz, sendo 
pelo contrario iitilisxinia, e miiiro propria á conservação da tran- 
quillidnde piiblicii e :i permnriencin das instiiiii~i3es. 

A irresponsaI)ilitliid(:de rc'gia n5o pode prejiidic ar o bom anda- 
mento dos negocios pribiicos, porque neniiiini acto regio pode ter 
força obrigatoria seni a referenda iiiiiii~tci~i;il, o qiie dá logar a 
qiie os ministros possam esclarecer o Monarclin e fazel-o reflectir 
sobre o acto qiie peitcnder tornar obrigatorio, e levar a eneito, 
convencendo-o da sua inconvenicricia, qiiiindo não fôr accommo- 
dado aos justos interesses do paiz E qiiando o Rei insista os 
ministros podem deixar de incorrer na rcsponsabilidnde de tal 
aclo reciisantlo-se a ref~rendal-o, e pedindo a sua exoneração. 

Desde o nioiiietito em que os ministros podem eximir-se de 
referendar qunlqiier decreto oii qiialqrier acto proveniente do poder 
execiitivo, a sua referenda iinporta para cllrls iirnii responsabili- 
dade jiista c neccscaiia ; iieni elles podem ignorar ser esta uma 
condição especial doe govcrnos representativos. h ordem vocal 
oii escripta do Rei nem extingiiiria, nem attenuaria a responsabi- 
lidade dos ministros, porque nenhuma lei lhe impõe a obripcão 
de obedecer a taes ordens escriptas, oii ornes. Se referendaram, 



s e  fizeram realizar qu,icsqiier ordens p~iiiiveis do chefe do poder 
execiiti\o. é porque s*siiii o iliiizeram, procederiirn voluntaria- 
mente. faltiiiarit ao seli dever. e incorreram incvitavelinente na 
respons;it~ilid~rtle c penas correspoiideiites. Sno iriiiiistros, não são 
escravos I)',iiii ;I jusliyd d:i suii rerpoii~:~hilid;idc, c a certeza para 
n nay:o de (]li(! 21s lei3 ser20 respeitad:is, as Iiberdad~s nacionaes 
inantidíis, poríltic se o Hei e irresponsavcl c inviolnvel, a respon- 
sabilid~idc niiiiisterial riào deixara coiisoiidsr a escravidão poli- 
tica, civil c iidminirtrativa, e a viol.ic,?o d:is leis. 

llQii;:l 6 ,  diz B. f onstaiit, a utilidade d'iim poder superior 
ao iiiiiiistcrio :> - N'urila inoiiarchia, 6 inipedir que outros se  
apodcrern d'elle e estaBelecer um ponto fixo, iiiatacavel de que as 
paxõesn"f i  possam íil)piouiiiiar-se. Mas nada igual pode succe- 
der n'~irn;i rzliliblica, oiide iodos os zidadàos podern ~ h e g a r  ao 
poder bupi cnio. JJ 

Sc a disposiçâo consignada no art." I 0 5  da Carta não fosse 
inantida, iodas essas vantagens des;ipparcceriam. Sem rigorosa 
rcsl~ons"abiddacie niinislerial estão em coniiriuo risco as Iiberda- 
tlcs ~)ul)licas, sem a irresponsabilidade regia não pode haver 
iiionrrclii:i. Qiiando niesmo a Carta niio fosse expressa a tal res- 
peito, como ruccede em niuitas das c.onstituicões dos poros cul- 
to<, teria de subintcri:ler-se logica c nccessarianiente. Todavia 
clricoiitra-sc expressiimeute consipnnda siniilliarite disposiçào no 
iirt." 71) da Coiistitui$io da Grecia, e já tinha sido estabelecida 
no art.u ti da aecgáo IV da Constituicào Pranceza de  149 1 ,  bem 
como se encontra no t ~ r t . ~  4 9  da Constituição da Belgica. 

CAPITULO XI 

Do conbelho d'estado. 

1 0 1 lndieacões hzstorccas. - 10 3 Do conselho d'estado, suas 
attribui$ies e necessidade. -- 101  Da no~neação dos conse- 
lheiros d'estado, e dos conselheiros d'estado por nascimento. 
- I Uti Da respo~isabzladade dos conselheiros d'est1,do. 

Carta Const., art.' 107. ~(IIaverá um conselho d'estado com- 
posto de coiiselheiros vitalicios nonieados pelo Rei. 



Art.O 108. «Os estrangeiros nào podem ser conselheiros de 
estado, posto que sejam n~itur;ilisados. 

Art.O' 109. (10s conselheiros de estado, antes de tomarem 
posse, prestarão jiiranienlo nas màos do L'iei de manter a religião 
,catbolica, apostolica, romana ; observar a Cons t i t i i i~~o  e as leis ; 
serem fieis ao Hei ; acoiiselhal-o segundo suas consciencias, 
attendendo somente ao beni da nacão 

Art." 1 1  1 .  ((0 principe real, logo (pie tiver 18 annos com- 
pletos, será de direito do conse!lio de estado ; QS demais princi- 
pes da casa real parti entrarem no consellio de estado ficani depen- 
dentes da riornea@io do Rei. 

Cana Const , artmO 1 10. a o s  conselheiros serào oiividos eal 
todos os negocios graves e medidas geraes de piihlica atlininistra- 
cão, principalmente sobre a declaracáo de guerra, ajustes de paz, 
negociacóes com as iiacóes estrangeiras ; assim coiiio em todas 
as occasiões, em que o Rei se proporilia exercer qualquer das 
attribuicões proprias do poder nioderador, indicadas no í1rt.O 64, 
á excepcão do 5 J . O  

Art.O 1 I I .  <(São responsaveis os corisellieiros d'estado, pelos 
conselhos, qiie derem oppostos ás leis, e ao interesse do estado, 
manifestamente dolosos. )) 

Const. de 1 8 2 2 ,  art."' 162 a 1 7 0 .  
Const. Braz., art." ! 37 a 1 4  4 .  
Const. de  1838 .... 

102  O conselho d'estado não póie considerar-se uma insti- 
tuicáo de  recente data no nosso regimeri politico; e possivel ir  
encontrar as suas raizes nos priiiieiros tenipos da monarchia se  
n3o muito antes. Os negocios riiiiis iiiiportantes eram decididos 
na ciiria oii conselho dos preladob e dos grandes, que assignavam 
e confirmalam as escripiuras e foraes antigos, appeli~l;ivam-se 
pulatz~ mujores, proceres, ricos homens. 

Nas côrtes de Coimbra ( 1  385 )  obrigoii sc. o Mestre d'Aviz 
D. João I a ouvir o feii conselho nos casos ginves, e a excluir 
d'elle os partidarios de D. Leonùr Telles. h 0,1.1. Ar., L. I, Tit. 
68, mostra a sua necessidade e trata das qiiatidades que devem 
assistir aos coiisellieiros do Rei. 

iio reinado de  D. SebastiSo é o regimento do conselho de  
estado dado no alvará de R de setenibro de : 069. Diz-se que 
D. Sebastiáo organizara o sei1 conselho pelo rnodelo do de  Car- 



10s v, e que não fora pela opinião de  seus conselheiros que par- 
tiu ~)iwacssadesgrnyada expediçiln, onde, siiccunibiu com o Rei a 
indeprndencia palria. 

D. 5020 iv, reconhecendo a iinportancia do conselho de 
csla(10, qiie dizia vulgar em lodos os reznos dtr chrzslandade, deter- 
minou, no sei1 decreto de :3l de niarço de 1615,  que se reunisse 
pelo menos ririia vez crida semana, á segunda feira, por espaco 
de tres Iiol~aa, pro~idenciaii(io pari1 O bo~ri descrnpenlio de suas 
t'iincyõcs qiie eram consultivas. 

A Constitriiçào dc 1 S ? 2  1150 preteriu este ponto. O decreto 
das b a m  da Constituiçào consignou no art." 3 1 um conselho de 
estado coniposto de menibrns proposto5 [~elas c61 tcs na forma que 
a Constitiiiçiio delriminasse. c dcii-ilie piirii logo regimento iio 
decreto das cortes geraes dc ? de helcnibro de 1 8 2 1 .  Segundo 
este regimento os consellieiros criini oito, propostos em lista tri- 
plice pelas cortes, escolhido.i pelo Hci e veiiciarn annualmente 
2: ' iOO&Ol iO  reis. O seu voto era consiiltivo, e uma das suas mais 
iniportaiites atlribiii~ões consistia ciri propòr ao Ilci em lista tri- 
plice bs que tleviaiu ~ c r  iionieados 1i;lr;i os bisp:idos e qiiaesquer 
berieficios não ciirados, para os cargos da magistrütura e para os 
mais oficios civis de ju$tiça ou fazenda. A (;onstilui~ão de 1 8 2 2  
elevou o riuiiitiro dos conselheiros n treze, seis da Europa, seis 
do titr;iiilar, e o dcrimo terceiro a sorte da Europa oii do Cltramar. 
Quanto a sua apresentas20 e escollia n;ida alterou e ,  além das 
dttiil)~iicúes que referimos. deviii scr oiivido nos i i ~ g 0 c i 0 ~  graves e 
especialiiiente yiiaiitlo tiíltahSt> d(l dilr OU negar sanccào as 
leis, dccl~irar a guerra, fazer a piiz e tratiitlos 

Pouco tenipo de\ ia durar esta org,iiii~n\ ão do conselho de 
estado qiie foi aiiiiiiilada pela Caiia (!e lei tlc i 'r dc jiinho dc 
'8'3, vonio natiiral consecliieii cia da rcstauinyfio do poder abso- 
luto n'este mesnio anno. A Carta Constitiicionol nos art.OS 107  a 
1 1  8, siil)rit tran$crij)tos, rreou uiii cnriseiho d ' e~ ledo  roni as bases 
ali estiihelcridas, e o rlccrcto de 1 !I de srtrmbro de 1 8 3 3  deu 
vida áqi~elles tirtigos, cr~itntio d o z ~  conselheiros de estado com o 
ordenado de ? : i ~ ~ ~ & f l ! ; i )  reis arinuaes cada uni, sob a presidençia 
do Rei c iin sua falta do coiiselheiro mais antigo, e deu-lhe ris 
attribiiicóes consigiiadas no art.' 1 1 0  da Carta. 

A Constitiiicáo tfe 18:IS oniitliu o consellio d'estarlo, omit- 
tiu-o rellzctidoiiierite, e ja clle solfrera séria contestação nas 
Constitiiiiites de  ISU, chegando iim dos deputados a exprimir a 



ideia de que simithante instituiçào so teria razão de  ser nos orde- 
nados distribuidos nos conselheiros ; mas a Constituiçào de 183s  
caiu eni 18112 sob a iniposigào de uiii inotim militar dirigido por 
uni ministro de estado. 

A lei de 3 de niaio de 1 S 4 5  dei1 as bases ao regimento de 
1 6  de  junho do mesmo anrio para a rcorgaiiizíicào do conselho 
d'estado. Conservaram-se os doze coiiselheiros eKectivos e vita- 
licios, crearanl-se até doze extreoidiri;irios, iiin secretario geral, 
e ate dezoito praticantes coiri o noiiie de ou\idores. Amplia- 
ram-se a s  attribui(.ões do conselho de ehttido. Aleiii das suas 
at:ribui~óes propriamente politicas e administrati\as pertenceu-lhe 
tambem conliecer em recurso das derisóes adiriiriistrativas em 
materia contenciosa, e dos conílictos de j r i r i ~ d i ~ ã o  entre as aucto- 
ridades administrativas, e entre est;is e as jiidiciaes, e bem iissim 
dos recursos do tribunal de  contas nos casos de inconipetericia, 
transgressão de formiilas e violacão de lei. 

Seguiram-se o dccreto de !) de janeiro de 18S0, como con- 
sequencia da lei de 11 de janeiro de 8 4 9 ,  o decreto coni força 
d e  lei de 31 de dezembro de 1868 ,  o decreto dictatorial de '3 
de  junho de 1 8 7 0  c: o decreto de  11 de  junho de 1870. 

O decreto dictatorial de 1 S i 0  separou o conselho d'estado 
politico, creado pelo ar1.O 1 0 1  da Carta, do consellio d ' ~ ~ t i i J 0  
administrativo, e defesiii ao procurador geral da coroa e fazenda; 
em conferencia com os seiis ajiidantes. até qiie se regiilasse defi- 
nitivamcnte este serviço, as attribuicões adrriinistrativas qiie per- 
tenciam ao conselho d'estado. De modo que ao conselho d'estado 
pol!tico licavam pertencendo as attiihuicões politicns, não ven- 
cendo seus nienibroc tionor~irio algiiiii e ao ronsellio d'estado adn~i- 
iiistrativo ou siiprenio triliiinal ;idiiiiiiistratiro li(-av~i pclrteiicendo 
conheccr em ultima iii*tancia das questões contziicio~~is da admi- 
~iistra$ào; e os iiicnibi os i ogaes d'este tribiinal er;ini i eiiiiirit~rndos. 

I 0 3  Estas nocões eram indispensa\eis p~ira poderriio~ ;i111 cciar os 
artigos da Carta supra tr,inscriptos. E' admissivei o ar1.O 107 da 
Carta qiie creoo tini coiise!ho d'estado composto de conselheiros 
vitalicio;, riomeados pelo Hei '? Para responder a esta interroga- 
c80 não devenios fixar a \ i b t < i  110 conselho d'estado como elle se 
encontra org:iriizado entre nós; mas conccbel-o corn a mellior o rg~ni -  
zacào de que e siisçeptirel, adiiiitiidas as bases lixadas nos artigos 
supra transcriptos da Ciirta. O corisellio d'estado tem uiria urigeiri 
reniotii, foi iroposto pela forca das colisas, embora não tiv6sse, no 



nosso antigo regimeli, rieiii unia orgniiiz;içáo regular, nem attri- 
builhes drlinid:is. JIT;nio no it-giriivii Ii!ièial a siia organização 
iiiio tcni sido iriviiriavcl. e eiii \ t~rtlade o conselho d'cstado tem 
diveis;i ciiiiireza, e diveraiis altri1)iii~ócs. segundo o organismo 
polilico da riayiio eiii clrict exisle. Conio siiprenio tribunal atlmi- 
nistiotivo riio o tleveniss nós cnc.:irar n cale ciipitiilo, e se o con- 
sideriissenios sob tal abpecto :icccd~~riiimos á opinião dos que jul- 
gani qiie ;is I'iin(y..rs adiiiiiiistr~itivas niio de~eriiini confiar-se aos 
Iiiesriios iridi~ irluos a qiiern o ai L." I 1 f '  da (Iartn confia t io  impor- 
tant,es attri1)iii~Ões liol~ticas ; pois que para o exercicio d'aqiiellas 
Iiincc.ócs rcqiicreni-se talcntos espcciaes, honiens dedicados aos 
estudos adniiriistrnLivos, vcrsados nas siies applicacóes e desliga- 
dos d'oiitios afiizeres e ciiidsr!os, Iioniens praticos cíipazes d'um 
trabiilbo aturado c ja euperimeiitados ; parti ;is fiinccóes politicas 
dc~i;netlas no art." I I O da Caita convii.i;ini niclhor os estadistas 
niais dihtinctos tlo paiz, qiie tivessem gi';irigeado iriiiis solidd repu- 
tiirao poveriiando-o, tis hii~is verdadc i r ;~~  not;ibilidades politicas, 
qiie ~~in td+sen i  30 conhccirnento e pratic~i do governo a madureza 
da esperienci;i. e a pr~idrnci i  do tciiiperaiiiento c da edade. 

E deveria, riii ~otlo o c.rso, adrniltir-se a existencia de um 
conscllio d'e.si;itlo poiitico, ;I (:\ciiiplo do conselho privado de  
Tnglíiteirii, conhtitiiinrlo poi : I ~ . I I ~ I  tlizer ;i guarda da realeza ? Tal 
c a qll~htii0 ( I I IC  pode venlilar->e a ~iroposito do iirt." l i 17  da Carta, 
sobre a qiiiil nos Iiniitiirclriios n titzer alpiirrias considerações, e a 
referir algnns factos. Escutcnios I'iiiienta Bueno. 

.\ Constiliiiyào Brazileira ein o seu art.O 137 e seguintes 
havia ciciado iim conselho d estado com as condições qrie esses 
ai tizos i t.vtblani ; o Aclo iiddicional eni o seti art." 3 L supprimiu 
piii,i e .irii~ilcsmrnte cssa institiiição, e isso a titulo de  umn ya- 
rcrnlicr (:\ ltberdoiles publicns. Sc a reforrii;~ constitucional estabe- 
Icccssc ,to riienos que a ult.inia parte tlo íirt." ! 'i 2 ( I )  da Consti- 
tuicfio seria observada. nilmdiante a aiidiencia do coiiseltio de  
minisLro.. niodianic a rcbpon.sabilidade tlo art." 1 3 (i) ,  teriamos 
uma gai~inriii siihstitiiida por outra, cnibora menos conveniente, 
mas siilipriniir piira e siniplesmente a gnriintia que existia. quando 
as attribuicóes do poder motlerador ficavam subsistindo quaes 
erani, e realiiicnte nolavel! 

(1 Este artigo correspoi~de ao art." 110 da Carta. (3 Corresponda ao r r l  O 111 da Carta Coii<litueional. 



~ P o s t o  que uma lei ordiuaria niio podesse restabelecer o 
consellio d'estado coriio iustitiii~,'io constihicion;il, podia totlavia 
estnbelecel-o como instituiçào ordiiiaria ; ,e foi o que elyectiva- 
mente fez a lei de 2 3  de novenihro de 184 1, qiie todavia não 
constituiu a audiencia do conselho como necessaria nas materias 
do art.O I /ri! da It:i fiiiidaiiicntal, c-onio d'antes era. Essa restri- 
cç,io ficoii extincta, nias ainda as~iiii  a lei de i 8 'i l diminuiii o 
m:iI d'essa inliiiidada e prejudicial siippressâo; o regulamento 
que acompanha esbil lei c da~íido de :i de fevereiro de 
1 Y ' r l . »  

Tenios ~ i d o  ~ U J S  C o ~ ~ s t i t i i i ~ õ e ~  filhas da discussiio e appro- 
vaçâo ~iarliinientar. A de 1 S.18 c ~ c l ~ i c c . e t ~ - ~  do conselho d'estado; 
a de I t ; B 2  deixi~ii-o p:isear A di.c.ii.isiio tias Coristitiiintes de I h?:! 
explicar-nos-lia a oriiiesào ret1ectid:i dii Constituiçfio de 1838. Na 
sessào de J de marco de I 821 foi adiiiitti\io o consellio dme:dado 
por 8 .! L O ~ O ~  coiitr;~ 41 que o rcjeitarsni. 

Em assenibleia geral o coriselho d'edado é oiivido eiii todas 
os negocios graves e niedidas gcraes de piil~lica adniinistraçào, 
- principaliiieiite .sobre a declarayao de guerra, ajustes de paz, 
negociayões coiii as nacõeb cstiarigeii-as ;-assim como eni todas 
as occasióei. eiii quc o Itci se proponha exercer qualqiier das 
attribiiiiõcs 1tropri:is tlo poder iiioderndor. indicadiis no art.' 7 '1, 
a excepyào do $ 5." (Carta Coristitiicianal, art." I 10 ) .  

Segundo o pensamento do sr. J T. L d'hvila : «Deve cou- 
servar-se separntlo, corrio jd está, o conscllio d'estado polilico, ou 
conselho privado do Iici, do coiise!lio tl'estado administrativo, 
formando dois corpos independenies, de diversa c;ithegoria, e coni 
distinc~as ; i~~riI~uicões O conselho il'csiado adiiiiiiistrativo deve 
ser dividido eni duas sccçóes, uii in adriiiiiistrativa e outra do con- 
tencioso.~ O decreto dict:itorial tle 9 tie jiinho de 1870 que sepa- 
rou o conselho d'cstado polilico, crentio pelo art." 107 dCi ( , I I  ($1,  

do conselho d'cst.ido adiiiinistrati~o, ioriiou gratiiit;~. ;is Il11ic;óes 
do conselho d'estado polilico. 

Escutemos iigüra algumas apreciíicões feit;i> pel;is nossas 
Constittiintes em I X ? l .  Cm do, dt~l,iitiidos d i ~ i a ,  entre outras 
C O U S ~ S ,  O seguilite : (tN1io quererei qiic se diga d'este congresso o 
que se  dizia dos legialtidores tle Ciidiu, qiie eilec crenv~ini tini 
corpo no qual pela sua infli~t:nci~i espei~tv~iiii ir occiipar um Uis- 
tincto logar Junto ao throno.. . diz- se que é riielhor que o Hei 
tonie antes conselhos tl'aqiielles Iioriierls que parii isso as cortes 



lhe apiesèntai'em, qiie os dos aulicos oii cortez:ios. Melhor seria, 
rjiie assim iicoriiec.c?~sà. I'oi'crn o caso é cjrie se O Rei tiver mas 
inteiicões. ha tle scSnipre gostar de oiivir com prefcrencia os que 
niiiis o Iisonjeareiii. Se ellr quizer oiivir os aulicos ha de otivil-os, 
liaja ou não conselho d'est;itlo, e eu receio milito que o mesmo, 
con.;ellio se bandoie coni cllcls para ganhar a benevolencia do Rei: 
e quíindo nisini não acoiitrc:i, se os. membros do conselho forem 
oppostos ás in~eiicúes do Ilei, elles 1)erderào a sua confienc;~, e 
elle n io  cliiercrii ouiil-os rioiqiie nrriGiiein rspera conselhos 
d'aqudlles eiii qiirrii espera ol)poqi.iio.~, 

Estas consider:ic6es aviiltiiriaiii niais em 1838 visto que na 
Consl i t~i i~ão de I 8 2 2  h,ivia iiitia b ó  cani<ira, i3 o conselho d'estado 
era coniposto tle I :( cidacl2os corn lima origeni parlamentar e 
eram temporariob, iiào sendo de menos inipoitancia as suas attri- 
hui~ijcs. 

.i.: altribiiicórs administrativas e ainda o contcric~ioso admi- 
nihtrativo p~cleriiiiii confiar-se a ain tribunal superior isoladamente, 
solire si. indepc?nJcritemente do conselho d'estado poiitico, cujas 
fiincgfies e attribiiiçóe~ podiain ser regiiladas por uma lei secun- 
tlariii, deiericlo o provinit:nto (10s nienibros d'css~: tribunal depen- 
der de condicóes qiie garantissem o justo, !iiipíircial 9 illiistrado 
dcsi~nil~eiilio (liis biias altiibiiic6es. Esle supi,eiiio tribiinal adiiii- 
nistr:ilivo seri:i iiriia verdadeiro progresso nas nos.as inslitiiições 
:itlministrativas e poderia exercer uma saliitnr influencia na mora- 
Iidade politica. A existencia de um tribunal a-siiii tonstitiiido mal 
poilcria coiiib;itc1r-se, p r~denc ia ln i~n te ,  tia iiossa actual sitiia~ão 
politica, e pod~r ia  ter entrarla na ConstitiiicAo corno as  relações 
jodiri>c-s. h'ao prolnrn contra elle as chjecyúes Iewntadas nas 
Coiisti~iiintes de I v > i . 

Httl;iiic:imente ao conselho d'estado po1i:ic.o 1)oderi;iiii com- 
pctir-lhi~ excliisiiiimente as a~tribriições tle iiconseiliar o Rei no 
exercicio das fdciildades que Ilie 530 cnnl'c~iid,~.: pe!:i Carta, con- 
foriiie se indica no ar1.O 1 10 tla Cai ta Sc, st~giindo o decreto 
dictatoi i n l  de 1 8 7 0 ,  as tiinccóes do coilhcllio tl cst:ido politico 
forem gr,itiiitns, hn (Ir. prova~elniciite .;?r iriciior o numero dos 
adversarios d'esta insiitiii~ào ; !)or cjiie rjiiarito tis siias qualidades 
nada obsta a qiie uma lei regulainciite a hcrildade qiie teiii o Rei 
de os nomear nos termos do ait.O 1 0 7  da C,irta, e mesmo e.-tabe- 
leca os casos em que deveni perder os seirs lagares, a exeniplo 
do que tem succedido com os parcs. E eiii tal caso o con- 



selho d'estado politico poderia ser uma garantia de boa ordem 
e tranquiliidade. 0 s  seus conselhos SOO, não liodeni evidente- 
mente deixar de ser consultivos, o Rei poderii deixar de seguil-os 
embora sejaiii os nielliores; ctii todo o caso o dever qiie Ilie é 
imposto d'esciitiil-os, de ouvil-os, é uma garantia para a realeza 
epara as liberdades piiblicns, porque, sem prodiizireiii o iiial, pode- 
rão evital-o. E coni ell'eito, tomadas todiis as provideiicias possi- 
veis para que a i io r i i ea~~o dos consellieiros d'estedo politico 
recaia eni verdadeiras summidades politicas de rcconliecida illiis- 
tração e probidiide, csperimentadas nos negocios politiros, ha toda 
a probabilidade piii.a que os seus consellios sejam os iiiais acer- 
tados e jiistos. E oii elles calarfio no animo do Hei oii 1130. S e  
determinarem o Rei os resuitados serão louvaveis, se inlelizriiente 
succeder o contriirio n j o  deve isso imputar-se á institiiirào. Adrnit- 
tindo agora a pt:ior hypotliese, que, embora não provavcl, é pos- 
sivel, a hgpottiese tle os nieiiibros 30 consellio poiitico darem 
maus conselhos ao Ilei, Ia esta o art." I 1 1  que tornii clT(!cti~a a 
responsabilidade dos maus conselhos, quando procedeiitc~s de 
dolo ~iianifesto. Cercar a realeza de liiz é sempre de roiivcriieii- 
cia para o Rei e para o povo, portliie siihstitne o aibilrio liceri- 
cioso e deleterio ;i 1iberd;ide prodiictiva e ordenada. 

Ora se o consellio d'estiitlo politico tem por iiiissiio aconse- 
lhar freclueriten~eiite o Rzi, e assislir-lbe coiii os friictos da siia 
sciencia, prudericia e esperiziicia, se do riiotlo da o fiizereiii 
resulta para os conselheiros d'estado responxabilidiide, ii qiiestjo 
da renruiierdcào assiinic uiii ciiracter de jiislica incoiitestiivel, 
podenda mesmo explicar-se pelo facto da pohreza e mediocridiide 
de recursos materiaes, que podei11 acoiupantiar o mais relevante 
merito iritellectual e nioral. 

Com iis consideriicóes precedentes tentamos explicar razoa- 
velmente a institui@o do conselho d'estiido politico no regimen 
constituciotiiil. Estainos coititiido longe da ideia de o julgar indis- 
pensavcl. Divergimos ri'esle ponto da opinião de  V. Suiri qii;indo 
escreve a proposiio do conselho tl'esiado : «Todos os estados da 
Europa fizeraiii enti:ir tio mechanismo de seus governos esta rorlu 
indispensawl. A Belgica c a unica potencia que onão iiitrodu- 
ziu. s 

Jíi vimos o que se passou no Brazil e entre nós. A ideia de 
Pimenta diieno pela qual parece desejar que a iiltima parte do 
art." : i ?  da Constituirão, corteaporidente ao art.' 110 da Carla, 



fosse observada mediant,e a audiencia do conselho de ministros ( I ) ,  
e incdiante a responsabilidade (!o arLO 1 ! ' I  da Constituicão, cor- 
resltondente ao art.' 1 I I da Cnrla, nos est;i indicando qiie havia 
meio de s~ibstituir o conselho d'estado polilico. e coin elfeito 
dependendo os actos do poder ~iioderador e execiitivo da referenda 
ministerial, l i  está a responsal)ilidade niinislerial a resalver os 
actos l)recsil~itados do poder e~c~ciitivo e a dar aos seus alvitres 
maior iiiipor tíincia qiic tios píinti.eres do conselho d'estado. 

O Iwoprio J1;irbarcl qu(l nluito encarece as  vantagens do con- 
selho d'estado n'iini reginieri conslitiicional, que o julga inutil 
nas rkpiil)liras, ritil no governo despotico, indispensavel n'uma 
nioniirchi:~ n1)soliita. escreveu o segiiinte : i~Cni conselho d'estado 
niio é iricli~pensiitel n'iiin governo representativo. Seria perigoso, 
se  eiitríi.sct na C o n s l i l u i ~ ~ o  como poder, porqiie, permanente 
de iiia ri:itlireza, collocado no centro dogoverno, e qiiasi nos degraus 
(10 tbroiio poderia ligar-se com o poder executivo, e invadir pau- 
latinamente todos os outros poderes : se não aniquillasse a Iiber- 
dade, inq~iiet~il-a-ia pelo menos muito ~ivamente.  - Mas pode 
existir iitilniente ao lado da Constituic30, senlo dentro, como con- 
selho do governo, para aiixilial-o no exercicio do poder executivo 
e re~iilnmeiiríir qiie Ilie pertence inteiram~nte, e para diminuir os 
accidcntcs tlii iesponsnhilidade dos ministros, preparando os regu- 
Iamcritos gcraes da ntlministração e os projectos de Icis que devem 
siihmtbtirr-se as caniaras nacionaes.)) 

1 0  i L)iz o iirt." 107 da Carta que os conselheiros d 'e~tado 
serâo tiialicios e nonicados pelo Rei. S. P. Ferreira seguindo 
colierc~riic~riicnte o sei1 plano de regimen constitucional rejeila a 
idcin dc rliic os conselheiros d'estado sejam vitalicios. A Consti- 
tuicão tle I X P 2  jn rios vimos qiie não fíizia depender unicamente 
do Rei n siia nomeagão. Os inconvenientes que podem derivar-se 
da noiiicay~o regia dos conseltieiros d'estado poderiam minorar-se 
por unia boa lei secundaria que, como anteriormente indicamos, 
rcg~ilnsze o exerricio da regia attribiiição, fazendo que os logare~  
de  meiiibros do consellio d'estado nunca podeesem ser olhados 
como unia graça, e compensaçso de serviços insignificantes, ou 

(1) Constituição da Dinamarca, wt.' 16. 



de  valor negativo. Peio art." 165 da Constitiiigão de 18!2 o ~ ;  
couselheiros d'estacto sei.\ iain por quatro aniios ( I ) .  . 

Segiindo o art.3 i o S  (Ia Carla os estrangeiros, posto que 
naturalisedos, n2o podeiii pertencer ao conselho d'esiado. Toca- 

(1) A Constitiiipão da Grec. (art."V3 a 86) estabeleceu um con- 
selhp d'estado pari1 i?.;aiiiiiinr e ap;!rovar os proji?!:tos de lei, e os seus 
membros são rioiiicados 1it:lo Ilei sob 11roposta do co~isclho de liiiriistros 
por 10 aiiiios, ~ii~cleiitlo si:r i.c:i.oiidiizidos, e as suas fiiiic.c3es s5o incom- 
pativeis t30iii :~s  tlt: c~i~altliic~i' oii ti.o cbar,ro ~~iihlico, i e?rc:opcão de riiinis- 
tro d'cstndo. A (:oiistit:ii;:i,i t l k r  Toi.\\-cga ( W  i?.") quer que os riieiiibros 
do coiisellio d'cst:ltlo sr ,:LI i i .'iorwcpiiezes de 30 annos ti'idade pelo 
menos; não periiiitttr qiic l'xi:aiii parte do conselho ao mesrno teriipo 
pae e filho, ou dous iriiiàos. e l~crriiitte ciri casos extr:iordi~~arios cha- 
iriar não só os niernbros crrdiiiarios do i.oiisrlho d'cstadci, iiias tarnhern 
outros cidadãos Norwegiczes, roin tanto qiie 1150 se,jaiii iiieiribros do 
Storthing. A Constituição dos Psizes-Baixos no art." 71 deixo11 depen- 
deiitc? dc uiiiz lei a orgaiiizaçáo e coiripctenria do conselho d'estado, 
posto que no art." 78 fixe as attrihriiçiies iiiais iiiiportarites. * 

E' iiitcressante a orgaiiiz:~c,áo do aorisellio d'estado da républica e 
Cantão do tieiiova (Constit:ii<:ão, art. 63 a 9')) çoiifroiitnda toiii a orpa- 
niza 50 do conselho d'estado'tln Suecia (Leis Constitncionaes dn Succia a apu . Laferrkre, 5." e seg~iintes). Com eiTeito offerece t,al variedade 
a iiistituiq5o tio i:oiiscllio tl'iiatado nos diversos paizes, qiie a siia reforiiia 

I a t:coriimo- niais dovc depciiiiiii do ehtiiilo tlas iiistituiçóes a qile teiii tl<. A 
dar-se do cluc :lo do d irc~iro piil~lico estrangeiro. 

O nosso íiarrett euaiiiiiiaiido a qiiestiin d:~s 11113s cain:~ras, ([uniido 
se discutia a Corititui~ao de 1838, proaiinc*inii iin. ~ c s s i i ~ s  de !) e 14 tle 
outubm de 1837 dois noiaveis disi.iirsos, iio iritorito tle c.oiic.ili:~r :~s opi- 
niões extremas que fizeniii ù'essn qiiestio o 1iriiii.ila.1 ponto tl(: ~ 'n i i i l~ :~ t~  
em toda a discussão nonstitricional. So priirieiro d'cssos dist:iii~so~ t l i w  
Garrett, a proposi!~ do coiiselho d'estado coiiio se nchn t.oiisi:rii:~ilo i1:t 

Constitiiiqão de 18-2 : . . . .Taiiiheiii está na Constitiiic$io dc 18?2 I !  

nas de todo o niundo, qiie a lei depois de votada l,r!los repi'ese.itaiites 
da nação, seja revistada rlor uiii c,ori)o inedindor e coiiservndor. o qiid 
prirnelramenk exariiiiie e reeorisider'e a lei arites tl'olla ser al~resentida 
a sannção do chefe do estado. -Este corDo desvair:ulaiilente tippellidado 
por diversas coristitiiiqiies. já caniara doi pares, j A  s~::in~Io. j i  -segunda 
nainara, já estarriento de Ilro.*eres. é eiii todas o rnc-riio. nn C, ins! i  wicão 
de 1822 chama-se-lhc~ cons~~lltn tl'os'o~lo, roh~icni'tr r.ortc c*s:c8 i~oltcc, irrrpro- 
pr-io a ideia, que eniüo se iit~cigin,otc ~ 'v t~poptc :~ , ;  de rmlci s ~ g t ~ t i t l n  rnvtin,rn. 
AS suas func Õ P S  por i t t~ ,  1, hnsp rlr r~gic'unten:o, clai.nwc~n r rlr.sc.r~ht.rJn~ 
<t realidade $0 '&e 1 ; .  . i  t~4i. ri! mnnilnm u p r e r m  nr  as  leis ciopois da 
voladas pelos deprc!acIos, t1 S I ,  i o~põe  no Ilei n obt . iga~ão  r/?  o oetr.ir R 

consultar. Lá esta.ca pois, com o7c;j.o J I O I ~ L I . ,  )ta tticlsiriri (:o~as,iltr;yÜo 
que o r a  modifiarnos, e s ? ~  risceva inr/i.spen.str i.el (10 corpo t*epresftlla- 
t i?~o.» 



moa ja este artigo a paginas 1 (i!) da primeira parte d'estes estu- 
dos. A ConstituicAo de 18.) nli!m dos eslrangciros, poslo que 
natiiralisados, excliiia do coii~eibo d'estatlo os que iião tivessem 
.i;) aiinos d'idnde e os deputados ás cortes em quanto o fossem e, 
obtendo escusa, não podi:im ser propostos durante ariiiella legis- 
Iatuin(C. de 1 8 2 2 ,  ili t O 164). S. P. Fericira não exc,luia osestran- 
griros niitiiralis;~dos do conqelho d'estatlo, mas a importancia das 
suas fiinc~ões e o egoisino nncionril juctificani a disposição da 
Carta ein coiitr,irio. 

Qii;tnto no jiirameiito n que são obrigados os conselheiros 
d'estado rio3 leriiios do art.O 1 O!) da Carta pode ver-se o capitulo 
VI1 da priineir:i p;iite d'estes estudos, pagina 173. Com quanto 
a institiiicõo do coriselho d'esthdo seja consi(1erndn como nionar- 
chica, 6 certo q ~ i c  05 conselheiros d'estado, além de jurarem fde- 
Iidade ao Rei, e nianier a religião cí~tholica. apostolica, romana, 
juram igualnienie observar a Constituiciio e as leis, e o que B 
mais de loiitar e o pensamento porque termina o art." 108. 
Devem aconselliar o Rei, segundo as suas consciencias, attendendo 
sómeníe ao bem da nncào. 

A disposiçõo do art.O 1 1 Y (Ia Carta faz lembrar o art.' 40. 
Segundo este íirtigo já apreciado ,$eg parte., vol. 1, pag. 9 95) o 
prinçipe real e os infantes são pares por direito, e terão logar na 
camara logo qiie clicgiieni á idade de 2:; annos. Segundo o 
art." I 1 .? o principe re,il, logo q u e  ti \er 1 S annos completos, sera 
de direito do coiisellio d'e5tado; os demais principes da casa 
real para entnirem no conselho ci'estado ficam dependentes da 
nomençao do Rei. 

Na Constituiciio dos I'aizes-Baixos t,ambem é o Rei quem 
nomeia os membros do conselho d'estado e lhe preside, e segundo 
a ul~inin parte do art."71 da mesma Constituição : 00 principe 
d'oranje logo qiic completar 18 annos d'edade, tem de pleno 
direito assento no consclho e voto consultivo. )) 

S P. Ferreira nõo abraça a disposis,'io do arl." : 1 E da Carta, 
ou antes entende qiic o successor presurnp:iro d:i corda deve 
assistir aos conselhos d'estado, conio nieio de  rsclítrecer-se e 
costiiniar-se a prudente soliicõo das qiiestões e difficuldades 
politicas ; mas e sua opinião que deve omittir o seu parecer : 
uporque por esse facto se  constituiria n'unia responsabili- 
dade que poderia ter por consequeiicia o ficar inhibido de exer- 
cer emprego algum publico, e portanto de  sucçeder na COA : 



perigo este que se deve prevenir qianto humanamente é possí- 
vel.» De facto o coiisellio tl'e~t;ido politico n5o dcvc unicaiilente 
considerar-se coirio iiiero ~oiitr;ilOrt~ dii iiionai~t*tiin. e ainda que 
assim fosse consirlerado r150 conb;egiiiii:i mellior cqsr fim com a 
intervenção direct'i do priiicipe real e do.; outros inl;iiites, pelo 
conlrario o resiilt:i(lo porleria ser contra~~rotliicr!nte. Como insti- 
tuisão conservatlora qiie tem i1'orient;ir-se soiiici!te pelo bein da 
naçào, as Iiizes e a euperiencia nrio podeni aiit1;ir Iigiid~is fatal- 
mente a uiii berço. Portanto a ideia r10 posso iiisigric ~~iihlicista é 
a que se nos aligiiia mais accei in~rl .  1:ntc~iideiiios 1;iinbem qiie 
os inlantrs nào devem ser C O ~ ~ O C ; I ( ~ ~ $  :i0 aic;ini:e (10 art." t 1 1  da 
Carta, que consigii~i a rcsponsahilidade dos corisellieiros d'estatlo, 
artigo que involve unia qriestíio irieliiidrosa, e de que comesare- 
mos a occupar-nos no numero seguinte. 

105 O art." I I da Carta torna responsaveis os conselheiros 
d'estado pelos conselhos qiie derem oppostos ás leis, e ao inte- 
resse do estado, manif~:staincntc dolosos. Como porém, nos ter- 
mos do art." i 10, elles s30 OII I I JOS niii só em todos os negocios 
graves e rnedidiis de piiblica atliiiiiiistração ; mas tarnl)tim acerca 
do exercicio d';ittribiiic,.ões pcitenccntes aos poderes eueciiiivo e 
moderador, e espezialniente a esie. torna-se iiece.;sario cori!"c:rir e 
confrontar o art." I i I da Carta coiii o art " i l i : ]  do iiiesmo 
codigo, em que se estabelece a respon~~ib i l id~de  ministerial d e  
que nos occiipámos no c~ipitulo precedente. 

Assim poderiam siiscitai-se as segiiintes diividar : Os casos 
da responsahilidnde ministeri:il, poderfio sempre oii algunias rezt!s 
coincidir com os ciisos da rc<ponsahiliJade dos conselheiros 
d'eslado, segiiiido a Carta? 

No caw de, so algiimas vezes. se podcr verificar essa coinci- 
dencin, quties $30 c.;.;(.- casos S 

A resporisnl)ilidade dos consellieirns d'estado. a Icrifi, I --c,  
attenriará, oil devera attenuar a recponsabilid~itle mini.lcrial 
quando versar sobre o niesmo fiicto '? 

D e w  haver igtial rigor para com os conselheiros d'estado, 
como para com os niinistros, quando se  trate de eíketivar a sua 
responsahilid;ide ? 

Estas iiitcrrogaç6es, creninl-o. m;inifest:iiii que o art.O I I 1  
da Carta i! mais mrlindrocn tlo r;iich c :ifiprarria a quem não 
reflectisse sobre o iilcance da sua disposiyão E ainda assim as 
dificuldades seriam menores se  a nossa legis1a;ão secundaria 



tivesse submettido os dois artigos á eífectividadc, empregando 
n'esse intuito os necessarios esforços. Infelizmente succcde com 
o art.O 11 1, o que vimos ter-nos succedido com o art.O 103.  

O desenvolvimento d'estas e outras difficuldades no presente 
capitulo seria uma verdadeira anticipaçiio inconveniente e contraria 
a boa razão. As disposições da Carta relativamente ao poder 
moderador são estudadas no quarto livro da segunda parte d'estes 
estudos, e é mais especialmente em relação aos actos do poder 
modcratlor que a responsabilidade dos conselheiros d'estado tem 
sido considerada. A Carta, a exemplo da Constituição Brazileira, 
creou o poder moderador, desentranhando-o do poder executivo, 
desviando-se n'esta parte do direito publico constitucional dos 
oulros povos ciillos, o que da a questáo proposta uma conse- 
quente originalidade, por forma que mal poderiamos occupar-nos 
d'ella, antes de ter estudado o poder moderador. 

Se n'este livra consagramos o presente capitulo ao consellio 
d'estado, provém isso das outras attribuições que pela Carta lhe 
são conferidas em relação ás  attribuições do poder executivo. Por 
esta forma evitaremos o entrar no livro seguinte nas observaçóes 
que precedem. E em verdade na questão da responsabilidade dos 
conselheiros d'estado relativamente aos conselhos por elles 
dados sobre a declaração de  guerra, ajustes de  paz, negociaçóes 
com nacões estrangeiras e outros negocios graves pertinentes ao 
poder executivo, não e do nosso conhecimento que se  tenham 
suscitado duvidas importantes, nPo contendendo, por fórma algu- 
ma, o art.O 11 1 da Carta com o art.O 103. 

Assim, segundo a disposição do arLO 1 11, não é indispen- 
savel que o conselho d'estado seja ouvido a proposito do exercicio 
de todas as attribuições conferidas ao poder executivo, e a lei 
orgaoica do conselho d'estado pode isentar do previo exame do 
conselho d'estado o exercicio d'algumas, ou de  muitas d'essas 
attrihuições, scm violar a letlra do art.' 11 1 da Carta. - Ja não 
pode succeder o mesmo a respeito das attribuições do poder mode- 
rador, porque tratando-se do seu exercicio precisa d e  ser previa- 
mente oubido o conselho d'estado com excepção apenas do $ 6.O 
do art.' i i. 

A responsabilidade ministerial verifica-se pela referenda e é 
s6 ella que da fundamento a exigir-se a responsabilidade minis- 
terial ; a responsabilidade dos conselheiros d'estado depende dos 
conselhos em conlormidade com o disposto no art.' 110. 

14 



A responsabilidade para uns e para outros pódc resultar do 
exercicio da mesma attribuição, mas por niotivos e causas diffe- 
rentes; a referenda ministerial acompanha os actos do poder exe- 
cutivo, o conselho d'estado apenas será ouvido em parte d'esses 
actos, isto e, n'aqueiies que a lei orgaiiica fixdr tendo ern vista o 
art.' 1 10 da Carta. 

Como os motivos da responsabilidade são diversos para os 
ministros e para os conselheiros d'estado, segue-se tanibein que 
a responsabilidade d'estes não aitenua, nem deve atteiiuar a res- 
ponsabilidade d'aquelles. E com eiTeito, sejam quaes forem os 
pareceres dos conselheiros d'estado, sempre fica aos ministros a 
liberdade ou de referendarem qualquer acto do poder executivo, 
OU de exonerar-se. 

E poder8 esta mesma doutrina ter applicacào ao exercicio 
das attiibuições do poder moderador? 

Tal é a questão ciijo desenvolvimento pertence ao quarto 
livro da segunda parte d'estes estudos. 

CAPITCLO B1I 

Syntltese e eonclu.sih do livro I I í .  

106 Caminho percorrido. - 107 Conclusüo. 

106 Damos por concluidos os nossos estudos e apontamentos 
em relação aos artigos que a Carta Constitucional consagrou ao 
poder executivo. 

Forçoso nos foi não considerar o poder executivo como uma 
simples abstracção, isto é, sem fallarmos do Rei, e dos ministros, 
e das secretarias d'estado. Seria indubitavelmente mais util, e 
mais completo esmiiiçar estas institiiicões e a organização das 
corporações annexas e auxiliares ; mas teriamos de desviar-nos 
do nosso intuito. Entretanto sente-se, ao escrever sobre o poder 
executivo, o motivo imperioso quc levou muitos escriptores a occu- 
parem-se conjunctamente, em seus livros, do direito publico e 
administrativo. 

Estudando os attrihuiçóes do poder executivo fizemos men- 
$30 das attribuições politicas e das attribuicões administrativas, 
di5ceis d'estsemar theorica e praticamente, entretanto aproucita- 
mos essa distincçáo para mah facilidade na distribuição das ma- 



terias. A proposito das attribuicões politicas tratamos do art." 76 
e paragraphos da Carta Constitiicion~l, chamando para ali outros 
artigos e disposicões da Carta intimameiite relacionados com 
arluelle artigo e yaragrapho. R'as attribuições adminis~rativas lan- 
çhmos algumas ideias a qirr! nns obrigaram alguns outros artigos 
diapersos na Carta Constitucional, em relação a administração, 
força publica c fazenda piihlica. 

Perpassámos pelo  direi!^ publico, internacional, ecclesiastico, 
administrativo, fiscal, militar, colonial, ctc., e verificámos experi- 
mentalmente quanto é exacto ser a Carta Constitucional a pedra 
angular e ao niesino tempo a cupula de toda a nossa organização 
politica e administrativa. Sentimos a cada passo a falta de  livros 
cla~sicos sobre as especialidades, e a inadiavel necessidade que 
se impõe nos estiidiosos de  contribiiir na medida das suas forças 
para preencher essas lacunas que nos deslustram e nos embaraçam 
no carnirilio do futuro. 

E indispensavel fazer em certo modo, em relação aos estu- 
dos sociaes e politicos, o que Descartes fez na Philosophia. Já 
Santo Agostinho dizia: Noli foras ire, in te cpsztrn redde, in interiore 
hominis hnbjtat veritas. i'olteinos tanibem os olhos para o nosso 
paiz, estu~iemos e meditemos detida e pausadamente o seu cami- 
nhar, o seu viver, o desenvolvimento das suas instituições, os 
ahnlos e alteraçóes porque passaram, o bem e o mal que de  ahi 
proveio, e drpois melhorernos o presente c caminhemos reflectida 
e conscienteiiiente para o futuro. Os menos valiosos trabalhos são 
uteis n'esta cruzada de dignidade c patriotismo. 

Fechamos em fim o livro 111, examinando a questão da  
respn.abilidade ministerial, e estudando as disposicões$da Carta 
respectivamente ao conselho d'estado, deixando de  consideral-o 
nas s~ids relnLões com o poder moderador, por termos d e  nos 
occiip;ir d'elle no livro immediato. 

A responsabilidade iniuisterial, até hoje, praticamente illu- 
dida no nosso paiz, merecia ser considerada sobre si ; e conheci- 
dar as attribuigões do poder executivo, era mais obvia a gravi- 
dade da materia, a siia importancia e melindre. A responsabili- 
dade do. conselheiros d'estado veio depois, servindo-nos como d e  
transiçào para o estudo do poder moderador. 

I 0 8  Embora o não tenhamos conseguido no decurso d'estes 
apontamentos, é visivel o nosso desejo de imprimir a este traba- 
lho um caracter positivo. Colligidos ha bastantes annos estes estu- 



dos, pelo pouco que dc longe em longe lhe addicionamos, tive- 
mos de cortar largos capitulas especialniente n'este livro ; aindcr 
assim não deixariamos de ser mais prolixos, se  não guardassemos 
para o quarto livro o occupar-nos da dynastia e do poder modera- 
dor, poder que constitue nas constituições dos outros povos da  
Europa apenas um capitulo do poder executivo. Assim prosegui- 
remos, anorteando-nos sempre pelas expressas disposicões da Carta 
Constitucional, e prescindindo de qualquer desenvolvimento que, 
com quanto nos pareca recair em ramos de direito menos consi- 
derados entre nós, tiraria a estes apontamentos uma tal qual pro- 
porção que desejamos conservar-lhes. 

sin DO 3.O LIV~O.  



DIREITO CONSTITUCIONAL PORTUGUEZ 
ESTUDOS SOBRE A CARTA CONST. DE 1 8 2 6  

E ACTO ADDICIONAL DE 1 8 5 3  

P A R T E  S E C U N D A  
D o s  poderes poliiii:os -- 
LIVRO I V  

no PODER MODERADOR 

1 0 8 Transicão. - 1 0 9 Theoria do poder moderador, segundo 
Benjamcn Constant, e algumas considerações sobre a mesma 
theorza. - 1 1 0 O poder moderador e o diretto publico bra- 
ziieiro. - I I 1 . Distribuicão das materias n'esle livro. 

Carta Const., 3rt.O 75. ((0 poder moderador é a chave d e  
toda a organizacão politica, e compete primitivamente ao Rei, 
conio chefe supremo da nacáo, para que incessanlemente vele 
sobre a nianiitençáo da independencia, equilibrio e harmonia dos 
poderes politicos. » 

Const. Braz., art." '38. 

1 0 8  Já n'outro logar, tratando dos artS0"O e 11 da Carta Consti- 



tucional (P. 11, vol. I, pag. 191, nos referimos ao poder modera- 
dor e ao publicista a quem é attribuida a concepção d'este poder 
politico como independente dos outros. Parece-nos com tudo in- 
dispensavel descer n'este capitulo a maiores explicacóes. 

109 E' inutil procurar-se o poder moderador nas Constitui- 
ções de  1882 e 1838, ou nas Constituições dos outros paizes. 
As attribuições fasciculadas sob o poder moderador encontram-se 
referidas ao poder executivo. O estudo da Constituicão Ingleza 
fez occorrer na  França a ideia d'aqiielle poder, e Benjamin 
Constant foi o primeiro publicista que lhe encareceu o alcance, 
merecendo por isso especial inenqão n'este capitulo. 

Diz elle: 1A separacão do poder real (1) do executivo tem 
sido bem recebida em Franca, e agora todos os partidos lançaram 
mão d'ella. Apresentei-a eu pela primeira vez ; era tão nova que 
parecia abstracta e qoimcrica. Convencendo-me cada vez mais 
da  sua importancia tinha em 181 ti acrescentado as  minhas pri- 
meiras observações a este respeito; observacões que jrilgo util 
reproduzir, principalmente porque respondem as objcc!.ões que 
m e  tinham sido feitas. 

((Pelo siirir!les í'ncio de o monarcha ser iriviol~is cl de os 
ministros serem rerl:urisnveis, a separacão do poder ie;il e do 
poder ministerial (c~cctiri\~o) é affismada, porque se não póde 
negar em certo niodo, que os niinistros tenhani u;n poder que Ihes 
pertence, e como que é propriaiiientc seu.)) 

Como vimos Benjamin Constant bebera esta ideia em Cler- 
mont Tonnerre. 

O redactor da Carta Constitucionsl sanccionou, seguindo o 
exemplo da Constituicão Brazileira, a dis t inc~ão do publicista 
francez, alterando apenas a designação, isto e ,  chamando inode- 
rador ao poder que ali se designd - poder real. 

Servindo-se dos argunientos niais usados n'eda I '  tlcm de 
lucubracóes chania eni seu abono a historia de Roiiia o tlc Car- 
thago e diz em geral, que a falta, ou a não existencia do poder 
moderador, considerado sobre si, e independente dos outros pode- 
res  politicos, produzira grandes inconvenientes nos povos cujas 
constituic,ões o n- ao sanccionaram. 

(1) B. Constant dava ao poder moderador a designação de poder 
rkal . 



(1) C0u1.s de Pol. C a J .  dc R. Conshnt, 3.8 edig., 1837, paginas 
1 e 2. A pag. 73 o douto publicista volta ao assunipto e estaheleae 
nova theoria para estremar o poder real do poder executivo. Um sobe- 
rano de Iiiçlaterrn recusou toninr os catholicos participantes dos pri* 
vilegios coucedidos aos seus outros subditos, prevalecendo sobre os 
ministros. nMas aqui, acode B. Constant, duas cousas se confundem: o 



Este poder. salta aos olhos, considerado quanto ao seu 
sujeito deve chamar-se real, como lhe chamoii Benjamin Constant, 
mas olhado qiianto ao seu objecto deve chamar-se moderador, como 
lhe cham iu a Carta Contituçional. Com efi i to  as attribuições 
inteiramente proprias do Rei deviam, segundo esta theoria, cir- 
ciimscrever-se em manter a andepeaúencia, equtlzbrzo e harmonia 
dos nzais poderes polzltcos. As deniais attribui~óee deviam conside- 
rar-se antes iim encargo pesado que iima garantia favoravel ao Rei. 
Por consequencia o art.O 71 contem um criterio, embora abstracto e 
metaphisiço, para discriminar a mais justa area do poder real pro- 
priamente dito. Pinheiro Ferreira julga que tal artigo devia ser 
eliiiiinado da Carta bem como o iindecimo. que justifica tambem 
a distinccáo e independencia do poder moderador, parque são 
didacticos e como taes sem cabimento na lei. Esta razão é em regra 
verdadeira. Mas da ainda oiitra razão para ser eliminsdo o artigo e 
vem a ser porque, na siia opinião, o ar1.O T I  restringe ao monarcha 
iim poder commiim aos agentes dos oiitros poderes politicos por 
elle apontados. Não nos parere que seja fundamentada a iiltima 
razào do douto publicista : os primeiros nove p a r ~ ; r a i ~ l i ~ i ~  do 
art.O 15  da Carta Constitiicional fixam parte das attribiiiccirs das 
cortes, mas não constituem propria e especialmente o direito reser- 
vado ao monarcha de prover, sem responsabilidade, á manuten- 
$30, independencia, equilibrio e harmonia dos demais poderes. 
Que seja impertinente a doutrina do artigo na lei é acceitavel ; 
mas cumpre advertir que a Carta era dada a um povo na sua 
grande maioria, roido pelo fanatismo e com o sentimento politico 
diluido em beatices e exterioridades devotas, e em taes casos não 
era de todo inconveniente deixar transparecer na lei algans relam- 
pagos de doutrina; com tudo esta circumstancia não seria accei- 
tavel n'este tempo em qiie as circúmstancias mudaram. 

O que sobre tudo existiria de pouco regular no ar1.O 71 da 
Carta era o não abranger sinceramente as  attribui~ões que o seu 

direito de manter o que existe, direito que pertencenecessariamente ao 
poder real, e que o constitue, como eu afirmo, auctoridade neutra e 
perseveradora; e o direito de propor o que ainda não existe, direito que 
pertence ao poder rniriisterial.» Esta solução 6 menos acceitavel que a 
primeira, o direito absoluto de conservar, basta para obstar a qualrliicr 
progresso ou iniiovx@o. Cesar (::iviti~ chama romance a theona de lj. 
Constaiit, o illiistre historiador tciiti :tlciirna razão n'esta parte. 



art." 7 4  deferiu a esse poder moderador ; e com effeito pouca 
reflexão é necessaria para se  inferir que a doutrina do art.O 71 
ensinava a conhecer as demasias das grandes faculdades e pre- 
rogativas que eram comprehendidas n'aqiielle poder. Mais senhor 
da doutrina pelas evoliicões praticas que, naturalmente, se  viu 
obrigado a dar as  suas demonstracões, Benjamin Constant evitou 
dar-lhe na obra que citamos o nome de  poder moderador, conse: 
guindo tornar menos sensivel a disparidade entre as attribuições 
do poder real e a sua theoria philosophica, e por isso chamou-lhe 
poder real, valendo-se já da sua theoria e já das tradições reli- 
giosas e historicas e de algumas subtilezas pouco solidas para 
traçar a área da sua acção. Menos precavido o redactor da Carta 
Constitucional acceita a theoria do poder real e o nome que elle 
estava reclamando pelo seu objecto, e tratando das attribuiçaes 
olvidou a theoria que uma vez acceitara, para no art.O 76 se  dei- 
xar ir na corrente da historia e tradicão absoliitista, como s e  
conhecera melhor quando no capitulo VI11 d'esta secgãa nos occu- 
parmos das attribuições do poder moderador. 

Quando mesmo quizcssemos considerar sob o aspecto theo- 
rico e meramente philosophico a doutrina designada no art.O 10 e 
7 4  da Carta, náo esta ella isenta de difficuldades e ,  como ja disse- 
mos, afigura-se-nos muito abstracta para poder accordar-se com 
os factos e necessidades sociaes. Como se  conhece, a primeira 
vista, a theoria do poder moderador, suppõe a existencia de tres 
poderes rivaes, dispondo de  forças consideraveis, com tendencia 
a devorarem-se reciprocamente. Ora isto de facto não é exacto, e 
por isso íÍ theoria do poder moderador, se  theoria chega a ser, 
falta-lhe o caracter positivo que a poderia fazer triumphar dos 
tempos que ranios a t ra~essando;  e, sem se recommendar pela 
sciencia, elle nào é tão pouco sanccionado pela tradição. 

Em vista das proprins disposiçóes da Carta (art.Os 11, 13, e 
I l j  as cortes geraes e o 1lei representam a nação, e são estes os 
coefficientes do podcr legislativo. Todos os poderes por tanto lhe 
estão iite certo ponto subordinados, porque nem elles podem deri- 
var d'oiitra fonte, nem accusar origem diversa. A Carta ao passo 
que confia ao Rei e ;ís cortes o poder legislativo defere-lhes, como 
veremos, outras c diversas attribuições, e em todo o caso estatue 
que elles são os rcprcsentantes da nncão. O poder legislativo B 
por tanto inspector de todos os outros poderes, como iinica fonte 
legitima dc todos elles. Qiiercr dar ao poder judicial e ao exe- 



cutivo as mesmas prerogativas, é falsificar toda a ideia liberal. O 
poder moderador unido no poder exectiriro podrrin ser iiin:i meta- 
morphose do absoltilismo e nad;i riiiiis. I)os trcis 1)ntlt:res - legisla- 
tivo, judiciario e executi'vo o   ri ais siijcito a excessos é indubita- 
velmente o executivo, que Iiicta temerosamente com a sua propria 
grandeza. Como veremos o poder judicial nunca offerec,eu por si 
só perigos reaes a nossa tranquillidade, nem pretendeu sequer, por 
qualquer fórma, impor-se nein rezistir arbitrariamente ao podei 
legislativo e executivo. Não assim este poder, qtic pertinazmente 
tem anniillado e desvirtuado assim o poder legisletivo como o judi- 
cial. A theoria do poder moderador parte, repelimos, de unia hypo- 
these gratuita, e vem a ser, que existem tres poderes igiiaes em 
prerogativas luchndo entre si, e com forças e di~posições para 
travarem uma lucta constante. Se  esta hypothese podesse ter .um 
caracter scientifico a valvula de  seguranqa deveria confiar-se, não . 1 
a qualquer dos tres poderes, porque isso seria preparar-lhe o 
triumpho definitivo, mas quando houvesse lucta entre dois d'elles 
deveria pertencer o poder do equilibrio ao terceiro, e se  todos 
exorbitassem ou qiiizessem ultrapassar o periinetro da sua acção, 
n'esse caso deveriam os representantes de  todo o paiz cortar as  
dificuldades e reprimir os excessos. Era uma solução preferivel. 
Mas a verdade toda é que o poder executivo e moderador foram 
os principaes herdeiros do absolutisrno, que o Marqiiez de Pombal 
traduzia na vontade, omnipotencia e omnisciencia do poder cen- 
tral : tradição esta que a sciencia não sabe, nem deve colorir, que 
8 s  nações ciiltas olhani sein adiniraqiio, e qiie por isso mesmo s e  
nào tornou contagiosa. Não é por que o poder executivo não preva- 
leca e deseje exercer cada vez maior predoniinio por toda a parte, 
mas senlc que a theorid fragil do poder moderador náo lhe podia 
servir de alavanca, nem de  pretcxto digno e attendivel para conse- 
guir os seus fins. O estutlo especial de cada iim dos poderes dará 
a estas ideias maior precisào, e urn alcance mais fixo e determi- 
nado. - 

1 10 Nos capitulas subsequentes d'este livro teremos occasião 
d e  verificar as  dificuldades provenientes da consagração do poder 
iiiotleiador na Carta Coiistitucional, difliciildades já postas a des- 
cobe i i .~  no Imperio do Brazil. 

Uni illustre publicista brazileiro, J. de  Goes e Vasconcellos, 
escreveu : ((Arremedou-se Benjamin Constant até na phrase figu- 
rada, com qiie se enniincia sobre o poder real, incluindo-se. no 



art.O 98 (1) definições sempre improprias de uma lei, expressões 
ambiguas, como essas que ficaram indicadas, as quaes dão azo á 
polemica, ponderando alguns que a chave da organização politica 
e menos este ou aqiielle poder cni si do que a divisào dos poderes, 
e que a niissão de  niaiiler a independencia. equilibrio e harmonia 
dos poderes nào é cardcteristica de nenhum d'elles, mas destino 
de  todos. O certo é, dizem, que se o elemento monarchico, com 
as suas prerogatiras, contém em siias espheras respectivas, os 
poderes legislativo, executivo e jiidicial, tanibem estes limilam a 
acc;ào d'aquelle e embaracam que elle, de vontade unica, passe a 
cons.derar-se vontade infallivel, e mesmo divina, conio de  si sup- 
punha -4lexandre, argumentando logicamente com a pleiiitiide d e  
seu poder. » 

Noiitra parte acrescenta : ~ S o i i  o primeiro a reconhecer, 
qiic o poder moderador, destinguindo-se no tocante ao modo da  
delegafão dos demais poderes, rtào din'ere do poder executivo, 
poique tambem este poder é delegado s6 ao 1mperador.u 

Itcferindo-sr, directniiiente. a divisào dos poderes politicos, 
divisào consig~iada no art.O !) da Constitiiição do Brazil e no 
art.' i II da Carta Constitiicionnl, continua o mesmo escriptor : 
(~Cunvertiilo, pois, no art." 9 da Constitiiicào do Impario o pre- 
ceito dc Monte~qiiieir (sobre a divisão dos poderes politicos) k 
~ b \ ~ i o  qiie esse :artigo se ayplira especiiilme~itc á divisão d'aquelles 
poderes, ciij:~ pr~n~isci i i~l i ide envolveria perda da liberdade para 
os cidadàos brazileiros, isto é, dos poderes legislativo, executivo 
e judicial. 

((Separando o poder moderador do executivo, o legislador 
constitiiiiite n i o  podia tornar essa divisfio perfeita como a dos 
outros poderes: a riatiireza das cousas Ih'o vedava.» 

No entcilder d'este ~iirhlicista o poder executivo e O poder 
moderador apcriris constiiucm dois griipos d'attribuições perten- 
centes ao ~)otlei. euecuti\o delepatlo ao llci, e analysando a opi- 
nião coritraria dos seus ad\ersarios politicos convence-nos, indn- 
bitavelrneiite, das incertezas e incohereocias em que descambam 
com frequencia os defensores do poder moderador como um poder 

(1) O art.' 98 da Constitui~ão do Hrazil corresponde ao an.O 7i 
da Carta Constitucional. 



politico tão independente e completo cornos os poderes -1egisla- 
tivo, judicial e executivo (1). 

11 1 Onde a questão maiores dificuldades encontra é quando 
se trata de averiguar quem deve responder pelos actos do poder 
moderador. Para ahi nos reservaremos. Por agora bastara obser- 
var que as attriluições conieridas, em geral, pelas outras consti- 

(1) O Sr. J. de Goes e Vasconcellos publicou em 1860 o opnsculo 
- D a  natureza e lzmttes do poder moderador. Em 1868 saiu esse tra- 
balho muito auçmentado c debaixo do mesmo titulo, em segunda 
ediqão. 

Em abril d'esse anno publicára o sr. Visconde d'uruguay uma 
obra imuortante a aue dera o modesto titulo de- Ensaios sobre o 
Uit.alo ddnrinrs/t.tr/lc.& corisngrando grande parto do seu trabaiho a 
queslio da rt!s~~oiis:~liilid:idr iriiniskrial ~telos actos do poder moderador, 
iombatera coni talento a opinião susteri&da pelo sr. Visconcellos, o que 
contribuiu poderosanicnte para que apparecesse a segunda edição do 
opusculo d'aquelle publicaista. 

D'ests disciiss5o u i i~  dos capitulos mais obscuros e inconsistentes 
da nossa ~~olitica uoiistitueional recebeu muita luz, e dissemos da nossa 
politiça &nstitiic.ioiial porque, ii'esta parte, princi~)aliiiente, a nossa 
Carta Constiturion:tl é a copia da Constituição Brazileiru. sendo tam- 
beiii estas duas coristitui~óes as uniras erri que nos apparece consi- 
gnado o poder rnoderador como um poder politico independente. 

Os II~TOS dos doutos e henerneritos escriptores brazileiros téem 
c,omtudo uIri valor especial relativariiente a polihca do Imperio, e um 
caracter de discussão c controversia que é indispensavel ter em consi- 
deração. 

Nas pugnas politiças, mais que n'outros quaesquer lavores scien- 
tifieos, os arguirientos ali hormn~rrb são procurados e usados como um 
desafogo do proprio egoisnio, e por vezes como bons postulados para 
assentar dêinonstrações; urida assim nos trabaihos a que nos referimos 
lia muita sercnidade e muita vivacidade, e a siencia politica pódp por 
bem duvida, colher fructos de valia no rranie d'esta controrcSrsi:l 

A opinião do sr.  J. G. d ~ :  V:~sc« i i~~e l l~~  B habilmente Ciistri .(d:~, 
e de crer é, que tenha por si o futuro. ronitudo a opinião contra ri:^ era 
seguida por Pimenta Bueno no seu-Direito Publico Constituc~onal 
Brazileiro e analyse da Con.stitluzcão do Znzperzo. E era tambem, 
entre nós sustentada. 

Na siia- Disserta ão inaugural para o acto de conclusões naagw 
escrevia o sr. L. J .  d'O f ivcira e Castio: ((Fora de duvida, pois, me 
parece estar. qiic :i Carta Constitiic~ioiinl a iientiuiiia respoiisihilid:tde 
suieita os wtos do i~otler i~iodt!i.;ttlor.~. Alyiiriias opiniões divergentes 
6. inuito auctorisidas s i  teem levantado emsentido Coiitrnrio, tofiando 
i questão sujeita, ern direito positivo, obscura e de d inicil soliir?ifl 
"orno a seu tempo vercmos. 



tuiçóes dos povos cultos, ao poder executivo podem sem violen- 
cia dividir-se, ao menos doutriualmente, em dois capitulas - umas 
correspondentes ao que alguns publicistas denominam poder 
ministerial, - e outras ao que elles designam poder real. E como 
tratamos d'aquellas no livro 111, havemos de occupar-nos d'estas 
no presente livro. 

Para que o leitor possa formar uma idcia geral da ordem 
porque proseguiremos nos nossos estudos, vamos desde já offere- 
cer-lhe o plano da distribuição das materias n'este livro IY. 

SECÇÃO I -DA DYNASTIA REIPAIYTE, DA FAMILIA REAL E SUA 
DOTA~ÃO, DA SUCCESSÃO DO REINO, DA REGENCIA 

NA MENORIDADE OU\ IMPEDIMENTO DO REI, E DA 

TUTELLA DURANTE A MENORIDADE DO SUCCESSOR 

DA COROA. 
Cap. r - Da dynastia reinante. 
Cap. 11 - Da familia real e sua dotacão. 
Cap. III - Da successão do reino. Justificacão da monarchia 

hereditaria. 
Cap. IV -Da regencia na menoridade ou impedimento do 

Rei. 
Cap. v -Da tutella durante a menoridade do sucessor da 

corda. 

SECÇÃO 11 - DO BEI E DAS ATTRIBUIÇÕES DO PODER MODERADOR. 
Cap. vr - Do Rei em relação ao poder moderador e ao poder 

executivo. 
Cap. v11 - Dos titulos do Rei. 
Cap. v111 -Das attribuições do poder moderador. 

SECCÃO III - DA BE~PONSABILIDADE PELOS ACTOS DO PODEB MODE- 
RADOB. 

Cap. IX - Se o Rei é responsavel pelos actos do poder 
moderador. 

Cap. x - Da responsabilidade dos conselheiros d'estado 
pelos actos do poder moderador. 

Cap. XI - Da responsabilidade dos ministros d'estado pelos 
actos do poder moderador. 



CAPITULO I 

Da dynastia reinante. 

1 12 Fí~clos politicos, e controuersia a proposito dos direito8 (5: 
cor& h Portugal por parte da sr." D. Maria II .  - 1 f 3 Se 
a dynastia de Bragnnça continzía a reinar m Portugal. - 
1 1 I Do abdicacáo do sr. D.  Pedro IV .  

((Continúa a dynastia reinante da Serenissima Casa de Bra- 
gança ria pesdoa da s r a a  l'rinceza 1). Maria da Gloria, pela abdi- 
cação e cessão de seu Augusto Pae, o sr. D. Pedro I, Imperador 
do Brazil, legitimo herdeiro e successor do Sr. D. Jogo VI. 

Carta Const., art.' 5. 
Const. de 1 8 9 2 ,  art.O 141 .  
Const. de  1836 ,  art.O 96 e art.O 8. 

! 1 2  Dcsde a revoluçiio da independencia (1 6 8 0 )  tem a dy- 
nastia de Braganca reinado em Portugal. A independencia de  
Portugal e a fortuna da Casa de Bragança estavam tinidas indisso- 
luvelinente conio o reconhecia o ministro d e  Phillippe iv. A Hespa- 
nha reconheceu a nossa independencia em 1668 e desde então só 
nos principias d'este seculo é que a dynastia briganlina affrontou 
algumas dificuldades. 

O principe da Paz Manuel Godoi, midstro d e  Carlos IV, d e  
concerto com Napoleão I, invadiu Portugal, mas o tractado assi- 
gnado em Badajoz a 6 de junho d e  1801 terminou a guerra 
declarada a 27 de  fevereiro do mesmo anno. A dynastia de  Bra- 
gança continou a reinar, pagámos as  despezas (Ia guerra, obri- 
gimo-nos a fechar os portos aos navios inglezes, e eedemos 
Hespanha Olivença coni seu territorio. Alguns arinos mais tarde 
(1807) Junot entrou em Lisboa em consequenciii do tractado d e  
Fontainebleau no qual o Sei  de Respanha e Mapolrào I retalhavam 
a seu arbitrio a s  provincias de  Portugal. O sr .  D. João vr fugiu 
á tenipestade e foi estabelecer a sua residencia no Brazil ate a 

e az geral. Junot fez a sua entrada em 30 de  novenihro de  1807 
n'um editai do 1 .O de fevereiro de 1868 dizia : co Princi- 

pe  do Brazil, abandonando Portugal, renunciou todos os seus 
direitos a soberania d'este reino. A Casa de  Bragança acabou de 



reinar em Portugal. O Imperador Napoleão quer que este bello 
paiz seja administrado e governado todo em seu nome e pelo 
general em chefe do seu exercito. s A Convençáo de 30 de agosto 
de  1808 em seguida ;i victoria do Vimieiro fez saír dc Portugal o 
exercito francez. Nem Sout, nem AIassenapoderam posteriormente 
destruir a independencia portugiieza, ncm derribar a dynastia d e  
Bragnn~a  que saiu triiimphante das trcs invasões francezas. 

Tendo de resistir a França e a Mespanha a dynastia d e  Bra- 
g a n y  tem iiido igiiaiiucnte affligida com importantes dissensões 
intestinas. O sr. 1). Pedro rr conscgiiiu tirar o tlirono, e até a 
esposa, ao sr. 1). Affonso VI. A esterilidade d'este monarcha tor- 
nou esta revo l~ i~ão  menos afflictiva para o paiz. Em 1828,  porém, 
o Sr. I). Migiiel contestou n seti irmão maib velho o sr. D. Pedro iv 
a qiialitlade de legitimo siicceçsor do sr. D. dono vr. Esle monar- 
cha fallecera cm 1826, e o Iinperio do Brazil proclamara-se inde- 
pendente em outubro de 1823, sendo coriio tal reconhecido em 
1 9  de agosto de  1825 por Portugal. Fôra proclamado Imperador 
do Brazil o sr. I). Pedro rv. 

Não obstnnte lodos estes factos a legitimidade do sr. 
I). Pedro IV, por kllecimento de seu pae, foi reconhecida pelo 
paiz e por todas as nayões A excepção da Ilespanha. A ideia da 
reunir outra vez o Brazil a Portugal talvez n io  deixasse de cir- 
cular na corte do sr. I). Joáo vi, tornando-se o Imperador do Bra- 
zil Rei de Portugal. Esta ideia, sc a Iioiive, appnrece já desvane- 
cida no disciirso qiie o Duqiie de  Lafões dirigiii ao sr. D. Pedro 
J V  : e e se (I'orlugal) náo conseguiu, como sobre tudo desejaou que 
V. M .  o fosse pessoalmente governar, alcanya grande bem de que 
V. M. lhe mande para Rainha a primogenita de  suas filhas a 
~ r . ~  D. Maria 11. a 

O Sr. D. Pedo rv afirmou a legitimidade da sua successão a 
coròa de  Portugal, outorgo11 a Carta Constitiicional a 29 de  abril 
de  1846, abdicou no artigo, que examinamos, e cedeu o reino 
em sua filha a sr." Princeza D. Maria da Gloria. Esta abdicação 
ainda condicional na carta regia de  2 de maio de  1826, tornou-se 
absoliita e conipleta no decreto de 3 de março de  1888 : <t,Hei 
por bem ..... ordenar, comopor este meu real decreto ordeno, que 
o reino de I'ortugal seja governado em nome de  minha muito 
amada e querida filha, D. Maria rr, já anteriormente sua Rainha 
na fórma da Carta Constitucional por mim ,decretada, dada, ma* 
dada jurar e jurada, e outrosim declarar muito expressamente, 



que não tenho mais pretensão ou direito algum á corda portu* 
gueza e seus dominios.~ 

A corrente das ideias liberaes tinha atrevessado Portugal. 
0 s  partidarios da revoliiqiio abraçaram a Rainha e a Carta, rnas 
os partidarios da immobilidade, dos privilegias e do absolutismo 
tinham-se agrupado em torno do Sr. D. Miguel e eram alentados 
pelo monarcha de Hespanha Fernando vir. Este partido era mais 
numeroso e mais forte, nias menos illustrado e menos unido. 0 
casamento do Sr. D. iCligiiel com a ~ r . ~  D. Maria 11 evitaria uma 
revoliição sanguinolenta, e os esponsaes chegaram a ser celehra- 
dos a JY de outubro de 1826 .  Coherenle no seu benefico pensa- 
mento o Sr. I). Pedro rv por decreto de  3 de julho de 1 Y 27 no- 
meou o sr. D. Miguel seu Lugar-Tenente para governar Portugal 
constitucionalmente. 

A Providencia não o quiz assim. A ~ r . ~  D. Maria 11 que 
tinha nascido antes da independencia do BraziL a 4 de  abril de  
1 8 1  0, teve de acolher-se a Inglaterra. Seu thio, e Lugar-Tenente 
de  seli pae em Portugal, desembarcou em Lisboa em fevereiro de  
1 8 2 8 ,  dissulveu a camara dos deputado<. e por decreto de  3 de maio 
d e  1 8 2 8  convocou a cortes os tres estados do reino a fim de re 
nhecerein a applicarão de graves pontos de direito po:lugiii>i.. 

A lucla ía travar-se descobertamente no campo do direito I! 

no canipo das armas. A quem pertencia a corda de  Portugal ao 
Sr. D. Miguel, ou ao sr. D. Pedro rv?  Em virtude da abdicação 
de seu pae era a ~ r . ~  I). Maria 11 verdadeira rainha de  Portugal? 
As opiniões eram muitas, cruzando-se em sentidos oppostos. 
N'um povo a que falta a primeira das disciplinas, a disciplina 
scientifica, onde ainda hoje não estão puhlicadas as  actas das 
nossas antigas cdrtes, a questão scientificamente era um enigma 
imprevisto e repentino. A necessidade obrigou a colligir os factos 
e a s  tradições e determinou a sua analuse e discussão. 

Superabundaram as publicacões em sentido contrario e em 
varias linguas. No discurso de  abertura pronunciado pelo então 
bispo d e  Vizeu a 25  de junho de 1828,  na violenta resposta ao 
mesmo por José Accursio das Neves, procurador de  Lisboa, e no 
assento dos tres estados do reino, feito a 11 de  julho de 1828 ,  
acham-se condensados os argumentos em favor do sr. D. Miguel. 
No Manifesto dos direitos de sua Magestade Fidelzssirna, a sr a 

D. Maria II, e exposipio d a  qnestão portugueza, impresso c 
Coimbra na Imprensa da Universidade, encontra-se náo só 1 



tesposta n esses argumentos, nias tambern a exposiçáo minuciosa 
da justiça que assistia a sr." I) Maria 11. Os curiosos encontrarão 
n'este livro todos os docrimentos por onde poderão apreciar a dis- 
cussão que sobre tal ass11111pto se levantou. Não reproduziremos 
n'este logar o moviniento da questão jiiridica por inutil e desne- 
cessa rio. 

A questiio foi decidida no campo das armas, visdo a ter o 
seu desfecho pela Conven.30 de  Evora Monte a 25 de maio de  
1894 .  O sr. D i'cdro iv entrara eni Lisboa a 28 de julho de  
1833, e a ,?f de setembro entrcgoii C s r . 9 .  Maria r i  a corda que 
lhe tinha cedido como pae, e lhe tinha conquistado conio general. 
Duas causas contribiiiram, principalmente, para o triumpho da 
causa da sr.". Maria 11. Forçada a abdicar em seu filho 
D. Pedro :i a corda do Iniperio de Santa Cruz, o sr. D. Pedro IV 

dirigiti-se ií Inglaterra, depois a França e d'ali, pela ilha de  
S. Migiiel, á Terceira onde, pondo-se ri frente dos liherncs parti- 
darios da ~ r . ~  D. Maria 11, assumiu a regencia na menoridade de  
sua filha, e os conduziu A victoria : ((se1í-i a rooperacáo do sr. 
I). Pedro iv, dizia bem Napier, Portugal náo teria sido liber- 
t a d o . ~ ~  Em segundo logar a caiisa da sr." D. Alaria 11 era a causa 
da liberdade, e a Franca e a Inglaterra, depois de varias osçilla- 
ções, uniram-se decididamente contra o absolutisino da santa 
ailianca. A morte de Pernando VI deu o iilliino golpe no ahso- 
lutismo periinsiilar tornando insustentavel a causa do absolutismo 
em Poitrigal. 

As cortes abriram-se em 1 5  de  agosto, e não foi sem grave 
discus~;io que as camaras resolveram, que o Sr. D. Pedro iv con-- 
tinuasse na regencia, durante a menoridade de siia filha, conio 
lhe foi con~miinic~do a 29  de  agosto de i 8 3 4  ( i ) .  A i b de setem- 
bro participou C camara que a gravid;tde da sua doença o impos- 
sibilitava dos trab;ilhos da regencia, e n'esse mesmo dia foi decla- 
rada maior a 5 r .V) .  líaria l i .  A 2.4 de setembro de 1834 falte- 
rei1 o sr. 1). Pedro i ~ ,  com poiico niais de 4 G  annos de edade 
no palacio de Qticliiz onde tinha nascido. Portugal deve a sua 
libertayùo ao sr. D. 1'etli.o IV, os descendentes da ~ r . ~  D. Maria 11 
devem ao seu nascimento, ao sr. D. Pedro IV e á liberdade a 
corila portugueza. 

(i) Carta de lei de 30 de agosto de 6836. 
13 



FOra insensato defender a impeccabilidade do sr. B. Pedra 
iv, mas e certo que a causa da liberdade que defendeu o aureolou 
d'uma gloria immorredoira. Deu a seu irmâo vencido a faculdade 
de escolher a sua ~esidencia  fora de Portugal e das suas pos- 
sessões, com a pensão annual de 60 contos. Isto, ao cabo de  
tantas provações porque o tinha feito passar o sr. D. Miguel, pare- 
ceu aos olhos dc muitos, incapazes de  compreliender tanta 
magnanimidade, um acto injiisto e impolitico. Ainda hoje algiins 
historiadores censuram o sr. I). Pcdro iv por similhante niotivo. 
Dcri maior forca a est;i censura o procediniento posterior do 
sr. D. Miguel, qiie fez diversos protestas contra a convenyào por 
elle assignada, tasando-a de injitsta, violenta e nolla. sendo um 
dos proledos datados ile Genova em 90 de  junho de  1838,  e 
outro de Roma c0111 (lata de i de janeiro de  18:35 contra a venda 
dos bens ecclt:siastiros, etc. Tomaram-se entáo providencias mais 
rigorosas. O decrc~o de 18 de n1;ir.o 183.i tinha exaiiçrorudo O 

sr D. Migiicl de todas as Iionras, privilegias e isencões. Este 
decreto foi ilggriivado em consequencia de o sr. 1). Aligue! ler 
fugido de Vieriti;~ para secrindar com a sua presença os sei1 par- 
tidarios nos priiicipios do anno 18 13, os qiiaes jiilgaram dever 
aproveitar-se da nnarchia qiie por esse tempo lavrou no reino. 
Foi entào qiie o Sr. Silva Sniiches apresentou um projecto dc lei, 
que declarava o sr.  D. Rliguel traidor á patria, desnaturtlisndo 
d'ella, sripprimia a pensáo aiinual de (i0 contos, e o declarava 
incurso na pena de morte, caso roltasse ao reino, podendo logo 
ser prezo, processado e fiizilado, d'onde resultou a C. L. de  
19  de  drzerribro de 1 X;3 4 ,  que converteu em lei aquelle pro- 
jecto (1). 

Depois d'estes factos a corda portiigiieza não tem sido dispu- 
tada, violentamente, aos descendentes da sr." D Maria ir. Os pro- 
testos do es-inf~iiite U .  Jligiiel Soram estereis. Todavia, por o&- 
sião do n:tscimento de siia filha D. Naria das Nercs Isiihel d e  
Bragança, ainda D. hligiiel dizia n'iirria declaracáo datada de 
Langenselbold, aos 18 de junho de 1 8 : i b ,  que «tendo sido com- 
pelido pela forya sitperior da qiiadriipla allianca liriiinda em Lon- 
dres em 2 2  d abril de 183 4 ,  e pelos artigos ;tddicionnes assigna- 
dos em 16 d'agosto do mesnio anno, a retirar-se de Portugal e a 

(i) Vej. a Carta de Iei de 2 de maqo de 1838. 



abandonar a siia amada patxia, contra sua vontade, apezar de  tudo 
nunca reniinciou os direitos que a I)ivina Providencia uniu ao 
seu nascimento. Pelo contrario declarou na sua proclamacáo d e  
9 2  de maio de 183 'r qiie senipre os manteria, e no seu protesto 
de til tle jiinho do mesnio anno, feito e publicado em Genova.)) 

A parte as medidas de rigor qiie o bem, a paz e a tranquil- 
lidade piibiica reclamavam, consta cliie a fiimilia reinante em Por- 
tugal tem procurado attenuar as dificuldades da familia pro~cripta 
a qiitil conserva no paiz algoiis aíl'ei~oados, orgãos na imprensa, 
e até por vezes depiitndos no parlamento, á sombra da tolerancia 
e bem entendida iiiiignanimidade dos governos Iiberaes. 

11 3 A palavra dynastia deriva-se tlo grego Sxvaorlic que signi- 
fica poderoso, e opplit:a-se a Iima seiie de reis da mesma raça 
que reinaram no mesmo paiz. 

Governara ainda em Portiigal a dynastia de Brapança? 
Jules Pautet req~onde  negativaiiiente : (,Em geral, diz elle, 

as dyníistias são continuadas pelos descendentes masculinos, sem 
que a ordem da primogenitura seja por toda a parte entendida da 
mesma rnaneira ; algiimas í'amilias adinit~iriini as mulheres a suc- 
cessào. Nas casils de principchs nnde a successào podia passar para 
a linha feminina, a elevaçào ao tlirono de uma mulher mudava e 
muda aind;i a dynaslia. assiin que a fainilia de  (:ouburgo veio 
a dar rima dynnstia a Portugal, e é assim qiie ella se  sentara no 
throno da Grã-Bretanha. I$ 

E estii taiiibem a opinião de  Teixeira de Vasconcellos nos Con- 
temporitnaos, onde a sr.& I). Maria i r  é considerada como a fonte 
da nova dyiiastia de Saxe "Braganca-Cobourgo -Gotta. Continua-se 
comtiido a considerar como pertencentes a dynastia de Braganca 
os reis portiigiiezes descendentes da ~ r . ~  L) Maria i r ,  como na 
Austria se designam seus soberanos COAIO lIabsbnrgos, posto que 
Maria Thereza fosse a ultima representante d'essa casa e creasse, 
pelo seu ca+amcliito com o Grão Duque da Toscana Francisco 
Edevào, a dyníistia da Lorena (Habsbourgo-Lorena). 

I< \ casa de Brapança, diz Teixeira de  V., cessou na morte 
d e  D. Pedi-o de ser representada por varões eni Portiigal. O chefe 
d'essa familia é o imperador actual do Brazil, e o principe D. Mi- 
guel é o irnico qiie na Europa descende directamente de Affonso I 

duqiie de Braganya pela liiiha masculina reinante. D. Maria con- 
tinuou a dynastia, porque a lei portugueza nao exclue as  mulhe- 
res da successáo ao throno. s 



Estas observa$ões parecem contrariar, em certo modo, a 
ideia consignada no art.' fi da Carta, sobre tudo se a confrpntar- 
mos com a do art." 86. Evidentemente se  a dynastia de  Bra- 
gança continua na ~ r . ~  1). Maria 11, e se  esta havia de reinar 
sempre em Portugal, não admittia a creação de uma nova dynas- 
tia, como se verificou O uso que vimos seguido na Austria não 
seria bastante para nos satisfazer ralativamente á maneira porque 
se  encontram redigidos aquelles artigos. 

Collocando-nos, porem, na situação em que a Carta foi redi- 
gida e oiilorgada explica-se a incoherencia que realmente se  
encontra entre aquclles artigos e os factos. Teixeira de  V. 
explicou-a nas seguintes palavras* «I). Pedro poz duas condições 
a abdicacão da corôa portugiieza em favor de  sua filha : 1 que o 
paiz seria governado segundo a Carta Constitucional de 19 d'abril 
de 1826 ; e I a que a linha masculina dos descendentes de  
D. João iv seria reslabelecidii no throno, levantdo pelos portu- 
guezes no ! ." de dezembro de 1 C ! O .  O casamento de D. Miguel 
com sua sobrinha tinha este fim de familia. assim como o de 
satisfazer os partidarios d'este principe e de  evitar a guerra civil 
Vimos j i  corno a Proiidencia niio permittiu o cumprimento d'este 
designio conciliador e patriotico de D. Pedro ..... » 

Estas palavras de T. de  Vasconcellos explicam-nos os actos 
do sr. D. Pedro iv ao outorgar a Carta Constitucional, e dão-nos 
a razão d'oi~tros artigos relativos a dynastia, que teremos de  exa- 
minar no proqegiiimento tf'csta serção. 

11 Ii O sr. U.  Pcdro IV abdi~oii,  como dizem os art."% ù e 86 da 
Carta, a corôa de Portugi!l na ar." D. Maria 11, como abdicou 
mais tarde a corôa do Brazil cm seu filho D. Pedro 11; abdicando 
usaria elle de iim direito lepitimaniente seu ? 

Dizem alguns que, não tendo os reis direito de reinar, não 
tt2cm por igual o direito de abdicar, porque ninguem póde renun- 
ciar ao que não IIie pertence, e muito menos transferir para um 
terceiro uin direito alheio. Em contrario póde dizer-se, que se a 
ahdicaciio 6 pura c siniplesosadvcrsariosdas monarchias não devem 
preoccripar-se com tinia formula que ciii ultima annlyse os satisfaz, 
ao menos pela parte de qiieni cessa de reinar : se porém a abdi- 
cação 6 feita em favor de outra pessoa a questào póde encarar-se 
sob diversos aspectos. 

No absoliitismo c nas monarchias do direito divino os defen- 
sores da abdica520 dizem que, sendo a monarchia uma instituição 



divina, cabe ao monarcha f z e r  quanto fôr necessario para o desem- 
penbo da sua missao, inclusivamente o ahdicar quando assim o 
reclamar o bem da instituiçiio que representa: o nionarcha por 
mera graca de Deus terii deveres inoraes, e quando elle fôr incom- 
pacivel com elles, oii <e encontrar na inipossibilidaJe de cum- 
pril-os por si, deve ausentar-se deixando o seu logar a quem possa 
cumpril-os. 

Nos mouiircliias cons~itiicionaes a ahdicaciio não e igual- 
mente um 9cto arbibrario e de mero capriclio, ainda ahi se não 
encontra iini conlracto synallagrnático que possa ter validade sem 
o assen~imento forniiil da n q n o  ou dos seus representantes e 
do Hci. Nas rnonarchias constitucionncs ha a soberania da nação, 
e d'cssa soberania depende em ultimo recurso a modificação da  
lei fundamental. A questão, por tiinto, limita-se a saber s e  a 
na520 pode ou nrio co,igir Lim ;n(l;viJuo oii unia familia a 
desempenhar. contra sua vantade, certas e determinadas fun- 
cçTies. Eni regra é nossa conviccão de  que pode abdicar o rei, 
ou exonerar-se, porque d'esta faculdade só póde resultar bem 
para o paiz, que mal governado poderia ser por um monarcha 
violentado, quando admittissemos que a violeiicia podesse obri- 
gar uni Iiomern, contra siia vontade, a deseiiipenhar as funcçóes 
reaes. Se o Rei se  nfio limita a exonerar-se pura e simplesniente, 
e abdica eni Iíivor de outra pessoa, é claro qiie, n'iima moiiarchia 
constitiicional, esse terceiro'eni favor do qÜal se faz a abdicacRo 
n,io fica por esse simples faclo sut)stiLuido no logar do que abdi- 
cou. C:irl:cc do assentiriicnto ancioniil, que consagrará a indicacão 
do Rei que tiver abdicadg. 

O sr I). i'tdro iv abdicou em favor da sr." D. Maria 11, mas 
esse acto isolado não daria o throno a sua filha, como o não dariii 
a qualquer uutra pessoa que não reunisse as condicões em que se  
encontrava aquella Princeza, embora tivesse ess'outra pessoa por si 
uma abdicacão .4 sr." D. Maria ir era a priniogenita do sr. D. Pe- 
dro rv, a cll;i coiiipetia siiccedcr no tlirono segiindo as  !eis e tra- 
dicões portiiguezas. O Imperador do Brazil, abdicando a coroa de 
Poitugal em favor da sr." 1). Maria da Gloria, apenas interpretou 
as leis de siiccessão, nâo as allcioii, 1130 í'ez mais que indi- 
cal-as, e observnl-as, e por tanto conformar-se com a vonlade 
nacional. 

As abdicações, actos irnpoitantissimos na vida das monar- 
chias, são sempre de:erniiiinds? por iiioiivo5 ;ira\ i.sinios,- e facili- 



ta@ muitas vezes soluções qiie d'oiitro modo creariam gravissimos 
embarasos. A historia dos povos encarrega-se de as  discutir no 
dominio dos factos. E' claro que os adversarios dos governos 
monarchicos combatem as abdicações, pelo simples facto de  
cornibaterem a monarchia hereditnria, mas os seus argumentos só 
poderão bem apreciar-se depois de exposta a questão da heredi- 
tariedade monarchica. 

11 R Dos titulos e tratamentos dos prrnnlles e i?lfnntes. - 1 1 (1 
Do jurnmento do herdeiro presumptzvo. - 1 17 D a  dotacãn 
do Rei e da Ruinhn. - 1 18 Dos ctltnt~n(o.s rlo principe reol 
e dos infuntes, e dos dotes ús prztlcezas ou znfantas e nos 
infantes. - 1 9 Do mordomo regzo. 

Carta Const., art.O 7s. a 0  herdeiro presiimptivo do reino 
terA o titulo de  - principe real, - e o seu primogenito - o do 
priccipe da Beira. - Todos os mais teriio o d'infantes. O trata- 
niento do herdeiro presiimptiso será o de - alteza real. - e o 
mesmo será o do principe da Beira ; os iiií'niitc!: !crio o tratamento 
de  alteza. 

Art.O 7 9 .  « O  herdeiro pre~iirnpLivo, complrtando 1 4  annos 
de idade, prestará nas mãos tio l~residcnte da camara dos liares, 
reunidas arnbss as camaras, o scgiiirite jiir,tniento : -juro riiiln- 
ter a religi50 catholica, apostolira, roniiinn, ol)~crvar a constitiii- 
ção politica da na nacão portugueza, e ser obediente as  leis e ao 
Rei. 

Art." 80 .  ((As cdrtes geraes, logo qiie o Ilei siiccerler na 
reino. lhe assignarào, e a rriinlia siiii esposa, iima dotação cor- 
respondente ao decoro de siia alta dignid:ide. 

Art." h : .  ((As cortes assignarào t,iriiheni dimcntos ao prin- 
cipe real, e aos infantes. desde qiie iiiisceiem 

Art. ' b2. (<Quando as princezas. oii irif;iriti:s Iioiiverein de  
casar, as cones Ihes assignarào o seli dote, e coiii a eutrega ces- 
sarão os alimentos 



Art.O 83. ~ A O S  infantes que se casarem e forem residir fora 
d o  reino, se  entregará, por uma vez somente, iima quantia deter- 
minada pelas cortes, com o que cessarão os alimentos que perce- 
biam. 

Art." 81. ((A dotag,io, alimentos e dotes, de que fallam os 
artigos antecedentes, serào pagos pelo thesouro publico, entregues 
a um mordomo nomeado pelo Rei, com queni se  poderrio tratar as  
accões activas c passivas coiiceriienles aos interesses da casa 
real. 

Art." 8 5 .  ( ( 0 s  palacios e terrenos reaes, que têem sido ate 
agora possuidos pelo Hei, ficarão pcrtentendo aos seus successo- 
res, e as côrtes cuid:iríio nas acqilisirões, e construcyões, que 
julgarem convenientes para a decencia e recreio do Rei.» 

Const. de  i K ,  i, art."" 33 a 1110. 
Const. Braz , art OS a : 1 ?. 
Const. de 1 u38 ,  art.O1 SI; a ! ) E .  

I 1  Fi O herdeiro presumptivo da corda, segundo o art.O 'i8 da 
Carta, tern o tiliilo de principe real, e o seu primogenito o de  
principeeda Btrira. Os ouiros filhos do Hei tem o titulo d'infantes. 
Estes titiilos tCeni a siia historin. 0 s  nossos primeiros reis ddvam 
a seus filhos e filhas os titiilos de r-eis c rairihas. Os titulos de  
principes e infíinies eram prirrieiro intlistinctamente applicados aos 
filhos dos irossos reis. O Hei D. Iliiarte reservou o titulo de prin- 
cipe I)ai.ii o Iicrdeiro presuinpti\o da coroa, o prinieiro que d'esta 
prerogntiva iisoii foi 1). Aíl'oriso v ,  sfagiindo refere Rrandão na 
IITonarcliiii Lus i tan~  (P. v ,  L. 1 ri, cap. 1 0 ) .  

O principe real tem t;inibsin o titulo de Diique de Bragança, 
titulo que pertencia a seus ascendenles antes mesirio de serem 
elev~idos a corha. Nasceu esta nol~ilissiriia I'ariiilia do oisariiento do 
diiqiie D. Bffonso, fllio natural de D. Joào I roiri D. Beiitriz Pe- 
reira, fillin rlo Contlestarel I). Nuno Alvares I'ereira. 1Sntre os 
rom<lnos os duí;iies eram í'iinccioriíirios do cslatlo. ciipit3es geraes, 
dos exercitos, e 1-iginvani as fronteiras, hoje não píissam de dis- 
tinctivos honorilicos, a que se liga grande apreyo estimativo, 
embora Ihes n3o corre~pondaiii attrihaic6es algiiniiis. 

O princilie real tem o titulo de Coiid~stavel ( 1 ) .  4 d'ahril de 
3 8 4 0 ) .  O Coiirlestiivel iiistituitio por I). Perri~iiido parece deri- 
var-se da Iligliitcrra,.e tinha toda a jtirisdicçlo e supreiriacia nos 
negocios da giicrrn. Era o cargo de D. Niino :\lr:irei; Pereira iim 



dos troncos da nossa dynastia. O titulo de duque de  Brapanqa e 
de principe do Biazil foi dadn ao principe herdeiro por D Joáo iv 
em 26 d'outubro de 164 5. Desde 17.i'i é conhecido o titulo de  
principe da Beira, usou-o primeiramente 1). Maria i, a queni 
I). João v chaniou princeza da Beira. 

O decreto de 4 d'abril de i 8 3 3  ordeiiou que o segundo 
filho dos senhores reis d'este reino tivesse o titulo de  duque de 
Porto. 

A proposito do tratgimento d'rrltezu ( I )  é de saber que os ia- 
peradores romanos já o haviam applicado a seus cortezãos, gene- 
raes e funccioriarios, e que foi iisado para com os bispos ale cerca 
do secuio decinio. ctTres seciilos depois tornara-se privilegio dos 
soberanos considerados, na hyerarchia dos jiirisconsultos da idade 
media, coino vassallos de  sua magestade o Inipcrador do Santo 
Imperio roiiiano. Luiz xr e Francisco I fnrain os primeiros que s e  
attribuiram a magestnde, e tendo o seli exemplo sido seguido com 
rapidez pelos outros reis, o titulo d'aiteza pertence somente aos pe- 
quenos soberanos e aos filho5 e aos iriii,'ios do Hei. 1, L)iz o art.O 7 F; 
da Cdrta quc o herdeiro presuiriptivo da corda e o principe d t  
Beira terão o tratamento de alteza real. (~GastÂo d'orleans, iimRo 
de Luiz xiri foi o primeiro que acrescentoii o epitheto de real; 
os sobrinhos e sobriiilias de Luiz xiv fizeram o mesnio. Virtor- 
Amadeii ir, aiiida duque de Eahoga, o Grfio-Diique da Toscana, o 
Duque de Lorena fizeram o niesrilo, oiifros soberanos escolheram 
o epi~heto de serenisszrno, cliie 191 siicrr.ssiv;iineiite iippetecido 
pelos principcs de sangue c por elles adoptado, e a alteza siiiiples 
foi deixada aos ramos rol la ieiaes~~ ( 2 1 .  

1 1  6 O art.O 7!J traz a Iòrnirilii do jiiramento do principe real 
depois de completos os i .'i arinos. Coniprehenlie tres partes : 1 ." 
manter a religifio catholica, apostolica, romana ; 2." observar a 
constituiyão politira da nn$ào portitgiieza : e :+.a ser obediente ás 
leis e ao Rei. N'esta Iorniula inanií'esta-se como a Carta, nào 
obstaiite ser outorgada pelo inipcr;inte, reconheceu os priocipios 
liberaes. impondo o sei1 rc:conhecinirni~ e observancia ao herdeiro 
presumptivo (art.' 79) e ao Hei i ai t '76). Na primeira parte 
d'estes estudos ja rios oc.cup;inios do juramento jpag. 175 e se- 
guintes . 

(I) Block, Dictfonnzre Gen~) .n lr  ( (1 )  ln Pol. 
(2 )  1111derii. 



Na segunda parte d'estes estudos tambem tivemos occa- 
sião de nos occupar do juranierito a proposito do $j 1 .O do 
art.' 15 da Carta Constitucional. (Parte segunda, vol. I, n.O 0 9 ,  
pag. 263) .  [ I ) .  

I a  7 A Constit~iição de 1 8 3 2  dispõe qiie a dotação real não 
poderá ser alterada diiraiite o reinado d'aquelle a qiiem for con- 
cedida. Parece ser este o pensanieilto da Carta Constitucional e 
da Constit.uicào de 1 838.  Esta doiil.rina foi sustentada em I S Z E  
pelas razões segiiiiiles : ,(É indispensavel. dizia-se, evitar toda a 
occasitio de dependencia ou coiiflicto entre o monarcha e o corpo 
legislativo, na certeza tle qiic sobre uni ponto de tal melindre, 
rara ser,? a drlcisão, qiie n%o arrivjue para com a nayso o credito 
dos seus representantes, ou o decoro da rnagestade real ; e não 
p o m  por isto Ler coriseqiiencias pei igosas. )I E' iiidispensavel, 
acrescentava outro deputado, que a dotacio seja inalteravel, por- 
que, se o não fosse, n%o seriam os tres poderes independentes, 
ficando o Rri a mercê do legislativo. 

Silvestre Pinheiro Ferreira escreveu em seiitido contrario : 
((Nem tudo que se faz nos outros paizcs coiistitiicionaes 6 digno 
de ser irnitnòo As dotayões, soldos, lioiioiaiios, salarios, pcrisóes 
e t,t.iiç.is, tinia 'tez decretadas, n5o ae devcni nlterdi, se náo 
quando se allegarem jiistíis razOes, quer seja para se augmenta- 
rem, quer seja para se tliminuirem. Esta regra geral dictada pela 
boa raz3o não admitie excepcão riem em favor, nem em detri- 
riiento de qiiem rliier qiio for. Se se intender qiie as dotações de- 
cretadas para o Rei ou a Hainlia, no principio do reinado, sâo G U  

excessir~as ou insufficientcs, seria absurdo que, prlo simples re- 
reio das indecencias da discussiio que esta na in5o dos n~ciiibros 
das caniaras, o evitar, conio Ilies cumpre, ou pelo terror paniço 
das siiggestóes, tla intriga, se deve con~iniiar ou n'iirna mcsqui- 
nhrz indecorosa para o throno, oii n'tima prodigalidarle onerosa 
para os cidadãos que, a ciista do seu trabalho, contribuem para as 
despezas do estado )) Estas ideias são coiroboradas pelo senso 
commum. E' preciso convencer os povos de que os sricrifi~ios fei- 
tos são conipensados pelo- beneticios recchidos e amoldar a dota- 
$20 regia ao decoro do throno e as circiimstancias dos puvos. As 
insti~uiyões, que amam o futuro, precisani firmar-se constantemenle 

(1) A proposito da eduaagáo do principe real, veja-sc segunda 
parte, vol. I, n " 101, pag 266. 



nas leis porqiie se  rege o mundo moral e a actividade huniana. 
Illusões n'esta parte só podem crear tempestades. A fiscalisa$io 
racional e legíil das despezas piib11c;ts é unia das vantagens reaes, 
que sobre o absolutismo oílerece o reginien ni~narchico-represen- 
tativo, e é de toda a convenicncia que essa fiscalisaçiio seja uma 
realidade para qiie os despertlirios se nfio ronvertain em riiina dos 
povos e dos reis. A maneira porque na pratica se tem usado da 
disposiy,:io dos art.Oq8i) c:,segiiintes da Carta Constilucional, pode 
ver-se das scgiiintes leis e tlccre~os: 

C. Lei de 19 de dezembro de i 834. 
CC. reg. de 2 5  de janeiro e 13 d'abril de 1835 ; 
C. L. de 2:) d'abrii dc 1835 ; 
ri. de 1 de janeiro de 1890 : 
I,. de  I I de niarço de i 8 5 4  ; 
L. de I : tle fcvcreiro de 1864 ; 
1,. de 1 de julho de 1862, etc. 

Dos art O-O e ! I 0  da Carta f'onstitiicional se deprehende 
que o niarido da Ríiinha de Portugal adquire jiis a qiie Ilie seja 
votada lima dotal30 pel,is c h i e s  ger,ies. As nosaas leis re~ri la-  
mentares e os í'actos mostram cjiic tem havido lima dotayâo ~ p e -  
cial para a rainha e outra para seu marido. b dotiiçào especial do 
sr. D. Fernando, marido que foi da ~ r . ~  D. Alaria ri, consca do 
contracto matrimonial reito e assipnado no 1 .O de dezembro de 
1 8 3 5 ,  e dos quatro arligos addicioiiaes feitos e assignados ria 
mesma data. 

Na convenyão anie-nupcinl o si. Conde de Lavradio coniractoii 
que a nacRo daria 30 contos de réis annuaes ao sr. I). Fern ndo 
em separado da dotaçào da Hairiha ; nias no ar[.' 3 dos adtlicio- 
naes obrigou-se siia hlagestadc Pidelissinia a elevar a dotaclo de  
seu marido a 100 contos de rc.is, tendo-se obrip;irlo pelo segiindo 
artigo addicioiial a ciihtear as dcspezns da casa real pelii siiri pro- 
pria dotacio, serido aquelles :.O contos rinicainerite ; i~~pl~c , i \ e i s  ás 
<!espezas pessolics do niarido da sr." D Mario i i  - o sr. I)  Fer- 
nando. Em virtude d estas clausulas ante-niipci~res teni o sr. 
D. Fernando ol)tido, ha tempos a esta parte, a dotiiçiio ariniial de 
'I00 conlos de réis, não obstante as discuss0es a que tem dado 
logar. 

Em janeiro de 1839  o Sr. bIanuel Antonio tle Carvalho pro- 
pÔz que a dotação do Sr. D. Fernaiido fosse clevatlii a l ibi) c-oritos 
de réis ; mas pela portaria de 2 I d'agosto de I X ' i ! ) ,  dirigida ao 



thesoaro piiblico, mandou-se sobreestar n'este negocio, visto a 
coinmissão da fazenda não achar este negocio hastante claro ; 
n'csta commissão achavam-se - Rinnuei Passos e Carlos Morato 
Ilonia . 

Só no governo do sr. Conde de Thomar, em 1841, é que o 
sr. D. Fcrnando comecori a receber a dotagão annual de  t 0 0  con- 
tos de réis, tendo posteriormente feito cessões importnntantes 
n'esla dotaciio. 1Jm dos diarios mais importantes da capital dizia 
a proposito de se  ter elevado a I O U  contos a dotacio do Sr. 
I). Fernande o seguinte : 

- (~l'cla Carta Constitiicional fixar ii dotacão do Rei e da 
Rainha, é atiribiiição exclusiva do poder Ir,=~~l;iiivo, B attrihiiigão 
constitucional, que as cortes não podem tlclopiir. E:ílecti\aniente 
em Ihi3!i, qtiando as cortes derani aiictoii+;iy,'io para ;i ~ r . ~  L). Ma- 
ria 11 casar com principe estrangeiro, tiveram o cuidado de  não 
votar ~ i i c ~ o i . i ~ . y à o  pnra o governo coiitraciar a dotaçFo do iiitiiro 
espo'o da Rainha. Piso votaram tal aiictorisaclo, talvez porque 
eiitcnderaiii não poder delegar attrihiii~ões constitiicionacs. Em 
todo o caso o facto é qiie nem a Rainha, neni o seu governo, nem 
o sr. Conde dr, Lavratlio, niinistro con~niissario, podiam defiiiitiva- 
mctite coritrnc.t;ir qiialqiier dotacao para o sr. 3. Fernando. Em- 
bora contrartnusem crd referenrlum niio podia o contracto ficar va- 
lido c perí'eiio. sem ser exprcqsarncntc votado no parlamento, isto 
4,  as chie6 dcviain por lei csl)cci;il fixar a dotação do sr. D. Fer- 
n;intlo, como ~ioi- Icis es!icriiles lixaram n da sraa D. hliiriii I I  e a 
dos seiis ,iiigiistos lilhos. As cortes nunca fixaram a dotacão do 
sr. I ) .  PI.rriando, por tanto tiido qiianto csto principe teni rcccbido 
niiiica roi legíilisndo cin face dos principias constiluçionaes da 
Csrt,i. 

((E' veidadr que os dcf~nsores  de todos os ahiiços palacia- 
nos siistciitam que a doiaciio ficoii lepalisad;i, porquc ao tempo do 
cacaniento do $r. i ) .  Frrn:iiitio os ti.actndo5 relebi~;itlos pelo reino 
dc Portiigiil coni íis oiitr,is poteiicias n5o crircri;lrii tle rectiiicacao 
das c6rttls. Poréiii esta doriiriníi i: fals:i t,inibcin, visto conio, 
segiirido o texto taxntivo (1.1 (:aita, os poiiros tríiciados que não 
rareriani de rnctilic:iy,'ic! legisl;iti~a er;ini os de a1,iança ofiensiva 
e d~-l i l i i~iva,  coiiiiiiercio c níivrgayào. Ora o coiitracto de casa- 
iiienio do Sr. D. 1't:rnando riiii;:~ic.iii *ii~tent,ii;i qiic fosse d'alii;iriva 
on'cnsi\a e defensiva, siihsidio, commrrcio oii navcgacão. Caiecia, 

.pois, de ractificac.ào legislativa. n30 sh 11or scr contrncto nso per- 



tencente a nenhuma das referidas categorias, mas tambem por 
involver dotação do Rei, ciija fixação só ás côrtes pode perten- 
cer. r 

Alem da dotacão de que temos fallado pertencem-lhe os pa- 
lacios e terrenos que ale á data da Carta os nossos reis tinham 
possuido, com as acqiiisicões e construc.ões que as côrtes julga- 
rem convenientes (art."?45). A Constituiçiio de l u 3 6  nao falla das 
acqnisigões e construcções a cuidado das cortes no seu art,O 93, 
e a Constituicáo de 182: redigiu o seu art." 1 4 0  nos termos 
seguintes : ((As cortes designará0 os palacios e terrenos, que jul- 
garem convenientes psra hahitaçáo e recreio do Rei e de sua fami- 
lia. » Quaes foram os palacios destinados para uso do Hei e sob que 
condições; no reinado do sr I). Pedro v pode ver-se na lei d c  16 
de  junho de  4x55,  e sobre a concliisào do palacio da Ajuda a por- 
taria de 17 de julho de I hG3, etc. A Rainha, para sustentaçào e 
decoro da siia dignidadr, tinha anteriormente uma casa propria 
enriqiiecida de iiiiiitos bens e privilepios, e qiie se regulava por 
leis especiacs desde tenipos ;intigos. O decreto de Q d'agosto 
de 1 8 3 3  encorpoiou a casa da llainha nos bens nacionacs (art.O i). 

A doutrina estabelecida nas riossiis leis actaaes sobre a dota- 
cão dos reis, tein os seus precedentes na nossa historia que deve- 
mos fazer conhecer para poderinos apreciar o seu justo alcance, 
e o progresso das ideias. 

A distincçào do patrimonio do Rei do patrimonio do estado 
desapparece do iiltinio ineado do seculo xiir atc fins do seculo xiv. 
NO principio da inonnrcliia havia os reguengos destinados á inanu- 
tençáo da casa do Ilei e qiie correspondiani ás dotações coiistitucio- 
naes. 0 s  reg,.iiengos eram os bens patrimoniaes do Iiei, cula econo- 
mia se regulava de iim iiiodo analogo á das outras famílias ~ ~ N e o  é 
muito proravei, diz o si.. Alexandre Uerciil;ino, que se  guardasse 
uma dilfi~reriya cx:ict;i entre a applicacáo dos rciidiiiientos da coroa, 
e a dos reridiiiientos do p,itriniouio real: o Ijei teiiili,~ n,itur,ilrnente 
eni tiido a conl'uiidir-se coin o estado. e os 111 ios do Recclbedo 
Regni (o regido dos bens da coroa não tlevi;iiri tardar a consti- 
tuir uni só todo com o, do dcl~oslro oii do dcpositcirio (o registo 
dos bens regiieiigos). De í'ciio, ]a nos diplomiib da priineira epo- 
cha historica vemos o Ilei chaniar tanto ás contribiiiçócs niiiiiic>i- 
paes e rendas proprias da cor8a, corno as das tieidades regueii- 
giieiras meus foros, rnett direito ,ovos for-os, I I ~ ~ U I I ~  dire~turn) .~~ 

Náo L~rlmira pois qiie o sr. Jlcllo Frcirc c>çic\essc : ((Entre 



iios não existe differença algiima entre os bens do principe e da 
cidade, como entre os romanos que sempre viieram n'unia repu- 
blica verdadeira o11 apparen te .~  Por isso dizia o mesmo escriptor 
no seu Projecto do codzgo do direito publzco (tit. i, 5 7.") : «A 
adniinistraç30 de todos estes bens e direitos pertence unicamente 
ao imperante. que póde usar e dispor d'elles a seu arbitrio, 
segiindo a exigencia da causa piiblica. » Eram taes os tempos que 
o illustre jiirisconsul~o teve de desciilpar-se d'esta restricção nas 
provas. aE por isso fugindo politicaniente a decicào de iiiiiitas 
qiiestões, cliie aqui se costumam excitar, disse sómente no refe- 
rido ultinio, que o uso e administraç~o de todos os direitos e 
bens da corôn era do principe, e qiie podia usar d'elles e dispor 
como quizessc, acrescentando sempre - segundo a exigencia da 
causa priblica, -que é a nota que distingue o bom Rei do 
tgranno. n 

O ~~rogiesso  das ideias e a experiencia fez reconhecer a ne- 
cessidade de \oltarmos a mornlidade e clareza dos primeiros tem- 
pos da nionarcliia, d'accôrdo com as actuaes circiimstancias, ne- 
cessidatles e ideias. 

Torna-se d'este modo mais explicita a despeza da casa real, 
e por isso menos exposta 6s demasias das paixões, evitando assim 
todo a protesto 5s ronseqiiencias da assonibrosa c tcrrivel revolu- 
çRo de l i % ! ) ,  e a expiaçao execravel do bondoso Liiiz xvi. As 
constitiiiçócs tem esta vantagem : attenclem ao decoro e segurança 
dos ttironos, e n2o desprezam as lagrimas e solTrimentos do povo. 
Chamam a attenção e a reflexão de todos para cooperarem na 
grande caiipa da civilisação de boa vontade e sem o sacrificio da  
jus t i~a ,  e apenas com a extincção dos maus habitos e das ruins 
paixões. 

Ao capricho substituem a lei, que deve ser fundada nas 
maxinias eternas conhecidas pela razão humana, e que lhe são 
ministradas pelo seu auctor. 

11 8 Além da dotaçno do principe real de qiie falia o art " 81 
da Carta é sei1 apanagio a casa de Bragança. Fallando d'esta casa 
dizia Coellio da Rocha : ((Entre os donatarios tinha o primeiro 
logar a casa de Bragança, contada entre as  mais poderosas da 
Europa, pela sua opiilencia, regalias e extraordinarioc privilegios, 
que as relaçiies estreitas de sangue com a fzimilia real lhe tinham 
grangeado. Ella era exceptuada da Lez ~Uental, nem a seu respeito 
se  entendiam as leis geraes reslrictivas dos privilegios da outra 



nobreza. Sem o consentimento do diiqiie, nâo se executavam nos 
seus senhorios as ordens (10s trihiinaes, nem as do proprio Rei ; 
e finalmente os seiis aiiditores, aikni da jiirisdicção da seguiida 
i~s tanc ia ,  eram ein tiido igualados aos corregedores. Desde qiie 
pela revoliisão de I 4 'i i) a dyii:istia de  Br~iganca siibiii ao throno, 
ficou esta casa sendo o apanagio do herdeiro da coroa.)) Esta e 
isenta de contrihiii~õc!~ e n;io íòi comprehendida na abol i~ao dos 
vincu!os, terido-se-llie mantido, em parte, as  siias yrerogativas. 
Estão sujeitos a providencias especiaes ( 1 ) .  

Os fiiho~ segiindos dos reis tirih~iiii tambem desde O sr. 
D.  João tv casa especial. chamada casa do inftntcrdo, á qiial 
tinha sido aognientada pclos oiitros reis seti; successores com 
muitas adqtiisicões. Fa1l;indo da casa de Braganca, da Rainha e 
do infantado diz ainda (loelho da Ilocha : eCoino esias tres casas 
estavam unidiis na Cimilia real, e os seus interesses ligados aos 
da coiòa, os reis nSo restririgir~~m, antes pronioveiam senipre as  
suas regalias. Fizeram-se rcgril:iriieii~os, e cre;iraiii-se tribiinaes 
esperiaes para a administraçso de seus bens e expediente de sua 
jurisdiccào ; e n'ellas se accuiiiiiliirairi grande parte das commen- 
das das ordens iii~lilares, e bens da coroa : iniiitas vezes clespojos 
dos oiitros nobres, qiie a.;siiii foram caindo erii mrlnos coiiside- 
ração.)) O Sr. D.  Joào iv dotou a casa do infanlado com os bens 
confiscados ao Rfarqiiez de Vill,~ Real qiie entrou na conspiracão 
contra elle, e ein 3 l de jiineiro de 17!)0 lhe annexoii o p'riorado 
do Crato. Esta casa, sobre ciija siiccessáo se pode ver a L. de L4 
de jniiho de  l'iX!I, foi extinctit e seus hens incorporados nos pro- 
prios nitcionaes por decreto de i 8  de  iriaryo de  i H : + I 1  ( 2 ) .  O de- 
creto de  !) d'agosto de ! 833 incorporou (art." ?) a casa da Rainha 

(1) D. de 15 d~: dezoiiibro de 1836, Circ. de 12 de mnrto de 1835, 
PP. de 25 de fcvi.rcii~o i: ?!) de noveiiibro de 18J6 1 ) l ~ .  de "Li de maio 
e I 1  de junho de 18.18. e 1). de 12 de julho de 1839. - l'eriiuttiu-se- 
lhe um eriiprestiiiio por I,. de 14. de riinio de 1867. 

(?) O decreto tle 18 de inarço de 183'1 dizia no art." 2 :- ((0s bens 
da extincta casa do i~daiitntio ficam pertencendo á fazerida nacional, e 
incorporados nos projirios tl'ella; poréni os palarios dc Qiieluz, da 
Bernposta, do Alfeite, de Carnor:~ Corrêa, de C:tuias, e da Murceira, 
casas, quintas e mais dependencias d'ellas. sáo dcstiii:idos para decen- 
cia, e recreio da Raiiiha, uoriio os palaaios e tcrreiios de que trata O 
art .o 85 da Carta Coiistituoioiial da iiioiiarchia. So relatorio que precede 
o decreto rriostra-se não existireiir ; ~ h  causas que deterriiiiiarani a insti- 
tuiqão da casa do iiifantado. 



nos bens nacionaes e encarregou o thesouro publico da sua admi- 
nistracdo. 

Iloje assim a Rainha como os filhos segundos do Rei 1180 têem 
mais que a siia dotasfio oii dorninios particulares ; as constituicões 
porqiie nos temos regido apresentam n'este particular algumas di- 
vergc'ncias qi:e indicaienios No ciiso de casamento as princezus ou 
iril;intas recebem o dote qiie lhe for assignado pelas còrles a não 
recebem mais nliii,entos. Qiianto aos infantes. no caso de casaniento, 
cessam os aliiiientos com o dote quando vão residir fóra do reino ; 
se, poii.ni, residirem no reino depois de rasados, diz e Constituição 
de 1 X ?  2 no art.O 138,  que continuarão a receber seus alimentos 
eni (parito ahi residirem ; mas assim a Ciirta Constitucional como 
a Constituicfio de  l83:t slio oiriissas a este respeito e so u con- 
trario sensu se  pode deiluzir tal doutrina das suas di~posicões. 
I'or igual a Carla Constitucional diz que as cortes ussignnráo ali- 
nicritos nos princtpes desde que nascerem seni modificação alguma. 
A Constiliiiqào de 1 X ? ?  só os concede desde os sete annos s e  
forcm necessarios. A Constitriicão de 1838 tanibem diz que as 
cortes 4hes assignarão alimentos depois de completos os sete 
annos. 

\cerca da dotaçno da familia real extrahiremos ainda do 
Jornal do Commercio o segiiinte summario historico : «E' curiosa 
a hihcoria da dotiiyão da lainilia real ; vejâmos : - Pela lei de  21 
d'abiil de ! R' r ' i ,  foram votadas as dotacões de 211 contos de réis 
ao prinripe D. Pedro, herdeiro da coròa, e a d s  10 contos de  réis 
ao infante D. Luiz ; contavam entào, o primciro oito annos d'idade, 
e o segundo sete. 

((Ate i X'i4, nenhuma alteração o11 augmento houve nas dota- 
sões da faniilia real, apesar de  n'esse meio tempo terem nascido 
os inf~intes I). João, D. Ferriando e D. Augusto, e as infantas 
D. Maria Anna e D. Antonia. 

a Pela lei de 15 de março de  18114 é que, pela primeira vez, 
foi votndd dotacão aos demais filhos da Rainha D. Maria 11, já 
ent,io havia í'allecido esta aiigiista senhora. Pela referida lei foi 
votada i1 dotacão d'el-Rei ,i). I'etlro V ,  a do inf;iiitc D. Luiz, her- 
deiro da coroa, na quantia de 16  contos de réis ; e as dos demais 
infantes torani (ixadas, paracada tini, ria de ?:SOi~&oOO réis. 

((Em I X f i  l íialleceu el-Hei D. Pedro v seni successão ; her- 
dou a rorda o infante D. Luiz, actual Rei, e entào o infante 
D. Augusto, pela morte de  seus irmãos D. Joao e D. Fernando, 



achou-se ser herdeiro presiimptivo da corda, em consequencie 
d'isto, pela lei de 1 1 de  fevereiro de 1 86 3, lhe foi votada a dota- 
ção de 1 R contos de reis, igual á que tinha o sr. D. Luiz, quando 
herdeiro prcsumptivo. 

«EI-Rei I). Luiz casou e tem dois filhos, e por tanto o sr. 
D. Augusto deixou de ser herdeiro da coroa ; sem embargo a do- 
tação não foi alterada, e ainda foram votadas dotações aos reaes 
meninos, filhos do sr. D. Luiz ; ao principe D. Carlos de  20 con- 
tos de  réis pela lei de -6  de fevereiro de 1 8 6 i ,  e ao infante 
D. Affonso de 1 0  contos pela lei de I.? de jiinho de 1866.)) 

Em virtude d'isto o sr. Francisco d'hlbuquerque propbz 
n'uma das sessões lcgislativas de 1 B 7 d  uma reduccào na dotação 
do sr. infante I). Augusto, proposta que foi devidamente rejeitada 
por grande maioria da camara dos srs. deputados, mas que faz 
honra a integridade do illiistre proponente. 

1 19 O art.' Y d  da Carta Constitiicional foi copiado do art.O 139 
da Constituição de 1822.  A (:onstitiiicào de 1 8 3 8  oniittiu a parte 
respectiva ao mordomo nomeado pelo Rei, coni qiiem se poderão 
tratar as acções activas e passiva- concernentes aos interesses da 
casa real. A Coristitiii$Uo Tlrazilcira reproduziu igualmente o 
art.O 139 da Constitiiiç%o de I x e a  no seli art.O I l li. 

Parece que a Cori~titiiiyPo de 1 Y38 tomou em consideração 
o que a tal respeito ponderoii S. Pinheiro Ferreira, dizendo que 
este artigo teria inellior cabiriierito nas Icis secundarias e designa- 
damerite nas le:s geraes da fazenda. Quanto aos motivos do 
art.O 84, derivarli-se elles da inconveniencia de deixar o Iiei 
sujeito directamente a questóes d'esta natureza (I).  

(1) D. c C. R.  de 3 de março de 1850. Não é pela perpienez das 
dotapões c~uc [)odeiii resolver-se as tlilHciildades puh1ic:as. deveiii accorii- 
modar-sc ás exigeiicias de tão e1evad:ts posições soriaes. Pelo que rcs- 
peita aos Iieili da corôa e da casa de Braganqa deqplariaiiros qrie fosse 
revista a leçislqão applicavel á soa eonservac;5o, t,raiisiiiissào, aliena- 
çb, troca e adriiinistração As variaiites da legislnc:3ii fraiiceza eiii casos 
analogos não deveriam assustar-nos, e qunrido a iit,.sa legislação civel 
tem soffrido Go assigni-iiados melhoramentos deixaiitio tle parte os dorni- 
nios privados da faiiiilia real, parere dc toda a eouveiiiciic*ia unia revisão 
meditada e reflectida dos priiicipios e leis applic.:~veis aos bens da corda 
c casa de Ilragan a. 

3% S ~ S S M  8e 23 d'abril de 1879 requereu o Sr. Rodrigiieq iie 
Fraitas que fosse publicada no Diano da Cumal*a urna copia d11 I I I \ 1111- 

brio judicial dos bens da corda de Portugal. Verificando-se r i j o  liaver 



CAPITULO 111 

D a  successão do reino. 

120 110s direilos á corda portugwza inherentes á sr." D. Ma- 
ria 11. - 1 2  1 Da ordem d a  successão Iá corda de Portugal. 
- 192 Justaficacão da monarchia hereditaria. - 193 De 
como os estrangezros são excluidos de succeder no throno. 

Carta Const., art.O 86.  ((A sr.' I). Maria Ir, por graça de  
Deus, e formal abdicaçáo e cessáo do Sr. D. Pedro I, imperador 
do Brazil, reinará sempre em Portugal. 

Art." 87 .  ((Sua descendençia legitima succederá no throno, 
segundo a ordem regular da primogenitura e representação, pre- 
ferindo sempre a linha anterior as posteriores; na mesma linha o 
grau mais proximo ao mais ienioto ; no mesmo grau o sexo mas- 
culino ao feminino; no mcbliio sexo a pessoa mais velha a mais 
moça. 

esse inventario, o mesnio Sr. depiitado rcqiicreu na sessão dc 2% de 
abril qiiu fosse inandada corn iirgsnoia i carnara dos srs. dnpuíados 
urna copia dos trabalhos da coniiiiissáo liquidataria das contas entre o 
thesouro e a casa de Bragança 

O iiiventario a que se referia o illustre deputado fora estabelecido 
pelalei de 1855, e a este proposito acresce:itoii o sr rninistro da fazenda 
(qerpa I~iriiciitel) : NO i~iinisterio que prop«j! aquclla lei e a fez votar 
caíu em 18.56 e succedcram-llie outros rriinisterios. Não sei se esses 
trabalhos conieqararri. Se ellcs ri50 conle$araiii 6 conveniente qiie prin- 
cipiem, e se principiaram é taiiiberri conveniente qiie se conc1uam.u 

D'aclui iiasueu a proposta do Sr. Rodri~wes dc Freitas assim con- 
cebida + «A minara dos de~iitados da nayão portugueza confia em qiie 
sera imniediatamentc c11 -I;#! do, em toda a sua extensão, o art." 8 da 
lei de 16 de julho de 1s:~'; acerca do invoiitario ludicial dos bens da 
coroa de Portiigal. » 

Era corivcnientc que ri20 podesseili vcrriíicar-se nas cantaras inci- 
dentes analogos a este, e collocar o patriiiioiiio da faiiiilia real ein cir- 
euiiistaiicias de ser facilriieiite sdriiiiiistrado, caorieervatlo e melhorado, 
evitaiido duvidas e toda a especie de obscuridades. Vae n'isso o iiite- 
resse da dynastia e do paiz. 

14  



Art.O 88.  r(Extinctas as linhas dos descendeiites legitímos 
da sr." D. Maria 11, passará a coroa á collateral. 

Art.O 8b. aNenhrim estrangeiro podera succeder na coroa d e  
Portugal. 

Ar1.O 90. «O casamento da herdeira presumptiva da coroa 
será feito a aprazimeiito do Rei, e nunca com estrangeiro ; não 
existindo Rei ao tempo, em que se tratar este consorcio, não 
poderá elle effectuar-se sem approvação das côrtes geraes. Se11 
marido não terá parte no governo, e somente se chamará Rei 
depois que tiver da Rainha filho ou filha. 

Coiist. de 1822 ,  art.uq 1 8 1  a 146. 
Conl. Riaz.,  ar^."^ 11  6 a 120 .  
Coiist. de 183s. art." M a a1 00. 

I90 A doutrina do ar1.O 86 da Carta está implicita no art.O h 
de  que antecedenteniente nos occupámos. O artigo faz derivar 
a realeza para a sr." D. Maria 11 : 1 . O  da graça de Deus; 2 . O  

da formal abdicaçiío e ccss5o do sr. D. Pedro I, Imperador do 
Brazil. A Carta Conslitucioiial faz nascer a realeza cio sr. D. Pe- 
dro i ,  Imperador do Rrazil, com respeito a Portugal, unicamente 
da graça de  Deus (Primeiras linhas da Carta Coiistitucional). Na 
segunda parte do artigo assevera-se d'uni modo peremptorio 
que a D. Mariti i i  reinará srmpre em Portugal. 

Quanto a primeira p:irte do artigo e certo que Deus é a caiisa 
primaria de  quanto existe, dos reis como dos siibditos, e nenhum 
inconveniente, o u  pelos nieuos neiihuin erro sc apresenta, quaiido 
isto se afirma. E comtiido neccssiirio discriniinar entre as causas 
proximas e remotas mediiintc as qriaes a serie das existencias se  
manisfesta. O assentiiiiento e a vontade da nação sào condiç0es 
indispensaveis para n segurança da coroa nas ciynastias reiiiantes. 
Contra a vontade do povo nenliiim Rei póde s:istcntnr-se no 
throno, e sentlo esta uma verdade intuitiva e hoje tão vulgariçada 
e menos curial que ella não esteja consignada no nosso pacto 
fundamental. A formula iisadn iiào offer~cc iiiaiores garantias ao 
imperante ; porqiie sempre foram as armas e os campos da bata- 
lha, os trihunaes onde sc resolveram os pleitos que tem por obje- 
ctivo um throno. No nosso caso cobre tudo. A dynastia consti- 
tucional de Braganyn est i  t50 siihstancialmente ligada a liberdade 
e á independencia de  Vortiigal, qiie não podem separar-se estes 
trcs termos no cntendiniento de todo o bom portuguez ; e é mais 



em nome d'um direito divino e casuistico. que em nome dos ver- 
d,ideiros principias do direito pribliro modcrrio, que a legitimidade 
da dyii;istia da ~ r . ~  1). Maria i r  tein sido combatida por alguns 
escriptores. A aiiirmac.50 franca, discrcta e sincera da liberdade e 
da sciericia é a iinicii c s t r ~ d a  qrie offerece segurança e esplendor 
a dynastia coiistitucional de Brtiganca. U'esln opinião era ja Sil- 
v e ~ t r e  I!inlieiro Ferreira quando propunha que n'este artigo s e  
eliminassem as duas clausiilas -por grucn de Beus, como inconsti- 
tucionnl no sentido politico, e a outra -por cessão, porque os 
reinos não são propriedade dos reis. 

Qrianto á segunda clausula de ver k que tem de entender-se 
d'um rriodo racional c de accordo corri os artigos subsequentes, con- 
Iorme as leis de sliccess30, visto COIIIO O ddvt!rhio sempre não podia 
npplicar-se a existencia finita da sr." D .  Maria 11. 

1 2  1 Nota-se nos art.OV8 ( ( 1 )  e 8 s  da Carta Constituci~nal 
tima ornissáo por ventura reflectida. Na Coiistituic:.ão de 1 8 3 2  esta 
omiss,?o cra siihstitiiida pelas seguinics palavras : ((Extinctas 
todas estas linhas, as côrtcs clidmarho ao tlirono a pessoa, que 
entenderem convir melhor ao bein da nacco: desde cntio conti- 
nuará a iegulnr-se ii successào pcia ordem estabelecida no 
art." I '11. )) A Constitiiicão de 1838 resolvia. taiiibem a hypothese 
com a seguite nioditicacáo. «as  c0ites cliaiiitirào ao throno pes- 
soa nnturul d'cstes remos ..... o A Carta Constitricional não curou 
d'esta hypothese directamente, talvez porqric ella bastava para 
niostrar a insullicicncia da doutrina aprescntada no art.O 86 e 
principio da Carta para base tia realeza. Implicitamerite, porém, 
lá encontramos a mesma doutrina nos art.""89 e 90 de que nos 
havemos de occupar no capitulo seguinte. 

Tem sido combatida a Iieieditariedade da coroa consignada 
nos dois 3rt.0J (57 e 88) com argurncntos theoricos e nietaphysi- 

(1) Ern poucas palavras Jules Pautct desareveu as variantes que 
sc observam na Europa relativainente a succi~ssão monarchiua. «Eiii 
geral, diz elle, a lei de siicecssão deeada dyiitlstia eriiana d'uiri de seus 
chefcs, c esta lci periiianece ja immritavol (Boiirbori), ji eoiri iiiudanças 
(Dinamarca, Austria). Era a epocha dos reis lcgitimos Mttis tarde sob 
o reginieii coristitucioiial, cortos paizes che~araiii a fazer prevalccei' a Ici 
de success5o i10 c5rado sobre a da dyrnsti:~ (LIespanha). Accualrnenm as 
riiulhcn:~ siLo iidiiiittidas a siiucoùer na uorbrt lia Inglater~a, Kussia, 
Austria, IIespaiiha c Portugal, tias outras nações a succcssao é reser- 
vada a linha masculina.)) 



cos. A historia e a experiencia são n'esta parte mestres tão vaiio- 
sos, que as suas liçòes nunca foram, nem serão impunemente 
desprezadas. A paz e a tranqirillidade das nacões reclamam a 
necessidade d'esta lei como condição impreterivel da sua conti- 
nuada subsistencia e progresso, sobre tudo nos povos habituados 
de  longa data as tradicões monarçhicas. A historia do imperio 
romano, do imperio gern~nnico, e sohre tudo a historia da Polonia 
confirmam esta verdade d'iim modo incontestavel. 

Contra a Iiereditaricdade da coròa um só argumento nos 
parece digno de especial coiisideracáo. E possivel qiie o sucçessor 
da corda seja mau oii inthplo. E' uma hypothese qne póde dar-se, 
e á qual o regiriien constitiicional da uma resposta satisfatoria. 
Em primeiro logar ao lado do Hei estli o conselho d'estado (Carta 
Conslitiicional, art.OS 1 O1 e segiiiiites), o ministerio (art.QS 101 e 
seguintes) e as  caniaras (art Os 3 4  e seguintes) : e em segundo 
logar o art.' 96 previne o caso de impossibilidade de o Hei gover- 
nar por causa pliysica oii moral. N'uma boa Constituição monar- 
chico-representativa deverá haver sempre o inaximo escrupulo e 
cuidado em evitar todas as attribuiçijes, ciija responsabilidade 
moral recaíndo iniiriediat~imeiitc sobre o nionarcha possa pertur- 
bar a lei de  siiccessão ein prejiiizo do povo e da dgnastia. Nada 
mais nocivo que a atlula.áo n'cbta parte. Os reis deveriam recla- 
mar a possibilidade de I'azcr todo o bem, e evitar as  attribuições d e  
cujo exercicio podesse provir o seu descredito moral e a ruina da 
dynastia. 

N'estes artigos tdml~em se  rejeita a lei salica pela qual as  
mulheres eram excliiidas do,throno, como em França, derivada de  
uma lei civil de  alguns povos germnnos em que as  mulheres 
eram excluidas da herança ou de certa parte d'ella. Nós segui- 
mos as  leis dos Wisigodos em qiie as mulheres não eram exclui- 
das da herança nem da coroa. Já nas falsas cortes de I.amego s e  
tinha introduzido esta disposi~ào : ~Tauibem as filhas do Sr. Rei 
são da sua descendencia e assim queremos que succedam no 
reino. .. n As disposições do nosso pacto fundamental facilitam-lhes 
o governo do rei;o, e a Iic3o da nossa historia confirma que nas 
mulheres se encontrani militas vezes as mais felizes qualidades 
para o desempenho das funccões reaes. Lembraremos n'este logar 
unicamente os nomes respeitados da ~ r . ~  D. Catharina, regente 
na menoridade do sr. D. Sebastião, e da  ~ r . ~  D. Luiza de  Gus- 
mào, regente na menoridade do Sr. D. Affonso VI. ~ecordaremos  



ainda que o facto da regencia do sr. infante D. Pedro na menori- 
dade do sr. D. Affonso v com prejuizo da ~ r . ~  D. Leonor, mulher do 
sr. D. Duarte, na falta de  direito publico perfeitamente definido entre 
116s a esse tempo, nada prova contra &que temos exposto. A lega- 
lidade lá estava no testamento do sr. D. Duarte que conferia a 
regencia a sua mulher. A revolução em contrario foi provavel- 
mente a origem do desastrado recontro d'hlfarrobeira. Os testa- 
mentos dos nossos primeiros reis tem sido aproveitados com razão 
pelos escriptores contemporaneos (1). 

1'23 No primeiro volume da segunda parte d'esíes estudos 
(pag. 2 4 ,  n.O 8) já nos referimos ao art.O 87 da Carta em conse- 
q uencia das suas relacões com o ar1.O 4 da lei fundamental. Não 
discutimos com tudo n'aquelle logar, nem no numero anterior, a 
questão da hereditariedade; e ainda lhe não dariamos maior 
extensão n'este logar se  o estabelecimen;~ da repiihlica franceza 
e o progressivo desenvolvimento das ideias republicanas o não 
exigisse. alem d'isso a questão já  se ventilou incidentemente, na  
camara dos srs. deputados, entre o srs. Rodrigiies de Freitas e 
Jogé Liiciano de Castro. &a sessão da caniara dos srs. deputados de 
9 3  d'abril de 1879 o illustre deputado republicano combateu a 
hereditariedade rios seguintes termos : 

((Em primeiro logar examinenios a hereditariedade, porque 
o exame d'ella importa i boa analyse de  qual deve ser a remu- 
neracão do importanlissimo officio de reinar. 

clInvestiguerr.os isto como estudariamos um problema d e  
biologia, ou de anthropologia. 

aIIa duas i o r ~ a s  iniportantes que determinam a s  qualidades 
d e  cada individuo. 

((Essas duas forcas são as que correspondem á heranca dos 
caracteres dos seus predec~ssores, e a variarão que se da no 
individuo por causa do meio em que existe. 

ahfas se em geral os caracteres predominantes são transmit- 
tidos, se  herdam, í: sabido que n hereditariedade se  dá sob diver- 
sas fórmas. É continua, quando umas poucas de  geracões vem 
com os mesmos caracteres ; é interrompida quando se  herdam os 
caracteres do avô ou da avo ; é collateral quando se  trnnsmittern 
os d e  tios; e finalmente, ha outra especie, o atavismo, quando 

(i) Vid. Schaffer, Ilist de Port. 



apparecem qualidades que, não se  tendo manifestado em duas 6n 
tres geraçaes. se manirestam comtiido na seguinte. 

uEstas consirlerayões serveni-me para tratar da qiiestão da 
hereditariedade, c mostrar que não convem qiie a sorte de  um 
paiz esteja entregue a esse principio, por isso que não assegura 
aos primogenitos, n'iiiiia serie de geracóes, a qualidade propria 
para bem desempenhar o officio de reinar. 

((A variabilidade torna ainda mais perigosa a heredita- 
riedade, por isso qiic a variacão pode ser tão grande, que os 
melhores caracteres quasi desappareçam e os maiis se  desen- 
volvam. 

aDe tudo isto resiilta qiic pode iim individiin procedente de  
bons progenitores ser fatalniente de más qiialidndes. 

((Estas consideraqões. que hoje 330 tiilgares em anthropolo- 
gia, estão de  accordo com os fartos da vida quotidiana. 

((Qiiantas vezes niio ohserviimos que dillercni milito entre 
si os membros da mesma fainilia 'l 

aEii sei que euisteni fiiniilias tão privilegiadas, que grande 
numero dos meinbros d'ellas manifwlam, atravi's de limas poucas 
de  geraçóes, as mesmas qiialidades para lima determinada profis- 
são. Mas deveremos só por isso, que é excepcional, entregar ao 
que, por ora, se pode dizer acaso de herança a missão de gover- 
nar? Parece-me que não ; e demais, no caso siijeito, fora preciso 
provar em primeiro logar a manutenção de  grandes qualidades 
nos descendentes de uma dada familia ; em segundo logar, no pri- 
mogenico ; c em terceiro logar, a de  uma determinada vocaçBo, 
como a de reinar. 

((Referir-me-hei ainda a variação que se pode dar no cara- 
cter com que uin iridividuo nasce, variacão provenieiite do meio 
em que vive. 

(IA camara sabe que a educação de lima familia fora da 
lucta da \ida não e a mais propria, a não ser em casos excepcio- 
naes, para formar o caracter dos individuos. 

rSegiindo a phrase de um dos maiores poetas, o talento 
forma-se no si!encio, mas o caracter fórnia-se nas tempestades 
do niundo ; muitas familias reaes procuram dar excellente edu- 
cacão, piiem a disposição da siia infancia os maiores carinhos, 
as maiores intelligencias, as maiores dedicricões ; ainda assim o 
que e certo, o que e inevitavel, e qiie em geral se  os membros 
d'essa fainilia não forem educados do modo como o são aquelles 



que  procedem do trabalho proprio, não podem servir para gover. 
nar bem as nacões que querem progredir. 

((0 trabalho, esta grande lei social que tem premittido a 
tantos homens o elevarem-se desde os logares mais humildes 
ati: aos pontos mais altos da sociedade ; o trabalho não é, como 
no idenl antigo, não é, como no ideal biblico, não póde ser, como 
no ideal dos conventos, uma condemnaçào. 

«Não. O trabalho não é tiina condzinnaçiio; o trabalho faz 
bem:  o trabalho é. indispensavel para o desenvolvimento dos 
dotes que a natureza deu a cada individuo; não o trabalho 
isolado do tuniulto da sociedade, mas o trabalho n'esse mesmo 
tumiilto. 

«Quem, afastado da vida social, for por largos annos con- 
servado n'uma atiriospliera dc ticçóes, n50 sairá d ' e l l ~  como per- 
tencendo ao seli tempo; será condeiiinado, porventura, a ficar 
inferior á sua epocha, ou s6 poderia pentenc,er, na concorrencia 
vital, a iim periodo que ha de  vir mais tarde. 

((0 meio elii que vivem as faniilias reaes contribue para que 
ellas não se  desenvolvam, como convém aquelles que lêem d e  
governar as nacóes. 

uEu pergunto aos srs. deputados : quando qualquer de  nós 
procura inspiiação em exeniplos sublimes ; quando qualquer de  
nós procura nas contrariedades, qiie outros soffreram, como que 
unia for~i i  para combater as contrariedades proprias, é, porven- 
tura, a vasta galeria dos reis, e principalmente dos reis moder- 
nos, que vae. buscar esses exemplos, essa inspiração, essa 
força 9 

((Não, meus senhores ; nos vamos buscar os exemples que 
nos aninicin e que nos confortem, principalmente a vida do ope- 
rario honesto, do operario virtuoso, do operario que s e  instruiu, 
e que chegou a conquistar alguns beneficios para a humani- 
dade. 

aE da propria realeza, das proprias casas que actualmente 
reinam na Europa, nós sabemos mais de um facto que prova que 
neni todas ellas cr&em no principio da hereditariedade do poder, e 
que, acima d'essa hereditariedade contemplam respeitosas o prin- 
cipio da associa$io nacional, direito de niodificar a sociedade em 
harmonia coni as  necessidades da epocha. 

« A  ciimarn sabe que um dos mais notaveis reis d'esle seculo, 
Leopoldo, da Belgicn, nâo tiriha duvida em deixar o threno, se  



a patria precisasse da repuhlica para ser feliz ; e o pae da senhora 
D. Maria Pia, o pae de Sria Alagestade a Rainlia de Portugal, 
Victor Manuel, disse iima vez que se, porbentura, a repiiblica 
era precisa para a realizacão da unidade da Itslia, elle teria 
grande gloria em ser coronel de um regimento d'essa rcpuhlica ; 
de certo, se os reis actuaes estivtssein convenridos da doutrina 
da hereditariedade ; se estivessem convencidos de que ella era, 
com effeito, necessaria para o beni estar das nacoes, e não só 
necessaria, mas tamhein essencial, csses dois grandes reis, Leo- 
poldo, da Belgica, e Victor Rlanucl não teriam proferido aquellas 
palavras. 

((Do que acabo de dizcr concliie-se cliie a hereditariedade, 
não só não é necessaria para o bom regimen das nacües, nias 
tambem que deve contribuir, na niaioria dos casos, para o seu 
mal estar ;  merece, pois, remuneracSo menor o poder heredita- 
rio, pelo que respeita á qiialidade do serviro que pode prestar.)) 

Este discurso do sr. Rodrigiies de Freitas prorocoii urna 
replica vehemente e energica do sr. conselheiro J. Luciano de 
Castro; O brilhante improviso d'este respeitavel estadista traduziu 
os sentimentos da qiiazi totalidade dos pensadores do nosso 
paiz. 

Da nossa parte estamos profiindamente convencidos de  que a 
re~ubl ica  em I>ortiigal não poderia consolidar-se ; e de que conio na 
Hespanha, não poderá passar por milito tempo de uma vertigem 
transitoria. Quanto mais se vae conhecendo a nossa vid I historica, 
os nossos tiabitos e costumes, a nossa natiirezd .moral, cjiianto 
mais reflectinios na nossa vida de hoje, mais e mais se avigoram 
as nossas convic~ões monarchicas. E' facil contrapdr a uma sitiia- 
cão exiscence, com as cambiantes  ristes e alegres da realidade, 
uma miragem seductora, unia theoria a disputar preferencias; nias 
essas miragens e thcorias nzo poderão resistir ao criterio siiprenio 
da realidade c da vida pratica. Contra as opiniões de honieris 
muitos illustrados, e que muito respeitamos, fazendo os mais since- 
ros votos pelas prosperidades da l'rança, prevernos que as insti- 
tuiç6es republicanas nâo poderão manter-se n'aqiiella grande e 
desditosa nação. A republica nasceu ali de  uma derrota como 
succedera a restaiiraçáo; e como esta não vencerá as  resistencias c 
perecerá. Escutemos porém, as  eloquentes palavras do sr. conse- 
lheiro Luciano de Castro.), 

uMas, posta de lado a questão da legalidade, consinta o 



sr. Rodrigues de Prcitas, consinta a maioria e a opposição á minha 
fé e i s  minhas c r e n y s  profundamente nionarchicas, que eu não 
deixe passar sem reparo os principios e as  palavras proferidas por 
aquelle illiistre deputado. e sobre tudo alguns considerandos do 
relalorio da sua proposta, nos quaes vejo o sincero e manifesto 
proposito de concitar a indignação publica, e de  fazer propaganda 
contra o systema que actualmente nos rege. 

«S. cx.?eferiu factos, citou nomes de varões illustres, que 
têem presidido ao governo de  grandes nacões, nomes respeitaveis 
para todos nós, sobre tudo para a historia que os ha de apreciar 
como merecem, e d'ahi quiz concluir contra a cegueira da sorte 
que chama ao exercicio da primeira magistratura do estado quem 
pode muitas vezes nâo ter aptidão, nem condicóes necessarias para 
o boni desempenho d'esse elevado cargo. 

((Permitta-me S. ex." que eu lhe responda, com a mão sobre 
a consciencia, em nome das minhas profundas convicções, que 
ahi, n'essc grave senâo, n'esse enorme defeito que S. e ~ . ~  assaca 
ií nioriarchia constitiicional, e que eu vejo exactamente a sua maior 
vantagem e a siia grande exccllencia ; qual é a de estar o chefe 
do estado collocido na posição superior, independente, desassom- 
brada e livre, a que a Constitriição o elevou. (Apoiados.) 

«E' preciso qne o primeiro magistrado do paiz não esteja 
sujeito nem a dependeiicias, nem a favores. (Apoiados.) 

((h eleicão de  um chefe de  partido nunca nos dará um arbi- 
tro imparcial entre todas as opiniões, e um juiz desapaixonado 
entre todos os partidos. (Apoiados ) 

((Se fizermos do chefe do estado o representante de  um par- 
tido, podercnios ter n'elle uma opiniso, ou uma escola politica 
triumphaiite, iiias não a elevacão de pensamento e d e  vistas, a 
despreoccupayiio de intuitos partidarios, a isenção e desassombro 
de paixoes e interesses que nos deve e pode dar o systema que 
actualmente nos rege. (Muztos apoiados.) 

((Por isso digo francamente, quando vejo d e  um lado a Bel- 
gica monarchica e do outro lado a Franca republicana, eu, com a 
mais intima e sincera convicção, não hesito um momento. Entre 
a Belgica monarchica, com a sua Iiberulissima Constituição, que 
tem assegurado cincoenta annos de  paz, de prosperidade, d e  civi- 
lisacão e de progresso áquclle laborioso e modesto paiz, e as pro- 
mettedoras e aiispiciosas esperanças da democracia franceza, pre- 
firo a Belgicn á Franca. (Muttos apoiados.) 



uQuerera o illustre deputado, e poderá dizer-me, que os  
monarchas constitucionaes conimetteni erros, e praticam faltas 
gravissimas. E' certo. E' inquestionavel. A propria historia con- 
temporanea está certificando a verdade d'este assèrto. 

((E' verdade. São sujeitos a errar os reis, como os outros 
homens. E' condição da natureza humana. Mas nos paizes regi- 
dos por este systena, em que ha opinião, em que ha imprensa, 
em que sobre tudo ha eleições livres, o povo, que C o verdadeiro 
soherano, tem sernpre nas siias màos o remedio contra esse mal, 
o correctivo d'esses erros. Das deliheracões da coroa, dos erros 
do nionarcha pótle appellar-se para as discussões da imprensa, 
para os comicios, para as eleiçiies livres, para o grande forum da  
opinião, que acaha sempre por fazer justica severa a todos os que 
esquecem os seiis deveres, ou ollendem os interesses nacio- 
naes. r 

123 Tendem as d i s p o s i ~ õ e ~  dos arteo-8 e 90 da Carta a 
evitar perigos á independencia nacional. O exemplo de Carlos v 
mostrou a inconveiiiciir~ia de reunir duas coroas n'uiiia só ca- 
beca. Este peiisaniento é antigo no povo portriguez, posto que 
só na Constitiii~ão de 1822  fosse nitidamente convertido em lei 
(art." 143). Nas suppostns cortes de Lamego dizia-se apenas, fal- 
lando do casailiento da primeira filha d'el-Rei com portriguez, o 
seguinte : «porque nunca queremos que nosso reino saia fora das 
mãos dos portuguezes, que com seu valor nos fizeram Hei, sem 
ajuda alheia, mostrando n'irto sua fortaleza e derramando seu 
sangue.)) Nas ccirtes de 1 Gri I ,  celebradas por D. JoBo rv: os tres 
estados- do clero, da nobreza e do povo foram unanimes em pe- 
dir que um tal pensamento se  converlesse em lei, o que o sr. 
D. João iv proinetteu fazer na nova complicacão das Ordenações 
do Reino, que meditava, irias niio cliegou a levar a cabo. Desde 
18'26, porem, o desejo do povo portriguez tem sido expressa- 
mente consignado nas constituições porque se  tem regido Portu- 
gal. 

Causa impressão o modo pereniptorio e unanime porque as 
tres constitiiições prohibem o casamento da herdeira presumptiva 
da coroa com estrangeiro. A Coiistitui~ão de  1838  foi mais longe 
no seu art.O 99 quando diz : « S e  a successão da coroa recaír em 
femea não poderá esta casar, sen5o com portuguez ... P clausula 
destinada a evitar que a herdeira presumptiva, adiando o seu ca- 
samento para depois da siia elevacão no tl~rono, se  não jiilgnsse 



(I) C de lei de 13 dc setcimbro de 1834. 
(8) C. do lei de 25 d'ntn-i1 de 1835. 



CAPITULO IV 

Da regencia n a  menoridade ou impedimento do Rei. 

1 2 4  - D a  menoridade do Rei. - 1 2 6  D a s  especies de regencia 
por falleciniento do Rei, e da  regencia pw impedimento do 
Rei. - 126 D a  regencia legal. - 127  D a  regencia electiwa. 
- 1 3 8 D a  regencia provisional. - 1 29 D a  regencia no im- 
pedzmento do Rei. - 13C Do juramento da  regencia ou re- 
gente, das formulas porque devenz os seus actos ser expedidos 
e da  sua zrresponsabiltdade. 

Carta Const., art." 9 I .  « O  Rei é nienor até á idade de 18 
annos completos. 

Art.O 92.  ((Durante a sua menoridade o reino será gover- 
nado por uma regencia, a qual pertencerá ao parente mais che- 
gado do Rei, segundo a ordem da siiccessáo e que seja maior de  
45 annos. 

Art.O 93 .  «Se  o Rei não tiver parente algum, que reuna 
estas qualidades, sera o reino governado por uma regencia per- 
manente nomeada pelas cortes geraes, composta de tres membros, 
dos quaes o mais velho em idade será o presidente. 

Art.O 94. ((Em quanto esta regencia se n,?o eleger, gover- 
nara o reino uma regencia provisional, composta dos dois minis- 
tros d'estado do reino e da justiia, e dos dois conselheiros d e  
estado mais antigos em exercicio, presidida pela Rainha viuva, e 
na sua falta pelo nisis antigo consellieiro d'estado. 

Art.O '35. ((No caso de fallecer a Rainha regente sera esta 
regencia presidida por ssii iriarido. 

Art.O 96.  « S e  o Ilei por causa pliysica ou moral evidente- 
mente reconhecida prla pluralidade de cada uma das camaras das 
cortes, se impossibilitar para governar, em seu logar governará, 
como regente, o principe real, se for maior de  18 annos. 

.Art.O 97 .  ((Tanto o regente, como a regencia, prestara O 

juramento mencionado no art.O 76 ,  acrescentando a clausula d e  
-fidelidade ao Hei, e de lhes entregar o governo, logo que elle 
chegar íí maioridade, ou cessar o sei1 impedimentu. 



Art.O 98. ((0s  actos da regencia e do regente serão expe- 
didos em nome do Rei, pela formula seguinte : - «Manda a re- 
gencia em nome do Rei .... Manda o principe real, regente em 
nome do Rei. 

Art.O 93. «Nem a regencia, hem o regente será responsa- 
vel. )) 

Const. de  1822 ,  art.Os 117 a 156. 
Const. Braz., art.OJ 1 2 1  a 130.  
Const. de 1838, art.OJ 101  a 11 4. 

114 O Rei é menor ate a idade de  1 S annos. Concordam n'esta 
disposição os art.'" I da Carta, 1 2 1  da Constituicão Brazileira, 
9 L I  da Coiistitiii~ào de 1822,  e 101  da Constituicão de  1838. A 
rneiioridiide politica do Rei é iiienos duradoura do que em regra 
n menoridade civil dos cidadãos e com razão. Por um lado o legis- 
lador entenderia que os nieios de educação e instruccão, que cer- 
cam os herdeiros presumptivos da coroa, podem supprir em parte 
o periodo d'alguns annos ; em segundo logar por esta forma podem 
tornar-se menos diiradouras as regencias e os seus inconvenien- 
tes. 

As cortes n3o tEem mesmo duvidado em anticipar a maior- 
idade do Ilei, como succedeu com a ~ r . ~  D. Maria i r ,  em 1834. 
O projecto de  lei pelo qual se  declarou a maioridade da Rainha 
foi appròvado por unanimidade na camara popular, e passou na  
camara dos pares, onde o Duque de  Palmella fez, a este respeito, 
as ponderacões que seguem : uO remedio que (a camara dos de- 
putados) encontrou, disse eu que fora radical ; e consiste em que 
unia vez dispensado o artigo da Carta (qiie por certo não e d'aquel- 
16s que as camaras poderiam derogar sem alterar a essencia da 
Carta) adopta-se uma deterniinaçáo qiie C permanente, que é para 
sempre, e que náo dá lognr a novas ~acillacões, nem aos sustos e 
inconvenientes que a transferencia da auctoridade de umas para 
outras miíos de ordinario traz comsigo. .. . )) 

Não se  julgou pois constitucional o art.O 91 da Carta, e a 
k$nha foi julgada maior antes de completar os 16 annos d'idnde. 

l 2 b  A regencia, segiindo a Carta, póde ser legal (art.' 9%) ou 
elecliva (ar1.O 931, e n'este caso, eiii quanto a regencia se não 
eleger, terá logar a regencia provisional (ar1.O 94). Fallecentlo a 
Rainha regente será a regencia provisional presidida por seu ma- 
rido (art.O 96). 



Se ú Rei se  imposs;bilitar governará, como regente, o prin- 
cipe real. se for maior de 1 8  annos (art." 96): quando o principe 
real não seja maior seguir-se-hào as regras estat~uidas nos artigos 
anleriorcs. 

i 2 6  A rcgencin legal, se,"untlo o art." 9 2 ,  pertence ao parente 
mais clirgLido tlo Ilei, segundo a ordem da successão, e que seja 
niaior ? 5  ),anilos. Para a maioridiide do regente legal exige a 
Carta de 25  annos, ao passo que para a maioridade do Rei exige 
o art." 9 1 da Carta soruente 18 annos. A razão da difierenca tal- 
vez esteja na diversidade das condições de educacão que as duas 
entic1;tdes representam ( I ) .  

Silvestre Pinheiro Perreirii entendendo que o art.O 92 da 
Carta suppõe varias provideiicins indispensaveis, concebeu nos 
ternios seguintes o S I 0  J 1 . O  do sei1 Projecto tlas leis organicí8s : 
(~Cuiiiprindo acaiitelar, coiii toda ii possivel antecedencia, que a 
pessoa desigiiada rio art." 9.1 (li1 Cartii Conslitiicional para occu- 
par a regencia do reino, iios casos ali indicados, possa ser cha- 
mada, sem hesitação nem deiiioru. a entrar no exerçicio d'aquellc 
emprego ; fará o goveriio siibir iio c~ontiecimeiito das cortes geraes 
no principio da sessáo ordiriari;~ dc cada anno, o estado da faiiii- 
lia real, e das que a ella se acham tinidas pelo vinciilo do paren- 
tesco, segundo o gr io de proxirnidade, tanto de cada uma das 
ditas fariiilias, como dos individiios tle cpie ellas se compõem : com 
decl;irnc.no de siins idades, gradiinyões, empregos, e mais confron- 
titcfies, qiie para o bom ciimpriiiieiito do citado art." 99 possam 
ser picc-lsas : tiido 1'und:inientado nos titulos e dociimcntos, que 
pelas leis do reino, para siiililhantes justific~ções, se  requere- 
rem. )) 

Logo que, eni 1834, se  instaurou no continente o regiinen 
constitucional o art.O 93  da Ciirla foi assiimpto de graves discus- 
sbes. Ventilava-se a questão de saber a quem deveria ser confe- 
rida a regeticia na iiieiioridade da sr." D. Maria i r .  A pruposicão 
feita pelo governo ás côrtes era a segiiinte : ((Decidir se o sr. 
D. l'edro IV deveria ou n lo  continuar na regencia, durante o resto 
da menoridade da Rainha.)) Para se dar a esta proposi~áo a dcci- 
são afirniativa que todas as circumstancias impunham, subordi- 
nou-se o art.O 9 2  ao $ 2." do ar1.O 15 da Carta. O ar1.O 93 lbi 

(1) Se a Carta, fosse agora outorgada é do crer yuc a n~aioridadc 
do regente fosse fixada aos 21 annos. 
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considerado não constitucional, entretanto '~ arLO 1 do Acto Addi- 
cioiial restabeleceu a doutrina mais confornie á lettra da Carta 
(Segunda parte, vol. I, pag. 961, n.O 100). A Constituição de 
1862 e a de  1838 dispensaram-se de estabelecer uma disposiç80 
analoga á do art.' 9 2  (I).  

1 6 7  A regencia electiva dá-se quando o Hei não tiver parente 
algum que reuna as  qualidades designadas no ar1.O 9.1 da Carta, 
é permanente, nomeada pelas cortes geraes e coniposta de  tres 
niemhros, dos qiiaes o mais velho etn idade será o presidente, 
tudo isto nos termos do ar1.O 93  da Carta. 

A fonte d'esta disposição é o 3rt.O 123 da Constituição Bra- 
zileira, que é derivado do art." 1 J d  da Constituição de  1822,  com 
a din'erenca de  que, segiiiido a de 1842,  não era presidente da 
regencia electiva o inais velho dos tres membros da regencia, mas 
sim aquelle que as cortes designassem. 

A Constiluicao de  1838 abandonou d e s t e  ponto a doutrina 
da Constituicão de 1823, e da Carta, redigindo o seu ar1.O 1 OS 
nos termos seguintes : «Durante a menoridade as cortes conferi- 
rào a regencia a uma só pessoa natural d'estes reinos; a qual a 
exercerá até a maioridade do Rei.» O Acto hddicional á Consti- 
tuic8o do Brazil tambeni havia abandonado a disposicão do 
art." 3 33 da Coiistituiçáo Brazileira, para lhe substituir, no seu 
art.O 26, um regente electivo e temporario. Sirnilhantes disposi- 
cões fariam desapparecer os inconvenientes resultantes da falta de  
uiiidade a frente do governo. 

Silvestre Pinheiro Fcrreira não encarou a questào sob este 
aspecto ; enlendeu ;penas que o art." 93 da Carta deveria ser 
regtilamentado, ou melhor, que a lei fundamental deveria designar 
de algum modo os candidatos ao poslo iinportante d c  membros da 

.- 

(1) Uma nionograpliia que se occupaese das rcgencias portuguezas 
rias suas relaqõcs i:oni o nosso direito publico, seria instruchva e inte- 
ress,riit~. A lei de D. Pedro 11 sobre as regoncias (: tutorias na nienor- 
id,ade dos reis, publicada ria chancelaria eni 27 de iioveiiibro de 1678, 
da-iios coritn das anteriores incertezas em tal assuiripto. NO prolor[uio 
d'essn lei, albni dos motivos especiacs que a dcteriiiinaraiii, dizia-se 
de iirri riiotIo geral que se proptinha evitar «a pertiirba$ão, que causara 
ao chstadil l ~ o l i ~ i , ~ ~ ,  a incerteza da pessoa, a qiierii tocava, e coliipetencia 
dos pretciidi:!iti:s, l~revalecendo, as rmis das vezes, o que menos convi- 
nha ao 1bc'111 do reino, coin divisão lios grtliides c seus psrciaes, e con- 
secutivyiierite coiii faltas de respeito e obediencia, com que a monar- 
chia se exponlia ao perigo d'uma total rui na.^ 



regencia. No 5 1 0 2  1 . O  do seu Projecto de leis organicas propunha 
coirio candidatos a iiiembros da regencia todas as  pessoas compre- 
l~endidas nas duas primeiras ordens de graduaçáo de entre as  
doze ordens em que, segundo o seu systema, os cidadiios portu- 
guezes deviam dividir-se. 

Eni sdinrna o art.O 9 3  mereceria ser regularncntado, a esem- 
plo do que se fez no Brazil, onde o Acto Addicional indica as  
principaes regras para que a eleição do rcgente possa fazer-se, de  
quatro eni quatro annos, pelos eleitores da respectiva legislatura, 
etc. Fcliziiiciite ainda náo experimentamos a necessidadc d'essa 
lei regiilanientar e muito dcsejamos que nunca possa, entre nós, 
selilir-se. Eni todo o caso existindo o artigo era coherente estabe- 
lecer as condi~óes de  O poder cumprir, quando fosse necessario 
(art." (1 1 , 5 3.' do Acto Addicional, parte segunda d'estes estudos, 
vol. I, pag. 209, n . O  72).  

128 Como náo podia realizar-se a regencia electiva sem 
algiiina demora, na falta dii regencia legal, tornava-se neces- 
sario prover de  remedio durante esse intervallo. Por isso 
dispõe o art." 94  da Carta que «cm quanto esta regencia 
jelectiva) sc  1150 eleger, govern:iri o reino tima regericin provi- 
sional, composta dos dois ministros d'estado do reino e da jus- 
tiça, e dos dois consellieiros d'estado mais antigos em exercicio, 
presidida pela Rainha viiiva, e na sua fiilta pelo inais antigo 
conselheiro d'estado. - E no caso de  fallecer a Rainlia regente, 
será a reçencia provisional presidida por seu marido.)) 

Para ni,iis facil comprehensão d'este artigo pode Iêr-se o 
art." 141) da Constituiçáo de 1833.  A regencia provisional é prc- 
sidida pela Rainha viiiva ou Rainha mRe, na hypottiese de o Rei 
menor ser orphão de  pae, e este ser o Hei substituido pelo Hei 
menor. No caso de a Rainha reinante ter fallecido e ter sido substi- 
tuida pelo Rei menor, ii'esse caso, segundo a Carta, serli a regen- 
cia provisional presidida pelo seu marido. Damos assim, encos- 
tando-nos á Constituiçiio dè I SF2,  ás palsvras Ra in l~a  regenle do 
art." 99 da Carta a accepção de Rainha remante, tambem nos 
auxilia n'esta interpretacáo o art." 195 da Constituição Brazi- 
leira. Outra accepção mais material poderia realizar-se, mas daria 
resultados evidentemente refugados pelo espirito da Carta. 

A Carta alteroii e miitiloii o pensamento do art.' 1 4 5  
da Constitui$io de 1822  qiie dizia : «Esta regencia provisio- 
na1 sera presidida pela Iiainha.; em falta Q'ella pelo irmáo 



(30 Rei: E não o havendo, pelo mais antigo membro da deputa- 
ção pernianente. )) 

Tanto ern relaciio :i regencia clectiva como á provisional o 
Acto ilddicional do Brazil introduziu moditica.õcs na Constitiii- 
çào Brazileira, siibstitiiirido iini regente ás regencias collectivas, 
estabelecendo a iiiiiclnde li(, centro do poder cxecutivo c modera- 
dor. A Constitiiiçào de 1S:i8 qiie, rio seii art." 1 0 2  siibstitiiira 
um regente. eleito pelas cortes e permanente até a maioridade do 
Rei, á rcgencid collectiia eatdtiiida no art.O !)R da Carta, agora 
cm relaciio á regencia provisional desviou-sc, da linha tracada, 
pois qiie o seu art.' i 0 1  é assim cuncel~ido : ((Em qiianto se  não 
eleger regente, gorcrnará o reino iirna regencia provisoria, 
composta dos dois ininibtros c secictarios d'cstado niais vellios 
eni idade, e presiditia pela Rairihn viuva ; na falta d'ella, pelo 
irniào mais relho do Ilci dclunto ; e na falta de ambos, pelo pre- 
sidente do Siiprerno l'ribiirial de Si1~Li.a. 

Antes de abandonar as regencias collectivas -electiva e 
provisional, cumpre pôr em lembranca qiie a pluralidade enfra- 
quece, e a iinidatle fortifica :is regcricias. 

1 3 9  Até aqiii tenios consider;ido ns regencias no caso de  vagar 
o tlirono, e ser nieoor o hertleiio da coroa. Caso, porem, succeda 
impossibilitar-se o Hei para ~overr iar  quid gztris? - 0 art." 96 
é destinado a resolver a difficuldatle. ((Se o Rei por causa phy- 
sica ou moral cvidenteriiente reconhecida pela pliiralidade de 
cada lima das caiiiaras das côr~cs,  se impossibilitar para gover- 
nar, em seti logar governara, como regente, o principe rcal, se  
for maior de 18 annos .~  

A Constitriição de 1838 havia acrescentado a esta disposi- 
$50 o ccgiiinte paragrapho : ((Se o inimediato successor não tiver 
coniplelndo 18 annos, a rcgencia sera conferida pelo modo esta- 
belecido no art." 1 0  J ( $  uoico ao art." 1113 da Constituição de 
1 836). Pela Carta deveinos subentender, que se  o immediato suc- 
cessor i120 tiver 1 ti anrios d'idade se  applicarão os art."' 92 e 95 
da Carta Constitucional. 

Oiitrns hypotlieses, porém, podem figurar-se e que nãò 
estào previstas expressamente na Carta Constitucional. Assim 
pode o Rei ou R;iinha reinante estar com consentimento das cor- 
tes ausenlc (art.O i 7 )  no estrangeiro, ou em viagem ou por moti- 
vos de guerra, etc , quem e como fará as suas vezes ? No caso 
d'ausencia do Rei, como no d'impossibilidade de  governar legal- 

16 



niente verificatio, o poder real nRo deixa de pertencer-lhe, éI 
apenas riecessario que ítlguein substitua o llei no exercicio 
d'esse pocler, que niío póde riem deve estar suspenso nos paizes 
nionarchicos. A solu$2o pratica ci'eata hypothese encontrd-se ria 
resoliiqiio do conselho d'eslndo de 11 de novembro de 1861, e 
na Carta de Lei de 27 dc junlio de  1567 ( 1 ) .  

S. P. Ferreirii d'acc6itlo com as sua ideia escreveu no seu 
PI-ojecto de lezs orgri~izccis o $ 10?6.0 assim concebido : (IVindo-se 
a verificar illpurn dos casos previstos no ar1.O 9ti da Carta Consti- 
tiirional, devera cadíi uin (10s mc>nibros de qualquer das duas 
caniaras, inas principalmerile os seiis presidentes, e hei11 aesiin 
a mcza do dcsenibargo do piiço, propor as côrtes geraes as pro- 
videnci;is que, segiindo a nntiirezn do caso, parecerem ncccssa- 
rias : comeyando as cOrtes por decidir, á plurnlidnde de tres quar- 
tos da totali~fade dos iolos das duns camaras reuiiid;is, se se acha 
com elyeito reriticado algiim dos presuppostos, que seivem de base 
ás disposic;Ges que no dito nrtS0 !!ti se acham especific,idas. Esta 
ideia, como outras niuitas do nosso doiito publicista nunca foram 
adopladas. 

1 :{O O ai t.' 97 da Carta occiipa-se com a formula do jiira- 
menlo do regente e dn regencia, e já nos occupamos do jura- 
mento n'outros logares d esles estudos (P. 11, vol. I, pag. 265, 
etc.). 

«Quando se trata da regencia a exercer, diz Casimiro Four- 
.ler, AUrite a aiisencia do soberano, e natiirnl qui. clle proprio indi- 
que ou designe, segundo a extcnsao de sciis poderes i.uiistitiicionaes, a 
pessoa que deve monienaiicaiiieiirch aiibstitiiil-o; lia uiiia espccie do 
mandato e, como no contracto c.i,il d'csti: iioiiio, o iiiai~daiite deve ter 
a faculdade de iioniear pessoa da siia confinricn, e deterininar a que 
wtos se devera proccdt:r eiii seu noiiio o restringir a delegaqáo ao qiie 
for indis~nsavel  a iiiarclia dos ri t ,  l ~ o ( a ~ o ~ . ~ )  

A escolha de regeiite nn aiisc*iic:ia do Hei não póde scr arbitraria, 
e em vista das nossas tr:~di~iies c dns ekigencias dos governos nionar- 
chicos representativos, a pessoa esc~lhida l~ara regente devera fazer-se 
d'accôrdo coiil o disposto rio art." 96 e nos art.""2 a 96 da Carta 
Constitucional. 

O pacto fundamental deve ser respeitado ria siia lettra e no seu 
espirito, e o elnriiento inonarc~liic~o viria a ficar gravemente coiriproiiict- 
tidocorn a escolha de iirii teccbiito eiii deshariiioiiia corii as I1resc.i i~~cóes  
da lei fundamental. O pac,to fundariierrt:~l C superior ao arbitrio aiiida dos 
mais altos funr-cionarios do estado; e pela coilstituição que os diversos 
poderes politicos se Icgitiiiiain, se coriibinam harnionicarnente e funccio- 
nam . 



O art.O 98 da Carta prescreve as  formulas, segundo as  qüaes 
devem ser eupedidos os actos da regencia e do regente. O legis- 
lador qiiiz evitar variant.es dc lingiiagem e estylo em assumptos 
gravissimos que poderiam prestar ensejo a graves difficuldades 
(P. Ii, vol. I, pag. IZlii). 

No art." 99  da Carta se consignoii a ideia de que o regente 
e a regcnçia são irresponsaveis. Concorda n'este ponto o art.O 108 
da  Coristituicão de 1838.  A responsabilidade pelos actos do 
regente ou regencia recae sobre os ministros d'estado, como 
vimos na ultima s ~ c ç ã o  do livro anterior, e acabaremos d e  ver na  
ultima secção d'este livro, eassi in  era exigido pela indole e natu- 
reza do regimen monarchiço-representativo. 

S. P. Ferreira disse qiic do theor do art.O R7 ((c sobre tudo 
da  irresponsabilidade que no art.O 99  se concede a regencia ou 
regente, se segue que ella, excepto o caso previsto no artaO 94; é 
perpetua ate a iriaioridnde do Rei. alas em assiimptos de tanta 
importancia é nccessario que a lei seja expressa. Parece-nos por 
tanto que esse artigo deve ser reformado n'essa  conformidade.^ 

A leitura attenta dos art 'IS !I?,  9 3 ,  e 96 da Carta não dá 
margem a duvidar-se de que a regencía ou regente haja de  man- 
ter-se ate a menoridade do Rei e pelo tanto desnecessaria se  
torna a reforma do art.O 99 por similhante motivo. 

CAPITULO V 

Da tutella durante a menoridade do successor da cwda. 

1 31 Dns dzverslis especies de tutella segundo a Carta. - 132 Da 
tutella segundo a Carta e segundo o direito civil. - 133 Da 
tutella do Rei menor segundo a Carta e as outras consti- 
tzricões porluguezas e brazileira. -- 138 Da regencia e da 
tutelln. - 135 A regencia e a tutella segundo a Constituicão 
(lu Belgzca. 

Carta Const., art.' 100 .  ((Durante a menoridade do succes- 
sor da coroa será seu tutor. quem seu pae lhe tiver nomeado em 
testamento ; na falta d'este a Rainha mãe ; faltando esta, as  cdr- 
tes  geraes nomearão tutor, com tanto que nunca poderá ser tutor 



do Rei menor, aquelle a yiiem possa tocar a successão da cor& 
na sua falta. 

Const. de 1823,  nrt.08 1 5 5  e 103, n.' 111. 
Const. Braz., art.OS 130  e 1 5, 5 4 . O  

Const. de 1838, art.OS 112, 113, 37,  n.O VI. 

13 1 N'este particular da tiitella do Rei menor a Carta Consti- 
tucional B a mais resumida das constituiçóes referidas, como 
veremos. 

Pela lettra do ar1.O 1110 se vê que p ide  haver para o Rei 
menor tres especies de tiitor : - tiitor testamentario. tutor legal 
e tutor electivo. E' tutor tcstniiientario do Rei menor qiiem seu 
pae lhe tiver nomeado em testamento ; na falta d'este é <(%!I tutor 
legal a Rainha iiiàe; na Salta d'esta terli lugar o tutor e l~~ct ivo,  
nos termos do # h . "  do art.O 15  da Carta Constitiicional, de que 
já nos occupinios (P. 11, vol I, pag. '267, n." 102')). 

?:32 A tiitella durante a menoridade do sitccessor da coroa, 
com qiianto siias fiincçóes digam respeito aos direitos c deveres 
civis do piipillo, niio pótle coiiitudo modelar-se, nos c;iws niiiiwv 
restrictanicntc ~ielas  disposicões expressas do codigo ci\ t i  no 
attinenle a tutelias. 

E' verdade qiie o art.O 1 0 0  da Carta se resente das doutri- 
nas vigentes no reino ao tempo da sua promulgação. Assim antes 
do codigo civil a tiilella testiimentiiria podia preferir a mãe, ao 
passo qiie pelo codigo civil (art." 103) o pae so póde noniear, em 
testamento oii por acto authentico entre vivos. tiitor ao fillio 
menor ou interdicto, se n mae é lallecida, oii se acha inhibida de 
exercer o poder paternal. Entretanto, segundo a Carta Constiki- 
cional, ainda hoje a niãe do Rei menor póde ser excluida pela 
tutella testnmcntaria, na nossa opinião. 

A tiitclla legitima só tem lopar. segiindo a Carta, faltando a 
tutella testamentaria e só pode ser exercida pela mde do Rei 
menor, no qiie diverge tanto da tutella legitima estatuida nas leis 
civis anteriores ao codigo civil, como da rstabelerida nos 
art.O"1!I!1 e seguintes do mesmo codigo, porque segundo eslc a 
tutella póde ser exercida por outras pessoas i13 falta da rnõe do 
menor. 

Entre a tutella dntiva do codigo civil e n tutella electiva 
estatuida nas nossas leis civis a differença é tambem larga e pro- 
funda. 



D'aqui a necessidade dt: regulamentar por uma lei especial o 
ar1.O 100  da Carta, visto como iis leis sobre tutcllas civis não 
podem applicar-se a tiitella do Rei rirrnor 

133 Heçorreiido ás constituições, que ternos por costume con- 
ferir, continua a nianifestar-se a necessidade de regulamentar o 
art.' 1 0 0  da Carta. 

A Constitiiiyào de I S I  2 exige que o tutor testamentario e o 
tutor electivo (art.' 1 .íij sejain naturaes do reino; a Constituifão 
de  1838, só a pioposito do tutor electivo, estabelece que as  côr- 
tes noniearlo para tiitor jart.u 1 i 2 )  pessoa idonea e natural de  
estes reinos. São oriiissas n'este ponto a Constituição Brazileira e 
a Carta Constit~icional. 

Coni relacào a tutella legitima entendeu-se desnecessario e 
inconveniente exigir que a mãe do Ilei menor fosse natural do 
reino, para n5o ser excluida da tutella, por isso que, quasi sem- 
prc, os rimos reis casaram com senlioras estrangeiras. Talvez 
fosse ainda este o motivo porque a Constituicão de  1838 omittiu 
esta clausula para a tutella testamentaria. 

A Cunstituiclo de  IS:I8  preveniu tambem no § unico do 
art.' Y 1 i! unia outra hypothese, determinando a quem pertence- 
ria a tutella, na hypolhese do Hei nienor succeder á Rainha mãe. 
Diz assim : ((Quaiido o Rei menor succeder na coroa a sua mãe, 
sera tiitor d'elle e dos infantes o Ilei seli pae.,, Disposicão esta 
que parecia circiiiiiscrever a tiitclla testamentaria e deixar mais 
prouinio da tiitelln o pae do Rei nienor, que a Hainha m:ie ; sendo 
~i 'cs tc  particular as ideias consignadas rio codigo civil mais jiistas 
a iicsso ver, que as consignadas em qualquer das referidas 
constituiyóes. 

Eni relnyão á tiitella legitima nota-se na Carta Constitucional 
lima importante Idcuna. Assim é que as nossas conbtituicões e a 
Brnziieira, na falta de tutella testanientaria, conferiam a tutella 
a Rainha mãe - etn quanto ella não tornasse a casar, clausula 
qiie, talvez por lapso, deixou de apparecer na Carta Constitu- 
cion:il. 

i 3 4  Visto ter a Carta Constitucional tocado na tutella do Rei 
menor, separando-a da regcncia, seria coriveniente fixar ao menos 
a Iiuha divisoria de suas attribuicões. 

A lei de 27 de novembro de 1774 não marcou esta diffe- 
renca, ii!,ticipando comtudo a auctoridade do Rei menor, pois 
dizia : ,(?irirido e estabeleço, que chegando os successores d'estes 



Reynos, e senhorios á idade de 14 annos completos, ou casando 
a filha successora antes d'elle's, tornem logo o governo, cassando 
desde agora para cntiio a regencia do tutor ou tutores.)) 

O certo é, porcni, que a Carta Consti~ucional prohibe expres- 
samente, no fini do art.O 100 ,  que possa ser tutor do Hei riienor 
aquelle, a quem possa tocar a successao da coroa na siia falta ; 
como similhante prohibicáo se  nc?o estabeleceu relativairiente a 
regencia, é possivel a hypothese de estar n'iimas màos a regen- 
cia e n'oulras a tutella, e d'ahi a ~iecessidad(: de uma boa lei regu- 
lamentar para o art." 100. A Coiistitiiiçi~o de 1838  ia niais 
adiante n'este ponto, estatiiindo no art." I 3  (pie não seria tulor 
do Hei menor o seu immedinto siicccssor, nem o repeiíte ( I ) .  

O pensamento d'estn dicposição j r i  aeceite eiii parte no 
ar1.O 1 5 6  da Constituicao dc I K Y P  tem por fim evitar conflictos 
entre as ambiçóes de reinar e o leal cumprimerito das obrigayóes 
da tutella. 

135 A C o n s ~ i t u i ~ á o  Bclga deu ás  questões da regencia e da 
tutella unia soluçc?o bem simples e ,  a nosso ver, isenta d'inconve- 
mentes, pela forma segiiintc : 

Art.O 8 1  ((Se ria inorte do Rei, seu successor é nierioi, a s  
duas camaras reunem-se n'uma só assembleia, para o effeito d e  
prover á regencia e á lutella. 

Ar1.O 8 2  ((Se o Bei sc encontrar na impossibilid;ide d e  
reinar, os ministros, depois de tcrern reito constatar essa iinpossi- 
bilidade, convocam imnietliatariicnte as caniaras. E prover-se-ha 
á tutella e á regeiicia pelas caniaras reunidas. 

Art.O 83  aA regenci;i só póde ser conferida a uma unica 
pessoa.. . . . . » 

(1) Aproveitaremos o ensejo de rectificar uiii erro que se 18 a 
linhas 39 da pag. 267. Dia-se alli -4s laia pl-o.ordcn~rauam, devendo 
dizer-se : Os pr~k pprouidencracam. 



DO REI E DAS ATTRIBUICÕES DO PODER MODERADOR. 

CAPITULO VI 

Do Rei em relacão ao poder moderodor e ao poder executivo. 

1 3 6  Trnnsz.ão. - 137 Expost~20 dll polernica dravnda entre os 
publzczstos sobre o modo dn delegacão do poder executivo e do 
poder moderador. - 138 Resultctdos e razão d'ordem. 

Carta Const., art.Os 1 0 ,  71, 75, etc. 

136 Na secc3o precederite déinos algumas noticias acerca da 
dyriastia, c da faniilia real portiigueza e sua dotaçáo, da succes- 
sào do reirio e Iicreditariednde monarchica, da rcgencia e da 
tutcilla. Quando, no primeiro volume da segunda parte d'estes 
estudos, nos nccii~~amos dos poderes politicos, legislativo e judi- 
cial, j i  encontrdmos rio nosso caminho o primeiro funccionario 
do paiz. Como, porém, a Carta fasiiculou as  suas attribui~óes sob 
a desigiiayão de  poder nioderador, era de  justiça reservar para 
este livro o exame dos artigos da Carta consagrados a tão ele- 
vado personagem. Niio admira que a Carta se  occupasse tfio minu- 
ciosainentc do Hei e da familia real; sendo rima das grandes van- 
tagens das monarchia hereditiiria a permaneneia da ordem, 
liberdade e tranquilliilatle publica, niuito convintia prover de 
modo a etitar cluaesqiier desordens ou inconvenierites na eleva- 
$30 dos reis desde o bcrco ao ttirono. Assim convinha, c assim 
felizmente succede, pelo que ohservimos n3 sec.50 precedente. 

Poderemos agora consideral-o revestitlo das suas regias attri- 
buições, mas antes d'isso bejariios siiiiimariiiniente, se  as  suas 
aktribui~fjes, como clieie do poder executivo, se podem considerar 



menos inherentes a realeza, do que as que lhe cabem como chefe 
supremo da nacão e usando constitucionalmente do poder mode- 
rador. 

Não tentaremos reaolver a questao, mas expor simplesmente 
as  principaes razões in~ocaclas pelos publicidas portuguezes e 
brazileiros, que depois de B. Coiistarit têem escripto sobre este 
ponto. 

Iremos assim estabelecendo o caminho para as solucões qiie 
mais convenceram o nosso espirilo, e que exporemos na secção 
immediata. 

1 3 7  0 s  que afiiaiicam pei tencer ao Rci mais intima, completa, 
e perfeitamente as attribiiicõea do poder nioderador, que as do 
poder excciitivo fundam-se lias razões que scgiicin, e qiie vão 
acompanhadas das contradiccões dos que deleiidem a opiniao con- 
traria. 

1 ."rgumenlo : Sc o poder executivo se  exercita pelos 
ministros d'estado (art.O 71)  e o potlcr nioderador compete 111.i- 
vativamenle ao Rei (ar1.O 7Sj ,  e claro que o poder ri:oderatlor 
dista nienos do Rei que o poder executivo, po:que a pnlii~rii - 
privativamente quer dizer com euclrislo dos outros podereh, e 
corno 11n0 é admissivel a excliisao tlo Rei, ein vista do art.O i b ,  
segue-se que o przvattuitnte~ltc excl~ie os ministros do poder mode- 
rador. 

Contradiccão : O adveibio przvattvamente do a ~ t . ~  71 da 
Carta contrapõe-se a collcctivanic~iite e significa qiie o poder 
moderador é delegado unicariicnle ao Rei, coriiu siiççede com o 
poder cuecutivo. 

3.O argumento : O Rei iilo é o poder execiitivo, mas o chefe 
do poder esecvtivo (a1t.O i.?), o llei rido é o chefe do poder 
moderador, mas este perterice-llie pii\ativamenie, como chefe 
suprciiio tla nação. Sob este aspecto, porlanto, c visivel que o Hei 
não esta ria mesma posicào relalivaiiieiite a um e outro d'estcs 
poderes politicos. 

Contradicgiio: Se o Rei exercita o poder execiitivo pelos seus 
ministros é evidente que o poder execiitivo lhe loi delegado exclu- 
sivamente; porqiie se tiinibem foste deleg:jtlo aos ministros o 
art.O 7 5  da Carta iião diria que o Itei exercita o poiler executivo 
pelos seus ministros, mas antes coni os seus ,~riin~stros. A expres- 
são clbefe do poder execultvo nào =ignifica que ao Hei só fosse 
delegada uma parte, embora a melhor do poder executivo, não só 



porque a d i v i s a ~  do poder execiitivo iria .d'enrontro 6s sás ideias 
da monarchia hereditaria representativa, mas tiiiiibeni porque eni 
muitos artigos da Carta ('16, '19, 7:i, 5 'i.U, 3?.', 3d.", 1 0 9 . O  e 
1 10.') as etpressões -poder executiko, são substituidas pelo 
termo - Rei, conio equivalente d'aquellas. O que 110s mostra 
conio a Carta Constitiicional se dcsvioii da tlieori,~ de B. Constant, 
nti parte eni que e.;to e5criplor eiitendia que o poder executivo 
devia ser coniiado aos niinistros. O direito colistitucional conipa- 
ratlo e taniberii favoravel a esta iiilcrprelayPo. 

3.' Aipuiiiento: Se o poder nioderador se refundisse no 
poder executi\.o, e o exercitio das iitiribuicóes dos dois podeies 
politicos se iizcsse depcrider n1)~oliitairientc dii relerenda ministe- 
rial, a iiionarcliia hercdiln!.ia est:ib~blecida na Cnrt3 ficaria pro- 
fiiiidameiite tonipronietlida e enfraquecida ; e coiitriiri:ir-se-ia o 
art O I I da Caita Coiistitiicional, que estabelccc qiiatro poderes 
politicos e indeperidentes 110s termos do art." 1 G  da mesma 
Carta. 

Coritr adicyáo: h referendaministerial riso diminue, nem enfra- 
quece em coiisa algiinia as elevadas dttrihriirões do Rei, a quem a 
iiayáo delegou os poderes execiitivo e nioderador, porqiie se os'  
nrrrirstros recusaiii individiialniente a referenda, podem pelo Rei 
ser c\oiicrados e ~iibsiitoidos ; e se podessem conceber-se minis- 
tros, niie retiisilssciii a sua rcfeienda ao4 decretos da stiii exone- 

, . 
rayáo c aos dii nonieaçáo dos qiie devessem siicccder-lhe, dar- 
se-ia o caso prcvisto e resolvido por uni douto jiirisconsulto fran- 
ccz : ~~Lonio  iienliiiiii acto do Rei é válido sem a referenda d'um 
niinistro, e e~idoritc que se os ministros, saíndo do ininisterio, 
náo qiiizesseni relcrcndar a nomeacào de seus siiccessores, deve- 
riaiii e d e s  refereiidiil-a ( I ) .  ,) Ao contrario a referenda forlilica e 
illustrn o Hei no cxercicio da sua nobilissii~ii niissão, porqiie, 
cercando-o da ie~ponsabilidade miiiisterial, adquire um estimulo 
podcioso riara fCic ilniente obter a reiercnda para os actos regulares 
e evitar os irregulares, que só poderiairi molestar o paiz e des- 
a~reditiir  tis iiistitiiicões. -Tanibeni não é contraria aos art.Os 1 O 
e 1 I dii Carta a ideia de  aqiielles, que entendem não haver diffe- 
rença no modo porque são delegiidos ao Rei os poderes execu- 
tivo e moderador. O pensamento d'aquelles artigos é fixar a divi- 

(1) Hagron Cod. F?.anc., expl , tom. 1.0, 3.%dit., pag. 50. 



são d'aquelles poderes politicos, cuja proiiiisciiidade poderia com- 
prornetter o regirncn liberal, isto 6 .  segundo a indicacão dos puhli- 
cist:is iniiis a i i ~ t ~ i i > i i d o ~ .  c do direito piiblico posiiivo comparado, 
a divi<,'io dos 1)otlt.rcs le~islalivo, eueciitivo e jiidicial. E nào 
<c (Iip:i I I I I ~ ,  por esila Ioriii:~, teremos I I ~  pieonasiiio rio art." 1 1  
tl,i C;ir.t;i. porqiie neiii no ar1.O 10,  nem rio art." I 1 se exprimem as 
coiitlicócs proprias, as iinhas divisorias d'esses quatro poderes 
ali consignados, e por tanto, soh esse aspecto, ternos de iii\esti- 
gar,  para bem resolver a questBo, o contexto e artigos da Carta 
referentes a cada um d'esses poderes politicos Peito esse exame, 
reconlicce-se que, eniltora as attribuicões do poder moderador 
sejam diversas e distinctaç das atti ibrii~c?c!s do poder exec.iitivo, sào 
todavia pertencentes egiialniontc? ao soberano por delcgaciio da 
nacão, havendo iima distinc(iio uhjectitdinente rc,il entre ds diti i- 
biiicõeh do poder execiitivo e do poder iriodcrador, isso hiista para 
a axactid;io indispensavel do nrl.') 1 1  da Carta, não scndo neccs- 
sario levar mais longe a dicis$o d'esscs dois poderes, porque 
nem o mije  ns5ini o art i 1 ,  ncni os deniais artigos da (;ort:i, 
iiem a theoria dos governos niixtos ou liberacs, neni os resul- 
tados das consti t iiigões dos povos. 

I Arguiiiento: Quando mesriio se voiiceda que o poder 
executivo e como o moderador delegado integralmente ao Rei, é 
certo que o art." 7i i  da Carta deteri~iina que o'Rei exercite o 
poder executivo pelos seus niinistros d'estado, ao passo qiie o 
artSo 71 n8o indica por intcrmedio de  quem o Hei deva exercer o 
poder moderador, antes diz que lhe compete privativamente. Ora, 
estando tao proxiinos os dois artigos, nso 6 intui.1~0 qiii: o priva- 
tivamente do art." 'i 1 se refere a exclusão dos niiriistros? 

Contradiccão : A palavra - prioalioa~izerite está longe de  ser 
uma caracceris~ica essencial e distinrtiva do poder nioderador. 
Assim taiiihcni c. no capitulo consagrntlo ao poder iiind(>ratlor cliie, 
pelo art." 7 1 ,  se declara o Ilei iriviolai-e1 e sagrado, e iiein por 
isso se dira que eeta irrcsponsabilid,ide e appiiciivel ao ll(:i como 
ctiefe supremo da nacgo, e não roiiio clicre do ~)o(icr cxeriitiva. O 
mesmo se poderá dizer n proposito tio a r taO 73 ,  e d'oiitrcis artigos 
que, com quanto çollor;idos no c;ipitiilo do poder eueciitivo ou 
moderador, s80 indiqtinctiirncntc aliplicaveis ao llei. E accresce ao 
que dissemos eiri respohta t10 prinieiro argumento que, se  houves- 
semos de dar ao advcrbio - privtlttcamenle a i i o ~ à o  qiic I I I C  
ligáni OS ; t d \ . e i ~ < ~ i i ~ s ,  com exclusão de quncsqyer outrus pesJuua, \ i: i-  



nos-iamos embaraçados par;) coiiciliar o art.O 7 I com o art." I I 1  
da Carta. 

li.' Argumento : Se a Carla qiiizesse que o Rei exercesse o 
poder moder,idor pelos seris iniiiistros d'estado, assim o teria con- 
signado a eueiiiplo do que í'ez nos art.Os 7fi e l(i.2 da Carta. 

Conlratliccfio : O argiiniento é insuhsistente porque, fundan- 
do-se no silencio da lei, qiicr d'alii tirar, como conseqiiencia, uma 
doutrina contraria :i sfi e geniiina doutrina liberal, que não 
adiiiitte qne um Itei irresponsavel possa exercer, directamente, 
attribuiçõcs tlio inrportantes, como as  que são conferidas pela 
Carta ao poder moderador. 

q~ , J b  Cada tima d'estas opinióes tem lima soliigào para o pro- 
blenia da  responsahilidadc pelos actos do poder nioderador. Apre- 
sentando-as rios seus lineamentos princip:ies nBo nos determinare- 
nios, n'este capitulo, por qualquer das soluções, antes de consi- 
derar no capitulo seguinte os titulos c Lratanieiito do Rei, e de  
estudnr no capitulo VI11 as attribiiicões do poder moderador. 

E' na secção 111 que teremos de eniittir a nossa opinião, se 
não a mais exacta, pelos menos a que, desprevenidamente, jul- 
ganios ~)reTcrivel. Para nós c uma das questijes iiiais melindrosas 
do IIOSPO direito const.itiicioii~l positivo, questão eni qiie Pimenta 
Bueno e o Visconde de Liiipuay nBo çoiicordam com Zacharias de 
Gotas e V;i~corict:llo!;, em qiie Silvestre Pinheiro Ferreira não 
conibiiia cboni L. J .  d'0liseii.a e Castro, e a respeito da qual os 
niais distinrtos piiilamentares de Portugal e do Brazil tem eniit- 
tido encontradas opiiiiões. 

N'esta varied;ide de doutrinas e perniittido alciinhar de diffi- 
cil e obscuro o pioblema, e apresentar com timidez qualqiier 
soluçBo por ninis satisí'atoria que nos possa parecer. As ideias que 
1;inçíimos n'estc capitiilo fiii20 concentrar u m  pouco mois as  nos- 
sas attencões nas attrihiiicões do poder moderador, a fim de  
melhor nos dispormos a açceitar ou rejeitar as solucões que have- 
mos de consignar nos tres capitiilos ein que subdividiinos a seçc;ào 
I[I e ulliina d'este livro. 



CAPITCLO V11 

Dos titulog do Rei e do seu tratamento. 

119 Ordem das zdeirts. - 1 4 O Diferenp entre os titulo9 de Rei 
e de Imperador. - t 'r 1 Rei de Portugctl, ou Rez dos portu- 
guezes. - 1 4  2 01.cget~~ hrs1orzc.a rlos tdulos dos  eis de por- 
tugal. - 1 4 3 Do &ratuntcnlo dos reis portuguezes. 

Carta Const., art.O i:].  OS seiis titulos sào : -Hei de Por- 
tugal e dos Algarves d'áquem e d'nlerii mar, erii Africa Senhor 
d e  Giiiné, e da Conliuisia, Navegay~o, Coniiiiercio da  Ethiopia, 
Arahia. Persia e lndia, etc. : - e tem o tratamento de  Maúcs- 
tade Fidelissima. 

Const. de 1 S.!?, art." 1 2 7  e introd. 
Const. Braz., art.O 1OIl. 
Const. de 1838, ar1.O 86.  

1 3 9  Pode confron~ar-se o arl." 7 3  da Carta coiii o art.' 6 I e 
com a introduccáo. 

O art." 7 3  da Carta limita-se a conservar as foriiiiilns trndi- 
cionaes de que se foi revestindo a realeza, e posto que taes 
expressões niais ou nienos vagas não tenham força para rnodifi- 
car as  instituições Iiberaes, rião julgamos de todo inutil dar algu- 
mas noticias sobre o seu valor e alcance. 

Assim inquiraiiios : 1 ." porque se dá ao monarcha portiiguez 
a designaçào de Rei, e o viilor d'estit expressão; 2.') porque foi addi- 
tado este titulo com os siibsequeiites; 3 . O  qual a origem do tra- 
tamento de qiie estavam de posse os reis poitriguezes e o motivo 
porque lhe foi coriservado rio final do art." 7 3  da Carta. 

I40 Se  náo recorresseniosa tradicào seria d ~ f f i ~  i1 achar o motivo 
poryae os monarchas porcuguezes deveriam usar antes o titulo de 
reis qiie o de imperadores. N'este ponto vejamos roino discorria 
um publicista frariccz : aNào í: facil deteririiriar a diíl'erenca 
entre um Imperador e um Hei. Pode scr ao iiiesmo tempo uma e 
outra coupa. Napolcão era Rei d'Ilalia ; o Iiiiperador d'Austria era 
Hei de Hungria e da Holieiriia. Crer-se-ha tdlvcz que o nome dc 



imperio designa um estada maior que o nome de reino; niss o 
reino da Flespanlia e das Jndias era maior que muitos imperios 
moilernos ; ou julgar-se-ha que o nome d'imperio designa iim 

estado formado de muitas i i a~ões ,  como o imperio da Austria e o 
da Riissia ; mos o imperio francez ahraca apenas uma nação. Os 
reis gerinanos, comeyando por ser chefes da meliria dos impera- 
dores roinanos, dariam a perceber que a dignidade d'Imperador 
designa unia qualidade mais elevada que a dos reis, mas estes 
nBo acccitam tal opinião. O nome d'imperio poderia tamhem indi- 
car, por siia origem, iim governo militar ; mas o reino da Prussia 
e tao militar como o imperio franrez. 

((Podia-se imaginar, ha alguns annos, que um imperio era 
governado niais arl~itrariamcr~tc qiie iim reino ; mas factos recen- 
tes provaram que podia haver iniperadores constitucionaes. . . 
Os nonies tl'Imperador, de Rei, d'Aulocrata, dlArchageta, de  Sul- 
trio, etc , designaram ja o poder siipremo, já a primeira magistra- 
tura, niiiitns vezes iiin simples commando, poderes muito fracos, 
ou muito fortes, e alternedamente a niesma cousa, e ao mesmo 
tempo cousas miiiio (lifferentes. .4s attribiiicóes dos monarchas não 
podeni apreciar-se pelos nonies, mas pelas instituicões que as  
estabelecem e as Iiniitam. » 

Qiie seja samnitico o titiilo d'Imperador, e cellico o titulo 
de Rei, o certo c q u e n a  historia romana o nome d'lrnperador 
dcsigriori priiiieiramcnte o general victorioso ; e se Cezar se  fez 
saiidar I~i~pt~r,i.dor pelo povo, e se dcpois seus successores ligaram 
a tbzt(> i ioin~ at t r i l~i i i~ões regias, isto 1150 prova nem pró, nem 
coctra tal designac20, porque como o significado d'esta se  pode- 
ria alterar o sentido de qualquer ciitra. Adriano e mais ainda Dio- 
cleciano, imitando os reis do oriente, apagaram, por assini dizer, 
toda a differenya entre os reis. tão detestados em Ronia desde 
Tarqiiinio soberbo, e os imperadores. ((Os historiadores bysanti- 
nos appellidiim o Imperador, indiuerentemente, outocrator e basi- 
leus e rifio davam aos reis da Asia mais que o titulo de basi1eus.s 
Os apparetos, pois, da realeza, como os da Igreja, tiveram em 
grande partc uma origem oriental. 

As tradicóes ronianas exerceram uma poderosissima fascina- 
Ç ~ O  sobre a idade media e sobre as  nacionalidades que d'ella 
brotaram O imperio romano julgava-se com direito a dominar e 
avassallar todos os povos da terra. Depois da divisão do imperio 
romeno em imperio do oriente e imperio do occidente, os limites 



d e  um eram a s  fronteiras do oiitro imperio. Esta ambiciosa politica 
não sossobrou com o imperio romano do occidente. ~ u a n d o  Leão rri, 
pondo a coroa (800)  na cahcça de Carlos Magno, tentou restaurar 
o imperio do occidente, obedecia ao impulso d e  uma grandeza 
tradicional ainda viva no espirito dos vencidos, e já communicada 
aos esoiritos ambiciosos dos vencedores. 

facto iima tal ideia era irrealizavel, e sobre tiido ephe- 
niera, mas não era, nem foi completíimente ;ilhei;i aos aconleci- 
mentos. (iNSo era vão, escreve Diiriiy, o titiilo cliie C:iilos Magno 
tinha tomado em Roma ; era deveras o Iriilierador do occidente. 
Eginhard mostra-o no palacio d'Aix-Ia-Ctiiipclle, incessantemente 
cercado de  reis oii de embaixadores chrg;idos dos iriais lougin- 
quos paizes.)) Na concessào de tal titiilo havia, segundo outros 
escriptores, a intenção de  resiiscitar o imperio do occidente qiie 
devia comprehender todos os estados christàos não siijeitos a 
Constantiiiopla. 

Os resultados do falso ideal historico comprehcndido no 
titulo concedido a Carlos AIiigno manií'estaram-se Iiirgarnciite na 
historia da Eiirona. O *ante imoerio aeriiinnico foi o deserivcilvi- 

L. 

mento d'essa ideia de retrocesso, qiic ainda no scc.iilo passado 
illudia alguns entendimentos. Iliirante um Inigo pcriotlo de sccu- 
10s a diflercrica entre Rei 11:ipciador era profuiida. O acto 
constitutivo da Confederação de Klieiio ( !  ?. de  julho de 1806), 
posteriormente ao tractado de  Yrcsbilrgo (26 de  dezembro d e  
3805),  deu em resultado a dissoliiqão do imperio germanico. 
Esse imperio caído em 1806 foi ha pouco restaurado em favor da 
dynastia reinante na Priissia, mas o primitivo ideal que presidiu 
a sua creac,'io na pessoa de  Carlos Magno, esse é de crer que niio 
mais possa tornar a dominar os espiritos. 

S e  hoje é menos perceptivel a diflerenca real entre Rei e 
Imperador, nem por isso se  deve inferir d'ahi n sua completa syno- 
nimia. As palavrar, como rifio são propriedade dos individuos, nSo 
podem ser privilegio dos pavos, nem seria sensata uma lucta pelo 
exclusivo de um titiilo, de  uma denominacão ; entretanto, a parte 
um desvario, a palavra imperio presuppõe sempre uma nação de  
consideravel grandeza, poder e importancia. 

Rei, segundo Carlos Head, «é o chefe, hereditario ou ele- 
ctivo, absoluto ou constitucional, do governo de  um reino. Appli- 
ca-se, pois, o mesmo nome a funccões politicas muito diversas, 
segundo o tempo e segundd os paizes. Aqui o Rei reina sobre 



abditos, acolá sobre cidadãos, aqui reina e gouerna, acolá reina 
mas não governcc. Mas se o grau de podcr que o sceptro dá varia 
iniiito, fia riin duplo caracter que n corôa attril~ue necessariamente 
aos reis : I * são :r m:iis alta personilicaçáo da naçáo que regem, 
e que repicwritn!ii para coiri as outras n:iyGes; 2.' a jiistiça e a 
adriiiiiistrn!ão eiiinnani d'elles, ou de logares-tenentes por p r o m  
racão real, piira julgar e para adniinistrar.)) 

Esta rioufio e applicavel ao Rei de I'ortugal, Rei constitucio- 
nal depois da Carta, gozando das attrihuições que n'este codigo lhe 
são concedidas. 1)'elle emandm, segundo a lettra da Carta, a jus- 
tiça e a admii i is~ra~ão,  e t! a mais alta personificaciio da nação. 

I i 1 Os titiilos do Rei coinecam pelas seguintes palavras : ( d e i  
de  Portugal e dos Algarves.. . . » 

Seri  indifferente dizer-se - Rez de Porlugril e dos Algarves 
ou - Rei dos Po~tuguezes? Charles Read fez esta interrogacão rela- 
tivanitlnte n França e notou que Filippe Augusto (1 1:37) f ~ i  o pri- 
nieiro Ilei lrancez que iisoii do titulo - Rez da Franca, que Henri- 
que iv acrescentou - Rei de iVnvnrra e a formula -por graga de 
Deus. Luiz xvr denominou-se-Rei dos Frnncezes (D. da As. Leg. 
de  5 de oiitribro de ! i0 i). Liiiz xvrn em 181 4 oiitorgou a Carta 
e restaurou o titiilo de  Rei de Franca, qrie foi em 1830 substi- 
titidopela nova designasáo, chegando a inventar-se o titulo de - 
Rei cidttdão 

Irstas observacões fizeram dizer ao illustre publiçista, que 
taes 1;iriantes nos titulos do Rei nào eiam simnles auestões de  

I L 

11,11,1\! , i~,  c debaixo das formuliis encontrava effectivamente 
\nriariles nas ideias. Em relacão a Port i i~al  o titulo - Rei de 

L, 

Portugrrl não on'ercce equivocos attendiveis ; ningiiem se lembra 
de  deduzir de tal titulo que o Ilei seja proprietario do reino, e 
ligam-lhe todos a ideia de que é o chefe supremo da nayòo, e 
Rei dos portiigiiezes nos termos da Carta Constitiicional. 

1 4 9  0 s  titiilos do Rei consignados no art." 7 3  da Carta tem a 
origein Ii~btonca qiie vainos expor. 

1). ,Ail'onso Flcnriqiies desde 1178 intitulou-se Rea de Por- 
tzhgnl. I). Affonso i11 íippellidou-se Ilei rle Portugal e.do Algarve, 
tiiiilo qiie jii antes 11-;iid, por vczes, U Sanctio i .  1). João I, depois 
da toiiiatlo de Cei:ta, odditoii o titiilo pela forma seguinte: Hei de 
Poriurrnl e c10 Alnclrve e aenhor tlz Ceulcr. Em I4 : iX  D. Aílonso v " " 
acrcscentoii-lhe :... . e d'Alcacer enz A fricn.. Mais tarde o mesmo 
Bei, tendo toinado Arzilla e Tanger em I 471, iisoii do titulo 



seguinte : Rei de Portl~gal e dos Algarues d'aquem e d ' a k  mar 
em Africu. i). Joào ii additou-lhe : E senhor de Guiné ( i  485). 
D. Mi~üi i~ l ,  o venluroso, talvez depois da descoberta levada a bom 
termo por Vasco da Gania, acrescentou seu titulo com as seguin- 
tes palavras : e da  Conquista, Naeegaç@o e Commercio da  Efhiopia, 
Arabia, Persia e India. 

O Brazil, uma das joias mais preciosas da corda portugucza, 
descoberto por I'edro Alvares Cíibral, gratas a uina tempestade 
que lá o arrastou ( 1  iiit U), só iiiais tarda coniecou de figurar entre 
os titulos dos reis portugiiezos. Na Consiit~iicào de 1 82  ? encon- 
tra-se o titulo de Reino Unido de I'ortuycrl, Brazil e Algames. 
Pelo tractado de r19 d'agosto de I 3 35, 1). Joào vi reconheceu a 
indepcndencia do Iniperio do Brazil, reservarido-se apenas o titulo 
por sua vida. 

Assiin succedeu qiie os titulos dos reis portugiiezcs refle- 
ctiani o esplendor e a decadencia do Reino, iaclo este que em 
nada contendia coni a natureza das instituições politiciis. 

S. P. Ferreira nas observac;ões á Carta censurou-os. «Estes 
titulos, diz elle, purartiznte d'iipp~rato, e que só servein de cha- 
mar a memoria epochas gloriosas da historia naciorial, sào inipro- 
prios da dignidade da realeza, iiiconipativcl coiii os adornos dii 

ficção.» D'esta censura só é sproveitiivel, i1 nosso ver, a ideia cie 
que não devem conservar-se nos titulos dos nossos reis as  pala- 
vras a que ji nào corresponde realidade alguina. 

I 43 O trataniento de nossos Reis, segundo o artS0 73, e o d e  
rnagestade fidelzssima. A palavra - mugestade, era applicada 
politicamente ao povo romano ; os ultinios imperadores romanos 
recebei-ain algumas vezes o trataniento de niiigestade. Este tra- 
tamento passou depois para os imperadores de Allemanha; Liiiz xr 
foi o primeiro Rei francez que o usoii. Pelos fins do seciilo XVI 
todos os reis da Europa principiarnni a usar d'este trataniento, 
mas pela chancellaria do passado imperio da Allemanha só foi 
dado a todos em ! 7 4 1 . , 

Entre nós usaram os nossos primeiros reis o tratamento de  
mrcd,  a que succedeu o de  senhoria ate D. Manuel. Veio depois 
o tratamento de alleza até que D. Sebastiào usou pela primeira 
vez do titulo de mugesiade. O illustre hibliofilo Innocencio F. da 
Silva mostrou que os nossos reis usaram sem uniformidade diver- 
sos tratamentos, Viterbo demonstra como davam, antigamente, b 
imagens dos Santos a denomicão d e  mgestates. 



W qualificativo-fidelzsscma, que se encontra no tratamento 
roiicedido nos nossos rcis, foi concctlido por Bento xrv a D. João v 
(92  dc dezembro dc 1 i ' i 8 ) .  Estas prerogativas noniinaes, antigo 
assumpto dc difficiildades diplornaticas e tão vivamente apeteci- 
das, conservam apenas um intcicssc Iiistorico, e não influem hoje, 
por forma alguma, na govcrn~icáo pii blica 

S. P. Ferreira, a propoqilo do qiialificativo - fidelissima 
unido pelo I'ontificc a t~itrqe.,tade do5 nossos reis, escre\eu o 
seguinte : !#E' t;io ahsono nianter-se no seciilo decimo-nono os 
titulos dados aos moiiarc;i;is (ir Ilespanha e de Portugal pelo 
Pontifice romano, como citar-se por base da divisão das duas 
Americas a linha de dcmarca~ão tracada por Alexandre v1.n 

Das  attrzbuzcões do poder moderador. 

1 8 4  Das prerogahivas do poder modercldor a respetto do poder 
legislativo: a) d a  nomenção dos pores; 6) d a  convocagão 
extraordznarln das cùrles gemes; c) da s a n c ~ ã o  das leis; d) 
da  prorogíição, addrctmento e dissolz~ção da  camara dos 
deputn(1os. - 1 4 3 B n s  attribuicòe do poder moderador em 
rt.'rrydo a o  poder execzctiuo. - 1 h 6  D a  importancia, e dificil 
dr.>entpenlio d'cstas rtttrtbui~ões. - 147 l l as  attribuicões do 
poder moderador relativamente ao poder judicial, da  swpen- 
siio dos juzúes. - 1 48 Do direzto de ngraciar. - 149 Do 
direito de conceder arnnistia~. 

Prerogativas do poder moderador a respeito do poder legislativo. 

Carta Const., art.O 74. a 0  Rei exerce o poder moderador : 
$ 1 .O «Nomeando pares sem numero fixo. 
5 9 . O  aConvocando as cortes geraes extraordinariamente nos 

intervallos das sessões, quando assim o pede o bem do reino. 
16 * 



5 3 . O  ((Sanccionando os decretos e resoluções das cortes ge- 
raes, para que tenliain força de lei. Art.O Sili. 

ri." aprorogando ou adiando as cortes geraes, e dissol- 
vendo a camara dos deputados, nos casos em que o exigir a sal- 
vaçiío do estado, convocando imniediatamente outra, quc a substi- 
tua. D 

Const. de 1822, art.OS 123,  1 9 4 ,  11 0, t 1 2  e 113. 
Coiist. Braz., art." 10 1 ,  33 1 a 5.  
Const. de I 838 ,  art." 8 i, n."" $3 respect., e art.Os 69, 

83, n.O" e 2 .  

1 4 4  De todas as  constitui.ões citadas a que confere ao poder 
moderador ou real mais amplas attribui~óes sobre o poder legisla- 
tivo é a Carta. 

Tornando o poder :moderador senhor da camnra dos pares 
pela noniedçao illiniitadd dos seus 1nen:bros ( 7 4 ,  § 1 . O ) ,  senhor 
da camara dos deputados pela dissolucRo (11 3 uZ.O), senhor das 
cortes pelo veto ;ibsoluto 0) # :%.O e art." ES) ,  a Carta Iiabilita o 
quarto poder politico niio só a moderar os outros poderes politicos, 
mas atA o investe das faculdades necessarias para os annullar e 
subjugar, principalniente com os meios de  seduccão que o poder 
executivo lhe annexa. 

a )  A doutrina da nomcaqão dos pares sem niiniero fixo ji 
foi por nós estudada a proposito do art."!) da Cartír (Segunda 
parte, vol. I, pag. 167.)  Com uma caniara composta tle nienibros 
vitalicios e hcrediiarios a noriieaç30 regia dos pares seni numero 
6x0 e indispcrisavel ; nias devendo a camara dos pares ou sena- 
dores ser,  como mostrámos, electiva e temporaria, uma tal attribui- 
çào deve deixar de existir ( 1 ) .  

(1) Occiipamo-nos largamente da caniara dos pares na segunda 
parte d'cstes cstudos, vol. I, pag. 1&9 e seguintes. Para ahi reiriette- 

- - 

mos o leitor. 
Da Correspondencia de Portugal extrahiremos alguins noticias 

ácerca da actu3l coniposição da carnara dos psres. 
Existem hoje (dezeiiibro de 1879) 121 pares do reino que presta- 

ram juramento e toniararn assento na respectiva camara. 
D'estes 121 pares do reirio, uni, o Sr. infante D. Aupsto, entrou 

para a camara :.!':. em virtude do art." IiO da Carta ConsPtucional (80 
de março de I . * ; : i i ;  49 toniarum asseiito na wesrria caiiiara por tlireito 
de successZo; corilo iiieiiibros do epiiropado, eili consecluemia do dc- 
creto de 30 d'abril de 1826. tomaraiii logar na carnara dos pares 7; 



b) A segunda das att-ibuicões do poder moderador é convo- 
r-ar as cortes geríies extra0rdinari;iinente no intervallo das sessões 

foram feitos ~~:~ i ' eq  llor livre nomeação 66; como melhor se poderá ve- 
riliuar pelas seguiiites relacões individuaes. 

Entrou em virtude do art." h0 da Carta Constitucional: 

Infante D. Augusto - 20 de iiiarqo de 1875. 

Entraram na camara por suceessão 49, que são os seguintes : 

Visconde da I'aradinha - 23 de janeiro de 1863. 
Coiide das A1t.nyovas - 23 dt: iiove!iibro de 1843. 
Conde d'A\ il11z - 13 de ft:verc:iro de 1856. 
Viscoiido tlns I,aranjeirn\ - 20 de março de 1848. 
.Coiidcl ( 1 1 1  1':~rat) - 7 de ferureiro de 1830. 
hIarcjiitb~ d~:  Vallada - 1 i  de janeiro de 1853. 
ivíartliit-L d'riiigzla - 18 dc janciro de 1833. 
Corido dc Mesq~iitella - 3 de a ~ o s t o  de 1856. 
Marr[iicz de Pornbsl- 11 de jullio de 18:in. 
Visnoiitie da Silva Carvalho - 16 de janeiro de 1 6 7 .  
Visronde de Ovar- 10 tle fevereiro de 1857. 
Barao d'Ancede - 23 dc iiiarqo de 1857. 
Coiitic de 1,iiiIi:irrs - 29 de janeiro de 1858. 
h1iilil:I (h\oiio C:~l)ral- 12 de julho de 1858. 
Coi i le  1 1  Saiiiodães - 18 de novembro de 18.58. 
hl,~i~11ii~ ,i(: Viaiirin -4 de fevereiro de 1861. 
h l : t i i ~ i i ~ ~ ~  11:: Alvito- i do iliarço de 1861. 
C;i.i i i i i i  1 liai~ioco Ferraz Saoliely - 31 dc rnaio de 1861. 
Yi.t.oiiil18 tie Chancelleiros - 9 d'agosto de 1861. 
Ailtonio d Aztbvedo Coutiliho Mel10 e Carvallio- 7 de fevereiro de 1863, 
Marquez de Sabilgo~a - 9 de mar .o de 1864. 
Manuel Vaz Prato Geraldes - 23 s'dlril de 1866. 
Visconde dA1gBs - 7 d'ai~ril de 1865. 
Jayme Larcher - 9 de ~iiaio de 1865 
Antonio de Sousa Silva Costa Lobo - 2 de inarqo do 1866. 
Eduardo Montiifar Barreiras - 8 de marco de 1867. 
Conde dc Cal~ral- 8 de ~iiaio tlc 1869. 
Aupsto Cesar Xavier da Silva-20 d'abril de 1870. 
Mamo João Frailzini-25 do iiovenlt~ro dc 1870. 
Conde das Galveiss - 6 de fevereiro de 1872. 
Viscoiide dc Porto Carrero - 9 de fevereiro de 1872. 
Visconde d'Assi?ca - 23 de mar$o de 1872. 
Conde do Boiníim - 3 de maio de 1873. 



quando assim o pede o bem do reino. A proposito do 5 1.' do 
art.O 75 da Carta j5 n'este volume (pag. 41, n." 54) expozemos 

. 

Conde de Rio Maior- 17 de janeiro de 1873. 
Coiide da Ribeira Graiidc - 17 dc janeiro de 1873. 
Diogo Antonio Correia Sequeira Pinto - 41 de janeiro de 1873. 
Carlos Maria Eiicriiin 11'.4111i~itia - 25 de janeiro de 1873. 
Visconde de Co;itleius - 11 (10 fpvi.reiro CIfi 1873. 
Visconde da Ror rnl11:~- ?'I i l r :  i i i :~~ (.o (11: 1874. 
Joaquini Trigiieii.os Pt.,taiia Aiai.:, 1:- 46 de iiisrqo de 1875. 
Conde de (;ouveia- 2 de niarfo tie 1873. 
Conde de Farrobo - 8 de riiarpo de 1875. 
Visconde de Sttis:~l- 17 de iiiarqn de 1875. 
Visroiidt: da Vills da I'rsia- 11 de iiiarqo de 1876. 
Colide (10s Ai.c.os - 18 de rriarco de 4878. 
1)iiqiic de Saldanha - 1 de maio de 1878. 
Coiide de Bertiaridos - 3 de riiaio de 1878. 
Francisco Sim6i.s Margriochi - 2k de mari:o de 1879. 
Colide de Castro-28 d'ahril de 1879. 

I> I 

Entraraili 7 eiii virtude do disposto no decreto de 30 d'J1ri1 de 
1826. a saljer : 

Hiyo de 1,aiiiego -22 dc pinho de 4861. 
Bispo de Vizeii -26 de janeiro dc 1866. 
Cardeal IJatriarc*ha-2 de iii:vqo de i868. 
Arcebispo d'Evora - 23 de j11llio de 187 1. 
Cardeal fli5l)o do Porto - 12 de jaii~iro de 1872. 
llispo de Coiiiibra -5  do fevereiro de 1873. 
J3ispo de Braçaiiqa-2l de iiiarqo de 1876. 

Entraram, quando a prerogativa real era liberrinia, os 57 seguin- 
tes. e iiieiicionainos, não a datada posse, nias a da carta regia que os 
elevou ao pariato. 

Marquez de Fronteira - 30 d'ahril de 1826, 
Marquez de Fica1110 - 30 cl'al~ril de 1846. 
Visconde de Foiitc: Arcada (d~:piit:~rlo)- l de outubro de 1855. 
João d'Alrneida Moraes Pessa[ili,l - :( de iiiaio de 18i2. 
Conde de Grachiosa-2 do iiiaio de 18V2. 
Marquez de Tlioiiisr (~ley.) - 2ii de tl~~zeii11)ro de 1814. 
Conde de I'odentes (dep.) 7 18 de fdvcr(:iro de 1852. 
Coiide da Louzã (dep .) - 5 de niarço de 1853. 
Coiide da Fonte Nova- 5 de março de 1833. 
Conde da Azinhaga-5 de niarço de 1853. 



algiimas ideias. Seguiido ri ( ' a i  t;t coriipcte ao poder executivo coii- 
voc~ir as cortes ordiniirias no t11,i L tle n1ar.o do quarlo aniio da 

Visconde de Alinoidirilia (dai).) --5 dt: iiiilrco de 1853. 
L). Antoiiio José de J1t.llo ::alclaiili:i (doi).) - 9 de iigosto de 1854. 
1)uqire (I'A~ila I: Ilolaiii:~ (tlrli.] -17 dt: iiinio de 1861. 
Jose Joac~iii~ii dos Reis e V:tsroiirellos (doli.) - 17 de niaio de 1861. 
Jose Aiig~isto Braaiiiçai~~~p - 17 de r!iaio tlc 1861. 
José IA.onrt.nqo da Luz (dep.) i7 de it~aio de 1861. 
Joacliiiiii Fili,qie de Sourc (dcp.) - 17 de iiiaio do 1861. 
Jose da Cost:~ Pinto Basto (dq)) - 17 de iilaio de 1861. 
\Tis~aoiide de Soares Frniico - 30 de di?zi:irihro de 1862. 
Liiiz de Castro Guirrittrãcs (doli.) - 30 de iiiaio de 1862. 
Vic:c!iite l'errer Neto 1):liv:~ (dt!i~.) -30 de dezeiril,ro de 1862. 
Jose Ferreirn Pestana (dei1 ) - 30 clr tlezeiiil)ro cle 1862. 
Conde di: Porto COvo dt: I<aiidiwa (dei1 )-30 de dezeriibro de 1863. 
Visronde de Vi11a Maior (dqi ) - :lO 1 1 1 3  i l e ~ ~ ~  iiI)i,o de 1862. 
Visroiide dc Se:Lbra (de[).) - 30 cle dc~c~iibiu di: 1862. 
Justiiio hIn\iirio Haiáo Mattoso (dep.) -30 de dezembro de 1862. 
Hodrigo de Castro Menezes Pita (dcp ) - 30 de dezeiribro de 186%. 
Migiiel do Canto e Castro (de;).) - 30 de dezerribro de 1802. 
Ciistodio Hebello de Carvalho (dei).) - 9 di: jiilho de 1863. 
I>iicjue de Paliiiella-23 de fevereiro de 186t. 
Colide do Casal Hibciro (de]).)-8 rle scteiiibro de 1865. 
Coiide de Cavalleiros (dep.) - 5 de iiiar(;o dc 1833. 
Antoiiio Maria de Foiltes Pereira de Mello (de;).) -8  de janeiro de 

1870. 
JOZO dc Andrade Corvo (dep.) - 31 de niaio de 1870. 
Visroiitle da Praia Grsiide de Mareu (dep.) -28 de dezernhro de 1871. 
Jo5o 1l:clitist.a da Silva Ferrão de Carvallio Martens (deli ) - 28 de 

dezaiiil~ro dc 1871 
Antuiiio tle Serpa l>iirieiit~~l (dep.)- 28 de dezeiiibro de 1871. 
Arc.lbbis[~o de 11raga-28 de drzcriihro de 1871. 
Maicliiez dr: Peii:llicl-28 de clezeiitbro de 1871. 
.lu>,: d : ~  Silva JIerides Leu1 (dcp.) 28 do c1,~zeinbro de 1871. 
Visroride de S. Jeronyirio (deli.) - 16 rle iiiaio de 1871. 
Coiide de Valborn- (dep.) - 16 de liiaio tle 1871. 
Aiitoriio José de Rarrn~ e Sa (dei).) -16 de maio dc 1874. 
Coiide da T ~ r r o  (de11 ) - i 6  d~: iii:tio dc 1874. 
Aiigiisto Xsvicr 1':~liii~:iriiri (d,.p.) !ti innio dr  1874. 
Visconde de Alves de S i  (di:[i ) -  I(; ( l i ,  !ii:tio di: 1874. 
Aiigusco Cesar Caii ((:i Custa ítle,, r 1 i 1 1 1 3  ii:~io 116 1870 
Martrquez de Monft~lini (dcli ) -- I ( i  t l i i  :~!::i i t l , ,  1871. 
Carlos Reiito da Silva (d~yi.) - 16 cie iii:lio d;: 1875. 
Apostinho de Oi.nellns de Vnsroiii.c!llos Esnieraldo Rolirn de Monra 

(dei).) - 16 dt: iiiaio d~:  187'1 
Visconde de 1hv:tr ((lep ) - 46 de inaio de 18711 
Fraririsvo Jose da Yilva 'í'arres-16 de iiiaio de 1874. 
Duq:ii dc. Loulé -4 de ft~vsri~iro de 1876. 



legislatiira existente no reino rle Portiigal ; e nos dorninios no xnnb 
antecedente. E pertence ao ~ioder rnodcri~dor convocal-as no c;iso 

Aups to  Cesar Barjona de Freitas (dep.) - 7 rlc dezembro de 1876. 
Antonio Florcilcio de sousa Piiito -27 111: dc/.~iiibio de 1877. 
Joaquini Gonçnlves hfamede (dep.) -8 du abril dc 1878. 

Entraram depois da proniulgaqão da lej de 3 de maio de 1878 : 
Antonio lltirin do Co~ito Moritciro (dep.) - 2 dc dezeriibro de 1878. 
Viceiite Ferrcir:~ de Sovaes (dei).) 4 do di:zeiiihro de 1878, 
D Luiz da Carnarn Leiiie (dep.)- 2 de d~zeiiilti~o d i ~  1878. 
Antonio Rodrigiies Sarnpaio (dt:p.) - 16 de ~iiaiu du 1878. 
Mig~iel Blnrtiiis Daritas-? dr dezciirbro de 1878. 
Visconde de : aprcs - 2 de dezi:iiibro di: 1878. 
Jeronymo da Filva Maldonado d'Eqa-2 de dezembro de 1878. 
Conde dc Torres iYovas - 2 de dezeiiibro de 1858. 

Estas ir1dioa1;ões são ~ireriosissiriias linra quein tentar urria mono- 
graphia da nossa carnara alta. aprec8iando a sua iri~liicrieia no regimen 
liberal, os iiieiiibros que riiniq st: distinguirarii c, pelos fructos, a ex- 
cellencia dos processos da clevacZo 30 parinto. 

A relaqao cntre os pares iiotiieados e os existentes dcprelierido-se 
da relação seguinte. 
Cartas regias : Nomeados Exiaienus 

1826- 30 d'abril. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72. . . 2 
183k- 1 de setembro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 
183.5-31 de jaileiro. 17 de fevereiro e 1 de outubro 17.. . 1 
1882- 3 de niaio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30. . . 2 
1854-2G de clezeiiii~ro.. . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. . . 1 
1845 - 26 de di:zeiiil)ro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
1847 - 22 de outubro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
1819 - i 5  do dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
1831 - 2 d'abril e 23 dc ou tubro. . . . . . . . . . . . 3 
1832 - 13 de janeiro c 18 do fevt~rc~iro . . . . . . . . . . 6 .  . . i 
1853 - 6 de niargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.. . 5 
1854 -9 de agosto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 . .  . 1 
1861- 17 de riiao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15..  . 6 
1 8 4  - 30 de dez~iiiliro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2:; .10 
1803 - 9 de jiilbo. . . . . . . . . . . . . . .  . 1 . 1  
1881-23 de fcveri~iro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . '1. . . 1 
1865 - 28 e 30 de scteiiil iio . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . . . 
1866- 25 de janeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
1870 - 8 dc janeiro e 3 1 dr iii:~io. . . . . . . . . . . . 2.  . . 2 
1871-28 de (lczenibio.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 . .  . 6 
1874- 16 dc: rriaio.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.. . i 2  
1876-4 de fevereiro e 7 de seteiiibro c. . . . . . . . . . 2 . . 2 
1877 - 27 de dt!z~,mbro . . . . . . . . . . . . . . . . . . I .  . . 1 
1868 - 8 de abril, 16 d~: niaio e 2 de dczeiiihro . 9 . 9 

- - 
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do fj 2." do art.O 7 i da Carta de qiie presentemente nos occiipamos. 
Extraordinariamente IQram as cortes convocadas por decreto de 
13 d'agosto de  l S 3 3 ,  e podem resiiltar as mais legitinias soloções, 
em casos anoimaes, da sua convoc;icâo cxtraordinaria. Afora 
o tempo em que as cortei, (levem ordinai.i;iincnte e5tnr reunidas, 
bem nhdc siiccedcr uue sobrevenham caqos em riiic tenliam de inter- 

1 

vlr, iiiites dii sua reunião ordinaria, e em taes casos a ;~lgnem tleve- 
ria pertcric,cr a siia convoca$;io, a Carta julpoii niais acceitavel 
conferir esta prerogativa ao primeiro magistriido nacional. 

c )  A Carta confere, em terceiro lopar, iio poder moderador 
sancionar os dccretos e rcsolii~ão das cortes gcraes. para que 
terihiiin Sorça de lei, ort.O 5 5 .  Do ari." $ 3  ja nos nos or-ciipiimos, 
(Parte seg., vol I, pag. $!E:;, nao  ' l i ) .  E d'esta especial attri- 
I ~ i i i ~ j o  do poder moderdor  tibemos de nos occupar tclnit~cin a pro- 
posito dos art.OS 57 a (i(! da Carta (Ibid.. pag. 9 ! l G  e sepiiiiites). 
Aqui ventilaremos apenas uriiii da4 siiblileziis a qiic da logar a 
theoria dos poderes politicos iicceitii c c*oiisigníida ria Carta Consti- 
tiicioiial. Pertencera a sancfão das Icis iio potlcr execiitivo ou ao 
podcr moderador? Silvestre Pinheiro F e r r e m  diz qiie essa attri- 
1)iiiçno pertence ao poder execiitivo. Eis como elle se exprime: 
( ,A attribiiição de sancçiorior as leis eina'nadas do poder Icgislativo 
nào compete ao poder moderador, mas sim ao poder executivo ; 
pois que sanccioriando-ai;, e qiie as euecutn e fiiz executar. Deve 
pois este paragrapho ser omittido por improprio d'vste logar, e 
porquc o seu contendo se acha iricluido no § 1 2 d o  ari.." 7 5 .  I) Ja 
h'csii: vo1:inie tiveriios occn:isiAo de encontrar o § I , '  tio ar1.O 73,  
(pag. i ii, n.O 4 7 )  c p,irccc:-rios ter h,ivido equivoco ti'esta citagão 
feita pclo nosso doiitu piiblici~ta, por isso qiie o pariigi.apho citado 
nào diz o que sr! Ilic aitribiie. E em vista do nosso dircito 
publico positivo, esta prerogativa penence inqiies~ionavelmente ao 

Dos nomeados em 1878, damos como tendo tomado posse o sr. 
Conde dc Turrcs Novas, o que alias n5o assevcrainos. 

Dos nomeados eiii 187h, 1150 aeeeitou Aiiselnio José Braa~ricanip. 

Dos nomcados eni 1862, náo acceitou Joáo da Silva Mendes. 

Outros houve que taiiibem náo acceitaram a nornenqão, mas que 
ja não exiskiri 



poder moderador. ( I )  A theoria de B. Constant n'esta parte, fonte 
da disposicão da Carta, corita entre as prerogativas do poder real 
a sancção para qiie as resoliiróes das assenlbleias Ifigislalivas te- 
nham forca de lei. Faz niais, coiriprebcnde ri'zsia at t i ibuicã~ a fdcul- 
dade de recucili a sanccão, ou na 1iiigii;igeni escolar, o veto, de que  
tralanlos a pioposito do art." $1 da Carla (Parte seg., vol. I, 
pag. 2!)8, n.' 121  j. E ii'esu paire Leni sido, corn razào, segiiido 
pelos puhlicistas qire niais tein est~idndo as disposicões da Cada 
e da Constituirão Rr;izileira. 15' frequente eiiipicgar-se a expres- 
são do poder e\ecut;vo cairio sgrioniino do poder nioderador, tanto 
mais quarito o poder rnoderador n i o  teiii coiisegiiido extreniar-se 
do poder executivo, como entre si siiccede coiii os outros tres 
poderes politicos. Esta falta de rigor na  expressão encontra-se n o  
proprio B. Constanl, principal aiictor da divisão doe poderes ado- 
ptada pela Carta ; rnas, por is90 mesmo, e que se torna indispeiisa- 
vel ii'este logar nccentuar bem a ideia de qiie a sanecão das leis 
pertence ao poder legislador, para que aqiiella syrioniniia nas 
expressões. taiiibem por nos usatla. n3o prejiidiqiie a tlieoria con- 
signada na Carta Codstitucional sobre a divis8o e attribuicões dos 
poderes politicos. 

d )  Segundo o 5 4."0 art." i'r pertence ao poder modera- 
dor «prorog;ir, ou adiar as còites geraes e dissolver a camcira dos 
deputados, rios caso?; em que o eligir a salvacão do estado, con- 

- .  

(1) É notavel n'cste ponto o seguinte projecto de lei 

Proposigão apresentadalza ctrtrcnra dos drgnos pares p o ~ .  F. L. P .  dc 
Sousa Burradas e r t ~  6 de outubro de 1834. 

Art. 1." «Ta sancçáo real dada em os aubgraphos. que para 
esse fini se dirigem ao Rei por qiial(~rier das csniaras iilo teiri logar a 
referend:~ dos riiinisrros, coiiio se ar1i:i pievenido no :li[. 60 da C. C. 
Elles não intervhiii nos actos privativos do poder 1egii.lativo. 

Art. 2." ~(ibando uiii d'squcll~s a~:togrsphos, ja snnccionado, fõr 
transniittido pelo poder 1c:islativo ao liodor ~.\ii:iitivo, para ahi se 
trariscrevur eni uni exeiiiplur qiic lira serviiido c1i.01 i iiid, c revestido 
das formulas le~aes,  a fiiii de yer piib1ic:~du c01 .u 1, i ,  e passar a ser 
obrigatoria; n'esst: exciiiplar depois tla rezl assi(rii:lliirn. é que devera 
haver n refaenda do riiiriístro r,:siicrtivo 110: sei. ja c:iitâo iiiii nuto do 
poder c:xesutivo, que conio todos os oiitrosd'elle, necessita dt: ser refe- 
rendado, para poder ter execução co,iio é expresso nos art."6'2 c 102 
da rriesiria Carta. 

Art. 3.0 Pica revogada qualquer legislqão e111 contrario. , 



vocando immediatamente outra que a substitiia.)) E' esta uma das 
prerogativas conceditlas por R.  Constant ao poder real nas seguin- 
tes palavras : «Le lloi Iieut ajouriier les :issemblees representati- 
ves, et dessoudre celle de ces assemblees qui est elue par le 
pei iple .~ A Carta apeniis accresçentou a estas a faculdade de 
prorogar a camara dos deputados. 

A faciildade de prorogar as cortes é facil de justificar atten- 
dendo a que, segundo o art.L' 1; da Carta, cada legislatura dura 
quatro annos e cada sess:to aniiii:il Ires niezes, periodo frequen- 
tcmeiite estreito para que as r 6 r t ~ s  se possam desempenhar das 
suas facoldadcs. Algiiriias Coiistitiiicões, como a nossa de t 8 2 3  
(art.O 82) resolveram por oiitra torma a qiiestào do adiamento 
(Parte $eg., v01 I., 1)". l '!'i, n.O Ii ?). A Constilui@o Hespa- 
nbolit de 1 t i ( ; ! ) ,  no seti art.' 4 . c ,  estatiiiii que as  cortes e~ l i \~essem 
reiiriidns irelo rrienos cliintro rnezes cada anno, sem contar o tempo 
dislisliiclo na sua Con3titiiiçao. Quento mais longas foreni as ses- 
sões annuaes das c6rtes menos vezes se tornará-necessaria a sua 
prorogaçáo. 

A suspensáo ou adiamcnto das cortes é outra faculdade 
concedida ao poder nioderador para aliviar em casos graves o 
governo de distraliii a siia atteuyào com as disciissões parlamenta- 
res. Estii attiibiiiyiio do poder inoderador tern sido mais ou nienos 
riiodific;ida srgiiritlo o espirito qiie tem presidido á organizacão 
das Constitiii~õcs. Segiindo a Corislitiii~ào Hespanliola de 1869 
( a n o  7 I )  o Hei nno podia adiar as  cortes mais de uma vez em 
cada bcssio Icglslati\~a, sem o consenso da representayão nacio- 
nal. Segundo o art.O 7 3  da t'onctitiiisáo da Belgica o Rei não 
pode adiar os corpos Icgisladores por mais d'uina vez, nem reno- 
var n:i meainn sessiio o adi:in:ento, sem que preceda n'este caso - .  

o assentimento das duas camaras ( I  ). 
Eni scguidii a pi~orogac50 e ao adiamento veni a dissolii~áo. 

Aigiiris piil)licistas defeiideiri a prcAroy;iiti\'a da dissoluc,'to da 
camara dos depiitados como neccssidadc inipretcrivc,l, que niio pode 

(i), Pinienta Bueno aponta os segiiintes casos em que o adia- 
mento pode ser salutar a Iaaiiça publica : 1." Para restabelecer a sere- 
nidade evitaildo a eRt:r.ve~(-cii~ ia das paixões ; 2.' p2ra 1)r'oiiiptificar 
esclnrcc.iiiieiitos, ou trul)aliios preparatorios d'iiiiportaric:~a; 3." pela 
previ550 de circiii~istaiici:~~ rlne so approsirneiii, ou pel:~ prcscii(;n dc 
~ i i l i ; ~  p3'htc: 011 oiiti a cvr,riti~;~lidado cxtrsordiilaria; 4." eiii uiiia luçta de 
paixGes, 11~1r.aiite u irritaqão dos partidos. 



ser  substituida nem pela recusa da srrncçào ou veto. nem pelo 
adiamento, nem pela prorogaçiio da mesnia comara. B. Constiint 
insistiu de um liiodo especial ri'este ponto. «Quando se  11- ao mar- 
cam limites a aiicloridade representativa, os representantes do 
povo nào são defensores da liberdade, nias candidiitos da tyrnn- 
nia : or~i ,  quando a tyrannia e constituida, ella e talvez tanto 
mais terrirel, qiianlo os tyrannoa PRO mais numerosos .... C'ma 
assembleia de  iim poder illiriiilado e rnais perigosa qiie o povo. » 

A denionstra~iio é siniples. [(A iiiultict<iio pode sacrificar seus 
interesses n suas einoçóes ; e os representantes do povo riào 
estão auctorisados a fíizer similhanles sacr!ficios. 11 A estas obser- 
tações poderia responder-se qiie a c;im;ira dos deputados, ainda 
quando não estivesse siijeii.a á dissolli~do, n3o era dotada de iim 
poder illimitado. B. Constant, pievciido esta ohservaciio, redar- 
guiu : « O  veto real, necessario para as leis ein parlicolar, e insuffi- 
ciente contra a tentieiicia geral. Irrita a asscinblciíi Iioscil sem a 
desarmiir. A d i s s o l i i ~ ~ o  de uma tal i~sseiiibleia é o iirii(*o reinedio. » 

«h dissoli~@o iiào 8, coino dizerii, IIIII ultriige iios direitos 
do povo ; e pelo contrario, rliiantlo as  elei(õc3s sfio livres. iim 
appello a seus direitos em favor de seus interesses. Digo quando 
as  eleições são livres ; porque quando o não s80, não ha systema 
representativo. » 

((Entre uma assembleia que se  obstinasse a não fazer uma 
lei, ou a não prover a uma necessidade, e uni governo que não 
tivesse o direito de a dissolver, que meio de administração resta- 
ria ? Ora, quando tal meio se n%o encontra na organização poli- 
tica, os acontecimentos collocaiii-no na forca. A força vem sem- 
pre em auxilio da necessidade. Seiii a í'aculdade de  dissolver a s  
assernbleias legislacivas, a saa in\iolabilidade será sempre uma 
chimera. Serão feridas na siia existencia, por falta de uma possi- 
bilidade de renovar seus elenicntos. 1, 

No systema de  S. P. Ferreira a dissolucão seria substitiiida, 
em ultimo caso, pela suspenslo no rxer.ricio de seu mandato. A 
Constituição de i 8 1 2  dizia (art." I - i ,  I) : ((0 Hei n lo  pode : I. 
Impedir as  e le i~óes  dos dcpiilados ; oppor-sç a reuiiião das cor- 
t e s ;  prorogal-as, dissolvel-as, ou protestar contra as suas deci- 
sões : n 

A Constituiçao de 1838 concede ao Rei o direito de  dissol- 
ver a caniara dos deputados, mas com as seguintes claos~ilds : 
S f .O Dissolvida a caiiiara dos deputados será renovada a dos smi  I -  



dores, lia forma do art." 63. - # $ . O  O decreto da dissolução 
man0ai.Á neccsqariamente proceder a novas eleicõcs dentro de  30 
dias, e coiiv~~car;i .i$ cdrtes p:ii.;i se roiiiiirerii dentro de '10 dias : 
seni o que, seia niillo e ile iieriiiiirii elkito. d Conhtitiiicào da 
Relgica (art." 7 !  ), a C o i i s t i ~ i i i ~ ~ o  IIcspanlioln de (i!) (ar1.O 83)  
siijcitam igii:tlnieri!e a rcsiricyõcs o aiiiplo direito de dissolri~ào. 

l'iira se iipreciiir a iiiipoitoricin d'esla prcrog;itiva 1);istará 
notar -se qtie o # 4." do a r t . '  i4 da Ciirin a concede ao poder 
modt~ratlor nos ccrsos e m  que o exige n snlvtrpio do cslndo, conuo- 
ctrrltlo r t t l tr iedtntro~~e~lte  outrci qtie (i subsl~lz lc~.  O adverbio iinniedia- 
tamcnte Iòi pai~nl)liiiisc~i~do 11,) Constitiiicão de 1838  pela fórma 
quwii i ios .  Qiinnto, porkrn, iios casos erii qiie ii dissolucão devera 
ter logar n Constiliii~ào de i 8 3 8  não alterou a doutrina da 
Carta. 

E tcin ella sido, rigorosamente, observada ? N'este particu- 
lar a rios+ historia parlamentar é poiico edificiintc. Dcsde 1831 
nuiiiciosiis dissoluç0es se  têem verificatfo ( I ) .  A salvação do 
estado por mais de  urna duzia de vezes tem exigido a dissolução 
da camara dos deputados ; ou cntào os rninisterios fabricam as 
niaior:as scni cspcranca de \~ictoria para as opposiçõus, impor- 
lando, por via de regra, a queda de iiiii niiiiibterio, a queda da 
caiii~ir~i que o apoiava, tornnntlo - se  indiaprnsa~,el ao ininislerio 
quel l ie  siiccede crcar iiniii nova ropit~seoliiyào nacional para seu 
uso. N ' e ~ t e  iiltiino raso a dissoliirào traiisforma-se de  recurso 
grave e c~xtr;ioidiiiaiio dc uni regiiiicn representativo em um 
rxpeclicntc ordiiiario e ti i \  ial, que eiii iioda nos acredita, pro- 
viindo unicamente que só temos as exterioridades de uni governo 
liberal. 

(1) 350 possuintos unta nionographia das dissoluções realisadas 
durante o noverrio ooiistitueional, iieni teria cabimento ri'este lopar. 
Vej. estes Esltctlos, Pey. parte, vol. I, png. 135. iiotn (1) e uni dis- 
curso do sr. Tlioniaz Hibeiro no Dzario da camar*a dos senhores Bfpu- 
tados de 1878, pag. 2&8. 
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Das atllr'buicões do poder moderador em relucão 
no poder exec~tivo. 

Carta Const. ((0 Rei exerce o poder moderador : 
............................................. 
§ 5.' Nomeando e demittindo livremente os ministros 

d'estado. 
Const. dt: 182.2, art." t 1 3 ,  11. 
Const. Braz , art." 1 O I ,  6." 
Const. de 1838, art.O 85 ,  n.O I. 

1 4 5  A singella disposição do § 5.O do art.O 74 da Carta tem 
inspirado a cada publicisla a sua opinião. 

B. Constant que, provavelmente a inspiroli, encarece o facto 
d e  não se encontrar nem nas republicas, nem nos governos 
absolutos, uma tão facil solução para substituir os ministros : 
« A  demissão do poder executivo, diz elle, C: a qiicstfio niais inso- 
luvel, assim nas republicas, como na monarchia absoluta, porque 
estas duas formas de  governo não offereccm diíl'erencas I~astarite 
positivas entre o poder executivo e o poder supremo. E por isso 
que, como vemos, no despotismo não ha meio (h: destituir o poder 
execiilivo, a nâo ser uma revoluçrío, remedio niiiitas vezes mais 
terrivcl que o mal ; e posto que as republicns terilram procurado 
organizar meios mais regulares, esses nieios tiveram freqiien- 
temente o mesmo resultado violento e desordenrido. )) 

Esta observa~ão do douto piiblicisi.n 15 ~ertl;ideira, especial- 
mente, em relaq3o 6s nionarchias absolutas. Entre nós, durante 
o antigo regimcn, a nomeacão e demissao dos miiiislros tiveram 
os grandes incon\cnicntes que se obçcrvavam nos outros povos 
siijeitos a um regimen analogo. Os ministros pagaram militas 
vezes com a prisrío? o exilio, a confiscay2o dos bens. e o cada- 
falso a parte que tomaram no exercício do ~)odcr ;  os reis e :is côr- 
tes d'esse regimcn não conheciam o impi.t!~erivel dcver de for- 
mar e dirigir a opinião prihlica para se poJerem orieiitar na 
direcçzo das justas necessidades do paiz, e esse acto tào inipor- 



tsnte da nomea~fío e demissão dos ministros andava a mercê da 
intriga, das paix0es e do arbitrario sem ligações profundas com os 
necessidades publicas. 

O mesriio B. Constant, poslo que muito prevenido a favor do 
poder real, por elle tão preconisado, não lhe attribiiiii senão inci- 
dentementc e de passagem esta solução. Escutemos as  suas pala- 
vras : «Só d monarchia constitucional resolve este grande pro- 
blema ; e para melhor fixar as ideias, rogo ao leitor que approxime 
ininlins itfeins da realidade. Essa realidade acha-se na  monurchaa 
inqleza. Cria esse poder neutro e zntermediario: d o poder real 
sep(~rnrlo do poder executivo. O poder executzvo é destituido sem 
ser persegzlido.~ Para se conhecer como não é rigorosamente 
exacta simiihante doutrina bastaria a consideração de qne em 
todos os governos monarchicos representativos da Europa s e  
encontra a soluçfio consignada no 5.'' do art.O 7 8  da Carta, sem 
comtiido reconhecereni o poder real ou moderador como nm poder 
politico independente dos outros. E' defeito do espirito humano 
engrandecer sem medida as suas originalidades. A nossa ( onsti- 
tuic8o de 1832  (art." 1 ? : i ,  n." Ilj, e a nossa Constitui$ão d e  
183% (art." 8, n O I), acceitaram aquella disposição sem admit- 
tire111 o poder moderador, como um poder politico independente 
do exccuiivo. 

b) A generalidade dos publicistas deduz do adverbio-livre- 
mente, a plcnti e universal irresponsabilidade pelo exercicio de  
similliante a~tribuição. Resultado este qiie mais incontestavel lhe 
p;irecc\ depois dc confrontarem o 5 5 . V o  art." 75  da Carta com 
o final do 3rt.O 11 0 da mesma Carta. A quem considerar despre- 
venidiimente o citado § 5.O parecerá, ao contrario, que á ideia de  
liberdade corresponde logica e naturalmente a de  responsabilidade. 
Liberdade humana sem responsabilidade 6 despotismo e tyrannia. 
Se  o art." 11 O da Carta exceptua a nomeação e demissão dos 
ministros d'estado da obrigação imposta ao poder moderador de  
ouvir o conselho d'estado em todas as occasiões, em que o Rei se  
proponha exercer qiialquer das attribiiicões proprias do poder 
moderador, essa excepçào deve ser entendida ao pé da lettra, não 
s e  deduzindo d'essa excepção outras, pois que como essa foi 
expressamente consignada na Carta, outras o teriam sido se  fos- 
sem julgadas necessarias e convenientes. Teremos de tratar a 
questão da respo.nsabilidade pelos actos do poder moderador na 
ultima seccão d'este livro, e por isso, desempedindo o caminho 



de  asserções inconsistentes reservaremos para então o necessario 
desenvol~ iriierilo. 

c) Por ocraai$o dc se  discutir riltimaniente (1878) a lei,  
organica do pari:ito se eiiiittiu a ideia tle qiie lodos os artigos da 
Carta seriiiin siisc.rplivois dt: ser reg-iil:iincritndos I cxcep$io tal- 
vez do $ 5.' do art." 7 'i ( l i1  Carta. Para os qiie assiiii pensarem 
o ndverbio -lio.e,nante ter i  a signilic;igào de arhitrarianiente. E 
bastaria o art." ! l i6 d:i Carta parri t;il opiiiiiio 1150 poder ser 
facilriiciite recehidn. (jTej. pag. 1 ;I;, n." !:O d 'este voluiiic, e os 
oiitras jogares d'estes 12stiirlos alli ict'eritlos). 

1 'i(; Especialrneiitc n'iini paiz como o nosso a facultlarle de  
nonicar e deiniitir os ministros teni iiiiia inportancia capilal. No 
ciÍrto periorlo do nosso regiiiieri ~):irlarrientar já tPaiii sido c.lianiados 
aos consellios da corda ii i i i  gran(lissimo numero tlc cidadtios por- 
tiigiiezes ( I ) ,  miiilos oii qiiesi lodos elles. senfio todos, de rele- 
vanlissimo nierec.iriierilo ; irias a siia siiccess,lo no escircicio do 
poder terá sido iritlifferente iia goverriag.õo tio est;ido ? Nlio se  
poderiam ter colliido, riao dizenios j i  com a nornc;i.ào d'oiitros 
cidadiios para riiinistros, nias coin a norneacão dos niesnio.: eni 
divcrsit~ occasiiies, riiclliorrs resiiltiidos 'l 

Taes sõo as interrogayiics qiie siiscita o 8 5 . O  do art." 7 4  
da Carta e ;i lista dos honiens qiie tem occiipado o logar de 
ministros d'estado. Da possibilidade para a existcncia não se pode 
argrimentar lepitimaiiieimte : nias aqriellas interroyaqões tambem 
servem, de  uni niodo evidente, para cleiiionstrar a suprema 
imporlancia de urna t;il prerogativa. E revelam-n'a niuito especial- 
mente n'este nosso pniz, onde a experiencia tem comprovado, do 

(1). Vcj . a Noticia dos ministros e w c r e t a ~ o s  d'esfado no r i '171  1 1  

consfi~l~~:loncll  nos 41 ntzia0.s decorridos ((.zstle n regenoia i l b . ~ : ~ l ~ ~ l t i / r l  111 
ilha Ti:rceirn l?Wb I5 de lttar!.o tlt! I8UO a i' 15 de marco (10 1871. I,i>l~oa 
Imprensa Nac.iorial, 1871. Estas pt:cliit!nn. publicações são dc: iiiestiriia- 
vel valor para os est~ldiosos int:?rtssados ein penetrar os iiioviiiicntos 
intiriios do actud rcgiriieii ~~olitic*o, c ein apreciar coiii jtisti(,;;l OS ncon- 
teciiiientos rias suas c:~iis;~s. ilsiido aos hoiiiens, is c:oiisas (: i s  iiistitiii- 
ÇI'OS a parte que lis diruito 1111: pertence no Iteiii c! no iiial, iiss lliospe- 
ridades e desventiir:ls do 1t:iia. Este conhei:iiiierito 6 iridispi:ris:lvcl para 
suscitar reformas prestatlias e rcfii;:ir oiit,ras superficines e pelo riienos 
estereis e iiiiiteis e coirio taes nocivas. Ora os folhetos no aaso do ! I ~ C . -  
ccdente não satisfazuiido t30 altos fi~is, f:~cilitarii-nos, evitando gi';il!ci , 
sornma de traballio e difriceis iiivestigações coriipletari~eiite indiy,c, 
saveis aquelles trabalhos. 



modo mais definitivo, que a opiniíio p:iblica se  põe á mercd dos 
ministros invariavelmente. Ora em paizes d'esta natureza a niissão 
dos ministros d'cstado, a altiirt, do scii cargo, não se  liniita a 
governar legal, nioi-a1 r ecoriomiconiente, a conservar e a melho- 
rar. mas a implantar corri sinceridade o regimen liberal, e a 
amparar e fortilicar a opiiiifio publica, a illustração e dignidade 
iiidividiial. Onde o povo for sempre servo não exisle o systema 
representativo 

E' com pesar que escrevemos estas palavras a tant j  distan- 
cia de I*!!T,, mas sào irilelizmente de  uma exactidRo incontesta- 
vel. L)emanda, pois, o exercicio de tào elevada p r e r ~ ~ a t i v a  a 
maior circiimspeccão, c riiuita pratica dos negocins publicos. As 
nossas Iiicias civis seniprc miraram, cin parte ao meiios, á desti- 
tiiicào de iins ministros e a siia s i i h s t i t u i ~ ~ o  por oiitros. Não seria 
perniittitlo ver n'esse frenesi pelo poder iima prejudicial e exces- 
s i \a  vantagem das classes qiie se occiipam com os servicos do 
estado, sobi-e as qiie lab~itaiii nas outr;~s industrias ? 

São notaveis estas palavras de Teixcira de  Vasconcellos a 
proposito da rcvolu~ào qiie terniinou em 1847 : ((0 protocolo de  
Londres prohibia a entrada de Costir Cahral nos negocios e orde- 
nava que os ministros nào fossem escolhidos entre os seus ami- 
gos politicos Triste resultado das giierras civis ! O governo que 
tinha chamíido os estrangeiros via-se obrigado a obedecer-lhes, e 
preferia siibriietter ;i siia fiscalisação as preropntivas da corda, a 
fiizer concessões ríizoavcis aos insiirgidos. 11 Esta facto provaria 
qiie dispor do niinisterio, nfio é dispor do paiz ; mas Lambem 
mariifcst~i a que extrenios pode conduzir o uso d'essa disposi- 
ção. 

Corisiiltar os Iioiiiens experimentados e honestos, os presi- 
dentes d,i ciimaia dos dignos pares do ieino e dos senhores depu- 
tados da nac,?o é iima praxe digna e rcspeitavel ; mas essa praxe 
sera tanto iii;iis sepiira e proficiente, quanto mais a representação 
n;icion;rl assentar sohic b;ises >olidíts siiperiores a qualquer iiiinis- 
terio. Qii:indo niesriio sc adniitta a responsabilidade ministerial 
pelos actos do poder moderador, essa responsabilidade não 
poderii conilieiisar, curtir nem aliviar os males a que o mali uso 
da prcrogativn coiisagradn no 3 :i." do art " '?'r da Carta poderia 
arrastar ii na.30, qiiando muito poderia concorrer para o mais 
acertado exercicio d'essa prerogativa. 

Entre n dependencia da reí'erznda miiiisterial e a convenien- 



tia de evitar cliiaiito possivel difficiil+des gravissimas para o 
paiz e paro a dynastia a solução n jo  poderá ser duvidosa, come 
mais adiante veremos. 

Das attribuGões do poder moderador relativamente 
ao poder judicial. 

Carta Const , art.O 71. N O  Rei exerce o poder moderador : 
............................................. 
9 (i." ctSiis?eridendo os magistrados nos casos do art.O 1 2 1 .  
S 4 . O  ((Perdoando e moderando as penas impostas aos réos 

condeninados por sentença. 
§ h." <(Concedendo amnistia em caso urgente, e quando 

assim o aconselhem a humanidade e beni do Estadon. 
Const. de  186!, art.O 194, 111 ; 123, XI. 
Const. Braz., art.O 1 O 1 .  3s 7.O, 8.U e 9.O 
Const. de 1858;art." 82 ,  VI, X c XI. 

147 Ja nos occupimos da siispensiio dos magistrados a propo- 
sito do art.' i 2 1 da Caria (Scg. p,irle, vol. I, pag. 3 3 0 ,  n.O 1 4 4 ) .  
Esta faculdade subordinada, roiiio esta, ao disposto no art.O 1 Y l  
não é das que pode offerecer iiiaior gravidade. Entretanto é 
indubitavel qiie no caso dos tiil)iin;ics jiilgarciii qiie o magistrado 
suspenso está innocerite, se Ilic fez lezao, c as circiimstancias 
poderào attestar se houve boa oii mií fé no processo cliie detrrrni- 
nou a suspensfio do magistrado (Segunda parte, vol. 1, pag. :I 15,  
n.O 129).  

148 Como justificar a prerog;iti~a concedida ao potlor 11 i ~ , -  
rador de  perdoar e moderar as penas impostas aos réos coiidcriiii;i- 
dos por sentenca ? 

Não obstante os esforcos dos juizes e as providencias legaes 
é possivel que elle tome a innocencia pelo crinie, e o crime pela 
innocencia; é possivel qiie a sentenca tenha passado em julgado 
quando o erro se  manileslar, e em taes circumstancias é mistér 
que haja um poder aiictori~ado a intervir e a restabelecer o 
direito desgraçadamente ollendido. 

O homem é perfectivel e ,  com qiianto criminoso, susceptircl 
de regeneração, se  isto se  dér e verificar é justo que 1iaj;i i i i i i  



poder com auctoridade de reslituir a cidade um seu membro já 
corrigido e emendado. 

Ha niais : a pena pódc ser severa em deinasia, e em tal 
c~iso nào e de rejeitar li111 poder que modere um rigor exces- 
sivo. 

Quantoá natureza do dircito de agraciar diz uni escriptor que 
o defendeu na sua 1naxi;iin cxtensjo: uNao é um direito niagesta- 
tico, isto é, um direito lilho da propria realeza, pretensão, a que 
deveu muitos ininiigos, como I'latiio, Ciccro, l'astorct, Servin, 
Filangicri, Treftrinili e outros ; irias uni direito que a necessi- 
dade invoca, c n iin11erfeiq;io d,is leis exige pcla boca da jiistiya.~ 
Em sentido contrario póderri citar-se tíiiiibeiii iiiuitos e rrspeitaveis 
publicistas, nias n;io são ccrt;iuiGiiie OS argiiriteiitos de auctoridade 
que potlrr;:io de, idir-nos çohre tirn ponto de doutrinatão importante 
e meli~idroso I'ela nossa parte I,mitar-nos-lienios a iiidicar diker- 
30s escril)tores n a c i o n a e ~ , - ~ u e  deram dcseiivolvirnento a este capi- 
tiilo do direito criminal, e oiidc pode estirdar-se a questão. Pro- 
jecto de Cod. Criniinal de Alcllo Pieirc, til. LSVI, 5 1 . O  1'10- 
\ a s  ac irrcsiiio tilulo e pai agra])iio: Cod. 1)eu;il I'ortiiguez, ar1.O 1 9 1 , 
Coni. ao mesmo Cod. pelo ]>r. Levy Naria Jordão, tom. I, pag. 257; 
Lições de  Direito Criniirial I'ortugiiez do sr. Basilio Alberco de 
Sousa I)iiito, pag. 169 e seg.,  ctc. (1).  

(1) Dizia o sr. Sousa Pinto, depois Visconde de S. Jeroilymo : 
«Apesar d'estas razões (nada irienos de sete apresentou elle) teoi o direiti, 
de agracbiar sido iiiipuyiiado e aholido .-i o porque torna as penas arbi- 
tr:trias; 2." porqiie llies tira a for% e as tornaria incertas; 3." porqiie 
at:uaa 3 divisáo dos poderes. invhlidu Wiiiu o legirlitivo eoiiio o judi- 
ci:d ; 4." porque torna o Ilei odioso, visto qiie o povo na mesma indul- 
ge~icia quer justipa e igualdade, e o Rei não lia de perdaar a todos senão 
teriamos a iiiipuiiid:uie. » 

Entre nós Silvestre Piiiheiro Ferrara iim dos mais acerrinios 
adverssrios d'esta lircrogativa. Na sua opiiiáo uma tal preropativa 
frustaria inteiramente a acqRo do poder jiidicial, tornaria illusoria a 
re~ponsnbilidnlle dos cm[irepados [lublicos, e prec:aria a segurança de 
todos os cidadãos. Su~ipõe (file tal preropntiva diniana de defeitos na 
legislação perial que se 11ropUe evitar corri suas refornias. So seu Pro- 
lecto dis  leis orgariicas (a 944.") tornava o euerricio d'esta prerogativa 
delierideriw d'uiii:~ declaragao do jury ii'esse sciirido,' c rio $ 918 do 
iiiesnio l>rolecto dizia : «l~iiia lei especial dcteriiiinará a fhi'ma em qiie 
os governadore3 dos est:~dos ultrari.arinos, exeri.erdo, ria qualidade de 
delegados do Hei, o direitode agraciar. Tanibeiii iio # 917.0 consignava 
a ideia de que o perda0 reçio aiinportava a moderação da pena; iiias 
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O direito de  agraciar não foi sempre privilegio exclusivo da 
realeza. Desde longa data se  conheceu a influencia polilica que 
pode resultar d'esta prerogaliva, e d'ahi resultoii o anan com que 
as  classes preponderantes da sociedade qiiizerani ter parte n'esse 
poder. Os criminalistas, que escreveram sob o impulso das novas 
ideias, esforçaram-se por quebrar esta arma da velha gover- 
nação politica, queriam melhorar o direito criminal, até mesmo 
para acabar coni qualquer pretexto, sobre que podeçse fundarnen- 
tar-se o direito de agraciar uao miios de qualquer poder pditico. 
Desejavam collocar a justiça superior a todas as conveoiencias 
humanas. Não faltoii, porém, quem sustentasse n'este ponto o 
direito tradicional. 

A letra do § T.@ do ar1.O 7 4  da Carta tem dado logar a 
duvidas. Poderá o Rei somente perdoar modificando a pena, 
ou poderá, querendo, umas vrzes perdoar toda a pena, e 
niodifical-a ou coniniutal-a outras ? Escreveu S. I'. Ferreira : 
«Nos $5 9 1 3 . O  e seguintes do Projecto de  leis organic-as procurá- 
mos compadecer este poder de agraciar com os principias da 
humanidade e da justiça; não para que jámais lenha lognr o per- 
dão absoluto, pois isso seria sanccionar a imprin!dade dos cri- 
nies ; mas no sentido de perdão parcial, conio talvez é a mente 
do $ 7." pois náo diz perdoando ou commutando, mas sim per- 
doando e cornmuta~do as penaa. D 

Esta inter~iretauáo e violenta e n5o acceita pelos criminalis- 
tas. A conjuncçào e do artigo bem niostra que se  aiictorisa o Rei 
a fazer uma e outra cousa, perdoar e commutar. Corritiido se çon- 
ferirnios o art." 1 S !  do Cod. 1 enal, e o art." 130  1 da Noka Ilef. 
Judiciaria com o $ 7 ."  do art.O 75 da Certa, poderiamos achar 
pretextos para desculpar a interpretação de  Silvestre l>inli~~iro 
Ferreira. 

Poderá ser regulamentado este S 7 . O  do art." i 'i da Carta? 
Parece-nos indul)itavel a solriçáo affirmativa, e bastariam os arli- 
gos anteriormente citados para nos confirmar n'esta opinião (1). 

não a impunidade do r60, incompativel com os direitos dos particiila- 
res, ou da publica justiça, e com offensa da independencia do poder 
judicial. » 

(1) No Projecto de reforma da Carta apresentado pelo Sr. conse- 
lheiro A. H. Sampaio depara-se-nos o art." 7 concebido nos seguintes 
termos : r0 direito de perdoar, coniriiutar e minorar as penas não poctcmi .L 
ser exercido senâo com respeito a individuos certos e determinados, e 



1 'i9 Em vista do $ 8." do art.O 711 da Curta tambem pertence 
ao Rei conceder arnriislia eni caso urgenle, c quando assim o 
aconselhar a humanidade e o bem do estado. 

O Dt Lcvy Jlnria Jordão. diflerençando a amnistia do perdào, 
diz : aEste faz cessar para o Siituro os effeitos da condeninação, 
em quanto aqiiella >e retrahe além d'isso ate ao tempo do crime, 
fazendo-o desapparecer legalmente ; de morto que a amnistia pro- 
hibe ou instaurar ou continuar ,i aciáo criminal, ou executar as 
condeninaçóes, que tenha Iiavido eiil razào de certos delictos. -- 
A amnistia não é $o iim acto de clcn:encia dictndo simplesmente 
por um sentimento de juqtica ou de  hiimanidade. é principalmente 
um acto de politica, superior a com tfcrnçózs pessoaes, e exigido 
pelas necessidades e interesses da sociediide iiileira. cos casos de 
rebellião, etc.1, Vej. os Commentarios supra citados ao ai.t.O ! 20 
do Cod. Penal, e as  liç6es de Direito Crirntnal Portuguez cit. 
Coimbra, 1801, pag. 171). 

nunca em favor dos niinistros d'estado, sem preceder petição de algum 
dos corpos legislativos. 1) 

A Coustitiiiç%o de Inglaterra, art.076, n." 15, estabelece: « O Rei tem 
o direito de pronunciar amnistias, pe rd~ar  e iiiiiiorar as penas. Todavianãg 
póde suspender por urn acto de perdão ou de arnnistia o processo de 
accusação d'iiiri iiiinistro. ou outro alto fiiiiccionario ~)ub l ico .~~  

A Constituição da Dinaii~arca diz no seu art." 26 .  a0 Rei tem o 
direito de perdoar e de conceder amnistias. Os riiinlstros condeninados 
pelo Iligsret não poduni ser agraciados pelo Rei senão coni o consenti- 
~riento de Folketing.>) 

Coiistituição dos Paizes Baixos, art." 66 : AO Rei tem o direito de 
perdoar penas infligidas por sentença. Se se tractar de condenmações 
a prisáo de tres aririos ou menos, e a rriulta, conjuncta ou separada- 
mente, o fiei c:xerce este direito depois de ter oiivido o parecer do juiz 
que iulgoii; c111 todos os outros casos toina previalilente o parecer do 
supreiiio trihiirial de justiça. A amnistia e o direito de agraciar não 
podein ser aonreùidos senão em virtiide d'uiria lei.,) 

Cotistiti~i$ão da Relgica art.0 73 : (,O Hei tem o direito de perdoar 
ou niiiiorar as peilas pronunciadas pelos juizes, salvo o que 6 estatuido 
relativsiiiente aos niinistros. 

Art. 92 «O Rei não phde perdoar ao ministro condemnado pela 
curte de cassação a não ser precedendo petição d'uma das duas cama- 
Ias. c desnecessario reproduzir niais artigos das constituições dos 
povos cultos sobre a especie de qiie tractaiiios. Dos artigos transcritos 
resulta que as ath-ibuições conferidas pela Carta ao poder riioderador 
poderiani ser circumscritas e melhor determinadas. 



O direito de  conceder amnistias pertence ao soberano. Nas 
republicas tem sido confiado já a assemhleia soberana, já ao chefe 
do poder executivo. Isto explica-se pela influencia politica d'esta 
prerogativa, porque d'uma fonte de graças pode converter-se em 
instrumento de  criminosos planos; assim a amnistia concedida em 
1 5 7 0  aos huguenotes foi um laço odioso para os assassinatos de  
S. Bartholomeu. Nas monarchias constitucionaes a responsabili- 
dade ministerial é o escudo mais acceitavel contra similhantes 
desatinos. 

Silvestre Pinheiro Ferreira julga de  extrema e rigorosa 
necessidade uma lei regtilamentar para o $ 8.' do art.O 76 da 
Carta. No seu Projecto de leis organicas consagrou os $$ 990.O 
a 1000.' para a realização do seu pensamento. 

Segundo esses paragraphos para a amnistia ter logar seria 
necessario verificar : 1 ." que era urgente ; 2 . O  que sem ella se 
offenderiam os direitos da humanidade ; 3.O e que se  offenderiam 
os direitos do estado. 

Para este fim deveria o Rei mandar ouvir as juntas supre- 
mas ; e para fazer impôi silencio a processos pendentes ante as  
auctoridades judiciaes, deveria o negocio ser exposto no tribunal 
supremo ;de justiça por uma commissão composta de membros 
do conselho nomeada pelo Rei, depois, vencendo-se no tribunat 
por tres quartos de votos, iria o iiegocio ao conselho d'estado, não 
obtendo essa maioria a amnistia não poderia ter logar. 

Obtendo pelo menos a dita maioria no tribunal supremo d e  
justiça passava o negocio á carnara dos tres estados, mandando-se 
convocar se  não estivesse reunida, e com o diploma da amnistia 
iriam os prejectos das leis ou decisões legislativas que preci- 
sas fossem, hem como os projectos necessarios para hem csrlnre- 
cer a tal respei~o o poder judicial. 

Relativamente ás possessóes d'Africa e Asia uma lei wpe- 
cial deveria determinar as  clausulas e condições com que S. M. 
deveria delegar aos governadores d'aquelles estados o exercicio d a  
mencionada prerogativa. 

Estas propostas regulamentares para a concess?io das amnis- 
t i a , ~  nunca se  fizeram sentir na nossa legislação secundaria, não 
obstante partirem do mais illustre e conhecido publicista portu- 
guez. Com elkito, taes propostas bem revelam que não era afiei- 
çoado seu auctor ás prerogativas de  agraciar e de  amnistiar 
concedidas pela Carta ao poder moderador. 



A ideia geral com relação ás amnistias n'este como n'outros 
paizes, consiste em observar o que nos respectivos diplomas se 
contiver, e for determinado, com aquella prudencia e cuidado com 
que se deve dar cumprimento aos restritos auctorisados tão ampla- 
mente pela lei fundamental. 



DA RESPONSABILIDADE PELOS ACTOS DO PODE!' MODERADOR. 

CAPITULO IX 

Se o Rei i responsavel pelos actos do poder moderador, 
ou por outros qunesquer actos. 

1 5 O Da inuiolabilidade da pessoa do Rei. - 1 41 De como a pes- 
soa do Rei é sagrada. - 1501 Se e indifferente dizer : A pes- 
soa do Rei e inviolavel, ou - o Rei é inviolavel. 

Carta Const., art.O 72 .  t A  pessoa do Rei é inviolavel e 
sagrada : elle não esta sujeito a responsabilidade algiima. 

Const. cle 1 8 2 2 ,  a i t o  7 2 . 0  
Const. Braz., art.O !I!). 
Const. de  1838,  art." 85. 

1 5 0  São accordes as  quatro conslitui~óes em declarar a pessoa 
do Rei inviolavel e sagnid:~ e ate  pelas riicsiiias palavras. 

As express6es do artigo f;izt!iii-nos lenibriir o tenipo em que 
o iritiino consorcio entre a tlie~c.ríiciii e a rrionnrc:hia tornava esta 
piipilla d'nqriella, dniido ao alisolutisnio regio uni caracter sacra- 
tissinio e inviolavel eiii fiice díi democracia, e lembrando-lhe o 
seu nada ern face da theocracia. 

Bossiiet exprimiu esie pensamento n:t sua Eiliccntion de 
Mgr. le Uouphb de uni niodo ifizante: «Keoiii tiido cliianto ha de  
grande e tie niigiisto. vêdc utn povo ininieiiso n'iimii .só pessoa ; 
vêde csse'poder sagrailo, paterno e ab~nliito ; ~bdi :  ;i raz8o secreta 
que governa todo o corpo do esliido, enccrrnd:~ n'iinia só cabeca: 
vós vêdes a iinagern de  Deiis, .e vós teritles ;i itlei;i da niiigestade 
real. Sini, Deus o disse : Vós sois íleoses, iiias, o Jcoses de carne 
e de sitngiic ! ó tieoses de Idriin e de pó, vos iiioiiercis como 



homens! d Reis; exercei poi,s oiisadamente vosso poder, porque 
é diviiio e salùtar ao genero humano ; mas exercei-o com humil- 
dade porque vos e applicado enternainenle ; na essencia, tleixa- 
vos fracos, deixa-vos iriortrics, oneraLvos deadte de  Deus de maior 
responsabilidade. s 

Precisainos de  ver especialinente : 1 .O qual é o alcance do 
artigo qiiando diz qiie a pessoa do Rei é inviolnvel ; 9." qual o 
seu alcance quiindo estatiie que a pessoa do Rei é sagrada. 

Quanto ao prinieiro ponto desenvolveu-o Mauricio Block, a 
 osso ver com moderacão e acerto. Iliz elle : ((Na tlieoria consti- 
tircional a pessoa do Rei 6 inviola.i.elu. Nào se trota de a defen- 
der contra os assassinos O despota, qiie dizemos nos, todo o 
homem tem direito a aosegurar-se iim;i tal inviolabilidade. O sen- 
tido do axioma constitiicional é niais restricto, diz simplesniente 
que o soberano, que i180 ; ode toiiiar nenhiima medida governa- 
mentai scni o assenliniento de seu ministro responsavcl, é impec- 
cavel e,  por conseqiiencia irresponsavel. 

(11'iiI é a lheoria. a pratica nem sempre se  conformoii com 
ella. Infeliznicnte, porqiie isso prova qiic a p: ixão exerce em poli- 
tica mi palpel niais consideravel que a raziio. Onde impera a 
paixjo. o direito e a jiistiça veltim-se. A verdade e a paixão não 
poc'rriam unificar-se. 

aDir se-ha : a 0  principe foi qiiem primeiro violou o pacto, 
estamos por tanto dosobrigados n E' IIIM erro. I'm direito privado 
qiiando unia das partes nào cunipriii o eontrato synallagmatico, o 
outro ~iotli! algiimas vezes (nem sempre) julgar-se desligado dos 
seiis coiiiproinissos ; nias o direito piiblico compBrta oiitras leis. 
Em primeiro I ~ a r  póde dizer-se qiie o principe não infringe a s  
diaposi~ões que Ilie respeitaiii, porqiie de duas cousas lima : ou os 
ministros náo assiparam os actos emanados do principe, e entfio 
esses actos deveni considerar-se como n8o existentes, e é a hagão 
que obedece, qiie é culpada e que transgrediu a lei ; ou os minis- 
tros assignaraiii e então s5o elles os unicos responsaveis. 

«Dirão, acaso, que interpretamos a lei muito litteralniente. 
Nào ignoramos qiie em geral ( (a lettra mata)) e que muitas vezes 
devcirio> olhiir mais ao espirito qiie a Izttra. Mas, além de que 
n'este pnnto o espirito está d'acc6rio com a lettra, sempre é 
melhor resolver-nos a uni sacrificio e ficar na lei, que obter una 
satisracSo completa saindo da legalid;ide. 

e A  historia, por oiitio lado, jiisiilica este modo de VW. 



Quando, para obter uma satisfação completa, se não recuou deante 
da violencia, quando, por consegiiinte, a paixão se  involveu n'esse 
proposito, e a insiirreição se  tornou unia revolup30, o que se 
seguiu ? Uma reação cuja violencia foi proporcional i acção. Por 
outras palavras, as  paixhes impellindo n'iima direcção, fizerant 
nascer paix0es oppostas, a nação viu-se abalada de unia a outra 
extremidade. 

«A inviolabilidade é uma barreira invisivel creada n'um inte- 
resse geral ; quando a destroem para logo a remos siibstituida 
por uma barreira visivel, armada de leis de repressfio, chamadas 
leis de salvucüo publica, ou transportacão em massa ou lei de segu- 
ranca geral. 

ccToda a lei privada tem a sua sancçiio nos codigos, toda a lei 
publica acha a sua nos aconlecimentos, quando estes fallam, os 
povos dizem meu culpa !I, 

Transcrevemos na integra o artigo do donto puhlicista, por 
que encerra o r-erdíideiro alcance da theoria liberal com respeito 
a inviolabilidade regia. Não explica todos os factos polilicos, c 
verdade, atirando para longe da legalidade e da legitimidade iniii- 
tas revoluções abençoadas pela historia. O regimen constitiicioii;il 
6 um mechanismo de ordem e liberdade, mediante as condiçóes 
necessarins para a facil regularisação dos' seus movimentos, 
quando os encarreg:idos da sua conservação e direcção a quizerem 
fazer operar em condições anomalas, actihará por gastar-se e inii- 
tilizar-se. Maurício Block tem razão em conceber a inviolabilidade 
regia como um dos eixos principaes d'este mechanismo, e em esta- 
belecer que em vista da doutrina liberal deveria ser sempre man- 
tida e conservada, mas os factos historicos manifestam que até 
hoje nenhum systenia politico tem tido o merito de  evitar aq con- 
viil.;8es socines, antecipando os resultados uteis que d'ell i -  t ( , , i i  

haiirido a hiinianitlade. E e possirel que algumas vezes cuiilril)!i;i 
para isso a infliicncia desacertadaiiicnte empregada pelos mais 
altn.; funccionarios piib~icos, até mesmo porque os que obedecem 
conliecein menos, muitas vezes, o alcance da sua submissão do 
que aquelles que lh'a impoem ; e tem menos meios d e  resistir, 
que as alictoridades de se faze-m obedecer. 

A doutrina de Block C, portanto, a regra normal e nada 
mais. O seu alcance não é universal, aspirando apenas a consti- 
tiiir a solu~ão,  não perfeita, mas a melhor que os publicistas e a 
historia oílerecem aos povos cultos da Europa. 



No commentario ao art.O F,3 da Constitiiicáo da $elgica eis 
como se entende a inviolabilidade real : %(Este artigo consagra a 
applicação do axioma de direito publico inglez : O Rei nüo póde 
fazer mal (the King cau do no wrong), considerado como da 
essencia da monarchia constitucional, e que náo consiste sómente 
no privilegio attribuido ao Rei de não responder judicialniente 
por algum aclo de  seu poder, nias que abraiige aiiida a prohibi- 
ção de  toda a censura para com a pes-oa do principe.» 

Na pratica este ponto culminante do fegimen monarchico 
representativo tem dado logar a sérias e melindrosas difficulda- 
des. 

Alguns escriptores tem considerado a invioliibilidade real sob 
diversos aspectos. graduando-a em face da responsabilidade cor- 
respondente. Assim teriamos responsabilidade legal, responsabili- 
dade perante as  discussões parlamentares e a imprensa ou res- 
poiisabilidade moral, responsabilidade religiosii, responsabilidade 
perante a propria consciencia do monarcha, responsabilidade his- 
torica e responsabilidade perante o foro intimo dos cidadãos. 

Que a inviolabilidade real isenta o Rei de toda a responsa- 
bilidade legal, é indubitavel e incontestavel. Que o isenta de  
toda a censura publicamente manifestada, parece-nos tambem dou- 
trina segura, porque como diz Hello : aAntes da inviolnbilidade 
legal, ha uma inviolabilidade moral, se o a qual a primeira 6 
inutil ; mal vac a esta, quando a outra desapparece. Tudo se  tira 
ao principe que nos habituamos a maldizer ; nada resiste á acção 
continua da maldicencia e do sarcasmo, não ha magestade que se 
não desvaneça nos ultrages ( l ) . u  

(1) Depois da instauração do regimen monarcchico-representativo 
entre nos, ja por riiais de unia vez a imprensa se permittiu discutir a 
rrianeira porque erain eucrcidas as attribuições do poder moderador, 
referindo-se ao chefe do estado. 

Poderia applicar-se o art." 169 do r,odigo penal ou alguma das 
leis que, n'esta parte o procederam, e vigoravairi ao tempo em que 
taes factos se deraui? 

Esciitciiios o sr. Silva Ferrão : <(A lei de 22 de deze~ribro de i838 
art.0 14 5 4.0, que estava eni vigor ao tcriipo d s  puhlicaç5o do rodigo, 
somentct punia a offensa feita ao Hei prla irtiprensa, quando sc dirigisse 
contra a sua legitima auctoridadc. Ali1 se ftdla kriibeiii da iricitagdo 
ao odio ou despreso, rrias e só quando contra o systema constitucional 
fundado na Carta.* 

Conimentarido os art.Os 168 e 169 do codigo penal, entre outras 
consequenc.ias qur d'olles deduziu, lciiihrarenios as duas seguintes : i.a 



Qiianto ás outras especies de rcsponsahilidade e indubita- 
vel que ellas alranprii o Rri sob 3 siia jyrisdic.cão. A rcligião do 
estado, ciitholica, apo~tolica, roninnia. jiilpa e pode julgar dentro 
da sua cspliera dqs actos dos reis, coirio dos siibditos, a siia 
moral divina 6 uiiivcrsíil, para grandes c pequenos, para os reis 

que os artigos não inerimiriani s s  injurias corririiettidas na suscncia do 
Hei. riein as irijurias-ou offeiisas p u b l i ~ : ~ ~  quarido O seu ob~ecto não seja 
excitar o odio ou o drspreso dn siia Iic!ssoa oii da sua aiictoridade; 2.a que 
não incriiiiiiiarii os ataques pclits pub1icapùt.s caoiitra a irr,:spoiisabilidade 
do podar riioderador. Eis as siias pa1;~vras sobre rsri! ulcirrio lioiito: <qTendo 
sido presente. coirio parece eiri vista d:t rc0daeção do art." 169 do 
codigo penal a cit. lri fraiic:eza de 9 dt: s::teiiibro de 1835, laineiitarnos 
que não se ]ulgassc digna taiiibeni de ser traduzida para o nosso codigo 
a disposição do art.' 4 da riiesiiia lei, iri~ittrnc~dora do principio conser- 
vador da irresponsabilidade do Hei. . . . . qlllc.onglce f ~ r á  ~.emorite.r au 
Hoi lc blame ou lu rosponaabt1~'é des aclec$ dc son gout.erne.ngent.r Os 
art."V2, 103 e 105 d l  Carta declararri qoa a pcssoa do Kci é inviola- 
vel e sagrada. e que toda a responsabilidade pesa sobre os iiiiiiistros 
d'estado. Toda a critic;a, todd a ce:isiird, coni relação nos actos do 
geveriio. que (!i11 piibliro so lizer a pessoil tio Hei. 6 pois incoiiveiiiente e 
incoiistitucioii:il c çoiiio tu1 digna dl: relxessao. 9 

D'ondt: se coiieluc! a exactidão da doiitriria do texto e hciii asLilii 
as inipnrf(:iç3es da 1ogfi:~çBo secundaria respectiva. 

I'osto que a opiniao do doutissinio criniilidista portuguez citado 
possa ser acoiiiiada de inexacta, a tolerariria dos governos c dos iiossos 
reis, n'estu poiito, d::ntro de detcr,iiiiiados liiiiites, B jiistificav~l e poli- 
tica, coiiio d'sntiya data se reconheceu. Na L. iin. cod. Si q7ri.s Impera- 
tem mn'edixerzl deteriiiinava o imperador: (1st: al*iiiii iii~;i~odt:sto e 
incivil eiiterider dihrnar nossos noines coiii siia rii:ili~diceiicia iiiiliroba 
e peculsrita e se rorriar ciii siia ceiriiilancia, i i i i (~r~b0 censor do nosso 
governo, não quererilos piinil-o, ricrn que soffra durezas, naiii aslien3- 
zas, porque se o seu procediinerito di~i,ir:ir de leviandade deve des11rt~- 
sar-sc, su d:: insaiiia riicrece consiiiiiiist~ra~ão. se de parvidad!~ I ~ I ' I  

dão. Portanto sani prwio procediiiieiito 11 ri: tiido ser presente ao li(!--  
conhr~ritli~~iito 11:tra rzsolveruos se devtbia u ~ i  não toiiiar-sr ro11h1.1 I : I I I . I ,  ! 

de t:~l 
X I . ~ , . ~ , . I I I I , - ,  1)or 11111, que os criiiies politicos d'cste yznsbro I I ~ I J  

111111 , I  p t  11 f 3 1  , i l : i  :~l<iiiiia, eiq niuitos casos, er~iiil~arar-se eiii l~rnvidade 
a ci iiiies d'uu!ia iiaturuza. E até ~iossivt~l que as ctaiisuras ao podar 
rnodccldor, c:iiisaiitlo iiiipressão no cliefe do estado, eiii circiiiiistaiicias 
e~traoi.diii;iriss, o façaiii t:ritrsr t:iii iiivllioicls vias e i n p .  salutar pro- 
c~c~cliiiit:iito, obvisndu t~ssiiii a iiiais gr.i\ r s  transtornos. E taiiiherii pos- 
sivt.1 rliit! thssas wi!siiras se dc~riui:iii de co~ivicgões profundas, e da 
iioljri: rt!wlii~;?ío de d:!di,:ar-se a eorrt!r o risco do urna justa puiiiç50 
lcgal, 111) i11 t::iito ti(: t-oiiilionsar o sacrific.io iiidividual com a esperanca dt. 

cous~:;:iir c~ue a$ i~lstltuiçóes se nã0 deslustrai~~, OU pereçarn contiiiuaiic! 
por iiiiia senda qiir: se afigura perigosa ao censor. Sirii, o censor podri 



como pira os subditos ('3). Os reis são vasados sobre o padrão da 
humanidade, os reniorsos e a -satisfacão da consciencia são per- 
tença de todos os homciis serai exccpy:io. Os aclos boiis ou niaus 
i10 iiioriarcha, passando ao c~rilieciiiiento dos suhditos, provocani 
necessariaiiiente o juizo, a ;iprccitiiiio d'estcs; embora esse jiiizo 
perinaiieçii occiillo no *eu foro iritinio niio deiuíi de deterniinar o 
sei1 amor oii desamor pura coni o Rei, segundo elle praliciir o 

ser o melhor dos cidadãos, o mais desinteressado lidador em prol das 
institui ões publicas, poderá dizer corno Socrates .acceito a pena coni 
tranquiflidade. pois que pugnei lielo h i i i  ap:zar das leis do nieu paiz.x 
Mas siriiilhank pos~ibi1id:~di; não iiivslida a I J ~ I  feiç60 da doutrio:~ lihe- 
ral ácerua da iriviolahilidado moiiarc:hica; todos os abiisos podoriani 
invocar unia tal desculpa; e e iiidispeiisavrl, absoluttliiieiitc: indispensa- 
vel, não confundir uriia berii entendida tolerancAia e rc1iiid:idc politica 
corii a relaxação e as arreiiiettidas iiiipunes contra os mais altos vincu- 
10s do ri:;irnen coiistitiicioiial. A lei secuiidaria deve punir e reprimir 
queiii quer qiic sela que rias discussões da iiiiprensa, ou jjor qualquer 
meio de publicação, atteiihr contra a inviolabilidsde d s  pessoa do 
Rei. 

(2) Quanto i responsaliilidado rc!ligiosa, 8 preciso que se fórme 
d'esta rcs~ioiisabi1id:rde uriia ideia corr2cttr, tanto riiais quanto se teni 
abusado 1;~rgaiiieiite d'esta eslierie de reslionsabilidade. 

Hi:ic:riiido-rios a respons;.l . l i  iade rrlipiosa não p0da ser opinião 
nossa a 1iri:teiidida supreniacia do papado sobre os reis; hoje as doutri- 
nas de 1loiiifac:io vrrr iião carect:iri de refutação; o poder secular e kni- 
poral, o governo da riaç5o iião 6 exercido segundo a vontade, e sob a 
periuissiío do Suprciiio Pontifice. Os liovos náo podcrri nern legitima, 
nerii 1eg:~lmente. accusar seus reis perante a Ciiria Koiiiana, nein esta 
pRde tr:~iisforriiar o fanatisnio de povos ignorantes em executor dos 
reis. A dedircpão chronoloyica e a politica do Marquez do Pornhal, os 
a.l , .br~s di:fi:i~sores das iibrrdsdes da Igre~a E'ranwza fizerarii a devida 
jiistiça a essas exorhitanrias. que circ:uiiistaiicias especiaes explicam 
diiraiito os seculos xr n xrv. Conio o ahsolutisrno fizera o processo 
scierititico e politico á theocracia, o direito publico o fez ao absolu- 
tisriio. 

A responsabilidade reliyiosa de que se trata 8 isenta dos nume- 
rosos cuc:essos que Ilie teni iiiiiiado a sua justa e santa iritluenc:ia, exces- 
sos quc* ~e riianisfestarair! entre nós. durante a ultinia dynastia, nos 
Jacobett.s oii Stgillisla~s. na dcfczn do absoliitisrrio, na mal contida colera 
contra o systeiiia liberal, e rios enredos terrenos contra urna acertada 
e bem eiitendidn divisão eec.lesiastica. 

O glndio do Igreja h ,  rriiarilo ~iossivel, cspiricual; a r~ligiáo da 
caridade, do aiiior, de pctrdão e perft?c:tibilidade 1150 se faz  arti tido; 
porqiie todos os partidos ~irerisarn :,(*alentar-se no seu seio, oilde se 
ciçratisarii as feridas, sem as abrir novas e rriais fundas. sem aggravar 
as existoilbs. 



bem, ou o mal. Depois d'estas responsabilidades que acompa- 
nham a vida dos reis abre-se a responsabilidade historica, tribu- 
nal augitsto, imparcial, desassombrado e venerando perante o 
qual o medo e o interesse não podem evitar que os reis mal pro- 
cedidos sejam amaldiçoados, e os bons sejam recommendados as 
bençáos da posteridade. A responsabilidade historica, não podendo 
crear perturbações sociaes, por vir depois dos reis sobre quem se 
pronuncía, deve servir de lição aos seus successores. 

O regimen constitucional limita-se, por um motivo superior 
de  ordem publica, a manter em relação a pessoa do Rei a irres- 
ponsabilidade legal, e a isenção de  toda a censura, ou melhor d e  
toda a manifestação de  censura durante a vida do Rei. Não p6de 
ir além, não póde, nem deve vedar a missão da  historia, nem ter 
acção sobre o fòro intimo do Rei ou dos suhditos. 

E' claro que se  o Rei fòr assiduo e zeloso no cumprimento 
d e  todos os seus deveres, de  fórma a merecer a satisfação da pro- 
pria consciencia ; s e  attrahir e provocar as bençãos do seu povo, 
e uma s e n t e n ~ a  favoravel da historia, a irresponsibilidade consti- 
tucional se  manteria por si mesma, nem o vento impetuoso das 
paixões anarchicas poderia abalar o firme pedestal da sua gloria e 
d a  sua magestade. No caso contrario não devem os poderes 
publicos manter com menos zelo e dedicação a irresponsabilidade 
constitucional, atalhando os inconvenientes com o uso circum- 
specto da referenda, e com a responsabilidade ministerial. N'estas 
circumstancias, o regimen monarchico representativo mantem-se, 
resolve as dificuldades do melhor modo possivel, embora os seus 
movimentos sejam menos faceis, promptos e eficazes do que na  
primeira hypothese. 

Este artigo do catecismo liberal tende a conciliar com o 
direito publico, com a philosophia e com o bom senso a here~l i t~t-  
rietlade nionarchica, ainda na peor hypothese, isto 6 ,  quantlo o 
monarcha nào estiver a altura da sua posição. Abrindo-se, porem, 
a historia, profundando a vida moral dos povos e a indole dos 
affectos humanos, mal iria aos povos e aos reis, quando estes d e  
todo olvidassem a sua responsabilidade perante a sua conscicn- 
cia, perdnte a moral religiosa, perante a consciencia intima d e  
seus subditos, e perante a historia. Grande, glorioso é o monar- 
cha que, pode dizer, contemplando os seus actos : ((Ao palladio 
da irresponsabilidade que por commum utilidade me conferem e 
que por neçessidade de ordem, segurança e progresso consagrair1 



as instituiçóes, sei eu corresponder generosamente, tomando escru- 
pulosa, e indefectivelmerite pelo caminho da justiça, da morali- 
dade, do trabalho e da illustração, e zelando com incansavel des- 
velo os meios de que a sabedoria dos homens e dos tempos cer- 
cou a minha finitidade, para me desviar d'escolbos que. náo 
obstante os meus melliorcs desejos, poderiam ser perigosos para 
mim, para a minha familia e para o meu povo. » 

Nào ha instituiçào social, por mais perteita e bem comhi- 
nada, qiie possa resistir ao excesso das paixões e aos abusos do 
homem. A obstinacão converte em abysnios as paixóes des- 
atinadas. No regimen constitucional a irresponsabilidadc, legal e a 
isenção de censura publica tem um alcance coniplexo. Os grandes 
deveres da monarchia absoluta, a extensão das suas obrigações 
podem ver-se no tratado que Fenelon escreveti para o Duqiicde 
Bourgonha, com o titulo de : Direccões para a consciencia d'um Rei 
ou Exnnle de consciencia sobre os deveres da realezn. «Por ahi se  
vi?, diz Carloa Head, pelo estudo attento das condiçõr~s da monar- 
chia (lu80 poucos principes se preocuparani realmente. reinando, 
de cumprir dignãniente o encargo qiie lhe coube em sorte ou 
assuntiram ; quão poucos governaram lealmente sciis povos como 
bons paes de faniilia ; quanto3 houve, pelo contrario, que dissi- 
param o patrinonio commiim e deixaram a seus successores exrm- 
plos funestos seguidos coni excessiva fidelidade. O despotismo e 
o abuso da realeza absoluta : qiiantos despotas nos apresenta a 
histeria por um Rei bom !»  Na presença d'estas observações o 
regimsii liberal diminuiu os encargos da realeza, garantiu a sua 
irresponsabilidade, mas d'accordo com as sciencias sociaes não 
tem por indilierente qiie o monarcha seja mais ou nienos perfeito, 
e, posto qiie não possa depender d'esse facto a siia irresponsabi- 
Iidade, comprehende que grande parte lêem na estabilidade das 
instituiçóes livres as virtudes reaes. i3 quando a philosophia 
procura investigar as  causas da maior estabilidade das monar- 
chias absolutas sobre a das nionarchias csnstitucionaes, costuma 
assignar como principaes as  duas seguintes : 1 .' a imperfeição 
com que o reginien constitucional foi transplantado da Inglaterra 
para os povos da Europa ; 9." a irreflexão dos monarchas; ((OS reis, 
são palavras de Cliarles Head, Icmbraram-se talvez em demnzia do 
direito divino, e não se  siibmetteram coni bastante desinteresse 
ou habilidade ao papel restricto, que Ihes assignava o novo regi- 
men ; erfor~aram-se por fazer prevalecer a siia prerogariva; n'uma 



palavra nào souberíim desempenhar o seti papel c falsearam as 
molas do ioechanisiiio ~ovcriiamerital. 1, 

Estas palavras, como fructo da experiencia, podem ser mais 
ou menos inexactas ; nias quem nrrer!itar que a irrcsponsabilidade 
regia retii,i toda a iiifluenri,~ e ) d o r  ris vitiides das mon<,rcbias 
constitricionaes não póde lisongear-se de Fer comprehendido esto 
ponto capital do regiiiien nionarchico-represeritati\o. A irrespon- 
~abilid.ide, como a tcliiios detinido, é incondicional, iiias o cuidado 
pela rducação do Hei qiie .leve aroinpanhal-a, nias as iri.;tiiiii~õcs 
destinadas a inipeclir possiveis tlesacertos, tudo concorre para 
tornar sensivel, qiiáo solida c ~io~itivamerite, as virtiides do Hei 
j~odein concorrer para a rclicidade dos povos, e para o credito, 
facil e feliz applicaçáo do regimen conslitiicional. 

Teinos forcejado por dar á inviolabilidíide regia o seli legi- 
timo e verdadeiro alcance constitucional; é possivel, porem, di- 
zer-se que a nossa interpretacão é refiigada pelas iiltiinas pala- 
vras do art.' i? da Carta. pois qiie temos acima feito algumas 
distincções, e o aitigo diz expressaniente que o Hci neo eslú 
sujeito a responsabzladade alguma. Esla conlrndiçáo n;io *c riou 
afigura acceitavel. I'orque de  tal doutrina seguir-se-í;r ;il)>iiido, 
que nRo devemos attribuir a lei, e do qual não poderiam aprovei- 
tar-se os adversarios. 

Escutemos a critica de Silvestre Pinheiro Ferreira n'cste 
particular : « A  asserçào de que o monarcha não esca siijcito a 
responsabilidade alguma, é, al&m de falsa, opporta a dignidade 
pessoal do monarcha, pois que na qiialitiade de ente racional está 
siijeito a responsabilidade moral, c por con.eg~iiiite ri qiie é inse- 
paravel do juizo qiie se  faz das sii:is acções na opinião publica, 
juizo de que  resulta confianca oii falta de confiança ; e esta con+ 
titue uma verdadeira responsabilidac!e, pois clue e unia t r i l i - 1 % -  

quencia neccssaria das acyões do monart,lia, qiie d G L ' I  III I I I , ~ . ~  

não podem parecer boas ; e náo sendo boas, nào poderii i i iyirar 
confiança, como se o fossem. En:endenios pois que este artigo 
precisa de  reforma, sendo a principni o declarar que o rnonarcha 
não esta sujetto a responsabilidede judtcial pelos actos prnticadoa 
no exercicio de suas attrtbuicòes e referend(1dos pelos nbinistros de 
estado.)) Esta critica parte d'um falso prcsupposto. A responsabili- 
dade ii que se refere o art." 7 2  da Carta 6 precisamente a judi- 
cial e a da censura e discussão publica ; não póde ser outra, por 
que não @de alcançar mais longe a acção do governo a quem n,Xo 



k dado penetrar o foro intimo. O dooto publicista não chega a 
eupriniir beni claramente se julga perinittidii a discussào publica 
da pessoa do Rei, o que sabeiiios é, que, nos principias do credo 
liberal, deve alcan:íir ate ahi a siia inviolabilidadc A irrespon- 
sabilidade ~ o b  este diitio aspecto e e deve ser coriiplet;~. O art." 8 i  
da Carta intcride coni a responsabilidade civil do Hei sem lhe 
obstar, nos termos d'aquclle artigo, o disposto no art." 7 2  de que 
nos occupámos. Quanto ao mais pensamos nós, que os ternios em 
que está concebido este iirtigo isentam o Rei, não só de qualquer 
responsabilidade pelos actos por elle praticados no exerci0 de suas 
iiLtribuiçÕea reaes, nias tambeni de qualqiier responsabilidade 
pelos actos por elle praticados fóra d'essas attribuiç3es. 

Certanierite divergimos do nosso doulo publicista n'esta 
parte. Entendemos que o 1 .O  do art.' 4 i da Carta não conipre- 
hende o Rei, e não o coniprehende, eni face da lei, em vista da  
redacçao do art.O 7 2 ,  e não o comprehende por força dos princi- 
pios em que assenta o regiiiien liberal, porque a situação em que 
o Rei se acha collocado lhe garante unia cdiicação e illustração, 
e tantos meios de boni e sào conselho que não dão logar a pos- 
sibilidade de actos crimiiiosos ; e tambem porque d'outro modo a 
inviolabilidade do Rei iiào conseguiria o fim a que é destinada. Um 
Rei que p o d e s s ~  ser chamado ao tribunal, por mais elevado que o 
tribunal fosse constituido, não ficaria superior ás paixões, e daria 
logar a pertiirbsç,'to da ordem piitllica, e aos extrenios contra os 
quaes o systema liberal assegura e justifica 3 hereditariedade e a 
inviolaliilitlatle regia. 

A referenda justifica a irresponsabilidade regia no exercicio 
das regias attriboições, sem que os ininistros possam justamente 
dcsciilpar-se de  sobre si a tomaram. Mas como admittir a irres- 
ponsabilidade dos actos particulares do Rei, quando nenhuma 
referenda euiste para absolvel-o das consequencias juridicas de  
seus actos ? 

Esta observação que provavelincnte determinou a critica ao 
art." 7 2  da Carta, e a substitiiição lenibrada por S. Pinheiro Fer- 
reira, tem algum valor ; embora menor do que poderia affigurar- 
se-nos. Os actos particulares do monarclia são de iim alcance 
infinitamente niais limitado que os praticados no cumprimerito das 
suas reaes attribiiicõcs. sendo por isso, posto que criminosos, menos 
de recear ; não é impossivel que o monarcha possa commetter 
actos merecedores de severa punição; mas é uma necessidade 



pratica consideral-o irresponsavel por quaesquer actos particu- 
lares em consideração dos inconvenientes que a sociedade pode- 
riam advir, caso se  admittisse para taes actos a responsabilidade 
regia ( I ) .  

1-51 Segiindo o art.' 7 2  da Carta a pessoa do Rei, além de  
inviolavel, era sagrada. 

Diz um theologo notavel : ((Sagraram-se os reis, os padres, 
os prophetíia : e desde esse inoniento consideraram-se tirados da 
ordem dos simples parliciilares, e d'algiiin modo postos de  parte 
para desempenhar funcções qtie Ihes eram pr0prias.n 

ciconcorda-se qiie a sagraçào dos reis não é tima cerenionia 
tão antiga comu o christianismo, pois que antes de Constaiirino 
s e  não conhece nem rei, nem imperador que tenha abraçado a 
nossa religiiío. Oriuplirio disse que antes de Juslino 11, nenhuni 
imperador rnniano t inha  sido tingido ou sagrildo. outro; fazem 
remontar estas cerimonias a Theodosio, o joven. Os imperadores 
d'Allemanha derivaram esta ceremonia dos iiiiperadores do Oriente, 
e,  seg~indo alguns auctores, Pepino foi o primeiro dos reis tle 
França que receheii a unccão. 

«Ainda se  concorda que a ceremonia da sagraçâo não c o 
que dá aos reis n stia aiictoridade ; nem o que impõe aos stibditq 
a obrigação de  Ihes obedecer ; mas serve parti tornar a sua pes- 
soa mais respeitavel, e para lhes lembrar que tem de Deos a sua 
auctoridadz. s 

Estas palavras são de Bergier defensor das ideias da Igreja 
Franceza, que não considerava o pontifice romano como chefe 
absoluto da Igreja, e lhe recusava entre outras prerogativas a de  
doniinar sobre os Reis e dispor da sua dignidade e auctoridade. 

(1) É possivel siisteiitar-se, n'esre ponto, uma opinião contr:iri:L ;i 
que deixaiilos exposta. Poderia dizer-se que, segundo a nossa opiriiáo 
a theona liberal, e o rcginiori ~iionari-hico-represei~tativo é peor que o 
absolutismo. Coni effeito D. João rr assassinando em Setubal. a punha- 
ladas, seu cunhado, o duque de Vizeu, iriiiáo de 1). Lcorior, sujeitou o 
seu procediitiento a um processo. Ora se os Reis absoliitos adrnittiani a 
responsabilidade pessoal pelos seus actos, coino é que o regiincn c,onsti- 
tucional lhe disputara vaiitagcns, escondendo tacs actos lia irresponsti- 
bilidade 9 Responderemos. que taes jiilgamentos nunca terão o rntkrito 
da iiii~~arcialidade, c:oiiio nunca se puderão considerar insuspeitos. O 
systerria liberal prefere ser claro, franco e preciso a lanyar iiião dc evn- 
sivas, c apparencias nada siiiccras. 



Entretanto nfio poderiamos ligar ao adjectivo -sagrada a ideia 
indicada por Rergier ; se  tal exprassào indica sómente que a 
religião do estado concoriia em acatar a pessoa do Rei, seria um 
pleonlismo desnecessario. 

A nosso ver tal qualificativo deriva da tradicão, não desi- 
gna que a auctoridade real provenliíi directa e immediatamente 
de Deus, oii do Pontifice ; procura conciliar a nianutensão tia rea- 
leza, não só como estribada na vontade do paiz, e aconselliada 
pela sciencia do direito publico, e pela tradicào, mas tanibem em 
nome da religião que nos manda respeitar as aiictoridades consti- 
tuidas, e contribuir, segundo as nossas forlíis, para evitar desor- 
dens, desscatos, e toda a transgressiio legal. A pessoa do Rei é 
sagtada, isto é. a sua invio!abilidade é uma necessidade pratica 
imposta pela vontade nacioniil, denloristratia pela sciencia, e ap- 
provada c protegida pcln rciigiáo (1) .  

Certas palavras que, conio esta, podein oflerecer uma signi- 
ficacão equivoca poderiani ommittir-se, a eueniplo do que pode- 
mos observar lias constitrii~ires da Belgica, Dinamarca, Giecia, 
2aizes-R;iisos, e Prussia. Xlns, por oiitro latlo. se atteridermos que 
as  leis fiindamentaes d'oiitras nayZics, e designadamente as consti- 
tuiçoes, porque nos temos regiilo, applit.ararii o clualiticaiivo de - 
sagrclda ii pessoa c10 Rei, reconlicccrenios tli~c, fixada a ideia, 
que pode ligar-se a tal euprcssfio, nenlium grande iriconven~ente 
poclerci rcsullar do seu eiliprego. 

I l id  Besta-nos para dar por conr*luido o cstiido do art.O 72  da 
Carta lembrar uma ideia que lemos no commentario ao art." 63 
da Constitiiirão da Belgica. 

A primeira partc do art.O 6 3  d'csla Constitui$áo coincidc 

(i) O sr. D. Pedro IV outorgando a Carta usou da assignatura : 
ELKEI corii qiiarda. O Acto Atl lim.im~nal voni assiçnado pela D. Ma- 
ria i r  do riiodo sc:piiinte : A RAI\II I coni rubrica e guarda. Nos docu- 
~iiciitos de iinport:lncia os nossos reis costumavam pôr adianw do sei1 
nome ou da siia riibrica cinco pontos i . ailusivos as cinco chagas 
de Christo figiirsdas por essa fórma no esi:udo portugiiez, hoje ern vrz 
de inipriiriirerii ac[uelles cinco pontinhos usam traduzil-os pel:: forlniila 
-com g~tnrdrc. Est,e symbolo accusa na sua origen e transforri~np30 a 
velha ideia, hoje rejeitada, da ori::eni divina dtl soùerrtriia, por i\so o 
deiunre~iios iutlicdo n'este loprar ; a fim d'uvittir quairlaer 1iitr::preta- 
çáo desfavorsvèl ás nossas instituiçóes Iibertles. 

18 



com o principio do art." i J da Carta. Ambas as cons~icuiçóe~ 
dizem : d pe.F.roa do Bet  C inarolnuel. Ora as prirneiras pnlatras : 
A pessoa do Rei, deram na Uelgica origem ao scgiiinte : eA redac- 
ção da secçio central, silo palavras do conirnentador, dizia : - 
O R e i  e i)taiolauel. Propoz-se qiie as prirneiras p;ilavras Iòssem 
sirhstitiiidiis por est'outras : A pesson do Ret ,  porqiie, disse M. 
Deleeuw. iiiictor da proposta. i: iiiil)ortante distinpiiir entre a pes- 
soa do clief'e tlo c,st:ido e o cliele do c~t;ido, pois qiie sc atlo;)tar- 
des a retiacy,'io rlo artigo, dizendo : O c l i ~ f e  do eslnrlo e invzolcivel. 
ligaes-vos as iiiãos d'iiiri riiodo iircic~gavel, ? siicceda o tliiesriccc- 
der, já não podei5 decretar a siiii dcpt,si~ão : seria por ventura 
perigo~o ligar-tos por tal iiiorlo. 1) 

Crenios qiie não seria, por esta ~ubtilczíi, qiie o redactor da 
Carta Constit~cioniil irsou das paliivras: n pessotl do Ret e Gtvio- 
lave1 em lagar das oritras : o Ilei P inciolavel. As cbrtes ordiriarias 
não têcin poder piira aiterar a Iórnia do governo, e a Carlíi enten- 
deti que não dcviii deterniiii;ir pit:çil;niri~nte as  attribiiiçóes das 
Constituintes, ate niesnio porqiie, niuilas rezes, as circiimstan- 
cias extraordiiiaiias, que podem dar->e, niiil podciii w r  : ! % \ I - -  

tas e aniicipadamente ttpiiliidiis. Quando a oninipolciicia sociai 
é representada nas Constitiiintcs, de poiico seiviriarn regula- 
mentos alheios a crizes. nas quaes a salvayào piiblica. as ncces- 
sidades sociaes, os interesses da jusliça, da tiancluillidade e d a  
liberdade devem dizer a primeira e uluma palavra. 



CAPITULO X 

Da responsabilidade dos conselheiros d'estado pelos actos 
do poder moderador. 

153 Retrospecto. - 1 5 i l h a m e  da doutrina de B Constant 
sobre a rcsponscrbd~dtrde pelos actos do poder moderador. - 
1 S e  os actos do poder moderador nüo inlportam rcspon- 
sabilidode pícra ninque~), ,  nem devenz importol-a. - 1 !;o ,Se 
os conselheiros d'estado devem ser responscrveis 1)elos nctos do 
poder ,moderador. Exame da Proposzpio feita n'este scntrdo 
pelo digno par do Reino D .  Pillppe de Souzu Flolstein. - 
1 57 Doutrina dos publzcistas Brazzlezros n'esta parte. - 
1 :i8 Verdadeaas rclacões entre o poder moderador e o con- 
sellio d'estado. 

Carta Const., art.' 11 0 e 11 1 .  
(Vej. n'este vol. pag. I G6 e seguintes). 

I$:+ Pelo que dissemos no n.O I t i5  d'este volume s e  conhe- 
cerá O ~iI(~:iiir'e do!: art. ',> i 1 1 )  ;I i 1 1 da Carta Constitucional. No 
capitiilo \'I cl'e<tc mcsiiio roliinic (pag. 2 3  i )  tcritáriios fazer sentir 
o 'enih,ile entre a opiniõo dos'-qiic ~iisteritíini que o poder 
moder;idor iiõo diverge ciii re1;i~;io ;io rrionarcha do poder execu- 
tivo, e a opiniào d ' i I ( ~ ~ e 1 1 ~ ~  qii(! afiian~am o contrario. 

Esta tlivci.sitlatle dc. opiniões n5o c nieramenle theorica e 
esco1,ir. Na opiiiilio dos 1)rinieiros a rcsponsabilidadc pelos actos 
do p ~ d e r  riint!erador recae so1)m os iiiini.stros d'estado ; na opinião 
!!os iiltinios rifio ctil)e tios niiiii~tros d'estado similhante responsa- 
!)ilidad(!, dizendo tiiis qiie lhe deteiid caber de ,jure constituindo, 
eniborii Ilie riso poisa rdber eni vista tla lettra da Carta. asseve- 
raiitlo oiiiros, que a ref(1rentla iiiinistciial nos ac!,os do poder niode- 
ratior so irnplccn, perante o paiz. a respon.abilidade de afirmar que 
tacs actos foraiir deterininados pelo poder nioderador em virtude de  
sua preiogaiivii, acab,iiido por coriceder generosainenle que os 
ministros niiticii reciisarão prestar-se a não deixar descoberta a 
pessoa do Ilei. 

No capitulo VI d'este livro pozemos a questão em termos 



genericos e n io  concluinios o nosso exame. Era indispensavef 
examinar a doutrina constitucional da inviolabilidade regia, da 
sua elevaçáo e das attribuições do poder moderador, que tão inti- 
mamente se enlaçam coin o presente'problenia. Tratar tão variados 
assumptòs, conjunctamenie, seria baralhar e confundir a materia. 
Não fazer presentir a questão, desde o começo da seccão I1 d'este 
livro, seria não chamar a nossa attencào sobre doutrinas que deve- 
riam preparar-nos para a soluç,io d'este capitulo do nosso direito 
publico. 

1 5 4  Em presenya das doutrii>as de B. Constant a questáo da 
responsabilidade pelos actos do poder moderador pouco poderá 
esclarecer-se. I'or um lado diz que os ministros assignam em seu 
nome todos os actos do poder executivo, que são responsaveis, 
e que a pessoa do Rei é inuiolavel e sagrada ; pelo outro escreve 
que todo o poder arbitrario é contra a natureza do poder real. 
Entende que a distincção entre o poder real e o executivo ou 
ministerial e indiapensavcl para que a responsabilidade seja pos- 
sivel, e que se  perde a vantagem da responsabilidade dos ministros 
d'estado, quer elevando o poder executivo ri altura do poder real, 
quer deprimindo este ao iiivel do cxeriitivo. Enifim no passo que 
uns invocam o testemi!nlio de R.  Constant para susientiircm qiie 
os ministros d'estado nào são responsaveis pelos actos do poder 
moderador, outros o citam para demonstrarem precisamente o 
contrario (1  ). 

A nosso ver B. Constant tornando-se o propagador da ideia 
de Clerniont-Tonerre, deixou-se seduzir pela lucidez apparente d e  
uma divisáo dos poderes poli~icos, assaz preceptivel theoricamente, 
nias destituida do criterio da experiencia, e sem que se  desse ao 
trabalho de  estudar as condic;õcs praticas, para legalmente discri- 
minar o poder real dos outros poderes. N'esta superficialidade 
com que a questáo se apresentava era difficil a concordia; B. Cons- 
tant, desvanecido por ver as suas ideias bem recebidas por Cha- 
teaubriand no capitulo XlI da - Monarchia segundo a Carta, não 
deixa comtudo d e  accentuar a falta de  couforrnidade entre as dou- 

(i) Veja-se o livro do sr. Z. de Goes e Vasconcellos- Da Natu- 
reza e limites do poder moderador, seg. ed ., Ilio de Janeiro, 1862, pag. 
164,. Ahi se mostra como é tcnieraria a opiniáo dos que invocam as 
doiitriiias do publicista franccz para defender a, irresponsabilidade 
~niriislerial pelos actos do poder irioderador. 



t-rinas d'eite e as suas. A Carta Constitucional e a Constitiiição 
Brazileira deviam resentir-se dc uma doutrina tão encarecida, 
adornada com o prestigio da novidade, t30 v a g ,  tão poiico pro- 
funda, e qiie se prestiiva, no scii iiidcfinido e vapoioso, fis inter- 
pretayões mais ou menos vaporosas, m:iis ou nirnos chimericas, 
mais ou nienos contradictorias de cada iini dos leitores. 

So por esta fóriria se podem a nosso ver explicar as diver- 
pencias que, depois de a(loptada tal distinc~50 nas leis fun- 
damentaes de I'ortrigal e do Brazil, se nianilèstaram, tanto 
entre os publicistas brazileiros, conio entre os publicistas portu- 
guezes. 

1 5 6  N'este capitulo segiiircmos o exame da opinião que affir- 
mavs que os niinistros d'estado não sòo responsaveis pelos actos 
do poder moderador Oia se os ministros d'estado não sSo respon- 
saveis pelos actos do poder moderador, é porque de duas cousas 
1i;i de  succeder unia : ou os actos do poder moderador não care- 
cem de responsabilidiide, isto é, são irresponsaveis ; ou é mister 
encontrar alguem sobre qiieni possa recaír a responsabilidade 
correspondente aos actos do poder nioderador. 

Bnibas estas soliições eiicoiltraram patronos. Os que seguem 
a primeira solu~ão,  isto é, OE que affirmam que os actos do poder 
moderador nAo carecem de referenda, nem de responsabilidade, 
além dos argumentos que foram íipreciados no capitulo V1 d'este 
livro, invocam ainda em seu abono os seguintes : 

I." Qiie sendo o poder moderador inoífensivo disliensa a 
responsabilidade. 

9." Que a responsabilidade ministerial anniquilaria o poder 
moderador. 

3." Que a referenda ministerial provocaria revolu~ões. 
O primeiro ,irgurriento roi analyticamente experimentado por 

L. J. d'0liveira e Castro que desenvolvendo a these : u s e  nos 
termos da Crlrta Cons~ztucional de nhonarchin portuguezn, os minis- 
tros d'estndo são responsaueis pelos actos do poder moderador)) 
concluiu pela fórma scgiiinte : aiiecapitulando o que, como con- 
clusão geral, pretendo tirar do exposto, direi - «os actos do 
poder nioderador são por natureza ltvres e arbttrnrcos, não indu- 
zindo resporlsnbzlidade ulgumo manistennl: assim o dispõe a 
nossa Carta ; e esta mesma indole teem todos os actos, em que 
ella faz consistir o exercicio d'este providencial poder do sobe- 
rano. b 



Este mesmo arguniento foi mais tarde desenvolvido (1  860) 
no Jnsti io sobre o dzreito adrnznistratioo pelo sr. Visconde d e  
Uriiguay (pag. h8 a ri:! e (;:i a Si). 

Tal argiiiiienlo, porem, perdei~,todo o seu valor: a leiliira 
dos $8 do art.O i71 da Ciirta, c ;i exposi!.Ro qiie d'cllcs fizemos iio 
capitulo VI1 d'este livro, dispensaiii-rios de o siibmetter a novo 
exame. Não ha nas attribiii~ócs do poder mod~riidor unia só, cujo 
abuso nào possa converter-se n'iinia verd;itlcira fonte de ciilanii- 
dades. As proprias variirtites qiie se notíini eiitrc alpiins piiblicis- 
tas, como S. P. Ferreira, B. Constant, a Carta Coiistitiicional, 
etc.,, ácerca das altribuicões do poder iriotlerador, ;is qiiercm 
alguns considerar, nienos avisadaniente, coiiio porta abertíi para 
mais dilatar o poder moderador. 

Se os $3 do art.O 7 4  da Carta não fallassem por si niesmos, 
se  a historia parlamentar não es t i~esse  t,io perto de iiós, bastaria 
orieir a condemnacào de B. Cciistaii~: «To(lo o poder arbilrtrrio 6 
contra a natureza do poder real. l'anibciii siicccde sempre iiriia de  
duas cousas ; oii esse poder se torna a i i l t r ih i i i~~o  da iiiictoridiide 
ministeriiil, ou o proprio Rei, dt:ix;indo de ser nculral, se torna 
uma especie de ministro iiiais terrivel porqiic associa a inviolabi- 
lidadc que possue, attribuicõcs qiie niiiica deveriíi possiiir. EntRo 
essas atlribui~õcs c!estroem toda'a possibilitlatle de rcpoiiso. toda 
a esperarica de !iberdade. - Porque se ~)resentia viignniente 
que o podei real era por siia n;itrirezr! iinin aiictoridade neutra], 
que, encerrada eni seus liniites. não tinha pre~oycrti,uus nocivas, 
concldiu-se que niio haveria inconvenieiite em investil-o d'essas 
prerogatiras, e a neutralidade cessoii. 11 

An!eriormente tinha escripto : ((0 poder niiniatesial é táo 
realmente a iinica mola da exccii~50, n'iiiiiii Coiistitiiiyiio livre, 
que o nionarcha nada propõe senno por iiitcrniedio de seiis niinis- 
tros; nada ordena serii qiie a assigniit~ira d'elles oflescca á nayào 
a giiiai~tiii da,sua responsabilidade. - Quando se trcctn rln nontea- 
cão dos mi?lislros, o Rei decide só ; e o seu direito Inc.or~lest«vel. 
Mas desde qiie se trata de iima iiccao tlirecta; e alc niesriio d'uma 
siiiiplcs proposta, o poder niiiiisteriíil é olirigitlo a servir dc aiite- 
niiiral, para que nunca a di~crissão ou i1 resistcricia possa com- 
promeiter o clicfe do esiíttlo. ;) 

A resp0n~d)ilidade dos ministros pelos actos do potlcr niode- 
rado; nào anniqiiilaria este poder. Coni o poder dc iioiiiear e 
diniittir livremente os seiis iriinistros, nào Ilie fiiltiiriani ministros 



para o recto exercicio das suas attribuigões, e para desacertos 
heni erii qiie lhe fosse dificil encontral-os. Portanto a referenda 
n~iiiistcrial não ariiqiiilii, engiandece o poder moderador. 

Tiiiiibein a reverenda niinistcrial 1130 provoca re1~oliiç6es. 
neni pijde provocal-as i i i i i  svsteiria ~)oliiico tendente a fazer trium- 
phar os vesdacloiros e Irgitiriios iiitcrcs.;cs da societlade. Se n e h  
aenipi-t: n s  cvit,~, isso rijo e dereito d'estc: ou d',iqiielle systema 
politico, é condi;iio inqcp;ii.~~vel tlc totlos os actos Iiiin~nrios, s20 
as eoriseqii~ncin~ invcnci~ eis (Ia dcic.ct ibilitlade hiimana. 

Seiia siiperlluo das iu;iior deseii\olvimento á opinião dos 
que dclkridciri a intcisii :ire~l1ons:il1ilit1i1dt? nos actos do poder 
nioderador ; siniilliaiite opiiii ,?~ vac porder-se no a1)soliitisn~o e 
despotismo com todos os sc!iis inconvenientes. Se escrevemos 
este caliitiilo i: posqiic? ;issiiri nos piircccu exigil-o a opinião 
d ' aq~~el les  qiie, siistcnt;intlo a rieccssidiidc de qiic alpriem respon- 
dcs3e pelo. actos d o  pot!er iiiotleratlor, forcrjiis~im inlitilmente por 
cavar u:iia lirilia di~isor;;i  profunda cJritre o poder execiitivo e O 
poder iiioderiitlor. 

1 ti6 Em 1834 o digno par do reino D. Filippe de  Sousa Hols- 
tein apresentou um projci to de Ici píira regular a responsabilidade 
prlos actos do poder niotlerador. Eram ideias suas : 1 .a que os 
ministros d'estado não esaiii responsaveis pelos actos do poder 
moderador ; 2." qiie as aitribiii~6es tio poder nioderaclor não eram 
isentas de responsaltilidadc eucepírioiido as consignadas nos 
$# b.O e :(.O do i1rt.O ÍIi tl;i Carta e nos ait." SU!) e ( i O  da mesma 
Carta ; 3.a  qiie os conseiliciros d'estiido devem ser responsaveis 
pelos actos do poder niotlerador O relatorio que precede a propo- 
siyh do digno par é siifficiente para conciliar uiii justo respeilo 
aos seus nobres iiitriifos. 

A proposiçfio do digno par é concebida nos termos seguin- 
tes : 

Proposzção para  re! lz~lar  o exercicio do poder moderador ,  apre-  
sencado pelo dtgtco par do r e m o  D. Fllzppe de Sousa  Hols- 
t e i n  e m  9 d ' o u l u b m  de 1834. 

((Art.0 1 Os actos do poder roa1 por meio dos quaes o Roi ,  
ou a R<linha reinant,, pozcr e m  extircicio as  attribuições que lhe 
competem polo art.0 7 4  da Carta Consti~ucional, deverão para 



sua plena, e inteira validade, Alem de revestidos da real aisi- 
gnatura. ser referendados pelo presidente do conselho d'estado. 

Art.0 2 A excepção das duas especios indicadas nos dous 
artigos seguintes, os actos de que se  trata n a  presente lei, não 
serão submettidos á assignatura real sem que previamente se  
tenham discutido no consellio d'estallo, e tenham sido approva- 
dos pelo mesmo conselho á maioria tfe votos. 

Art.O 3 Quando se tratar de  conceder ou negar a sancçáo 
real  aos decretos tias çôrtes geraes, ria fórma dos art.Os 59 e 
60 da Carta Constitucional, as  formulas determinadas nos mes- 
mos artigos serão escriptas nos autographos dos decrelos, pelo 
presidente de  conselho d'estado, com tanto que tenha tido 
logar a discussão do negocio no mesmo conselho. 

Art.0 4 Os decretos reaes de riomeação e demissão d e  
ministros d'estado, serão assignados pelo R41, em conselho de 
estado, e referendados pelo presidente do rnesino conselho ; mas 
sem que seja necessaria nem approvação, nem discussão n'este 
conselho; e bastando unicamente para elles se  poderem ac4 i -  

p a r  e ruferendar, que o Re i  tenha exprimido sua \o r i t ,~  I ( ,  iid 

presença do coriselho, o que sempre deverá ser declarado nos 
ditos decretos. 

-4rt.O 5 A referenda do presidente do conselho d'estado, 
em todos os actos acima indicados, não torna responsavel este 
funccionario pelo merecimento d'aquelles actos, mas tão 
s6mente pela sua repularida<ie e pelo cumprimento das forma- 
lidades prescriptas na presente l e i ;  nem poderá o dito presi- 
dente recusar-se a referendal-os. qualquer que tenha sido 1 1  ; ~ i i  

voto Acerca d'esses actos, ssnão quando n'elles t 1 i i ( . 1  ' , i r  

algurna irregularidade, ou quando faltar alguma das foi ' 1 1 1 -  

lidades acima determinadas. F i ~ a  olitro sim responsa~c l  o ,,i esi- 
dente do conselho d'estado pela execução do que se  didp- 6 08 nos 
art.O-9 e 60 da Carta Constitucional. 

Art.O 6 Os ministros d'estado poderão assistir ás  sessões 
do conselho d'estado, todas as  vezes que elle se  reuna para os  
fins indicados em todos os artigos precedentes; e poderão ahi 
eniittir e motivar sua opinião Bcorca dos cegocios e m  discussão ; 



sem comtudo poder tomar parte nas votagõos, e ficando sem- 
prit responsaveis pelas opiniõeq que tiverem eniittido das quaes 
s e  fara mengão nas actas do conselho. 

Art.0 7 A referenda miuisterial nos actos legi\lativos, t: «m 
todos os mais de que se  trata n'esta lei, sóriierite terá logar nos 
diplomas destinados B ~ ~ r o m u l g a ç ã o  dos mesiilos actos, e servirá 
uriicamonte para garantir a conformidade d'tlsses diplomas, com 
os aclos originaos, sem comprometter de  rnaneira alguma a res. 
ponsaùilidade dos ministros que os referendarem pelo mereci- 
mento dos actos de  que se  trata. 

Art.0 8 Fica revogada qualquer legislação em contrario.» 

A doutrina consignada n'estes artigos é precedida, iio relato- 
rio resl)ectivo, da demonstraciio dos pontos mais importaiites, 
deiiionstracão que é necessario ter em vista, Inra a cabal compre- 
Iienbào do peiisaniento d~ digno par, D. Pilippe de Sousa Bolstcin. 
É o que scgriitiamentc vanios fazer. 

Coriio de jiistica apresentareiiios em piinieiro logar os moti- 
vos porqiie, na opiriido do digno pdr, n;io deviam os ministros de  
estado ser resporièaveis pelos actos do poder moderador, seguindo 
a sua exposicão das notas que julgarmos mais necessarias. 

Em segiindo loçar virão as consideraccies que resolveram o 
digno par a fazer recair sobre os conscllieiros d'estado a respon- 
sabilidiidc pelos actos do poder moderador. 

Yirn erii seguida a exposiçào dos fiiridamenlos que deterni- 
naram as excepções consignadas nos art.Ob 3 e 4 da proposicão 
traiiscripta. 

Jiistificarii em quarto logar a ultima parte do art.O 3 da propo- 
sicEo, sobre dever discutir-se no conselho a concessão ou denega- 
cão da sai ic~ào real aos decretos das cortes geracs, e esclarecerá 
em especial a responsabilidade do presidente do consellio de  
estado. 

15 finalmente, a proposito do art.' 6 ,  occitpa-se da interven- 
ção dos miriislros no conselho d'estado. Por esta ordem consegui- 
remos e\pòr cumpridariieote o systema concebido por I). Filippe 
de Soii5;i Ilolstein. 

A)  Certamente, dizia o digno par se  não encontrara na 
Carta passagem alguma que auctorise a inlervencão dos minis- 
tros no exercicio das attribuicões especificadas rio art.' 7 1  





gniphos, oii originaeq da lei, (I'onde foram copiado<, rlijo destino 
s e  deteririina rio art.' (i(' ; e servindo alPm d'isso, tani1,ein a 
nitl\in;i rcTrrc*rid;i de ;;irJritiii ilo coiihcciiiierito qiie deve ter o 
iiiiriiaíerio Gc totl;is a:, leis em vigor, piira poder ficar i.c.spoiisa- 
vel pe!a siia intc~ira c plriin cx~c.iiy$o h '  vist;~ d'estas razões 
parece-rne ter siiíiic~irritcriiente iiiotiv:ido o principio da n5o refe- 
renda rniriir;teri;il aos iiiiio;r;il~lios das :eis, e de toclos os actos 
reaes asprrilic.;idos no a1t.O 7 'r d,i (liirta. e tenho assim justifica- 
do o ait." 7 do ii~eii p!ojccto. I1st;ibele~ido pois o principio da 
nüo refel.enrl<r do.; iniiii\tros, I,<ia>o .igoin n ex,iniinar se convirá, 
e se sera i.onSorme a Ciirta Constitiiciorial, exigir a referenda de  
;iIgii~) outro apentc rc+poiisn~el nos actos eni que o Ilei exerci- 
tar as  ;i~~rihiiiqfic> c10 podvr inodr~riido; ( i  :. 

B) Ein cliiartto a cliirslRo (1;) cori~eniei ic i~,  dizia em 1838 
o digno p~i r  Soiisa Ilolsteiii, «pnrcbcSc iiic qiie sendo a pessoa do 
Hei in\ioi;!rei, e corno ti11 irre:,l)onsnvri por todos e cjiiacsrliicr 
ciclo.: tl.1 ~ i i ~ i  aiictorid;itlc; re  esies ac:os rlei~endercni unianiente  
do arbitiio rezl, seiii iiitcrveiiq:io tl'iigerite nlgiim qiie possa res- 
ponder pelo scu mrrerimtvto, ncnhiirna oiitra garantia restara a 
naçào coiilrii os ahii.o; e erros insclp,ii,avcis dn arbitrariedade, 
scii,'io n priidcncia e hoa f(! iridividiial do nionarcha ; nias como 
taes qualidades. posto qiie stBi;iprese dev;ini sop116r na pessoa 
do sobrrii~io, nem seriipre poclcin existir zffc~tivaniente porque 

(1) (:oiiii:qoa o digno par a sua denionstrnc.50 por um argumento 
ries:Ltivo ( [~ i t :  ja apreci:Lriios icapitiilo XVI) ; o sc.ciirido argiiriiento não 13 
I I I ; L I ~  (~roi'edt.iltt?, a refuratid,~ r~iiriisterial nos ; L ~ ' L u ~  do poder modurador 
n50 1:sr:ravisn i:ste poder, visto que os riiiiiistros são aiiioviuois a von- 
tadc do soberano. 

Esta rriesmb.observaç% nos convence de qiie, pela referenda dos 
ministros nos actos do podcr inoderador se n5o toriialir estes juizos e 
partes eni todas as desavenqas do niiriisterio corti :ilgiiiii dos rairios do 
~~oilc'r 1eyiçl:~tivo. C) ,ligiz é o poder inoder:tdor, que sb 1150 póde vio- 
1eiit:lr os iiii~li~troi. :L rcf areiidar qiiaesqiier actos seus, irias qiie p'idc 
~ : l l l ~ t ~ t l l l l - l ~ ~  :L q!l:L \ l l ~ : l ~ ~ l l  I .  

'r;riiil,ùill li;Li, ~~o~~iiiiii ir~iaiii  em tal caso os ministros iin1,qiiarto 
ramo do 11od:hr I~~riskitivo. A iefh?re:id:t ii'este caso albeiias denota que 
OS niitiistrus tomam a rcsltonsabilidade pelo acro do podei. liioderador. 
Qrieiri iiitt~rveiii 6 ~nstanie!ite o poder riiodarador nos tcrii,os 11% Carta, 
e sendo taiito o poder escraiitivo corno o riioderador delegado ao Hei 
o arp~iriie:1to provari:\ dt:ii!ais. c giiod nlrriis p~,obnl ,  nih~l 111 obat. 

Por f i ~ i i ,  bze.iùo disti:içq2oer,tre os aotopalihos d:~ lei e diplo~na 
de proniiilpaqão nu Carta de lei (art." 60), tenta acaoiiliiiodar &s M 



todo o homem e sujeito ao erro e ao imperio das paixões, e claro 
que a boa politica recornrncnda que se procure alguma trarantia 9 mais eficaz do acerto d'aqucllea actos, e esta gaiantia nao vejo 
que possa ser outra senso o tornal-os dependentes da approvaciio, 
ou pelo menos da cooperacão de algiiein a que se possa lancar 
a responsabilidade dos mesmos aclos. 

([Ora achando-se determinado na ultima parte do art O ! 1 0  
da Carta Constitiicionnl, cliie o consellio d'estado seja ouvido 
pelo Rei eni todas as occasiõcs cni que sc proponha exercer itttri- 
buiçóes proprias do poder moderador ; e no ar1.O I 1 1 ,  que os 
conselheiros d'estado  ao responsaveis pelos conselhos qiie 
derem oppostos as leis e interesse do estado ; parece-me que a 
Carta mesmo tem riianifestaniente designado quaes h30 de  ser os 
agentes responsayeis do poder real no esercicio das attribuicões 
de que se tracta, e e aónicnte parti que csta responsabilidade 
possa tornar-se effectiva, que eu èstabeleco : 1 .O a necessidade 
da approvacão do conselho d'estado, porque ninguem pode res- 
ponder por aquillo que niio approvou ; ?.O a necessidade da rrj'e- 
renda do presi lente d'aqiielle conselho, coino garantia siiiiples- 
mente do ciimpriiiiento d'esta coiidicno, e das mais cliie se  rcclue- 
rem para a rcgiilnridade dos actos em questão ; devendo notar-se 
bem, que a responsabilidade pelos merecimentos dos iiiesinos 
actos fica recaindo toda sobre os ronselheiros que oç approvarem; 
e ao presidente soniente a que diz respeito á sua regularidade. 
Eis aqui os motivos das disposi~ões geraea dos art.O", 2 e 5 do 
projecto ( I ) .  

ideias a referenda inencionada no art." 61, e livrar-se ainda do argii- 
mento ue podena tirar-se da referenda exigida nos art.Oq1 e 62 112 
Carta. !ando-llie i i i i i i  ~ n t e r p r r t a ~ b  especial. Estas difi.ciildrd~1- i 1 1 1 - -  

trarii berii (liit. ri. Carta riLv ,~ct,rnpaiiha o digno par, nem ,z pi , i r l i  ,i , I  1 

reginieri c.onstitucioiia1 o auctorisa, pois que, apesar da propo-t,~ : L ~ I '  - 
sentada ila csiiinra tios pares por P. L. P. de Sousa Barrndas, ein ti de 
outubro de 1831, eiii c.o:itr:~rio, os estylos observados não concordam 
com a interpretação dada pelo digno par D. F. de Sousa Holsteiii ao 
art.O 60, da Carta. 

Esk  esforço, porkrn, do digno par 6 tanto mais louvavel, quanto 
elle se propbz adiantar, e aperfeiçoar urna divisao de poderes nial 
assente por B. Coiistaiit, e por isso se vê lia neuessidadede coiitwriar, 
por esta fórrna, o pensariiento do auctor e propuyn&dor do poder 
real. 

(i) Reconlieuendo a convcniencia de haver queni responda pelo. 
actos do poder moder:idor deu o digno par testemunho das suas sincf, 



C)  cumpre, porém, observar, que se estas disposiqões geraes 
fossem mantidas indistinctarnente para todos os actas do poder 
moderador. especificados no artigo i 4  da Carta, seguir-se-ia, 
1 . O  que o Hei ficava de-pojado da liberdade ahçolola, que a Carta 
lhe quiz deixar, na escolha dos seus ininistros (nrt.O 74 ,  5 e 
que receou mesmo coniprometter pela condicào da audiencia do 
conselho d'estado, sendo por isso este caso o iinico exceptuado 
da disposiçào geral do artigo 11 0 ,  acima citado, como se  vê rio 
fim do niesnio artigo. Seguir-se-ia tarnbem, '2." qiie, se a con- 
cessão da sai iqào rea: aos decretos das còrtes fosse dependente 
da approvayfio do consellio de estado, viria de facto esta corpora- 
çao toniar parte no exercicio do poder legislativo, o que seria con- 
trario aos art.Os 13 e 1 4  d,i Carta, como ja se ponderou acerca 
da referenda niinislerial. E' por estas razóes que nos art.OS 3 e il 
do nieu projecto, se declaram iritlepcndentes do consellio d'estado 
os casos em qiie se tratar da concessào da s a n c ~ ã o  real e de  
rioniea~Tio oii demiqsso de ministros, clevendo notar-se pelo que 
pertence a e?te iiliimo ciiso, qiie não sóniente se p r~sc inde  da 
approvayão, iiias d;i disciissiio no conselho, o qiie me pareceu 
neccssario para nàn contiayiar P clau~lila lirial do 0rt.O 1 1 0  da 
Carta, não se inipoiido condiyiio alguiiia no oicri projecto ao exer- 
cio da prerogativn real, cn) qiiaiito ;i esco!ha dos ministros, senão 
a de o Rei tlecl:irar a sua vontade na presença do corisellio de  
estado ; declaraçRo que longe d r  ser contraria a liberdade da 

ras conviapBes Iiberaes; e :~preseritando como responsaveis os conse- 
lheiros d'estado, valendo-se pnr:l isso do disposto nos art.0" il0 e 111 
da Carta, reveloil que a sna L I I ~ C I I Ç ~ O  era conipletar as disposicõcs cons- 
titiicionaes e apc!rfcipoal-as ([iianto possivel, c n'io invertkl-as shl~repti- 
cianiente. 

Para qiie os coiisc:lhoiros d'estado sejam responsaveis pelos actos 
do poder modcrador, 6 riecessario que elles os sl)l)rovem, diz e com bom 
senso o digno par. Pe rcflectiriiios, porem, sobre tal doutrina torna-se 
evidcnte a iiiaolieremia do proieato; assim a refcreiida de rriinistros 
amovivcis tornaria dtq~cndente o poder moderador do ~)odrr executivo, 
e a neaf:rqiilarle de lirévia aliprovacão dos niesiikos arato- p+?log conse- 
lheiros 11 c,-t:ldo vit:ilicios iGo c;~ptiv:ria a intlr?~~ciitIi~iii~i:1 rlo poder 
i~iotl~r;ulor I1or outro lado a iioriic:ic%~ dos consclhcirus ti'estndo, crea- 
çãoclo ~ I I I I I '  i' ~:\it:t:ii;ivo, viria a scr a ~erdadcira fonte do poder mode- 
rador il;~i:.rt.-iios, por tanto, evitlcriti: qiic o poder iiiodei-ador ficaria 
ca1)tivo e iin sb~oliita dependenuia cio roiihollio tl'cstuilo, e qiie i nionar- 
chia siibstitniriamos urn governo aristocratiro que prentleria ao ri- 
nletro passo as mãos do Hei. Quando inesriio t~rii~iqeiiios os wnseliei- 



deliberação real, antes me parece dever hvorecel-a, subtraindo-a 
as infliienci;is d'i c6rle ou da fani:li;i ( E ) .  

I ) )  ((Pelo qiie pertence á s a n c y o  real conserva-se, k verdade, 
no meu projecto a condicáo de  ser discutitio o negocio ein çon- 

ros d'estado anioviveis a vontads do monarcha, não terianios adian- 
tado iiiais, porque teriairios unia rci~rodiicção da referenda iiiinistrrinl 
augrricntniido. sem neiihtiiiin vantagem corri uiiia roda a iiiais no iii:tcIii- 
niuriio co!istitiiciorial, c: collocaiido-iios liara esse ~~leonasiiio iniitil ria 
necessidade de altijrar os :irt.',= 107 e 110 da Carta Coiistitucional. 

(1) As duas attribuiçiii>s do poder riioderador, iseiit:is lielo digno 
par de toda a res~iorisal~ilidade, iiierecorri ser consideradas cnda uma 
sobre si. 

Quanto á priiiiitii.:l m e  elle d'acrbrdo coin B. Constaiit (vej. 
n . O  156 precedente). Cuiti !afl.:ito o cx-rcicio d'esta direito riso exige 
pr6via audiencia do c-oiisellio d'estndo (art.' 110 da Carta). N!sto sen- 
tido e rigorosairie~lt~: t:xnrta a doutrina do teuto com r~laqão a noniea- 
Ç ~ O  e deinissão dos iiiiiiistros pelo poder modt:rador. Mas. assente este 
poiito, O Ilci nEo 11iitle lorqar nenhum vidadão n ser iiiiiiisao, nerii a 
conserv;ir-sc: no iiiiiiisti:rio; e contra \-o11 tatli: do Rei taiilbeiii neriliuiri 
cidadão piidc! ser iiivostiilo, iiarii iii:mtido n'essa diciiidadi~. Ao ni-tii I:\-r(? 
da iioirie:~$io corrcspoiitl~: o nc:to livre da acceibqao. O Iipi I ,  11  * i  e I 1.1- 
rio, os iriiriistros são aiiioviveis, e, como tem succxdido ciitru iros, 
iiioi;ks de doscoiifinnpn têeiii recebido os miiiistrw ao pntrar i10 p r la -  
rrionto. Os represciitaiites da nação jiilgarii-se roiii direito dt: tliscLiitir 
não o acto regi9 da riorrieação, mas o acto iiiiriisterii~1 da at:ceit:icao do 
cargo de ministro. Pe uni acto siriiilhante não fosse referendado fica- 
ria desconhacida a liberdade que asiste nos c:idtidZos liara acceitar ou 
recusar as eadihiras iiiinisteriaes, ai:t» riija nl~recinqào lia1 tfiiicc: c111 hoa 
doiitriria liberal aos rqrosentantes d : ~  ii:~i$io. IJor isso i! Ilarecaer riosso 
que, seiii a referoiida iiiinisterial, o< dii.eitos da iioiiien(;Zo oii deiiiissao 
dos iiiiiiistros não poderiam ser recebitlou, ou seja essa r~hferoiida dos 
niinistros deriiittidos ou dos ininistros cli:liiiados aos corisc~llios da corcis 
lielo I J I I I I { ~ ~  i i i ~ i t l i ~ i  ndor, quando podesse dar-se a rarissiiiia li! potlii~ie 
d'aquclli:s rorirsarom ao cuui~irirni:nto d'essa foriii:~liiln(li~ 3 ,-t:i 
Iiiesiiia a t t r i b i i ~ c , ~ ~  do poder nioderador 6 parecer nosso qiie a lili ,i,- 
dtidc e irres~~o~issliilidade do Rei fica riiais sarantidn, iiiais scgi~i'a, 
rueiios siyeita a dusvarios, combinando-a sem nenhiiiiia injustiça com 
a rcspoiisabilidade iiiiiiistcrial. E teluos, portanto, qiic no systenia do 
digno par se siibtrahiu a responsabilidade algniiia dns attribnições do 
poder irioderador, o qiie não succede tia opiniao dos que sustentam a 
riecossid:rdi! da referelida e res~io;isabilidade ministerial 11elos actos do 
poder nioderador. 

0s inconvenientes da proposiqão do digno par são ainda mais pnl- 
pavi:is relativamente á rnatena do art." 3, isto é. qiiando se trata ile 
conceder oii negar a saricqáo aos decretos das cbrtes geraes. 

K'este caso. segurido o disposto no projecto e na sua justificni r, 

niiiguerii responde pela sancção ou recusa d'ella pelo podermotleraii~li . 



selho d'tlstatlo, mas esta simples eondiçào não embaraça o Rei de 
adoptar a iesoliiçi;,~ qrie niais lhe íippiouvei, e n5o obsta por coo- 

Este acto não depeiiilc dn a~i~irova$Zo da iriaioria do conselho d'estado. 
A assigiiatilra oii refcre~ida do presidente do coiisellio d'estado só garante 
a regularidade do autogwpho a observaiicia das foriiialidades pres- 
criptds, a ~ \ I : I , I L ~ < ~ ( I  (10s art."' 59 e 60 da Carta. 

O rnotiro. ~ U L '  ~onduziu O digno par a ist!iitsr da responsabilidade 
esta attr~ihriic)ão do poder rnoderador, n5o e por entender que assim o 
e~i?issc o # 3.'' do art." 74. da Carta, Irias por assirii o entender nems- 
s:~rio (:iii t:oiisoc~iieiic*ia dos art.Os 1:3 e 14 da iriesrria Carta. 

1)icc:rsa é a nossa opiiiiáo. l'orque. adiiiiicidn :i refcirciida e res- 
porisal)ilid:~d:: miiiisterinl, eiii ii:~dn sc: roriteiide coiri n dipiidadc e bem 
entendida iqençáo do poder riiorlcr:~dor, visto cliie os iiiini~tros são anio- 
viveis. iTão succede o iriusiiio tio systi!rii:t proposto pelo digno par. por 
que, adiiiittida a r~~p0ri~:~ltilidadc: dos eonse1lit;iros d'estudo, loriiava-se 
necessario que os decreto'. dls  rortes geram ohtivlhswiii a riinioris do 
conselho d't:s~:~du para sereni sniiccionados, isto 15, teri:trilos tres eni 
logar dr ciii:is rniiinras. Por isso sc viii ihlle lia iircc:ssidade de isentar 
da res~~oiisabiIida(lc: o ai:to de uoncl:tb!r IJU iiegar a sancção real aos 
dezri.tob das 41 tas çeraes, necessid.dc ( r i i i a  ii;to i-riste para os que 
simplesiiic~ite rc~1alri:~iii :L r~~l )o~isa t~ i l i t l :~ i l~~  iiii!iistirial. 

fi; notc-se i1 i i tL  :I' t * o i i v i r ~ ; ~ ~  do digiio par erarii vivas c profun- 
(1:~s. seiitia a coiivei!iciici:t dv toi talccer o chleiiieiitu iiioriarchico coni a 
siippressão de todo o poder nrl~itrario, i:ic[ur:stionavelniaiite sub~ersivo 
d :~  re:ileza e das rt:g:llins c.oristitiicioíi:~es. ASSIIII  ao passo que isr:l~ta da 
res~ioiis,~l~ili i l,~iii: iIii;~s 11;s nttril~iiii~ões do lioder iiiotlcrsdor. 1120 se 
esc1iicc.i: tl~! :~liip:~r:il-:F, iio hoiii i:t:iiiiiho quanto o seu systeina Ib'o 
Iierrriitfe Por e\eiii~ilo . '0 li111 iioiricbia e deiiiitte 1ivreiric:iite os itiiiiis- 
t r k  11 I ~tnilo (# 2.  ' tio nrt.0 72 da Carta), o conselho d'6stado não 15 
ouvido :L tal respcifo (nrt." 110 zn f i ~ t r ) ,  a luz d'uina hcrriiciieutica 
riiatei~ialiiicnle liaenl, a laz do sqsceriia do digno par ncriariios de cur- 
var-nos I? passar silciicioso; pois berri as coilvicções Iiberaes do uiictor 
aiiid:~ 1111: ~ ~ i b r i ~ i i i i ~ t r ~ ~ i i  I I I I I  rcianrso, exige qiie o Hei eul)riilia sua 
vontadi: lia presença tio coiistllio. c rliie este hcto seja dcrlarado no 
dwrcto rùslicctivo, I? esta e\i$eiieia não i: indiffereiite, i i ;~ sua opiiii50, 
pois que tsl dcelaraç50, são palavrss d'elle 0 Innw de ser roritraria á 
Iibcrdadi: tla deliberaqão real. :Lntes ii?c I)ar:hi.cl ile\.(!r hvorerhl-a, sub- 
traliindo-a as influenciasda rorte oii til: faiiiilia 

Outro exemplo a Ko systeiiia do tligno par iiãocabia, conio vinios, 
a res1)onsabilidade no raso do 5 3." do art..' 7 h  da Carta. E por isso 
iiecessario se lhe tornou qiie o acto de saiicrionar os decretos e resolu- 
qòes da!: côrtes geraes, para @rem força dc lei, fosso unia attribuiqão 
irrosponsavel do poder riioderador. Coiiio, porerii, não tivesse n'esta 
hyliotliese o art." 110 da Carta a preiider-lhe os braços, JR SI: n;10 coii- 
tentoti norii iiina simples declaração na presenqa do const.llio d'estado; 
c?sigiii :\O contrario o niais que eiii tal systeiiia pudia exigir, ~~ropõe,  
no fiiial do art." 3 da sua ~rol~osiqão, que o negocio seja discutido 
110 mesmo conselho. 



sequencia á liberdade da sua del ibera~ão.  nem attribue ao conselho 
tima p;irticipação inconstitucional no exercicio do poder legislati\,o, 
por qiianro, discutir iim negocio, não é deliberar, nem prejudicar 
de miineir:i alguma a aiictoridade d 'aqu~lles  que deliberani. 

,~Firialnientc devo not;ir que a ~ e f e r e n d a  do presidente do 
consellro tl'eslado, conio simples garantia da regiilaridade dos 
actos, e wrii a f;rl-ultlade de a recus;ir senão nos casos d'irrcgu- 
laridadc, como expressamente se declara no ar1.O 5 do projecto, 
não attribuc áqiielle fiinccionario participa$ào alguma na aucto- 
ridade de qiie elles emanam, ncni pórle por conseqiiericia ser 
taxada de contraria ao principio de liberdade conipleta de delibe- 
ragão real. Estes sáo os principias em que fiindamentei os 
art.Os 3 e 4 do meu projecto ; devendo ainda acrescentar pelo que 
pertence ao art ":i, que não obstdnte a referenda do presidente 

d o  consellio d'cstndn n3o importar rorpoo.;abilid:ide senão a que 
fica indicada, isto c, a da regiilaridade dos actos por elle refereu- 
dados. esta circumstnncia nào pode siibtrehil-o ri respoiisabili- 
dade do voto qiie tiver cmittido conio coiisellieiro, nos casos em 
que liouver logar a votacão, oii disciissão, e á qual estii siijcbito 
o preqidente como todos os mais coiisellieiros pelo art.O I 1  I da 
Carta. Julgiiei dcsnccessario fazer esta deçlaracfio no meu pro- 
jccto, por inc parecer a proposição estabelecida coiri siifficiente 
clareza n'aqiielle ar1 o 1 11. 

(<Uma ultima ohservac;io a fazer icerca da responsabilidade 
imposta no meu projecto ao presidcute do consellio d'estado, e 
relativamente i disposição final do art.' li do projecto, a qual res- 
- 

Do exposto clarnmeilte se dediiz qiie o digno par D. Filippe de 
Sousa Holsteiii, form~laiido o sl:u,piaojet.to de ldi, mirava ao riol,re 111- 
tiiito dt: coriipletar a do~itri~in c~onstitnrionnl, rio tocantea divisão I, i~ide- 
pendomia dos podcres ~~olicicos, especinliiiriire do poder c?i;ec-utivo e do 
podei riioderatlor, pior,arando conciliar 11 irresponsabilidade do Rei 
çorii o rccto cxeyit+iu do poder moderntlor. Não o pôde conseguir, 
segtiiitlo o nosso jiiizo. porque torrioii para ponto de partida a theo- 
ria vaga e indefinida de B. Constnnt, e seduzido pela apparencia 
s~!duc:tora da t30 enc;irt~illa dilitirlcpiio entre o poder executivo e o 
poder real, não viu qiie npin a Carta, ncm o piiblicisia, d'onde a Carta a 
toinoii, pod(!rain levar o rigor da annlyse e da deducção onde o digno 

ar tentou leval-o; é quc riinl se ~)rlùcrin niaronr uma separação pro- 
ruiida entre dois poderes, que, txn uli~ma anrlyse. eram por isu;il 
dclc:ndos ao rhefe supremo da na$;io, riio chtXgsndo sotli~cr a (::!r; 
a tr:iiisipir coni B. Constant eni converter o poder executivo ern pode4 
iiiiiiis:erial. 



psnsabilisa o dito presidente pela execu~iio dos art.Os 69 e 60 
da Carta. A este respeito convém advertir que, contendo estes dois 
artigos disposições imperativas que podem ficar sem execucão, 
se  alguem 1120 lÔr responsal el pelo seu cumprimento, pareceu-me 
em altencão ii analogia d'essas (lisposir6es coni as fiinrçóes que 
no meu projecto se inciinibem ao presidente do conselho d'estado, 
nào dever attribair a qiialquer outro funccionario a responsahili- 
dade qiie deve garantir s esecução das dictas disposicóes. Além 
d e  que, sendo estas disposicóes relativas ao tempo e á forma da 
sancgáo real dos actos das cortes, assim como ao destino que s e  
deve dar aos autogniphos dos mesmos actos, entendi ser con- 
forme aos pr~ncipios aciiria expendidos, que os ministros d'estado 
não tivessem ingerencia algiima n'csta inaleria, nem por conse- 
qaencia rcsponsabilid;idc pela excciirão dos artigos niencioiiados 
(ti!) a 60 da Carta). Tcnho coni o que fica dito motivado todas as  
disposiqões do meu projecto contidas nos art.OS 1, 2,  3 ,  4 ,  5 e 
7 ,  faltando-me sómcnte, portanto, fallar do G (1) .  

E) Ate aqui esforcou-se o digno par por estabelecer tima 
divisão profunda e cyracteristica entre o poder executivo e o 
poder moderador, fazendo recaír, qiianto possivel, sobre os con- 
cellieiros d'estado a responsa1)ilidade pelos actos d'este poder. 
Resta-nos ver as  relações que elle deixa transparecer entre os 
ministras d'estado c os conselheiros d'estado, especie de minis- 
tros do podcr inodcrador. Vejlmos : 

Parecerá talvez a primeira vista que a intervenção por este 
artigo (6) permittida aos ministros nas discussões do conselho de 
estado se acha em contradiccão com o espirito geral d'este pro- 
jecto, que todo elle se dirige a impedir a ingerencia ministerial 
nos actos do poder moderador; mas note-se que as razóes allcga- 

(i) Esta parte das doutrinas do digno par é pouco importante?. 
Explica a posiqáo do presidente do çoiisellio d'estado eni face dos 
oiitros niciinbros do consc:lho Se fosserri ncceitaveis as outras ideias do 
projecto cni rela ,ão a rcsponsahilidade pelos autos do poder rrioderador, 
1150 sçr~ain as r2BiIivas iW 1~resiùente ~ I U B  (~mùara$arianl O triuriiph~ 
do projcbc:to. 

(2ii:liitn á r ~ ~ p ~ n ~ ~ b i ~ i t l ~ d e ,  que coiifcre ao presidente do conselho 
d'ektndo, pelo ciiiiipriliieiito, ou rnelhor ~ l i i h  eieriiq50 dos art.OS 69 e 
60 da Carta, k ~ U I I ~ I ' I I I : ~  d'ilitia inll~orta~ic~a seeu~~daria, e faz leriibrilr 
a estabelecida rio sjsteiiia do iriesiiio digno Iiar com respeito a respon- 
sabilidade que resulta para os i~~iiiistros da referenda no caso do 
art.0 61 da Carta. 

i9  



das contra esta ingerencia provam ao mesmo tempo a utilidade 
de se permittir que os ministros sejam sempre ouvitlos qiiaiido s e  
tratar de similhantes actos. -N5o se Ihes permitte a referenda. 
nem se Ihes deixa de maneira alguma a faculdade de obstiir aos 
actos que possam contrariar os interesses do ministerio, se  esses 
actos forem de reconhecida vantagem para a naçào ; mas por isso 
mesmo que o ministerio pode ser interessado n'estes actos, e que 
os seus interesses podem muitas vezes achar-se d'accôrdo com os 
interesses da nasão, parece-me justo e conveniente, que os minis- 
tros tenham a faciildnde de tom,ir parte na sua discussào, para 
qiie as razões por elles expendidas possam ser tomadas em consi- 
d e r a ~ ã o ,  se forem attendidas ; ficaiido aliás ao Rei, e aos conse- 
lheiros d'estado a liberdade plena e inteira de deliberacão sem 
que a vontade ministerial possa ter na resolu.ão a menor influen- 
cia, por quanto não é permittido aos ministros tomar parte na vota- 
cão, mas unicamente na discussão; e ainda quando os ministros 
sejam ao meenio tenipo con~elheiros, não Ihes deverá permittir a 
lei regulamentar do conselho d'estado, que tomeiii parte alguma 
nas votações do conselho eni quanto forem ministros 330  obstante 
porCrn estas precauçóes, que julgo suficientes para rih-:ic>!oi o 
perigo da ingerencia ministerial nas discussões de que se trata, 
acrescento ainda para maior segurança, a responsabilidade dos 
ministros pelas opiniões qiic tiverem emittido, as quaes ficando 
consignadas nas actas do conselho, poderão a todo tempo dar 
jogar a uma accusaç,?~ contra os ministros, que procurassem 
abusar da discussào, que por este artigo Ihes é permittido ( I ) .  I) 

157 Quando se  podesse admittir o projecto de ciija exposição 
nos temos occupado, no numero precedente, não teriamos conse- 
guido estabelecer a harmonia entre os poderes politicos estabele- 
cidos na Constituição. Se os consellieiros d'estado fossem vitali- 
cios como Jispúe o art." 107 da Carta, seriam elles, em ultimas 
razões, os verdadeiros possuidores da maxima parte das attribui- 
çbeç do poder moderador; os ministros d'estado seriam em 

(1) A posição concedida pclo projecto aos ministros d'estado é 
inteiramente a de advogados responsaveis das suas ideias e nada mais. 
Fossem crtibora os ministros d'estado conjuriataniente ronsellieiros 
d'estado não Ihcs era concedido o direito de votar. Os ronsc:lheiros d'esta- 
do, mais que ministros do poder niodcrador, ficavani inquàstioriavel- 
rncnte superiores aos ministros d'estado. 



ultima analysc creaturas suas, e O proprio Rei, ficaria na depen- 
dencia da niaioria do conselho d'estado. 

Se para i;igir a este resiiltado, os conselheiros d'estado fos- 
sem amoviveis conio os niinistros d'cstado, teriamos uma verda- 
deira rediindancia ; e o Ilci a quem a nacào delegou os dois pode- 
res- execiitivo e riiodciador, scria o centro de  complicacóes e riva- 
lidades inextricaveis, de ri\.alidades fecundas em impecilhos, que 
quebrariam a unidade no centro do governo, o enfraqueceriam, e 
tancariam a dixcordia e a deaharnionia em todos os ramos da 
publica atlniinistraçào. 

Siniilhante projecto nRo chegoii a ser discutido, e que o fosse 
estamos convencidos de qire nunca chegaria. riem chegara a ser 
lei do paiz. O consclho d'cstiido tem sido um poderoso elemento 
de  governo, seria peri~osissimo convertel - o  em dictador. 

E o qiie ohservainos no nosso paiz póde igualmente obser- 
var-se no Bríizil. Pimenta Bueno no sei1 Ilrrezto Pzcblzco Brazzlezro 
e antilyse dn Constituzcüo do Imperzo segue tanibem a opinião de  
que os ministros d'estado n%o sào agcntcs, nem i n t e r v h  no exer- 
cicio do poder moderador, ou pdo menos, diz elle, essn é a pre- 
sil~npgüo, 014 crenca constituciontil. Esta riltima parte da opinião do 
doato piiblicista deve entender-se correctamente. Poderia quando 
muito ser essa a c r e n p  no Rrazil e em Portiigal, e nem ahi uni- 
versalniente. 

Siistenta o mesmo publicista que em principio geral. e salva 
uma ou outra excepcào, em que a responsabilidade equivalha a 
denegay%o de  uma attribuigào indispensavel, nem um acto do poder 
deve deixar de te.r quem por elle se ~esponsabilise. 

Sendo isto assini era natural inquirir-se quem era o respon- 
save! pelos actos do poder moderador-. 

O mesmo publicista respondeu com o art." 1 4 2  da Consti- 
t u i @ ~  Brazileira, identico ao art.O ! 1 0  da Carta Constitucional 
Portugueza. Ao qiie se contrapiinha a consideragão de  que, sendo 
o voto do consellio d'eatado, em tal caso, meramente consultivo, 
longe de o seu voto cobrir o poder moderador, podia por vezes 
deixal-o a descoberto, c em peiores condi~óes, quando o chefe 
supremo da nagào se n5o conformasse com o voto da maioria. 

O Visconde de  Uriigiiay no seii - linsaio sobre o direato 
administrativa tento11 demonstrar qiie o pader moderador era inof- 
fensivo, dispensando por isso a responsabilidade ministerial ; e 
coherente com taes ideias entendiii qiie iima lei regulamentar 



poderia determinar quem devesse authenticar os actos do poder 
moderador e fazer as communica~ões necessarias, e que na falta 
d'essa lei poderia o Imperador encarregar d'eqsa missão quem 
quiz~sse ,  uma vez que essa pessoa não prrtencesse ao minis- 
terio. 

Siniilhante ideia era demasiadamente arbitraria, para que 
podesse acceitar-se como douirina orthodoua; seria confiar a salva- 
guarda das mais elevadas attribuições de um dos poderes poli- 
ticos constitucionaes de uma entidade de todo estranha a lei 
fundamental, e cnmo tal imprevista e inadmissivel. 

Estes publicistas, emit~indo a siia opinião, não apresentavam 
um projecto de lei que porlesse coherentemente satisfazer os 
numerosos problemas que tal opinião suscita. Como L. J. dlOli.- 
veira e Castro liniitavani-se a esbocar as suas presump$ões, carre- 
gando de cores sombrias as  dolitrinas contrarias, sem piofunda- 
rem o debate em todas as siias direccões. 

De todos os adversarios da doutrina, que attribue aos minis- 
tros d'estado a responsabilidade pelos actos do poder nioderador, 
o que apresentou uma sol i i~ão mais completa foi, a nosso ver, o 
digno par D. Filippe de Soiisa Holstein e por isso lhe cori~ede- 
mos n'este capitulo o logar qiie justamente lhe competia. E se, 
como tenlarnos mostrar, as  suas ideias são inaeceitaveis, é porque 
a responsabilidade dos ministros d'estado pelos actos do poder 
moderador é insiibstituivel, com vantagem para o regime11 monar- 
chico-representativo, como acabaremos de  ver no capitulo imme- 
diato e ultimo d'este livro. 

158 A responsabilidade que compete ao conselho d'estado 
pelos actos do poder moderador não se estende além do que s e  
acha estabdeçido no art.O I I I da Carta Conslitucional. São res- 
ponsaveis os conscllieiros d'estado pelos conselhos que derem 
oppostos as  leis, e ao interesse do estado manifestamente dolo- 
SOS. 

Esta salutar providencia tende a tirar o maximo proveito do 
mais accrtado exercicio do poder moderador, mas é tão reconhe- 
cidamente insufliciente esta garantia para cobrir a inriolabilidade 
do Rei, que no Brazil, o Acto Addicional a Constituicão do Impe- 
rio de 12  d'agosto de 1834 não duvidou supprimir, no seu 
art.O 3'2, o conselho d'estado. 

Esta suppressáo tem sido lamentada pelos mais notaveis 
publicistas brazileiros, ainda mesmo por aquelles que isentam o 



poder moderador de toda a responsabilidade. A lei de 9 3  de  
novembro de 184 1 restabelecc~i o coriselho d'estado iio Imperio, 
mas n;io tornou a sua aiidiencia condição preleminar indispensa- 
vel pari1 os actos do poder moderador. Estes accidcntcs na vida 
do conseliio d'estado brazileiro, manií'escam como n'aquelle Impe- 
rio. a ideia de responsaliilizar os coiiselheiros d'estado peios actos 
do poder niodei*atlor não era preponderante. Entre tanto os publi- 
cistas que escreveram a tal respeito manifestam de  uni modo 
notavel, a intbon~7enit:iicia de isentar o poder moderador de  toda 
a responsabilidade. 

Tudo conspir;~, portanto, a favor da conservacão dos arti- 
gos I 1  0 e 1 1 1  da Carta, tornando-se scnsivel a necessidade de 
regulamental-os. 

A lei do Brazil de 1 5  d'outubro de  1817 ao passo qiie regu- 
lamenta a responsiibilid~ide dos minihtros e secretario:, d'estado, 
esta1)elece conjrinctamrntc a rcsponsa1)ilidade dos conselheiros 
d'estado. no sei1 art." 1 7 ,  pela f6rma seguinte : 

i' Os conselheiros d'estado, pelos coii~el!ios que derem oppos- 
tos ás leis e aos interesses do estado se foreiii inanifeslamente 
dolosos, incorrem nas mesmas penas, eni qiie os ministros e secre- 
tarios d'estado incorre111 por fuctos anaiogos a estes. 

~Qiiando,  porém, ao conseiho se não seguir eíTeito, soffrerão 
a pena no grau inedio, nunca nienor que a suspensiio do cniprego 
de  um a dez annos.)) 

Entre nós nunca se promulgou lei alguma sobre responsabi- 
lidade ministerial, e neiii sequer conhecemos alguma porque possa 
verificar-se a responsabilidade dos conselheiros d'estado. 



I)a responsnbilidade dos ministros d'estado pelos actos 
do poder moderador. 

1 59  Da responsabzlidatle ,~/,inasterial nos clctos do poder rnodern- 
dor. - 1 60 Opznzüo (/e S.  P. Fevrehrl~ e Zuchorias de Goes 
e Vasconcellos. - 1 0 1 Ideras do purttdo historico e regene- 
radar a tal respezto, e oprnráo do sr. conscllrecro IlInrtens 
Ferrão. - 161  Da responsabil7dade mltiz.sler.ic11 em vista de 
outras Constltui$es. - 1 8 :i Se  a responsnbtltdude rninzste- 
rial nos uctos do poder n~,oderador e zitzl ou prejudzcial ao 
poder nlonarchico. 

Carta Const., art.Os i O 2 ,  1 0 3 ,  I 0 4  e 1 0 3 .  
(Vej. n'este vol. pap I U  d 16 ,  e i~dg.  136 a 1G5) ,  

159 E' opinião nossa, como se mostroii já no capituio precc- 
dente, que os ministros s5o resl)onqaveis pelos íirlos i10 ~ ~ o d e r  
moderador. Os piiblicistas tIividcni-he, conio vinios, em varias 
opinióes. Querem uns que o poder mocieriidor é irion'eiisivo, e 
como tal irrerponsavel ; qiiereiti outros quc Iiajii rcspons~ibilidade 
pelos aclos do poder moderiitlor, inae que essa responsabilidade 
niio recáia sobre os ministros d'estiiilo ; firialinerite sustentam 
outros que os ministros d'est;ido $50 verdadeirariiente respoiisa- 
veis pelos actos do poder rriorleiíidor. 

DOS publicistas que su3tcritain a necessid;ide tle haver quem 
respond:~ pelos actos do poder iziodcrador, pretendem tina que 
dlgiim'is das attrij~ui!iieh tl'z.stc podei, taes como a di! nomear e 
demittir livremente os iniiiisiros d'estado, etc., sejiiiii irresponsa- 
veis ; dernonstraiii outro$ qiie todas as  attribiii~fies do poder niode- 
rador, sem excepcào, escao siijeitas i responsabilidade. Pensamos 
coin os iiltirnos. 

Totios as attribu!cócs do poder moderador são irnportantissi- 
mas, do recto excrcicio (1-ell,ii podei11 atlvir ao paiz niiiitas vanta- 
gens; e tanibcni rniiitos revezes, iiiiiito< desastres, niiiitos inconve- 
nienles do ahiiso diis iiieciri;is fiic~iildiidrs. Teiiios ate, por desne- 
cessario, tentar n tleirioristray,;io de qiie e possi\el abusar-se das 
preiogativas do poder moderaddr, e que d'easc abii30 podem resiil- 



lar grandes males para o paiz ; e corri quanto alguns piiblicistas 
hajam i n h i d o  n'este ponto, j,i seguindo a affiririativa, já a nega- 
tiva, píirece-nos i~irontebtavel que, em boa fé, todos estarão 
convencidos do vastissinio alcance das faculdades do poder mode- 
rador. 

1)enioh ao prohlema iiriia forniiila mais concreta e precisa. 
A lei que possa fazer-se para regular a responsabilidade dos 

ininislros d'estado 1)odeiá e deverá coniprehender todos os actos, 
todas as aliribiiiçóes do poder moderador? 

Os iiiinistros d'ehtado sõo responsaieis juridicamente nos 
casos especificados no iii t " i 0 4  da Cart;~ Constitucional (I) .  
Esperificada íi naliireza d'estes delictos n'uiiia lei particiilar, 
curno se proniette no art." 1 Ori da niesma Carta, claro está que os 
factos se  enrarreg:iriam de mostrar ate onde se  poderia estender 
a iesponsabilidadc jiiridicci eni relacão iio exercicio das attribui- 
~ ó e s  do poder nioder~idor h responsabilidade juridica não pode- 
ria alraiicar senào até onde se niaii.ilestasseni os delictos devida- 
iiierite especilicados ria lei de respoiisahilidade iiiinisterial. Este 
procchso 6 mais aiinples, s;iticfiictorio e positivo, do que c a n p r -  
iiios a paciencin eiii iinaginiir siiccessos e pliantasiar hypotheses, 
tanto niais quanto a realitlade se nõo curva 6s utopias imaginarias 
aos r;ilensterios e capriclins dii pliaiitasia 

E' certo que, n'esta coii~roversia e variedade de  opinióes, 
alguns piiblicistas lariçam niáo d'este recurso para ver se  conse- 
gueiii provar qiie a lei da responsabilidade 6 de  todo inapplicavel 
a alguma, oii a algumas das f~iciildades do poder moderador. Este 
proceqso obriga os seris adversarios a acompanhnl-os por tal cami- 
nlio. E' possivel qiie n'algiins casos nào possa vririficar-se a res- 
porisaliilidride jiiridica : mas a responsahiliclade politica a que se 
verifica pelas moções 110,-tis ou favoraveis ao ministerio, a que 
sc liquida nas disciissóes parlamentares, nos debates da imprensa, 
na censura piiblica, ezsa certarnerite ha de  exercer-se, e siibmet- 
ter ;to julganierito 'da opiniào publica os niiiiistros d'estado, tor- 
nando-os legitimanicritc responsaveis pelo abiiso dos actos exerci- 
dos pelo poder modera(lor e dos qiiaes ellcs, pela referenda, se  
torníini iiecassaria e iii(lispcns;tvt!liiiciile a~esponsiiveis, a fim de  
legitimar e justiiicar ciimpritlaiiieiile o dogma liintlaniental do 
actual regimen - a inviolribilitlade da pessoa do Rei. 

(i) Vej. n'este vol. pag. 136 r soyiiiiites. 



Esta doutrina, consequencia dos capitulas anteriores, e com- 
plementar do qiie n'elles dciharnos exposto, tem e n ~  seu abono, 
alem das razões apresentadas, auctoridadt.s muito respeilaveis. 

1 ti0 Nas observações ao art." 7 5  da Carln dizia S. P. Ferreira: 
M A  colloca~úo d'este capitulo em qiie se trata do poder execiitivo 
depois do que tinha por objecto o poder moderador, indiiz o leitor 
a crer que a clausula, de qiie o Rei  exerczta o poder executivo por 
uzo dos seus ministros d'estado, se restringe ao poder excciiti\o : 
mas qu(: quantq ao poder moderador, bem coiiio ao poder legisla- 
tivo, o monarctia os pode exercer sem depeiidcncia dos ministros 
d'estado : conclusão dicirnetrrrlmente opposta nos princzpios do sys- 
tema constztiiczonal, confvrme ao qunl nnda se deve fuzer no estcido 
sem que alguem seja responsavel pelas consequencirts que possam 
d'alli resultar em detrzmento. quer seja de partzculcires, q u ~ r  seja do 
publico. Sendo pois o monarcha irresponsa\el por tudo que pra ti- 
car no exercicio das runcyões dd realeza, qiiaesqiier qiip. ellas 
sejam, é forcoso que por lodas Fquenl. responsaeeis os manzstros 
d'estado. a 

A proposito do art.O 1 0 2  acrescentoii o niesmo piihlic.isin : 
r5Confórme ao que deixamos observado sobre o art.O 'i:., nHo é 
exacto o dizer-se siniplesineote n'este art.O :OS que os ministros 
referendain os actos do poder execimtivo, pois que devem referendar 
todos os rescrzptos emcinados do Rel e por elle asstgnados, em desem- 
penho das attnbuic6es do pode1 leyislatiuo, moderador ou executivo 
que llie competem. 1) 

Zacliarias de Goes e Vasroncellos desenvolieii com niodera- 
$50, hahilit1;ide e firnreza as nie\rnas ideiaç no livro qiie inscre- 
veu : - Da ~tntibrezn e limites do poder moder.,dor, sustentando 
iio piirlamento braziieiro e 1:iniheni na imprensa conlra o Vis- 
conde d'Criiguay uma grave controversia a tal respeito. Poderá 
entre nós recear-se a reproducyiio oii instaurayão de uma diver- 
gencia analoga '? 

Cremos que n%o. 
181  O anligo e benemcrito pnrlitlo historiro no seu projecto 

de lei 11ai.a a rcloriiia dit Carta, apresentado lia cninara dos sthtilio- 
res depiitailos ein sessiio de J ' i  d é  janeiio de 1 S 7 2 ,  entre niiiitas 
ideias de rrfórma, eniincioii a scgiiirite: - ccqiic se de tc r~ i ine  qiie 
os ininistros pelo crimes coiriiniiris qiie conimetterem, súo sujei- 
tos as penas e aos cribiinaes coniinuris, e pelos crimes que prati- 
carem no exercicic! de suas funcções respondam perante o suprcmo 



tribunal.de justiça, e sejani siijeitos ás  penas e processo que em 
Icgislac$o especial se determinar. 8, 

O projecto de reforma, nem nas siias concliisões, nem na siia 
dediir$Ro curou d'expor se n'essa respons~bilidilde se comprehen- 
tliaiii ou náo os ~ r t o s  do potlcr nioder:itlor. Mas accentiiori com 
desassombrado patriotit.nio a convenienria de dar satisfaçáo ao 
art." 1 0 4  da Carta, e, com qii:into a reforma proposta n'este capi- 
tulo do nosso direito publico contendesse com o art.O 41,  § 3 . O  da 
Carta, nem por isso deixava de nianifestar a opinião de que os 
art."" (i3 e 1 0 4  da Carta tinham sido lettra morta até a data 
da proposta. 

No projecto de reforma apresentado em 18 de janeiro de  
1872  pelo eneigico partitlo regencriidor, entào governo, dizia-se : 
Art.O 8 ( ( 0 s  ministros são responsaveis pelos actos do poder 
nioderador. » 

ICni vist~i do art.:' 1 4 C  da Carta a rcfórma apresentada pelo 
partido progressi4ta náo poderia ser, integralmente, realizada sem 
cortes coristitriintes, nias poderia em parte conseguir-se a reforma 
dentro dos limites qiie os artigos da Carta permittissem. A ideia 
lancoda no art." 8 do projecto de refornia apresentado pelo par- 
tido rcgenerndor nRo eoritcin, a nosso ver, uma disposiçào consti- 
tucional, mas a sol~iç$o de unia duvida, de iim debate sobre dou- 
trina corisliiiicion;il, solucào justissinia e que dá milito valor as  
ideias por nós apresentadas. 

Entende o partido regenerador que os ministros são respon- 
saveis pelos aclos do poder riioderador ern toda a sua amplitude. 
Tal doutrina náo coritraría artigo algum da Carta Constitucional 
e c\tá ein perrcit~i Iiariiionia com os mais gcnuinos ftindnriientos 
do regiriitln liber;il Isto mesmo se  t iepreh~nde da parte do 
reletnrio conccrnente ao art.O 8 do projecto, de ilcie nos occu- 
painos 

Diz o reiatorio : « A  Carta Constitucional só ordena que os 
iniiiictros rcl'ereiit?cni os actos do poder executivo, c declara que 
o podcr moderador pertence privativamerite ao Rei. Estes precei- 
tos acciisiini urna I i i~i i~ia  na ConstitiiicRo. O monarelia náo póde 
siihtraliir-se á responiabilidade moral irittercnte i natureza 
Iiuiiiaiia. A I~,gal,  poréiii, é determinada pelas coriveniencias piibli- 
cas, e essas acoiiseuiam que o siiorerno rnagist,ratlo dii nacio esteja 
em posi5;io in;ií~cessivcl as  paixíics e luctas dos partidos, e 
isento de responsabilidatles qiic so pniaócs violentas tornariam 



effectivas. Esta doutrina tem coni tudo por complemento a res- 
ponsabilidade de ministros, pois que não se compreheiidem actos 
da vida constitiicional, quer seja no exercicio do poder legisla- 
tivo, quer no do poder moderador, sem alguem devidamente 
responsavel. E' pois necessarzo clelxar bent exliliczto que os 
ministros respondem pelos actos do poder moderador.)) 

Os experinrentados estadist:is qiie assignaram o projecto de 
reforma, depois de aprcseritar os argunienlos aproveit;idos por 
aqiielles qiie nào adiilittem a responsabilidiide iiiinisterial nos 
actos do poder moderador, coiif'utam-nos teririiiianteinente, servin- 
do-lhes apenas essa indicacão para mostrar a convcnicncia de dei- 
xar bem explicita a opinião contraria, que além de ser a mais 
exacta, e tambcm a inais constitucional. 

Ainda iiltimaniente o sr. conselheiro Martens Ferrão dizia 
na camara dos dignos pares do reino (Utclr. das sessões, 1 8 7 8 ,  
pag. 26)  o segiiinte : . .. . . ((Aralo como deto as pi-eiogativas e 
attribuiyóes do poder nioderador. mas nSo considero o seu exer- 
cicio isento da rcsponsahilidade constitiicional, que abrange todo 
o systema representativo, e que lhe é base. 

<i OS ~nzn~stros  860, porém, OS u111rov res~~on.s~cvet~ l )plor  ~ i r , / o r  

do poder ttlod~t ador, e quem dto recyons[rbdidude, diz tambenl. apre- 
czucão constzkuczontrl. 

((Conforme os verdadeiros principios de  direito piiblico, não 
ha actos indifferentes na govcrnação e na niarclia politica dos 
estados, riem tso poiico nenhuni poder póde tiido ; aqiielle deter- 
niina a responsabilidade, este a Iimitnç30 e o equi1il)rio doJ podc- 
res do estado.)) 

Mas ein que consiste essa responsabilidade niinisterial pelos 
actos do podei moderador '? 

Consiste, scgiindo o mesnio illustrado e insigne estadista 
no segiiinte : ((Ntio podein considerar-se fbra da npieciactio poli- 
tica qiiaesqiicr actos qiie intliiani oii possaiii i~ifiiiir podeios;iiiicnte 
no riiovinientg constitucioiial ; a Coiistitiii~ào, po? 1550 d'iiiii giibi- 
nete contrario aos prilicipios e ás indicacóes cutistitiirionacs esiti 
sujeita a aprcciação dos corpos legielal.ivos, c a siia rcsporisabi- 
lidade torna-se effectiva pela negacno d,i coiifiiinya politica iiidis- 
pensavel ti vida constitucional dos govcriios. Este (: o corrip~exo 
do systenia e a doutrina em qiie se fiindd. Serrip1.c assim o tenho 
sustentado. a 

Visto nBo ternios ainda Ici dc resporisabilidadc niiiiisterial, 



nem t5o poiico lei regu~iinieritar do ar1.O I I 1  da Carta, reslava- 
nos com efleito iinicanicntc a responsabilidade niinisterial pela 
aprecia~ão dos corpos represeritativos, pela negac;io da confiança 
politica, p d i ~  apreci;içào coiistitucional, aprecia~,'io qiie se  estende 
o ~ t  muito í~uctoiis;ida oliiniào do digiio par airida ao caso da 
tonstitiiiyào d'urn gnbiriete. caso este que para alguns publicislas 
denroristniriti a irrespoilcabilidade pelos actos do poder modera- 
dor. 

1 6 9  Nas conitituicõcs dos outros paizes o poder moderador é 
absorvido no poder execiitivo, e por isso, estatuindo a responsabi- 
lidade ministerial, prestam a siia aiictoridade as  precedendes con- 
clusrjes (Ve]. pag. 1 5 6 ,  nota ( I )  d'este vol.) 

O d!reito publico francez tem contribuido poderosamente, 
pela sua influencia sobre os povos latinos, para que a doutrina da 
responsabilidade não tenha sido devidamente consagrada no nosso 
direito posilibo. A serie de revolucõcs porque a Franca tem atra- 
vessado, obstoii a qiie tenha dado a devida iniportancia a um 
çapitlilo tiio essencial do reginien inglez. Sào os proprios publi- 
ciilas friincezes os primeiros a confessar que a Carta de 181 4 foi 
:I primeira das constitui$ócs francez;is que proclamou seriamente 
a re~l~oiisi~i)ilidade ministerial, dando ao gabinete francez a força, 
a iinicl;idc, a preponderaricia, qiie havia um seculo tinha adqui- 
rido eiii 1nnlatci.ra o conseltio de ministros. A Constituição d e  
1 XI iS  abiiridonárii cssa itlcia estahelecendo lima repiiblica incon- 
sistente, siibsti?riida em 1 8 6 2  pelo iniperio que se  desvane- 
ceu deixando a Friirica na rnais aflictiva situação. As instituiçóes 
iniperiaes nunca assentaram defiiiitivamente a responsabilidade 
(10s poderes politicos, e os seus publicistas \iam-se na triste 
posicào de pninir sobre um ponto ta0 iniportiinte do direito publi- 
co, amontoando al)i,eciayfies ligeiras e inconvenientes, para não 
discu~irein proliindninente os defeitos das instituições que a 
Fraiic,.a soffi ia 

ljizia-se quc'o imperador era responsarel perante a Franca, 
e os miiiisiros responstveis perante o poder executivo. Abrin- 
do-se o dic.clonnrio de llaiiricio Block' vê-se como tal doii- 
trina nno ci.ii ,ic.ceita irirontcstavelnieiite Se os Icgistas diziam 
(pie o iniper~idor era rcx~~onsíivel pernntc os Ifancczcs : os eeta- 
dislas oii pol)licist;i~ sii~ttLiit;irnni o rontrario. 31. B. jiilgava tal 
cliiestão ociohti, )isto nào I i a ~ e r  riicio do tornar eflicaz tal respon- 
sabilidade. Assirii a Pracça imperial não tirilia iieiii imperador, 



nem ministros responsaveis. Era esta a tristissima realidade mal 
disfarçada com uma constituição fragmentaiia e incoherente. 

N'esta situacão anomala daFrança escrevia Paulo Boiteau : « O  
tempo mostrará se reis. que, não governando, são irresponsaveis e 
devem sel-o, se taes reis sáo unia creaçào politica destinada a durar 
muito tempo e a prestar servicos reaes aos estados que d'elles se  
querem servir para enfraquecer o choque das liberdades nascen - 
tes.» O tempo já o niostrára, e bastava para o mostrar o exeiiiplo 
da Inglaterra. O que, porém, não estava provado, o que o tempo - - 
não provou, nem provará, é que governis centralisados e irres- 
posaveis possam produzir outra cousa, que niio seja o abatimento 
e a desgraca das nacões. hI. Block limitou-se a consignar n'iima 
nota a verdadeira doutrina: ((E' e v i d ~ n t e  em todos os casas, que 
a responsabilidade deve ser proporcional ao poder exercido; li 
extensão do poder de que se dispõe, e que a rnaas estracta justrca 
exige s'sentar de toda a responsabdzdade um principe que se limita 
a reinar. 11 

N'este como n'outros pontos do credo monarcliico-represen- 
tativo, não é da França que nos poderá vir a luz. A Inglaterra e 
outras nacõcs como a Belgica, a Baviera, etc. prestam-nos esein- 
plos e licóes prolicuas. 

Devemos tàmbem observar que a doutrina exposta por nós 
ácerca da responsabilidade niiriisterial pelos aclos do poder mode- 
rador, tanibem transparecia la no projecto de  lei sobre responsa- 
bilidade ministerial apresentado na camara dos deputadw em R 
de outubro de 1 8 2 4  oclo duoiie de Paliiiclla. 

I 

O primeiro artigo d'esse projecto era assim concebido : 
Art.' 1 .' «Os ministros c secrelarios d'estado siio respon- 

saveis na conformidade das leis : 
I «Por todos os actos do poder ex~cutivo O U  moderador por 

elles assipnados. o ~ i  referendados. 
I1 Por todos aquelles para que concorrerani com seus votos 

no conselho, ern qiie ioriiin deliberados. 
111 ((Por aquclles mesmos contra os cjiiaes votaram no con- 

selho, se nao se demittíram do niinisterio logo clue os viram ado- 
p t a d o ~  pela maioria versando sobre malcria grave.)) 

Tudo concorre, pois, para mostrar não só que a resporisa- 
bilidade miiiislerial pelos actos do poder moderador c a inaib 
justa e a mais coufhrnie com a doiitriria liberal, mas tambcin qiie 
esta opinitio conta pelo seu lado respeitavci.; e aiictorisada, opi- 



nioes. E por isso creiiios que uma lei secundaria que regule a 
responsabilidade ministerial 1130 deixar6 de consignar a responsabi- 
lidade dos ministros d'estado pelos actos do poder moderador, esta- 
belecendo as condic.ões necesearias para a tornar effectiva ; porque, 
admittindo mesmo que fosse duvidosa a nossa opiniáo em vista 
das disposições da Carta, corria-nos a obrigação de dar a essas 
disposiçóes, no caso de duvida, a incerpretacão mais conforme 
com os priricipios da doiitrina liberal. 

i 6 3  Vamos concliiir o ultinio capitulo dos nossos estudos 
acerca dos artigos da Carta Constitiicional; antes de  o fazermos, 
levantaremos ainda iim dos subterfugios a que se soccorrem os 
defensores da irrespoiisabilidade ministerial pelos actos do poder 
moderador. 

Afirniam elles qiie a doutrina por nós sustentada produziria 
o aniquilamento do poder moderador, e aniquilaria a liberdade 
monarçhica e a isenção da corda. Esta argiiição, embora sem fun- 
damento algum, tem o inconveniente de se abrigar á sombra dos 
sentinientos menos generosos do coras20 humano. Partindo da 
adulaçso tende a suscitar desconfianças e suspeitas e a alliciar as 
graças d'uni poder altamente collocado, e preponderante nos pai- 
zes em que o absolu~ismo se cransformoii em monarchia constitu- 
cional. 

A referenda, a responsabilidade ministerial nos actos do 
poder moderador longe de ser prejiidicial e ao contrario utilissima 
e concorre poderosamente para a segurança e esplendor da 
dynastia, para a manutenção das instituicões, e para a pros- 
peridade publica. A referenda, e como consequencia d'ella 
a responsabilidade ministerial nos actos do poder moderador, 
náo impede a execução de todos os actos acertados d'esse 
poder, póde enibaraçar aquelles qiie, por defeito essencial a natu- 
reza humana, possam ser prejiidiciaes e em todo o caso saiva- 
guarda e legitíiiia ii inviolabilidade da pessoa ?agrada do Rei. Não 
direnios coni Dohoso Cortez qiie iim poder real totalmente arbi- 
trario é antichristão e mais perigoso (1 oe O absoliitisnio, porque 
ern todo o caso a í'trlta da antiga organizayiio hierarchica poderia 
compensar-se com tis outras regalias coristitucionaes não existen- 
tes no iintigo regimen Mas, certamente, entle as duas opiniões e 
mais  conservador:^, mais sinceramente monarchica aqiiella que faz 
depender da razáo, da justiça c do bem a segurança e esplendor 
das institui~ões. E' justo, é indispensavel conceder a realeza as  



prerogativas que lhe competem ; mas deixar o chefe supremo ds 
naçào exposto aos deslios qae o imliiilso das f ~ i c ~ õ e s ,  os interes- 
ses dos aiilicos, e o vento das paixões f'ataliriente alliciam. con- 
sentir que as institiiicóes possam oscillar eni seus fundamentos, 
conferir ao inonarcha, i1 pretexro tle regalias deçejnveis e de appa- 
rente dediciiçào, o poder de cavar siia possivel ruina, poderi ser 
ingenuidade d'in~xpertos, ou tatica de airibiciosos, e de adulatlores 
sagazes, mas creiica reflectida de c.oiiservadores coniictos certa- 
mente o n,?o é. Termin;iremos coiri as seguintes palavras de 
Mirabeau a proposito da demissão dos niinistros d'estado : ((Se 1i:i 

maxinia impia c detestavel, seria a que proliibisse a asseiubleia 
nacional declarar ao monarclia qiie seu povo nào terri c,ontiança 
em taes ministros. Similhante opinião ataca conjiinctamente a 
natureza das cousas, os direitos essenciaes do povo, e a Ici de 
responsabilidade dos ministros, lei que estamos encarregados de  
estatuir, lei mais importante ainda, se e possivel. para o Hei que 
para o seu povo, lei qiie nunca será livremente exercida, se os 
representantes do povo niio tiverem a iniciativa da acciisagão, 
seja-me licito fallar assim. )) Pouco depois dirigindo-se aos a d ~ e r -  
sarios acrescenta: nVós não adrriittis intervdllo algum entsc iiin 
morno silencio e uma denunciaç80 sanguinaria, calar-se ou punir, 
obedecer ou ferir, eis o vosso systeina ; e eii advirto antes de 
denunciar, e recuso antes de coiidemnar ; offereço uma sahida a 
inconsideração ou a incapacidade antcs de as considerar crimes. 
Qual de nós e mais moderado e mais equitativo ?I) A verdade e a 
justiça fazem a grandeza dos reis, a lisonja e a adulação prejiidi- 
cam-nos. A ser verdadeira a lenda que se conta de U.  AíTonso rv, 
o velho conselheiro que lhe expoz os inconvenientes da sua exces- 
siva paixão pela caca era o sei1 mais dedicado servidor. E' bem 
triste a prerogativa que se deixa a um alto dignatario de se poder 
precipitar desembaracadamente n'um abysnio. A inviolabi1id;ide 
da pessoa do Rei tem uni antemural na responsabilidade (10s 
ministros, não a enfraqiiecamos porque, destrui& ella, a iriviol;i- 
bilidade da sagrada pessoa do Rei ficara exposta ao embate fatal 
das discussões, das paixões partidarias, e das tormentas politicas. 
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